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Antônio Luis Paixão, Intelectual e Amigo

Alba Zaluar  
Antonio Augusto Prates 

Claudio Beato Filho  
Ronaldo N oronha

Hoje não vamos falar de violência, nem 
de criminalidade nem de polícia. Vamos falar 
da reciprocidade, da amizade, da interlocução 
que se deve mais ao prazer de instigar o pen
samento do que ao duelo de floretes das vai- 
dades acadêmicas. Vamos falar do Paixão, 
interlocutor e amigo de tantos nós.

Mas como dizer o que foi parte do nosso 
cotidiano tantos anos, que nem sabíamos di
reito como era? Como falar do que se fazia, se 
praticava, se aproveitava sem se dar conta da 
sua importância, do seu sentido, dos seus re
sultados? Não que esse exercício de dizer o 
que não precisava do dito seja o da violência 
simbólica, conceito que tanto Paixão quanto 
nós estamos longe de aceitar nos seus pressu
postos e conseqüências teóricas, mas ele con
duz a um estranhamento do que já  nos parecia 
com o que um dado inabalável de nossas 
trocas intelectuais, uma conquista de nossas 
parcerias, um ponto de encontro certo nos 
nossos circuitos de braceletes-idéias e cola- 
res-argumentos. A súbita falta desse ponto, 
desse dado, desse fato, dessa conquista que 
era a pessoa do Paixão nos obriga a pensar 
sobre os significados e os sutis e singelos 
mecanismos da ação contínua de sua amizade 
sobre nós.

A sutileza, irmã da inteligência, mas não 
tão arrogante quanto ela, era aquele jeito in i
mitável de dizer coisas inesperadas, inovado
ras, surpreendentes, juntando pedaços de evi
dências, contornando ou minando (nunca des
truindo) meias, velhas, surradas verdades 
como quem conta um “causo” muitas vezes

engraçado, tecendo as mais elaboradas teorias 
sociológicas sobre o tema em questão como 
quem borda um simples pano, cuja utilidade 
só se enxerga muito depois. Sua capacidade 
de transformar em “vida cotidiana” as mais 
complexas e sofisticadas deduções sociológi
cas, fruto de um trabalho sistemático de refle
xão e pesquisa, foi a marca registrada de sua 
trajetória intelectual que, por isso, tinha a 
originalidade como uma de suas principais 
características. A singeleza vinha desse talen
to para reunir as mais recentes teorias dos mais 
diversos cientistas sociais num esquema apa
rentemente simples, porque compreensível 
por todos, que fazia de Paixão o interlocutor 
privilegiado de todos aqueles que abordaram 
os mesmos temas e perguntas que o deixavam 
a devorar livros e varar dias e noites com seus 
solitários acompanhantes: o cigarro e o copo.

Não que ele fosse um neurótico do traba
lho, a humilhar-nos com sua inalcançável ca
pacidade de trabalhar duro. Muito pelo con
trário. Participante convicto dacultura da boê
mia, uma das mais notáveis e criativas surgi
das entre nós, Paixão era imbatível nos papos 
de botequim, tão desprezados pelos sérios 
adeptos do pensamento burocratizado, con
fundido com o moderno e o produtivo. Suas 
risadas e suas tiradas ainda ecoam aqui, neste 
lugar, e dentro de nós. Certamente o clube da 
esbómia, uma das mais fascinantes organiza
ções da ANPOCS não será mais o mesmo. 
Está faltando um.

Por isto mesmo, tínhamos a impressão de 
que não havia descontinuidade entre as con-
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versas descontraídas, na presença de variadas 
platéias, e as interpretações sociológicas de 
alta qualidade que estivesse produzindo. Ele, 
singelamente, passava de uma esfera a outra 
com a naturalidade de quem domina a lingua
gem e o assunto. A familiaridade com a teoria 
sociológica e a paixão pelas coisas banais do 
dia-a-dia acompanhavam-no não como dois 
mundos separados, mas como dimensões in
tegradas da mesma realidade, feito do qual só 
pesquisadores privilegiados como ele foram 
capazes.

No início dos anos sessenta, ainda secun- 
darista, Paixão foi comunista do Partidão, 
como muitos de nós. Depois, já  na Universi
dade de Minas Gerais, desempenhou um pa
pel central na criação e implementação de 
uma das experiências mais bem-sucedidas de 
curso de Ciências Sociais na época: o curso 
paralelo, criado e implementado pelos alunos 
e alguns dos melhores professores da UFMG, 
à revelia da burocracia universitária. Esse cur
so acabou sendo reconhecido, após um semes
tre de funcionamento, pela Congregação da 
FAFTCH. No final da década de sessenta, já  
formado, Paixão participou ativamente tanto 
do “desbunde” da sua geração, quanto dos 
setores teóricos mais radicais da AP. No início 
dos anos setenta, deixou o Mestrado em Ciên
cia Política na UFMG e foi fazer o Doutorado 
em Sociologia na University of New York at 
Stone Brook. A tese não chegou a ser defen
dida, mesmo depois de haver revalidado em
1983 todos os seus créditos no IUPERJ, onde 
deveria defendê-la em breve, pois estava com 
ela praticamente concluída uma semana antes 
de morrer.

Durante esse percurso acadêmico, Pai
xão nunca abandonou o estilo de vida plura
lista e cosmopolita, que fazia dele centro de 
um grande círculo de amigos que incluía per
sonagens e figuras —  colegas, burocratas, 
secretárias, alunos, familiares, “nativos” de 
suas pesquisas, oficiais da PM de MG, fre
qüentadores dos bares por onde andava etc. 
Com eles, conversava sobre suas pesquisas, as 
fofocas sociais e políticas, assim como suas 
últimas leituras sociológicas, sempre naquele

tom irônico e descontraído que marcava seus 
encontros. Do mesmo modo, Paixão tornou- 
se um elo entre pesquisadores de várias áreas 
do mundo acadêmico de várias regiões do país 
e até do mundo devido ao caráter cosmopolita 
e plural do seu trabalho e da sua própria 
personalidade.

Seus amigos sabem que ninguém estava 
livre de suas piadas. Se ela era boa, não havia 
amizade nem reverência intelectual que pri
vasse o Paixão e seu público de uma grande 
risada à custa do alheio. Ninguém ficava tam
pouco ao largo de suas agudas críticas intelec
tuais. Só que não dava para ficar ofendido ou 
raivoso. Tudo era dito com tanta delicadeza e 
precisão ou com tanta graça que a crítica 
virava proveito. Amigos, amigos; resenhas, 
pareceres, avaliações e piadas à parte. Estra
nho que uma pessoa que valorizava tanto a 
amizade e a troca, fosse tão pouco corporativo 
e clientelista, segundo os velhos padrões bra
sileiros. Será que com suas atitudes Paixão 
não estava apontando, na sua forma sutil, a 
necessidade de rever as velhas, viciadas e 
surradas idéias sobre a amizade no Brasil?

Brasileiro, mineiro, alemão, torcedor do 
Atlético, cidadão do mundo, não necessaria
mente nessa ordem, dependendo muito das 
circunstâncias e situação, Paixão era daqueles 
descendentes dos europeus do Norte que se 
identificava com os estigmatizados pela pre
guiça, pela mistura de raças, pelo perene com
promisso com a alegria e a diversão. Isto com 
a seriedade, a dedicação e a generosidade que 
sempre marcaram tudo que ele fez.

E como fez. Dizem as más línguas que se 
metia a estudar qualquer coisa. Dizem as boas 
línguas que era capaz de estudar os mais va
riados assuntos, descobrindo interesses inusi
tados na criação de gado, na história da Inqui
sição de Minas, nos processos judiciais, nos 
B.O.s, nas estatísticas policiais, no cotidiano 
de uma delegacia, nos menores de rua, nos 
programas da nossa malfadada e sem rumo 
política social. Não é para qualquer um.

Seu pensamento tem duas características 
marcantes: o pioneirismo, com sua força ca
rismática que impressionava os que dele real
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mente se aproximavam, e sua sólida formação 
na sociologia das organizações. Em 1975, 
Paixão já  falava de interacionismo simbólico, 
etnometodologia e de microssociologia num 
campo intelectual no qual a hegemonia da 
sociologia estrutural marxista era inquestio
nável. No início dos anos 80 já  tratava das 
questões de cidadania, justiça e do Estado na 
dimensão microssocial da violência e da cri
minalidade nas prisões, quartéis e ruas, quan
do o paradigma era de tratá-las na dimensão 
macrossocial apenas. Isto exigia dele coragem 
intelectual, que exerceu sem bravatas. O outro 
fulcro que marcava a diversidade dos assuntos 
que abordou era a sua preocupação com o 
nível intermediário, nem micro nem macro, 
com as instituições e as organizações que são 
produtos da ação humana, mas que, no seu 
funcionamento, adquirem uma lógica em uso 
de suas representações rotineiras e de suas 
práticas cotidianas.

Difícil selecionar o que se destaca mais 
entre tudo que escreveu. Aliás para o grande 
e generoso conversador que era, sempre dis
posto a discutir pontos difíceis, pesquisas en
roladas, teorias polêmicas com colegas e pro
fessores, alunos seus e alunos dos outros, 
Paixão muito escreveu. São notas de aulas, 
inúmeros artigos que, reunidos, comporiam 
mais de um livro, e a tese finalmente termina
da, que ficaram a reclamar um  paciente traba
lho de edição dos seus mais próximos colabo
radores na UFMG. Aguardaremos todos an
siosos, um modo de fazer com que ele não nos 
deixe assim tão de repente, sem nem avisar 
que estava indo, deixando aquela conversa 
pelo meio, aquela idéia trocada truncada, a 
pergunta no ar, a rede esgarçada, o circuito 
interrompido, o projeto desfeito. Tão genero
so, nem deixou o hiato entre o que dava e o 
que recebia diminuir mais um pouco. Não deu 
tempo de retribuir. Fica para a próxima, para 
esse trabalho de um a exigir esforço de vários 
em tornar público o que foi largando em es
critos esparsos.

Destacaríamos, naquilo que mais marcou 
vários de seus parceiros intelectuais, três abor
dagens e uma postura política sobre a violên

cia e a criminalidade no Brasil, temas dos 
quais surgiram nossa amizade e parceria inte
lectual.

A primeira foi sua pesquisa baseada 
numa série histórica de estatísticas sobre a 
violência em Minas, um dos primeiros textos 
sociológicos sérios sobre um assunto conside
rado então como menor. Paixão foi, sem dú
vida, o pioneiro não só do tema, como da 
abordagem, ainda na década de 70. Nela, pela 
primeira vez, ouvimos as dúvidas acerca da 
associação entre pobreza e criminalidade vio
lenta, associação essa inteligentemente inter
pretada por ele como mais uma profecia auto- 
cumprida. Embora desse aos dados um trata
mento estatístico sofisticado, não se tratava 
apenas de números, mas da necessidade de 
entender as políticas institucionais que davam 
origem a eles, ou seja, como os números são 
construídos pelas classes estatísticas utiliza
das e pelos resultados de uma repressão poli
cial concentrada em alguns setores da popu
lação pobre.

A segunda foi o seu estudo do cotidiano 
de uma delegacia de polícia que resultou num 
dos textos mais instigantes sobre esta institui
ção no Brasil: o profundo hiato entre as dis
posições escritas —  a lei e as normas burocrá
ticas —  e a lógica em uso de seus agentes. Esse 
texto, muito usado e pouco citado, espalhou 
as técnicas da etnografia entre os sociólogos 
brasileiros que estudavam quase tudo apenas 
através dos números. E é uma das etnografias 
mais interessantes produzidas entre nós por
que não apela para a “análise do discurso” de 
algumas entrevistas, o que se tomou um ver
dadeiro vício entre cientistas sociais brasilei
ros, fascinados pela teoria da representação, 
sem conhecê-la muito bem. Paixão, embora 
não fosse admirador de Bourdieu, conseguiu, 
nesse texto, articular a teoria dos significados 
com a teoria da ação, um dos maiores desafios 
da Sociologia na virada do século XXI.

A terceira foi sua inventiva abordagem 
do fluxo nos processos judiciais que ele ini
ciou pelos B.O.s e R.O.s, ou seja, os Boletins 
de OcorrênciadaPolíciaM ilitare os Registros 
de Ocorrência da Polícia Civil. Hoje usado em
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quase todos os estudos sobre o sistema de 
Justiça no Brasil, essa abordagem deve muito 
à contribuição de Paixão ao incorporar no 
fluxo os seus momentos iniciais, anteriores à 
fase do inquérito policial e do processo judi
cial, cujos ritualismos e lógicas perversas fi
caram ainda mais claros.

Por fim, Paixão sempre procurou nos 
persuadir, com a sua convincente argumenta
ção que reunia dados e teoria recém-saídas do 
forno, além de irresistíveis piadas sobre nossa 
posição de intelectuais não-orgânicos, da im
portância, do caráter imprescindível da Polí
cia numa sociedade democrática, com todos 
os paradoxos e desafios que essa presença 
traz. Membro do Conselho Político do PT de 
Belo Horizonte, fato desconhecido de muitos 
colegas porque ele nunca exibiu sua carteiri- 
nha de esquerda, ele não fazia concessões à

demagogia ou aos ícones do esquerdismo de 
plantão. Não fazia retórica indignada, mas 
dava aulas para os policiais mineiros, enquan
to nos convencia de que tínhamos de vencer 
nossos medos, vergonhas e preconceitos e fazer 
o mesmo em nossos respectivos estados. Talvez 
pelo seu trabalho junto à Fundação João Pinhei
ro, o Estado de Minas Gerais possa exibir hoje, 
sem ser o mais rico da região, as mais baixas 
taxas de crimes violentos, especialmente de 
homicídios, no Sudeste do Brasil.

Bem, mais não diremos. Já nos expuse
mos demasiadamente ao risco de ouvir a sua 
risada inconfundível no lugar virtual ou na 
realidade imaginária onde se encontra, risada 
provocada pelo que aqui foi dito.

—  “Mas, queridos colegas, um obituário 
na ANPOCS!”

E, Paixão merecia mais uma ode à vida.
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Evolução, História e 
Subjetividade Coletiva

José M aurício Domingues

Introdução

Um problema espinhoso para todas as 
teorias sociológicas tem sido o de como lidar 
com processos de desenvolvimento histórico 
e, mais especificamente, como interpretar, 
teórica e empiricamente, a evolução da espé
cie humana e a das formações sociais em que 
ela se organiza. Isso é verdadeiro para os 
clássicos da disciplina e se repete contempo
raneamente.

O objetivo deste artigo é realizar uma 
análise da literatura sociológica que hoje trata 
diretamente desse tema. Podemos dividi-la 
em três grandes correntes: o neofuncionalis- 
mo, tendo à frente Alexander, articulada por 
estudiosos nos Estados Unidos, sobretudo 
(com Smelser e Colomy, entre outros), na 
Alemanha (com Miinch e, de forma peculiar, 
com Luhmann), mas também em Israel (com 
Eisenstadt); o que, na falta de expressão mais 
significativa, é possível chamar de “historis- 
mo” inglês, com Gellner, Giddens e Mann (com 
Runciman cumprindo aí papel excêntrico); e o 
estruturalismo genético, que, florescendo na 
Alemanha, desdobrou-se a partir da reflexão de 
Habermas, tomando, contudo, inflexão alterna
tiva, cada vez mais distante de suas teses origi
nais, com Eder. Processo evolutivo e história, 
necessidade e contingência, subjetividades co
letivas e criatividade social serão os eixos sobre 
os quais nossa discussão se assentará.

O Funcionalismo e a 
Diferenciação da Sociedade

Abordagens funcionalistas têm consis- 
tentemente demonstrado preferência por teo

rias da evolução nas quais a analogia com a 
Biologia e a idéia de diferenciação da socie
dade cum prem  papel decisivo. Spencer 
([ 1860] 1969a e [ 1873] 1969b), Durkheim 
(1893), Simmel (1890) e em parte Weber 
([1915] 1922,-1923) —  com a postulação da 
diferenciação das esferas de valor na moder
nidade —  são antecessores de peso na formu
lação desse ponto de vista. Mas o neofuncio- 
nalismo contemporâneo se apóia, sobretudo, 
na obra tardia de Parsons, da qual Alexander 
(1983) é o intérprete mais destacado.'

Após haver desenvolvido o arcabouço 
geral de uma “teoria da ação”, crescentemente 
dominada pelo funcionalismo (veja Domin
gues, 1995a, cap. 5), Parsons, que num pri
meiro momento criticara autores que, como 
Spencer, se inclinavam na direção da teoria da 
evolução e da história, termina sua obra abrin
do-se exatamente a esse tipo de perspectiva. 
Aplicando o “esquema AGIL” que caracteriza 
sua terceira e derradeira fase, radicalmente 
íuncionalista (e onde ele define os quatro requi
sitos fundamentais para a reprodução dos sis
temas sociais), ele propôs uma interpretação 
da evolução humana em que os conceitos de 
adaptação e diferenciação tornavam-se cen
trais. Parsons enxergava a evolução social 
como “integral ao mundo orgânico” —  sua 
aliança com a Biologia era, assim, explícita. 
Como a evolução orgânica, a evolução social 
partiria das formas mais simples para as mais 
complexas, desdobrando-se unilinearmente. 
A variação que se encontra nesse processo 
único deveria ser estudada comparativamen
te, uma vez que os “meios” culturais, psicoló
gicos, biológicos e físicos que servem de am
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biente para a sociedade apresentam diferenças 
(Parsons, 1966, pp. 2-3 e 20). O sistema cul
tural, superior em informação e, portanto, co
locado no topo da hierarquia cibernética que 
Parsons definiu para os elementos do esquema 
AGIL, controlaria o processo evolutivo —  os 
padrões culturais, de forma análoga aos genes 
biológicos, capazes, assim, de “difusão”, co
mandariam esse processo (Parsons, [1964] 
1967, p. 493, e 1966, pp. 113-4). A contingên
cia histórica foi excluída de sua abordagem: 
Parsons (1966, p. 4) interessava-se pela teori
zação sistemática da evolução, que deveria ser 
claramente separada de uma perspectiva histó- 
rico-interpretativa.

O mecanismo fundamental da evolução 
seria traduzido pelo conceito de adaptação 
generalizada, a qual, ao longo da história, se 
veria ampliada (Parsons, [1964] 1967, pp. 490 
e 493, e 1966, pp. 20-1). Ela implica a capa
cidade do organismo de lidar ativamente com 
seu meio, controlando fatores ambientais e 
diminuindo áreas de incerteza. Por seu turno, 
contribuindo decisivamente para essa expan
são da capacidade adaptativa, a diferenciação 
social —  gerada pela fissão de unidades e 
subsistemas, em geral produzindo dois novos 
elementos —  seria outro mecanismo básico 
do processo evolutivo. Essa diferenciação co
loca, todavia, novos problemas de integração, 
dada a complexificação societal, problemas 
que se resolvem, em particular, pela inclusão 
crescente de novas unidades, mecanismos e 
estruturas no sistema. Segundo Parsons, isso 
compele a um processo de “generalização de 
valor” que especifique, para cada unidade, a 
sua função, que lhe dê orientação e empreste 
legitimidade ao sistema inclusivo. As inova
ções culturais— cujos mecanismos de produ
ção não lhe despertaram a curiosidade —  
passariam, ademais, por um processo de sele
ção, que garantiria ou não a sobrevivência do 
novo padrão civilizacional (Parsons, 1966, 
pp. 21ss, e [1970] 1977, p. 114). Por trás des
sas idéias cintilava a noção —  desenvolvida a 
partir de Parsons ([1951]1979), e mais espe
cificamente em relação à evolução social, em 
Parsons ([ 1964] 1967),2 e àqual ele continua

mente faz referência —  de “requisitos funcio
nais” dos sistemas sociais, ou seja, as condi
ções para seu funcionamento sein problemas 
maiores ou crises.

As teorias da “modernização” que flores
ceram nos anos 60 e assolaram em particular 
a América “Latina” (cf. Germani, 1965; Lip- 
set e Solari, 1967) compartilhavam essa pers
pectiva; mesmo porque, para Parsons (1971, 
p. 114), embora não terminada e aceitando-se 
a possibilidade de uma sociedade “pós-mo- 
derna”, o cume da modernidade achava-se na 
sociedade norte-americana. Essas teorias, 
contudo, bebiam mais nas “variáveis de orien
tação” que Parsons ([1951] 1979, pp. 58-67 e 
180-200) delineara em escritos anteriores 
como parte de sua teoria geral da ação, opondo 
comportamentos modernos a outros, suposta
mente tradicionais. Previa-se, com isso, uma 
ocidentalização completa do mundo. Mas, 
embora desenvolvimentos posteriores dessas 
teorias as tenham sofisticado, elas acabaram 
por ser abandonadas, não obstante as transi
ções no Leste Europeu haverem dado ensejo, 
recentemente, a um “neomodernismo” (veja 
Morse, 1982; Robertson, 1992, cap. 2; Do- 
mingues, 1992, 1993 e 1995d; Alexander, 
1995).

Reconhecendo os problemas do funcio
nalismo, uma nova geração de sociólogos, 
liderados por Alexander, juntamente com au
tores que foram alunos e contemporâneos de 
Parsons, têm buscado dar solução a seus prin
cipais impasses, abrindo a teoria para a con
tingência histórica e as lutas sociais.’ Para 
Alexander (1990, pp. 7-11), a mudança social
—  complexa, multifacetada e contingente —  
não pode ser reduzida à diferenciação social. 
Essa, entretanto, figura proeminente no neo- 
funcionalismo e, ainda de acordo com Ale
xander, é “bastante bem entendida”:

“Instituições gradualmente tornam-se mais espe
cializadas. O controle familiar sobre a organiza
ção  so c ia l d im in u i. P ro c e sso s  p o lític o s  
tornam-se menos rígjdos e dirigidos pelas re
compensas da patriarquia, e a divisão do trabalho 
é organizada mais de acordo com critérios eco
nômicos que por referência à idade e ao sexo. A 
participação na comunidade se estende para além
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da etnicidade, para critérios territoriais e políti
cos. A religião torna-se mais generalizada e abs
trata, mais separada institucionalmente de outras 
esferas e em tensão com elas. A generalização 
cultural rompe, enfim, inteiramente os laços com 
a religião. As leis naturais são reconhecidas nos 
mundos moral e físico e, no processo, a religião 
renuncia não apenas a seu controle hierárquico 
sobre a vida cultural, mas também a sua preemi
nência institucional” (Alexander, 1990, p. 1).

A diferenciação não se constitui em um 
“mecanismo de equilíbrio” automático. Con
quanto esse conceito seja imprescindível para 
a compreensão da modernidade, em seus as
pectos múltiplos e ambigüidades, é mister que 
a dialética da ciência—  mediante o confronto 
entre teorias gerais da mudança e entre as 
teorias parciais que delas se desdobram —  
medre também nesse campo (Alexander, 
1990, pp. 2, 5 e 11-2). Embora a postura de 
Alexander não seja a única no neofunciona- 
lismo (autores como Lechner [1990] são muj- 
to mais ortodoxos), ele leva essa corrente a 
uma abertura máxima para a história efetiva 
das formações sociais, flexibilizando e mati
zando a idéia de modernização, ao frisar que 
“estruturas institucionais como a democracia, 
a lei, o mercado, são requisitos funcionais 
para que se alcance certas competências so
ciais e se adquira certos recursos sem 
consistir, no entanto, em “inevitabilidades 
históricas”, “resultados lineares” ou “pana- 
céias para os problemas de subsistemas ou 
grupos não-econômicos”. Se a diferenciação 
social e cultural se apresenta como um “pa
drão ideal-típico”, suas realizações específi
cas dependem das “aspirações normativas, 
posição estratégica, história e poderes de gru
pos sociais particulares”, podendo produzir 
tanto deslocamentos quanto soluções, assim 
como “convulsão numa enorme escala” (Ale
xander, 1995, p. 100).

É deste modo que, enquanto autores ale
mães como Münch e Luhmann têm buscado 
um nível de generalidade e formalização com
parável àquele almejado por Parsons, nos Es
tados Unidos o movimento tem sido, num 
certo sentido, inverso. Antes que desenvolver 
uma teoria mais geral —  se bem que muitos

aspectos, temas e conceitos da teoria da evo
lução de Parsons sejam retrabalhados — , é na 
direção de estudos com maior fundamentação 
empírica e historicamente orientados que os 
autores que compõem esse grupo se têm mo- 
vido(Colomy, 1990b, p .491). Seaadaptação 
automática era questão central para Parsons, 
a nova teoria da diferenciação destaca em seu 
argumento o choque entre coletividades, le
vando ao que Colomy (1985, p. 135, e 1990a, 
pp. 152-3) caracteriza como “abordagem vo- 
luntarista estrutural”, com referência em “gru
pos estratégicos” e na “diferenciação desi
gual” (conceitos de algum modo inspirados 
pelo marxismo). Nesse quadro, os neofuncio- 
nalistas estudam o impacto do mercado mun
dial, da geopolítica e de relações transcultu- 
rais sobre as sociedades esquimós; relacionam 
a diferenciação na política norte-americana a 
desvios diante desse desenvolvimento e a lu
tas em torno à legitimação da ordem; discutem 
a formação “primordial” de solidariedades em 
grupos nacionais e problemas de integração 
posterior de outros grupos, como os negros; 
estudam os embates em torno à constituição 
da sociedade civil e dos sistemas de ensino (cf. 
Alexander e Colomy, 1990). Esse tipo de 
orientação faz-se presente inclusive no traba
lho de Smelser, funcionalista histórico que, 
utilizando o esquema AGIL e locali zando ten
sões funcionais, em combinação com a análi
se das motivações individuais (sobretudo 
Smelser, 1959), mais recentemente ocupou-se 
também do papel das elites no processo edu
cacional e político (Smelser, 1990). Contudo, 
não raramente o uso do vocabulário da diferen
ciação no neofuncionalismo é ou muito ortodo
xo ou quase ornamental.

Nessas coordenadas, o trabalho de Ei- 
senstadt insinua-se como o mais interessante 
e teoricamente bem articulado. Em parte, cor
rigindo perspectiva desenvolvida em traba
lhos anteriores (Eisenstadt, 1963 e 1964), de 
modo a incorporar processos empíricos de 
mudança e a questão da contingência, este 
autor distingue entre “níveis de diferenciação 
estrutural” e “atividades de elite”, o que im
plica levar em conta, em particular, a articula
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ção das fronteiras de coletividades, a regula
mentação do poder e a construção de sentido 
e de confiança. Assim, a diferenciação pode 
ocorrer —  ou deixar de ocorrer —  não por 
causa de uma maior complexidade social, mas 
em função da orientação cultural da elite em 
suas relações com os diversos grupos sociais 
(Eisenstadt, 1990, p. 24). Com isso ele clara
mente distingue complexidade de diferencia
ção, que é então vista como contingente; isso 
possibilita, especialmente —  embora ele mes
mo não articule essa reflexão — , pensar que 
níveis variados de complexidade podem ser 
atravessados tanto por processos de diferen
ciação quanto de desdiferenciação. Orienta
ções culturais, distribuição de recursos e tipos 
de elite —  chamados de “empreendedores 
institucionais” —  são fundamentais em seu 
argumento (Eisenstadt, 1990, p. 25). A pró
pria “modernidade” adquire, com isso, um 
caráter plural, constituindo-se em “civiliza
ção” mundial, ainda que se tenha originado na 
Europa (Eisenstadt, 1987 e 1993).

Adaptação, seleção, diferenciação e inte
gração são conceitos que recebiam o estatuto 
de variáveis independentes no esquema cau- 
sal-explicativo de Parsons. Eisenstadt radica
liza uma tendência que se discerne no neofun- 
cionalismo em geral: agora, é às elites que se 
atribui a posição de variável independente —  
os processos de diferenciação ocorrem, ou 
não, em função de seus projetos e atividades. 
Isso significa, de fato, que uma explicação 
meramente estrutural é posta de lado. Toda
via, não é clara a articulação propriamente 
causal do novo esquema, uma vez que a dure
za da formulação parsoniana é abandonada 
sem que uma reconceituação se faça comple
ta. Mas, apesar das limitações propriamente 
teóricas desse tipo de abordagem, ela eviden
cia que não faz sentido adotar uma contrapo
sição simples entre estrutura e ação, o que de 
fato vai em direção contrária à proposição de 
Alexander (1982, pp. 68-70 e 123), que supos
ta mas equivocadamente seguiria os passos de 
Parsons, deixando de lado, porém, seu con
ceito  de “ ator co le tivo” (veja Parsons, 
[1951] 1979, especialmente p. 4; Domingues

1995a, caps. 1 e 5). Ainda que essa conceitua- 
ção do papel das elites —  em si já  limitada (cf. 
Eder, 1993, p. 31, nota 33), posto que outras 
coletividades, como classes e movimentos so
ciais, também deveriam receber atenção —  
emerja até certo ponto incidentalmente, inca
paz de se auto-reconhecer inteiramente, ela 
abre espaço para que pensemos a evolução da 
espécie concedendo centralidade à questão da 
subjetividade coletiva. E isso que Mouzelis 
(1995, cap. 4) (utilizando-se da concepção 
geral de Domingues, 1995a, em combinação 
com o neofuncionalismo) procura avançai', 
articulando diferenciação e coletividades. O 
oposto, contudo, é verdadeiro no que diz res
peito à produção alemã de Miinch e Luhmann.

Combinando a fenomenologia com a teo
ria geral dos sistemas e a cibernética, Luh
mann (1990, p. 414) insere a evolução no 
centro de seu argumento, definindo a diferen
ciação como seu eixo, do qual tudo o mais 
deriva. Mesmo o surgimento diferencial do 
tempo, com uma diferenciação entre “estrutu
ra” e “processo” , deriva da lógica sistêmica.4 
Mas, de modo semelhante ã  Biologia e a Par
sons, ele sugere que as variações na história 
são aleatórias e que, em geral, são eliminadas
—  apenas algumas vingam. A passagem de 
uma forma societária a outra implicaria des
vios e erros, e a capacidade de suportá-los. A 
evolução combina, portanto, esse acaso da emer
gência de variações com a sua utilização ordena
da pelos próprios sistemas auto-referenciais e 
autônomos, em sua própria reprodução. A 
“autopoiesis” da sociedade é diretamente de
pendente desse mecanismo duplo (Luhmann, 
1982a e [1984] 1987).

Luhmann abre, pois, grande espaço para 
a contingência histórica e para a reflexividade 
social. Contudo, como ele quer se ver (em 
oposição, na verdade, a Parsons, malgrado sua 
própria opinião, que aí veria uma continuida
de radicalizada) livre de qualquer vestígio de 
subjetividade (Luhmann, 1975), acaba por 
ater-se exclusivamente a sistemas sociais rei- 
ficados. Isso se verifica especialmente em 
relação à “sociedade” , hoje mundial, que ter
mina por ser a única a portar os processos de
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evolução social, uma vez que consiste no úni
co tipo de sistema—  em oposição a interações 
e organizações —  que efetivamente “apren
de” do ponto de vista evolutivo (Luhmann,
1971 e 1975). Deste modo, ele enfatiza a 
contingência renunciando à possibilidade de 
lidar com. o impacto de coletividades no de
senrolar da história. Ademais, a contingência 
subordina-se a processos de diferenciação —  
ao que parece, necessários e iniludíveis — , na 
medida em que diferenciação implica maior 
complexidade, que por seu turno requer nova 
diferenciação, capaz de emprestar maior au
tonomia aos subsistemas, e daí por diante 
(Luhmann, 1982a, [1984]1987,1987 e 1990).

Detenhamo-nos, contudo, no que Luh
mann (1982a, pp. 229-54, e 1990, p. 423) 
entende como diferenciação social. Ele articu
la o conceito em várias dimensões. De parti
cular interesse é sua distinção entre diferen
ciação por segmentação, por estratificação e 
funcional. Enquanto a primeira multiplica 
subsistemas semelhantes, as duas últimas pro
duzem sistemas distintos; mas, se a diferen
ciação por estratificação é hierárquica, basea
da em diferenças de poder, riqueza etc., na 
diferenciação funcional os subsistemas se tra
tam como iguais, mesmo se existe hierarquia 
entre eles, o que aumenta a flexibilidade do 
sistema. Adicione-se a isso uma diferenciação 
entre centro e periferia. Apesar de haver aí um 
viés ideológico óbvio, que percebe a moder
nidade como diferenciada em termos mera
mente funcionais, a caracterização ampla dos 
tipos de diferenciação desloca uma suposta 
homogeneidade dessa noção. Com isso Luh
mann quer afastar também a idéia de que 
passamos de um estado de homogeneidade 
básica a outro, mais avançado, de heteroge
neidade e incoerência; se bem que a comple
xidade da sociedade seja crescente, pode-se 
abrir mão da hierarquia sem perder a institu
cionalização de valores, que, em contraparti
da, não elimina conflitos sociais. Interessa, 
sobretudo, entender como sistemas operam a 
redução da complexidade de seu meio e se 
adaptam a ele, o que se realiza através de 
processos de escolha de caráter binário

(sim/não) de potencialidades que permane
cem latentes na estrutura social, permitindo 
que o “horizonte” do sistema se encolha e sua 
capacidade de direção se preserve.

Por sua vez, Münch reedita, radicalizan
do-o, o esquema AGIL parsoniano, que com
bina com uma leitura dura e ocidentocêntrica 
de Weber, de forma a compreender a moder
nidade, conquanto, de modo geral, postule 
que a diferenciação não é suave, nem ordena
da (integrada), nem completa, não sendo, to
davia, conducente à irracionalidade (Münch,
1984 e 1990). O acento no surgimento da 
diferenciação como fruto de conseqüências 
não-intencionais, do contato com estranhos, 
que ocorrem “por acaso” (Münch, 1990, p. 
463), não consegue evitar que sua imersão no 
esquema AGIL suprima o espaço da ação em 
geral e o das coletividades em particular.5

Qual o saldo desses desenvolvimentos 
dentro do neofuncionalismo? De modo geral, 
pode-se sugerir que eles descortinam perspec
tivas às quais não são capazes de dar conse
qüência. Há, em primeiro lugar, uma perda de 
consistência em relação à obra de Parsons, 
com a exceção de Luhmann, que navega em 
outra direção. No quadro estreito de sua teo
rização, Parsons conseguira definir um esque
ma teórico claro e coerente, embora nele o 
papel da subjetividade fosse bastante reduzi
do. Suas variáveis —  adaptação, diferencia
ção, variação e seleção —  eram bem defini
das, assim como o era sua referência'à Biolo
gia. Ademais, ele distintamente abraçava um 
tipo de teleologia segundo a qual o que dava 
direção ao processo histórico era a fonna  —  
complexificação e diferenciação crescentes
—  antes que o conteúdo, a despeito de sua 
apologia dos Estados Unidos como consuma
ção da sociedade moderna. O neofuncionalis
mo dispôs da maioria daquelas variáveis —  
assim como da idéia de “equivalentes funcio
nais” , crucial para o funcionalismo clássico 
— , retendo basicamente a diferenciação, em
bora sem querer deixar de lado a direcionali- 
dade da evolução. Para os neofuncionalistas 
em geral (exceção feita a Eisenstadt), um su
posto e genericamente verificável processo de
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complexificação é diretamente identificado 
com a diferenciação da sociedade —  sem que 
haja argumentação para sustentar esse passo. 
Na verdade, não existem elementos explicati
vos definidos no novo esquema.6 Por outro 
lado, eles corretamente introduzem coletivi
dades em seu arcabouço explicativo. Todavia, 
não especificam seu estatuto na teoria geral da 
ação e, muito menos, dentro de sua teoria da 
evolução. Nesse sentido, elas até certo ponto 
conservam a posição de “categorias resi
duais” —  ou seja, são aventadas para lidar 
com problemas empíricos inevitáveis, sem 
articulação teórica p lena (veja Parsons, 
[1937] 1949, pp. 16ss). Na nova teoria funcio- 
nalista, não são mais apenas categorias “nega
tivas”, mas tampouco se mostram capazes de 
completar a passagem para o estatuto de “ca
tegorias positivas” , claramente articuladas em 
termos teóricos. Em particular, não se escla
rece se a diferenciação e a complexificação 
são dependentes de sua ação ou se aquela 
teleologia da forma continua a operar por 
cima do movimento promovido por coletivi
dades na história, o qual perderia, assim, qual
quer relevância teórica mais profunda. Na 
medida em que se caracteriza a diferenciação 
como “tendência-mestra” (Colomy, 1985, pp. 
132-3; 1990a, p. 120, e 1990b, pp. 466-7), 
ainda que não unívoca, parece difícil escapar 
dessa última posição.

Não obstante, a tensão que nessa corrente 
se patenteia entre explicações evolutivas fun- 
cional-estruturalistas e outras que enfatizam o 
papel das coletividades —  variavelmente 
(des)centradas —  é altamente salutar e instru
tiva. Na medida em que se renuncia à teleolo
gia, a complexificação da sociedade, ainda 
que hoje manifesta, pode ser vista como resul
tado apenas possível, sem inexorabilidade 
evolutiva. Acresce que essa complexificação 
é atravessada por processos de diferenciação 
e de desdiferenciação. Não é aqui o lugar de 
buscar exemplos exaustivos de processos de 
desdiferenciação; a menção à simplificação 
das estruturas familiares e, sobretudo, à uma 
tendência pervasiva à indiferenciação de pa
péis femininos e masculinos no mundo con

temporâneo ajuda a sinalizar esses processos. 
O próprio tema da democracia, como Tocque- 
ville percucientemente assinalou em O Antigo 
Regime e a Revolução (1856), enraíza-se num 
processo de igualização desdiferenciadora 
dos indivíduos —  conquanto classes sociais e 
outras formas de hierarquia não devam ser 
subestimadas como estruturas de diferencia
ção por estratificação. A contingência do pro
cesso histórico demanda, então, novas variá
veis explicativas e independentes. As coleti
vidades de que são tão ciosos os neofunciona- 
listas precisam ser, portanto, colocadas no 
centro da trama, pois são elas que tecem os 
processos históricos. Em particular, a criativi
dade da ação, em sua dimensão coletiva, e 
processos de inovação podem ser, enfim, des
tacados, o que se acha ainda bloqueado no 
quadro analítico do neofuncionalismo, mal
grado o avanço que, até certo ponto, suas 
idéias representam.

O Historismo Inglês

Os autores ingleses e o húngaro radicado 
na Inglaterra, recentemente falecido, Emest 
Gellner, que examinaremos agora, formam, 
em comparação com os neofuncionalistas, 
uma corrente bem mais descentrada e hetero
gênea.7 Compartilham, contudo, uma pers
pectiva que acentua a contingência da ação e 
da história, recusando —  porém com resulta
dos contraditórios— generalizações e afirma
ções evolucionistas. Uma influência capital 
sobre esses autores é, sem dúvida, Weber — 
não em sua perspectiva sobre a diferenciação 
de esferas sociais, mas como historiador-so- 
ciólogo que enfatiza a especificidade e irredu- 
tibilidade das sociedades, assim como o tema 
da mullicausalidade. O trabalho inicial do pró
prio Gellner exerceu, outrossim, considerável 
impacto sobre seus pares mais jovens.

De um ângulo claramente liberal, Gellner 
(1964, pp. 3-10) recusou, entretanto, o que 
batizou de concepção “episódica” da história
—  segundo a qual a sociedade transita de um 
estágio ruim para um bom, como no caso dos 
mitos do contrato social —  e o evolucionismo
—  para o qual a direção da história, vista em
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termos de continuidade básica, é mais impor
tante que o ponto de chegada concreto. Nesse 
movimento, detecta-se ainfluênciade Popper, 
com A Sociedade Aberta e seus Inimigos 
(1945) e A Miséria do Historicismo (1944-45)
—  conquanto Gellner (por exemplo, 1988b) 
tenha sistematicamente criticado o cripto- 
evolucionismo do último Popper, que colocou 
as tentativas adaptativas da “ameba” no mes
mo plano e em continuidade com o esforço 
melhorista dos seres humanos. A despeito de 
julgar o evolucionismo praticamente morto 
nos anos 60, Gellner (1964, pp. 11-32) proce
deu a uma crítica detalhada do que denominou 
de “teorias do crescimento mundial”, as quais, 
estabelecendo uma sucessão de estágios, des
velariam melhorias crescentes por meio de 
uma enteléquia unidirecional. Para começar, 
além de revelar equívocos de caráter fatual e 
moral (este, ao identificar poder e valor), estas 
teorias não fornecem explicação para a mu
dança social, uma vez que não caracterizam 
os mecanismos através dos quais esta se pro
cessa. Ele avançou, então, uma terceira con
cepção da história —  a “neoepisódica” . As 
vantagens dessa abordagem seriam não extra
polar para o passado e o futuro o ritmo e a 
direção de crescimento do presente, mostran
do-se capaz de lidar com a complexidade 
social sem cair nas falácias de uma grande e 
total história, nem concentrar-se num único 
episódio. Na verdade, à parte a revolução 
neolítica e a revolução industrial —  que con
siste na “grande transição” para um tipo único, 
peculiar, de sociedade, introduzindo uma ra
dical solução de continuidade na história hu
mana — , a Sociologia deveria discutir a esta
bilidade, antes que a mudança social (Gellner, 
1964, pp. 40-6). Não obstante, é com a mu
dança que Gellner vai se preocupar. Muitos 
dos elementos presentes em seus primeiros 
escritos foram posteriormente reelaborados e 
tomaram, em parte, nova direção.

De fato, Gellner retoma a busca de um 
“[...] esboço tosco da transformação das três 
grandes esferas da atividade humana, cogni
ção, produção, coerção, através de estágios 
cruciais da divisão do trabalho” (Gellner,

1988b, p. 213).8 Ele descura da moral e da 
expressividade, comprometido- —  é cabível 
sugerir —  com o que Habermas, como vere
mos, chamou de lógica “sistêmica-instrumen- 
tal”. Ele agora se move, no entanto, mais 
decididamente na direção de uma perspectiva 
histórico-filosófica, dedutiva, que se preten
de, em contrapartida, tributária dos fatos 
(Gellner, 1988b, pp. lls s ) . O que o leva a 
postular uma seqüência de três estágios na 
evolução da humanidade: o dos caçadores-co- 
letores, o da “agrária” e o da “indústria”, 
separados pelas revoluções neolítica e indus
trial (Gellner, 1988b, pp. 20ss). Isso nos dá, 
na verdade e bastante literalmente, um modelo 
que pouco difere dos já  consagrados, que ele 
mesmo criticara em passagens anteriores —  a 
fase “agrária”, por exemplo, é simultanea
mente período de trevas, em que a sociedade 
vive de acordo com valores gerais antes que 
instrumentais, e início da dominação estatal. 
Um conjunto de fatores —  em geral não espe
cificados com maior precisão (cf. McFarlane, 
1992) —  teria levado a humanidade a um salto 
significativo, com a emergência da indústria, 
que institucionaliza a inovação e acaba por 
conquistai- o mundo (Gellner, 1988b, cap. 7). 
Não há obrigatoriedade no caminho que toma
mos, nem se deve extrapolá-lo para o futuro; 
o retorno ao passado, entretanto, estáfechado, 
uma vez que “transformações radicais efeti
vamente ocorrem: mas não são inevitáveis” 
(Gellner, 1988b, pp. 204, 213 e 248).

Dentre os sociólogos ingleses, Giddens 
ocupa hoje posição de maior destaque. Sua 
“teoria da estruturação” se propõe capaz de 
superar os impasses tanto das sociologias “ob- 
jetivistas” quanto das “subjetivistas” . Sua teo
ria da história recebeu contorno sob a influên
cia dos conceitos da teoria da estruturação, 
mas problemas foram surgindo, todavia, na 
medida em que fenômenos de caráter coletivo 
“ativo” demandavam tratamento (veja Do 
mingúes, 1995a, cap. 2).

Seguindo os passos de Gellner, Giddens 
rejeita frontalmente o evolucionismo, como 
se pode ver nesta passagem, em que sintetiza 
sua perspectiva:
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"Deve-se resistir à equação da história com a 
mudança social, por ser tanto errada logicamente 
como imperfeita empiricamentef...] Além disso, 
a história humana não se parece com o que 
Gellner chamou de ‘história mundial do cresci
mento’ . Durante a maior parte do período no qual 
seres humanos viveram em pequenas sociedades 
de caçadores coletores, a história foi permanên
cia antes que mudança [...] O advento de socie
dades divididas em classes —  estados agrários 
ou ‘civilizações’ —  m arca uma ruptura clara 
com o que veio antes [...] [Mas] foi com a che
gada do capitalismo, particularmente do capita
lismo industrial, que a velocidade da mudança 
torna-se realmente dramática [...] O que separa 
aqueles vivendo no mundo moderno de todos os 
tipos anteriores de sociedade, e de todas as épo
cas anteriores, é mais profundo do que as conti- 
nu ídades que os conectam  a períodos do 
passado” (Giddens, 1984, pp. 32-3).

Para Giddens (1981, pp. 90-1), teorias 
evolucionistas usualmente envolvem três pre
missas errôneas: (a) a sociedade desenvolve- 
se do simples ao complexo; (b) a mudança tem 
fontes internas; (c) a comparação entre socie
dades semelhantes é mais frutífera. Segundo 
ele, a terceira premissa dissolve-se por si pró
pria quando o evolucionismo é rejeitado; as 
outras duas ele combate com a idéia de “dis- 
tanciaçao no tempo-espaço” e o questiona
mento da noção de fronteiras societárias. Ou
tros conceitos somam-se a esses, mas Giddens 
parte mesmo é de uma crítica bastante deta
lhada do marxismo em particular e do evolu
cionismo em geral, especialmente de Parsons, 
sua principal expressão na Sociologia do sé
culo XX. Se Marx, em parte, deixou de lado 
o evolucionismo, sobretudo ao discutir os mo
dos de produção pré-capitalistas nas Formen 
e ao acentuar o quanto de descontínuo havia 
no modo de produção capitalista, em face de 
formas econômico-sociais anteriores, ele ado
tou muito do ponto de vista tradicional. O 
problema crucial, para Giddens, é que Marx 
localizou na dialética entre forças produtivas 
e relações de produção o núcleo dinâmico de 
um desenvolvimento histórico crescente e di
recionado, que implicava maior adaptação da 
sociedade ao meio (Giddens, 1979, p. 223; 
1981, pp. 76ss, e 1990, p. 5).9 Ademais, Gid-

dens (1981, pp. 105ss) acentua os efeitos ne
gativos do “materialismo” de Marx para sua 
concepção de história, uma vez que, ao con
trário, acredita que apenas no capitalismo 
aquela dialética é determinante. Parsons, por 
seu turno, praticamente assume todos os con
ceitos fundamentais do evolucionismo (Gid
dens, 1984, pp. 263ss).

Giddens (1984, p. 233) ataca com acidez 
particular a idéia de adaptação —  que foi, 
aliás, descartada pelo neofuncionalismo, e 
cuja autoria é certamente injusto atribuir a 
Marx, que, nesse ponto, achava inclusive dis
cutíveis as teses de Darwin. Ela seria vaga, 
dependeria do funcionalismo, e identificaria 
falsas tendências dinâmicas. Mais generica
mente, o evolucionismo, segundo ele, leva à 
“compressão unilinear” (ou seja, a história 
teria uma direção única, clara e definida), à 
“compressão homológica” (o desenvolvimen
to histórico basear-se-ia no desenvolvimento 
do indivíduo, ou mesmo o reproduziria), à 
“ilusão normativa” (de que dever-se-ia seguir 
aquela direção única, identificando ainda po
der e moralidade) e à “distorção temporal” (ao 
confundir “história” e “historicidade” —  con
forme Lévi-Strauss — , essa última conjuran
do umadinâmicaforte no desenvolvimento da 
primeira) (Giddens, 1984, p. 239; 1985, p. 32, 
e 1990, p. 50).

Deve-se notar, além disso, que para Gid
dens (1984, p. 237) não há, ao contrário do 
que se passa com a Biologia, nenhuma “uni
dade em evolução” nas Ciências Sociais —  
certamente, a “sociedade”, termo datado e 
ligado exclusivamente a sistemas sociais de
limitados pelo Estado-nação (Giddens, 1979, 
p. 244, e 1984, pp. xxvi-xxvii), não evolui. 
“Modelos de desdobramento” devem ser por 
isso rejeitados: eles separam artificialmente 
fontes de mudança interna e externa, concen- 
trando-se nas primeiras, dado que tratam “[...] 
a mudança social como a emergência progres
siva de traços que um tipo particular de socie
dade presumivelmente tem dentro de si desde 
o princípio” (Giddens, 1979, p. 223).

Giddens (1984, p.227) descarta, portan
to, todas essas idéias, propondo-se a descons-
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truir o evolucionismo. Mas isso não quer di
zer, ao contrário do que pensam os pós-mo- 
demistas, que ele não possa generalizar sobre 
a mudança social, posto que a história não é 
simplesmente “caos” (Giddens, 1990, p. 60). 
Para tanto, ele introduz um conjunto de novos 
conceitos: “princípios estruturais”, que possi
bilitam a “análise de modos institucionais de 
articulação”; “caracterizações episódicas”, 
para comparar “modos de mudança institucio
nal”; a definição de “sistemas intersocietais” 
e a relação de sociedades com diferentes “es
truturas” dentro de “margens espaço-tempo- 
rais” ; o “tempo mundial”, com o exame de 
conjunturas “à luz da história monitorada re
flexivamente” (Giddens, 1984, p. 244). Epi
sódios, conceito no qual a influência de Gell- 
ner é óbvia, referem-se a aspectos da vida 
social como “um número de atos ou eventos 
que tem começo e fim especificáveis”; envol
vem, portanto, uma seqüência particular. Epi
sódios de larga escala implicam “seqüências 
de mudança que afetam as principais institui
ções dentro de uma totalidade societal, ou 
envolvem transições entre tipos de totalidades 
societais”. Com isso Giddens quer evidenciar 
a importância da contingência na história —  
uma vez que episódios não são “inevitáveis” , 
podendo ou não ter lugar. Os conceitos de 
“tempo mundial” (derivado deEbehard), “sis
tema intersoeietal” e “margens” , por sua vez, 
salientam a influência dos sistemas intersocie
tais nas transições episódicas e as passagens 
de uma totalidade societal para a outra, enfa
tizando, assim, o papel das fontes exógenas de 
mudança. Foge-se, com essas idéias, de “mo
delos de desdobramento” e da noção de “es
tágios” de desenvolvimento. A isso acrescen
tam-se os conceitos de “tipo de mudança so
cial” —  que assinala a profundidade da mu
dança dos “princípios estruturais” que organi
zam o sistema social — , de “impulso” (mo- 
mentum) —  que caracteriza a velocidade da 
mudança e depende da emergência de certas 
transformações-chave no começo do processo
—  e de “trajetória” —  que aponta a direção da 
mudança social (Giddens, 1979, pp. 54-5 e

225ss; 1981, pp. 82-3, e 1984, pp. 180ss e 
244ss).

Há ainda em Giddens um outro conceito 
que cumpre papel crucial, lado a lado à idéia 
de “reconstrução” do caráter do poder (Gid
dens, 1984, p. 227): distanciação tempo-espa- 
cial. "’Ele destaca o papel que recursos aloca- 
tivos (fatores materiais do meio, meios de 
produção e reprodução, e produtos acabados) 
e autoritativos (organização do tempo-espaço 
social, produção e reprodução do corpo huma
no e organização das chances de vida) desem
penham na vida social. Mediante relações so
ciais de poder assimétricas —  que, no entanto, 
não demandam necessariamente a subordina
ção a interesses seccionais — , esses recursos 
constituem estruturas de dominação, uma 
“propriedade dos sistemas sociais passível de 
expansão” . A capacidade “transformadora” 
humana suposta pela teoria da estruturação 
(para os indivíduos) expressa-se aí coletiva
mente (de forma incongruente, deve-se notar, 
com suas afirmações explícitas sobre coletivi
dades em termos teóricos gerais —  veja Gid
dens, 1995, p. 294).

Teorias evolucionistas dão grande im
portância aos recursos alocativos, em função 
do tema da adaptação; recursos autoritativos 
são, todavia, mais importantes —  eles são os 
“portadores principais da distanciação espa- 
ço-temporal” (Giddens, 1979, pp. 50-2, 60-3 
e 92-4; e 1984, p. 258). Sistemas sociais es
truturam-se no tempo e no espaço. Mas tam
bém “põem entre parênteses” as relações es- 
paço-temporais. A distanciação espaço-tem- 
poral tange, portanto, à dissolução dos limites 
postos pelo tempo e pelo espaço, o que permi
te uma ampliação crescente dos sistemas so
ciais, consoante o aumento também de sua 
capacidade de “armazenagem” de recursos. 
Nas sociedades sem escrita, essa capacidade 
é baixa, uma vez que o controle que pode ser 
exercido é escasso. Sobretudo a escrita, a 
impressão mecânica, computadores etc., que 
permitem maior controle, são fundamentais 
para a distanciação espaço-temporal, embora 
a capacidade de armazenagem do excedente 
produtivo sejade grande relevância (Giddens,
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1979, pp. 92-5, e 1984, p. 258). Na moderni
dade, por exemplo, o nível de distanciamento 
é muito superior ao encontrado em civilizaçõ
es agrárias (Giddens, 1990, p. 14). Embora 
fértil, a postulação de Giddens de uma cres
cente distanciação espaço-temporal já  foi ob
jeto de tentativa de virar a mesa, trazendo-se 
à baila um suposto cripto-evolucionismo 
em sua obra —  com referência à crescente 
com plexidade relacionada à progressiva 
distanciação espaço-tempo (Olin-W right,
[1983] 1989).

Pode-se detectar muitas semelhanças en
tre a teoria de Giddens e a de Mann, que 
almeja igualmente descartar o evolucionsimo, 
embora reconheça que este recebeu novo 
alento com o colapso do sistema soviético 
(Mann, 1993, p. 729). Além disso, mais radi
calmente inclusive, Mann (1986, pp. 1-2) não 
aceita a noção de “sociedade”, substituindo-a 
pela idéia de que a vida social se desenvolve 
com base em “redes de poder múltiplas, que 
se superpõem e imbricam”. A idéia de socie
dade estaria por demais comprometida com a 
de Estado. Mann (1986, p. 13) admite, apesar 
disso, a existência de uma certa “fronteira” 
entre as redes interativas e seu “meio” . Essas 
redes de poder teriam quatro fontes: ideológi
ca, econômica, militar e política. Elas surgem 
em função dos objetivos que as pessoas se 
colocam para atingir uma vida melhor —  e 
essa é a fonte do dinamismo social —  e se 
apresentam como meios que podem tomar-se 
fins em si mesmos mas que, de todo modo, são 
exercidos através de recursos. O poder tem 
vários aspectos: o distributivo —  soma zero 
— implica a preeminência de um agente sobre 
o outro; o coletivo aponta para o poder do 
grupo com um todo. O poder pode ser, ade
mais, extensivo (organizando muitas pessoas 
e largos territórios) ou intensivo (possibilitan
do organização densa e alto nível de mobili
zação e compromisso); pode ser também au- 
toritativo, dependente da vontade de grupos e 
instituições, ou difuso —  mais espontâneo, 
descentrado e inconsciente, portanto. A estra
tificação social representa ,a criação e a distri
buição social do poder.

Conforme acima observado, Mann sofre 
a influência de Gellner, recusando um a “estó
ria do crescimento mundial”. Como Weber (o 
“maior sociólogo”), ele quer combinar teoria 
sociológica e conhecimento histórico. A evo
lução do poder seria descontínua —  daí a 
necessidade de uma abordagem “episódica” . 
Em particular, Mann estuda os “saltos” , o 
“gume” que guia o desenvolvimento do poder 
(Mann, 1986, pp. 3 e 31). Para ele, a evolução 
geral marcha apenas até o Neolítico. Até aí 
não encontramos classes nem desigualdades 
sociais cristalizadas —  a mobilidade espacial 
permitiria a defesa das comunidades, de fron
teiras vagas, diante do crescimento de hierar
quias. Ciclicamente, haveria o que ele chama 
de “devoluções” —  de sociedades de estatos 
(rank), voltar-se-ia ao igualitarismo. Com a 
agricultura, o pastoreio e as cidades, as popu
lações, de modo a poderem desfrutar dos be
nefícios desses desenvolvimentos, penetra
ram em uma “caverna” da qual não há saída 
(Mann, 1986, pp. 39ss). Com isso, o Estado e 
as classes puderam decolar. Porém, ele nos 
admoesta: “A civilização foi um fenômeno 
anormal” (Mann, 1986, p. 124); dela pode-se 
escrever somente “histórias locais” —  que se 
iniciam em 3000 a.C., cobrindo, pois, não 
mais que 1% da história humana — , sem 
referência a uma evolução geral, posto que 
não derivaram de um “crescimento necessário 
de sociedades pré-históricas” (Mann, 1986, 
pp. 31, 53 e 73). Sempre associada à agricul
tura aluvial e estabelecendo uma relação entre 
o centro —  estável e sedimentado —  e uma 
periferia frouxa, a civilização teria emergido 
em quatro áreas: na China, no Egito, na Amé
rica Central e na América andina (Mann, 
1986, cap. 4). Mann (1986, cap. 11 e pp. 
502-3) acredita que o desabrochar dessas ci
vilizações e sua difusão por outras áreas e 
redes de poder permitem estudo comparativo, 
o que, entretanto, não é lá tão simples, uma 
vez que seu modelo de sociedade não define 
unidades claras para a comparação (Mann, 
1986, p. 30). De qualquer forma, o problema 
desaparece com o surgimento do capitalismo,
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acontecimento único que faz com que a nar
rativa histórica seja tudo que nos resta.

Todavia, a despeito desse critério parti- 
cularista, Mann estima que devemos nos ren
der à evidência de que houve, afinal, um “de
senvolvimento histórico mundial”, não neces
sário e não derivado de tendências internas às 
“sociedades”, levando, de qualquer forma, a 
um desenvolvimento claramente direcional 
do poder. Afinal, episódios podem ter um 
impacto cumulativo. Isso ocorre, em particu
lar nesse caso, porque, “[...] uma vez inventa
das, as principais técnicas infra-estruturais 
[sem alusão exclusiva à economia, evidente
mente, JMD] parecem quase nunca haver de
saparecido da prática humana” (Mann, 1986, 
pp. 3,524,529-31 e 538-9). Assim, em grande 
medida, em função do dinamismo proporcio
nado pelo Cristianismo, com sua articulação 
entre universalismo e valorização do indiví
duo (Mann, 1986, pp. 301ss, 397-8 e 412), o 
Ocidente tornou-se a civilização mais podero
sa (Mann, 1986, p. 31).

Como Anderson (1992) observou, na 
forma como é construída, sobretudo em fun
ção de sua narrativa, a teoria de Mann repro
duz em grande parte os relatos tradicionais 
que localizam o desenvolvimento histórico 
como nascendo no Oriente e culminando no 
Ocidente. Se se leva em conta que seu princi
pal recurso para recusar o evolucionismo e 
ainda assim explicar a cumulatividade do pro
cesso requer, em combinação com a idéia de 
que invenções permanecem, sua difusão por 
seus vizinhos —  em outras palavras, o desen
volvimento social “migra” — , a questão tor
na-se ainda mais delicada. Partindo de um 
teleologismo claro e central, essa foi a solução 
encontrada por Hegel precisamente para cap
turar o desenvolvimento do Espírito Absoluto 
em suas Lições sobre a Filosofia da História 
Universal."

Mas deve-se observar, de forma muito 
mais positiva, que Mann, decisivamente, in
troduz um “mecanismo” capaz de explicar 
inovações sociais —  que dependem, em pri
meira instância, dos desejos humanos —  e a 
passagem de uma determinada configuração

das organizações do poder para outra —  que 
não é, contudo, sua única referência para ino
vações, mais quotidianas comumente, pois 
fala do choque de civilizações e de invenções 
“extensivas” (sobretudo entre os romanos) e 
“intensivas” (dominantes na Idade Média eu
ropéia). Trata-se da dialética da “instituciona- 
lização” e da “em ergência in te rs tic ia l” 
(Mann, 1986, pp. 30, 312-3, 537, e 1993, pp. 
41, 105 e 727-8). Ele sintetiza assim sua po
sição:

“As sociedades nunca foram suficientemente 
institucionalizadas para prevenir a emergência 
intersticial. Seres humanos não criam sociedades 
unitárias, mas uma diversidade de redes interco- 
nectadas de interação social. As mais importantes 
dessas redes formam-se de modo relativamente 
estável em torno das quatro fontes do poder em 
qualquer espaço social. Mas, subterraneamente, 
os seres humanos cavam túneis para atingir suas 
metas, formando novas redes, estendendo anti
gas, e emergindo mais claramente para nossa 
visão com uma ou mais configurações das prin
cipais redes de poder” (Mann, 1986, p. 16).

Mais ainda, é mister sublinhar que Mann 
coloca “atores coletivos emergentes” no cen
tro de sua dialética, ainda que classes, para ele
—  ao contrário de Marx, mas também daque
les que não as consideram hoje relevantes — , 
cumpram papel decisivo apenas em determi
nados momentos históricos (Mann, 1986, p. 
529; 1993, p. 728, e 1995). Embora esses 
atores não sejam propriamente teorizados de 
um ponto de vista geral, Mann ao menos 
destaca sua importância e chama a atenção 
para seu papel crucial na introdução de modi
ficações fundamentais na história da espécie. 
Nesse sentido, ele dá um passo crucial e em 
oposição de fato a Giddens que, a despeito de 
enfatizar a centralidade do movimento de co
letividades para os “episódios” que marcam o 
processo histórico (Giddens, 1979, p. 224), 
não tem como lidar com o problema, por 
confinar a teoria da estruturação a atores indi
viduais somente. Os dois autores, apesar de 
possíveis deslizes “evolucionistas”, compar
tilham ainda uma inclinação para enfatizar o 
papel da contingência na história e descartar
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qualquer teoria da evolução. Atribuem, assim, 
grande importância aos mecanismos da mu
dança, mas pouca às direcionalidades do pro
cesso evolutivo e mesmo a conceitos mais 
gerais que pudessem servir para teorizá-lo. 
Apresenta-se, no máximo, uma teoria da his
tória, sociologizada. Mann, contudo, é par
cialmente uma exceção nesse caso, em parti
cular por colocar em relevo o papel da criati
vidade humana no surgimento de novas for
mas de poder, em contraste com a maioria das 
teorias sociológicas sobre o tema, ainda que 
sublinhe o que se constitui em apenas uma 
forma de inovação, a saber, a “intersticial” —  
não obstante, pervasivamente, nos mostrar 
como os grupos dominantes, também eles, 
produzem novas formas de organizar o poder 
social (Mann, 1986 e 1993, passim).

A exceção pró-evolucionista dentro des
se quadro inglês encontra-se na obra de Run- 
ciman. Este autor admite que a forma pela 
qual a evolução social foi pensada freqüente
mente, acoplada a explicações teleológicas 
e/ou funcionais, justificaria reservas; esse não 
é, todavia, necessariamente o caso: basta que 
se a articule a explicações propriamente cau
sais, embora isso não forneça capacidade pre- 
ditiva sobre a história ou a evolução das espé
cies. Ademais, essa teoria não deve ser unili
near, não define superioridades societárias, 
nem “avaliações” valorativas ou progresso, 
conquanto aponte para a crescente complexi
dade e variabilidade sociais, bem como as 
mudanças evolutivas se mostrem direcionais 
(Runciman, 1983, pp. 208 e 214-5, e 1989, pp. 
37-9,43 e 296). Competição e “pressões sele
tivas” são elementos causais fundamentais 
nesse sentido —  mesmo que, de novo, não 
haja analogia direta entre “sobrevivência” 
biológica e social e que o “poder” seja, na 
verdade, o critério do sucesso (Runciman, 
1983, pp. 215-7, e 1989, pp. 38,45 e 289). Em 
compensação, haveria continuidade básica 
entre a evolução biológica e a social, tese que 
o faz postular um “repertório psíquico-fisio- 
lógico” (“geneticamente imposto”) subjacen
te à competição que, articulada hierarquica
mente, leva a processos de seleção. A Sõcio-

logia depende da Psicologia e da Etologia, 
mas não se reduz a elas (Runciman, 1989, pp- 
37-8). Sociedades, unidades maiores defini
das pela distribuição de pessoas em papéis, 
que se articulam à distribuição do poder, mu
dam, e essa mudança caracteriza-se por des
locamentos no sistema de papéis e em seu 
conteúdo (Runciman, 1989, pp. 3 e 8ss). As 
duas questões da Sociologia, em contraposi
ção à descrição detalhada do historiador e à 
análise pormenorizada do antropólogo, são a 
identificação dos “tipos distintos de socieda
de” (dos modos e subtipos de distribuição de 
meios de produção, persuasão ou coerção) 
“possíveis num certo estágio da evolução”, e 
a observação das causas que empurram as 
sociedades em uma certa direção (Runciman, 
1989, p. xi).

Mas, o que é selecionado nesse processo 
competitivo? Práticas, responde Runciman, 
pois “[...] assim como é a mutabilidade dos 
genes que capacita as espécies a se adaptarem 
a seu meio, é a flexibilidade das práticas que 
capacita grupos ou categorias de pessoas em 
seus papéis a se adaptarem a seus meios” . De 
forma igualmente similar à evolução genética, 
mutações e recombinações de práticas acon
tecem de “maneiras diferentes e imprevisí
veis”. A emergência de variações é aleatória, 
mas a sobrevivência das práticas depende de 
conferir ao papel e à “sistática” (grupo hierár
quico) que as adota uma vantagem competiti
va. A “recombinação” de práticas pode ser 
ainda mais “poderosa” para criar novidades 
que as mutações (Runciman, 1983, cap. 3, e 
1989, pp. 41 e 47).

Assim, indivíduos e subjetividades cole
tivas de diversos tipos —  grupos, sociedades 
etc. —  competem e mostram-se responsáveis 
pela emergência e seleção de inovações; con
tudo, Runciman (1995) não considera isso 
relevante: embora esses elementos sejam fun
damentais casualmente, interessaria ao pes
quisador o resultado dos processos evolutivos 
— como ele pretende haver demonstrado com 
as diversas possibilidades, entre elas a capita
lista, de articulação da força de trabalho assa
lariado a outras práticas sociais em diversos
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contextos históricos. O autor empresta grande 
relevo à contingência e à história —  embora 
não propriamente à narrativa—  em sua socio
logia evolutiva, mas, simultaneamente, desta
ca e secundariza o papel da agência, indivi
dual e coletiva, em sua confecção. Processos 
de seleção (com citação direta da própria A 
Origem das Espécies), entendidos de forma 
bastante ortodoxa, vitoriana (“a luta pela exis
tência”),’cumprem função excessiva e mono- 
córdia em sua teoria. Runciman pensa compe
tição como embates diretos, deixa de lado 
noções como “nichos ecológicos” específicos 
e não dá atenção aos efeitos muitas vezes 
nocivos da competição intraespécie —  para 
não falar no papel de seleção de outras práticas 
sociais, elas mesmas previamente seleciona
das e que não podem reduzir-se à competição 
— , embora teça breves comentários relativos 
à diferença entre “dominação” e “coopera
ção” (Runciman, 1989, pp. 3 ,1 8 ,289e449).12 
Dentro do espectro teórico inglês, no entanto, 
sua contribuição apresenta a vantagem de não 
renunciar ao próprio tema da evolução social.

O Estruturalismo Genético

A contribuição mais complexa para a 
discussão corrente sobre a evolução social 
vem da obra de Habermas. Retomando os 
complexos temas da filosofia alemã, por meio 
da epistemologia genética de Piaget, em co
nexão com o marxismo, e sintetizando-os com 
aportes de outras escolas, em particular com 
a tradição que acentua a diferenciação da so
ciedade, Habermas, na verdade, colocou a 
teoria da evolução no centro da teoria social 
em geral.13 Não estando ela ainda construída, 
era então necessário proceder à sua elabora
ção, uma vez que, para as Ciências Sociais, 
“no correr da evolução social o próprio objeto 
se transforma” (Habermas, 1973, p. 7, e 
[1981J1988, Bd .2, p. 447).

Desde seus primeiros esforços na direção 
de uma teoria da sociedade, era claro que isso 
se faria articulando as obras de Marx e Weber. 
“Interação” e “trabalho”, descortinando dois 
universos sociais distintos, aquele relaciona
do à ação comunicativa, este atinente à ação-

com-relação-a-fins, diziam respeito ainda a 
duas lógicas peculiares de racionalização so
cial (Habermas, [1968a] 1968). Sua perspec
tiva, a princípio permeada pelo marxismo, 
conquanto hostil genericamente ao hegelia- 
nismo (Habermas, [1972a] 1973), viu-se cres
centemente tributária da fenomenologia e da 
teoria dos sistemas, sobretudo em sua vertente 
luhmanniana (através da qual leu a própria 
obra de Parsons); com isso ele distinguia entre 
“integração social”, atingida pelos atores, e 
“integração sistêmica”, fruto de articulações 
funcionais (Habermas, 1973, sobretudo pp. 
lls s ). Recusando a “reivindicação de univer
salidade” do funcionalismo e muitas de suas 
idéias específicas, Habermas ([1971] 1985, 
pp. 144 e 271-2) manifestou, inicialmente, 
certa reserva em relação ao funcionalismo 
sistêmico, que considerava uma “forma supe
rior de consciência tecnocrática” . Essa reser
va foi, todavia, aos poucos abandonada, e o 
funcionalismo sistêmico passou a oferecer 
uma abordagem-chave, não obstante parcial, 
para sua própria teoria. Concomitantemente, 
uma série de outras influências veio a se somar 
à sua matriz original, fazendo com que o 
conceito de “mundo da vida” , presente já  des
de fins dos anos 60 em seus escritos, adquiris
se forma acabada, com uma mistura de feno
menologia, interacionismo simbólico, Witt- 
genstein e filosofia lingüística, como se obser
va em sua obra máxima, Teoria da Ação Co
municativa ([1981] 1988).

De todas essas novas influências, a mais 
decisiva é a- de Piaget, que se inicia com 
análises sobre identidade e competências in
d iv id u a is  (H a b e rm a s , [ 1 9 6 8b] 1973; 
[1972b] 1973 e [1974b] 1984), para ampliar-se 
em sua “reconstrução do materialismo histó
rico” e, enfim, tomar centralidade em sua 
“teoria da ação comunicativa”. Piaget facul
tou a Habermas uma visão do presente mais 
otimista que a de Adorno e Horkheimer (ele 
crê, ademais, que estes permaneceram presos 
à filosofia da consciência e a um conceito 
unilateral de racionalização, meramente ins
trumental). Como no caso do funcionalismo, 
Habermas progressivamente deixou de lado



suas reservas iniciais em relação a Piaget.14 
Para a Reconstrução do Materialismo Histó
rico apresentou o resultado dessas investidas 
habermasianas, que queriam renovar o mar
xismo, libertando-o do dogmatismo e dos per
calços a que o obrigou uma denegada e nefan
da filosofia da história (Habermas, [1976a] 
1976, pp. 9ss). Ele retomou a idéia de duas 
lógicas de desenvolvimento e racionalização, 
que, ao contrário do que acreditava Marx 
([1859J1961), desdobram-se autonomamente
—  sem que isso, defende-se, implique idealis
mo. Interessava-se, então, não apenas pelo 
desenvolvimento das forças produtivas; cog
nição e moral desenvolvem-se com lógicas 
“imanentes” (Habermas, [1976a] 1976, pp. 
9-12 e 31). Deve-se diferenciar “meios técni
cos” da “consistência de escolhas”, ainda que 
ambas relacionem-se à “ação-racional-com- 
relação-a-fms” e ao desenvolvimento das for
ças produtivas. Mas há outros processos de 
desenvolvimento. A “ação comunicativa” 
corresponde a normas válidas intersubjetiva- 
mente, a conteúdos consensuais, prático-mo- 
rais. Racionalização, aqui, significa supera
ção de limites e distorções impostos à comu
nicação e crescente reflexividade. Tem-se, 
portanto, “processos de aprendizado” tanto no 
plano do pensamento objetivo quanto no pla
no prático-moral —  ambos mediados, em sua 
concretização histórica, pelos movimentos 
sociais que, entretanto, apenas atualizam o 
potencial racional contido em imagens e inter
pretações do mundo em padrões instituciona
lizados (Habermas, [1976c] 1976, pp. 32-5 e 
40, e [1981] 1988, Ba. 2, pp. 463-4). Para 
captar esses processos evolutivos, ele propõe 
a “reconstrução de modelos racionais” de de
senvolvimento (Habermas, [1976a] 1976, pp. 
36 e 38, e 1983), modelos que reproduzem a 
“lógica”, mas não dão conta dos “mecanis
m os” do d esenvo lv im en to  (H aberm as, 
[1975]1976, pp. 154-5).

Mas foi com o recurso a Piaget e a Kohl- 
berg —  que, segundo Habermas ([ 1975] 1976, 
p. 185, e 1983), dinamizaram o estruturalismo 
e trabalharam com esse tipo de reconstrução
—  que ele elaborou um modelo de “homolo-

gias” entre o desenvolvimento cognitivo-mo- 
ral individual e o societário. A reprodução da 
sociedade e a socialização de seus membros 
dependem das mesmas “estruturas” —  até 
porque os processos de aprendizado realizam- 
se antes, mediante mecanismos psicológicos, 
sendo generalizados ou não, posteriormente, 
para a sociedade (Habermas, [1975] 1976, pp. 
169-70 e 176; 1976a, pp. 36 e 38, e [1985a]
1992, p. 165). Ele é cuidadoso ao apresentar 
essas hipóteses como provisórias e sublinha 
certas diferenças. No entanto, afirma que, no 
terreno da “interação comunicativa”, dois pla
nos se apresentam, demonstrando-se “ [...]a 
identidade das estruturas de consciência, que, 
de um lado, corporificam-se nas instituições 
do direito e da moral e, de outro, acham ex
pressão no julgamento moral e na ação dos 
indivíduos” (Habermas, [1976a] 1976, p. 13).

Piaget, embora com intuições sobre o 
desenvolvimento moral, contribuiu sobretudo 
com seus estágios de desenvolvimento cogni
tivo; Kohlberg, que retomou o filósofo suíço, 
projetou os estágios da consciência moral. Em 
ambos os casos, partir-se-ia de um “egocen
trismo” rígido para atingir uma abertura co
municativa universal e reflexiva, realizando 
uma moral “pós-convencional” (Habermas,
[1974]1976; [1975]1976, p. 185; [1976a] 1976, 
pp. 14ss; 1983 e 1991). Esses estágios de 
desenvolvimento fornecem, ademais, o pano 
de fundo para uma elaboração com a qual ele 
pretende superar, incorporando-o em um qua
dro mais amplo, o conceito de modo de pro
dução: “princípios de organização” . Inicial
mente, Habermas deu a esse conceito traços 
bastante concretos e quase descritivos —  do
minação tradicional através do Estado ou mer
cado com assalariamento (Habermas, 1973d, 
pp. 18ss). Esses princípios adquirem, enfim, 
o estatuto de categoria mais abstrata, indicati
va daqueles estágios de desenvolvimento cog
nitivo e moral, dentro da qual, a cada estágio, 
seria possível encontrar mais de um modo de 
produção; eles estabelecem o “espaço de pos
sibilidades” (Spielräume) para as relações so
ciais, consistindo “naquelas inovações que se 
tornam possíveis pormeio de passos de apren
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dizado, reconstruíveis através da lógica do 
desenvolvimento, e que institucionalizam um 
respectivo novo nível de aprendizado da so
ciedade” (Habermas, [1975] 1976, pp. 168 e 
185; [1976a] 1976, pp. 18-9, e [1981]1988, 
B .l, pp. 72ss). Com isso, entretanto, Haber
mas dá um passo problemático. Afinal, esses 
processos de aprendizado acabam por tomar 
o lugar das forças produtivas como núcleo do 
desenvolvimento histórico. Sem dúvida, ape
sar de —  na esteira de Kautsky e Godelier — 
Habermas falar da “base” da sociedade como 
radicando-se em variadas estruturas em for
mações sociais específicas, ela retém, em sua 
teoria, a propriedade de instalar impasses e 
demandas evolutivos, pois “lança” problemas 
que, a um certo momento, não cabem mais nos 
quadros dos princípios de organização vigen
tes; somente no capitalismo a “base” identifi
ca-se com a economia, dela partindo, inclusi
ve, os impulsos para a diferenciação social. 
Por outro lado, o desenvolvimento cognitivo 
e moral não joga mais que o papel de “marca- 
passo” daevolução (Habermas, [1975]1976, pp. 
153-4 e 157ss; [1976a] 1976, pp. 12, 32, 37 e 
39, e [1981] 1988, BD. 2, pp. 251 e 464). Mas, 
se é o desenvolvimento dos princípios de or
ganização que comanda o desenvolvimento 
histórico, é ele igualmente que se coloca como 
variável independente da evolução; ou colo
caria, se outros autores não houvessem insis
tido que Habermas acabou por fazer da “on- 
togênese” a variável independente da evolu
ção, uma vez que, afinal, apenas os indivíduos 
aprendem (cf. Heller, 1982).

Originalmente, Habermas aceitou a pree
minência da economia na vida social, se bem 
que ela apenas se autonomize e se torne o 
centro articulador e legitimador da vida social 
no capitalismo. As regras normativas do 
“mundo da vida”, reino da ação comunicativa, 
forneciam, então, o “quadro institucional” da 
sociedade —  os subsistemas da ação instru
mental e estratégica, referentes à economia e 
ao Estado, encaixavam-se nele (Habermas, 
[1968a] 1968, pp. 65ss). Ele sustentaria esse 
ponto de vista sobre o “quadro institucional” 
mais adiante (Habermas, [1975] 1976, p. 184),

ainda que as já  mencionadas ressalvas quanto 
ao papel da economia se mantenham, mas sua 
concepção se amplia e se modifica posterior
mente de tal maneira que logo um novo dese
nho conceituai emerge, na verdade, já  bastan
te distante do marxismo. A evolução da socie
dade leva a uma crescente diferenciação so
cial, para cuja compreensão Habermas faz 
recurso a Durkheim, Parsons e Luhmann; uma 
complexificação acentuada toma necessário 
que novos “mecanismos de coordenação” se
jam introduzidos de modo a liberar a “comu
nicação linguisticamente mediada” de uma “so
brecarga” que a inviabilizaria. Como diz ele:

“Entendo a evolução social como um processo 
de diferenciação de segunda ordem: sistema e 
mundo da vida se diferenciam, no que a comple
xidade de um e a racionalidade do outro crescem, 
não apenas respectivamente como sistema e 
mundo da vida —  ambos se diferenciam um do 
outro [...j.Nesse plano de análise mostra-se o 
descolamento do sistema e do mundo da vida de 
tal forma que o mundo da vida, que é co-exten- 
sivo com sistemas sociais menos diferenciados, 
cada vez mais é  reduzido a um subsistema ao 
lado de outros. Com isso desprendem-se cada 
vez mais os mecanismos sistêmicos da estrutura 
social da qual a integração social depende para 
ocorrer. [...] Ao mesmo tempo, permanece o 
mundo da vida como o subsistema que define a 
estabilidade da sociedade como um todo. Por 
isso, os mecanismos sistêmicos necessitam an- 
corar-se no mundo da vida —  eles precisam ser 
institucionalizados.” (Habermas, [X981 ] 1988, 
Bd. 1, p. 230).

Isso leva a uma autonomização do Esta
do e da economia, que, descolando-se do 
mundo da vida, se constituem em subsistemas 
da ação instrumental, auto-referidos e coorde
nados pelos meios do poder e do dinheiro, 
respectivamente. Esse é um processo de racio
nalização instrumental crescente (que, no en
tanto, não pode ser reduzido ou referido dire
tamente à racionalidade dos indivíduos, pois 
sua racionalidade é sistemicamente específi
ca); mas, consoante com teses anteriores, Ha
bermas afirmou um outro lado do processo de 
racionalização social: o mundo da vida se 
diferencia, abrindo-se em “esferas” particula-
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res —  subjetiva, normativa (intersubjetiva) e 
objetiva —  que obedecem a suas próprias 
lógicas (como perceberam Kant e Weber,.não 
obstante este emprestar excessiva importân
cia à racionalização instrumental —  Haber
mas, [1981]1988a, Bd. 1, pp. 303ss), e se 
toma progressivamente mais reflexivo, com o 
que a ação conjunta e a normatividade social 
vêem-se paulatinamente diante da necessida
de de “justificação discursiva” para suas “rei
vindicações de validade” de veracidade, jus
tiça e verdade. Tem-se, então, a racionaliza
ção do mundo da vida e a liberação do poten
cial da ação comunicativa; isso é mesmo pres
suposto para a complexificação posterior da 
sociedade (Habermas, [1981J1988, Bd. 2, pp. 
173ss), embora ele não deixe claro se inevita
velmente leva a ela.

Essa racionalização, evidentem ente, 
atravessa os estágios de Piaget, que Haber
mas, ([1981]1988, Bd. 1, p. 91) agora acredita 
fortemente levarem à superação do egocen
trismo societário e a seu descentramento. O 
problema é que os sistemas auto-referidos 
lançam-se presentemente à “colonização” do 
mundo da vida, terreno da reprodução das 
instituições, da cultura e da personalidade, e 
buscam substituir os mecanismos linguistica- 
mente mediados da integração social pelo di
nheiro e pelo poder; entretanto, mecanismos 
sistêmicos somente deslocam a interação so
cial, criando “abstrações reais” (como Marx 
apontara, ainda que unilateralmente, para a 
troca mercantil e o dinheiro), em si inevitáveis 
dentro dos limites do mercado e da burocracia, 
mas lesivas se avançam além de seus domí
nios, e ao custo da criação de “patologias” 
(distúrbios de personalidade e reificação das 
individualidades, empobrecimento cultural e 
“ressecamento” das relações interpessoais, re
gressões coletivas etc.). No entanto, um po
tencial mais universalista acha-se disponível 
nas estruturas morais atuais, restando que sua 
institucionalização se realize; o que é, por 
outro lado, improvável, visto não haver movi
mentos sociais capazes de fazê-lo (Habermas, 
[1981] 1988, Bd. 1, pp. 447ss). Apesar de 
apostar ainda no projeto da modernidade, Ha

bermas (veja os textos coligidos, sobretudo 
em seu 1985b) atinge um diagnóstico pessi
mista de nosso tempo, a despeito de haver 
recentemente admitido contratendências à co
lonização do mundo da vida, com a possível 
criação de novas “esferas públicas” intersticiais, 
capazes de substituir aquela, decaída, outrora 
co n stitu íd a  p e la  bu rguesia  (H aberm as, 
[1962]1984el 992)— tese com a qual uma série 
de autores têm buscado conectar uma teoria da 
sociedade civil como um terceiro espaço, ao 
lado do mercado e do Estado, como expressão, 
ao que parece, do mundo da vida.15

O programa de Habermas, em sua forma 
original, encontrou paralelo em abordagens 
de temas específicos e serviu de parâmetro 
para outros autores, diretamente, como no 
caso de Dõbert (1973a, 1973b, 1973c e 1977), 
analisando as reformas protestantes —  que, 
entretanto, enrijece mais o modelo e afirma 
sua unilinearidade — , ou mais indiretamente, 
como no caso da releitura de W eber por 
Schluchter ([1979] 1981). Por outro lado, acu- 
mularam-se as críticas endereçadas à obra de 
Habermas, à superposição da ontogênese à 
filogênese, à sua utilização crescente do funcio
nalismo sistêmico e a seu neo-evolucionismo.

McCarthy ([1979]1984, pp. 268-9) foi 
particularmente feliz ao assinalar que Haber
mas deixou sua perspectiva hermenêutica e 
assumiu um ponto de vista mais objetivista ao 
adotar os modelos piagetianos, tensão que 
tenta conciliar ao afirmar que a segunda seria, 
afinai, dependente de uma perspectiva parti
cular, historicamente situada. O fato é que a 
influência de Kant, cada vez mais decisiva, 
em detrimento de Marx (para não falar de 
Hegel), e que adquire expressão concentrada 
em sua “ética discursiva” (Habermas, 1983 e 
1991), simplesmente formal e privada de con
teúdos, marca o desenvolvimento do pensa
mento habermasiano, o que lhe tem valido 
também uma série de críticas (veja especial
mente Held e Thompson, 1982; Honneth e 
Joas, [1986]1991). Essa influência era visível 
já  em sua separação radical entre “lógica” e 
“mecanismos” do desenvolvimento, entre es
crita da história e teoria da evolução (Haber-
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mas, [1976b] 1976), que, implicitamente, re
tomava as lições de Idéia de uma História 
Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita 
(1784), na qual Kant separava a linha racional 
do desenvolvimento humano do caos no qual 
a história concreta se enreda. Habermas, a 
partir da justificativa correta de não dever a 
historiografia deixar-se capturar por esque
mas evolutivos pré-fabricados, dá o passo in
justificado de isolar a teoria da evolução dos 
contextos históricos concretos, da ação de 
coletividades, dos interesses e paixões, ou 
seja, do efetivo caos histórico que Hegel, por 
seu turno, tentara capturar, ainda que, afinal, 
reduzindo tudo à objetivação progressiva do 
Espírito Absoluto e à marcha da Razão na 
história. Ademais, já  que o telos da ação hu
mana é dado pela concretização tendencial 
dos pressupostos da ação comunicativa —  
forma elementar da ação social, de onde deri
vam todas as outras — , livre, reflexiva e sem 
distorções (Habermas, [1976c] 1976, p. 1), 
parece correr em Habermas subterraneamen
te, mas com resultados visíveis, uma concep
ção não condicional do progresso humano —  
apesar de sua assertiva de que a evolução 
social não é universal ou inevitável, a despeito 
de ser efetivamente direcional quando ocorre 
(Habermas, [ 1975] 1976, pp. 154-6, e [1976b] 
1976, p. 248). Habermas ([1975]1976, p. 154) 
quer, ademais, preterir a noção de um “sujeito 
da espécie” como “macro agente”, ao estilo da 
filosofia clássica alemã, em favor da idéia de 
que são os indivíduos coordenados em um 
mundo da vida e as sociedades que aprendem. 
Assim, mesmo fazendo referência constante à 
espécie humana como tal, em cujo caso a 
evolução não é mais simplesmente biológica, 
mas social —  atravessada por um universo 
simbólico-comunicativo, como anotado por 
Mead (Habermas, [1975] 1976, pp. 146ss; 
[1976a] 1976, p. 31, e [1981] 1988, Bd. 2, pp. 
9ss) — , ele acaba prisioneiro da polarização 
entre atores individuais e estruturas societá
rias, que fornecem as unidades do processo 
evolutivo.

Por outro lado, a despeito de haver ante
riormente destacado o caráter plural do con

ceito de “complexidade” social (Habermas, 
[ 1975] 1976, pp. 175-6), Habermas acolhe 
hoje uma versão bastante estreita, empobreci
da e unilinear dessa idéia, que visualiza a 
universalidade e inevitabilidade do mercado e 
do Estado tal qual os temos. Ademais, curio
samente, de modo mais rígido que neofuncio- 
nalistas como Alexander e Eisenstadt, e mis
turando-a com elementos de conteúdo, ele 
abraça, via a idéia de diferenciação, uma forte 
teleologia da forma, que não admite outras 
possibilidades de arranjo institucional. Talvez 
isso se deva, em grande medida, à sua incapa
cidade —  até porque recusa-se a discutir “me
canismos de desenvolvimento” —  de explicar 
inovações, das menores e mais pontuais àque
las que levam a novos “princípios de organi
zação” .

Aos poucos, esses problemas patentea
ram-se mais dramáticos. Colaboradores e crí
ticos começaram a censurar Habermas por 
esse tipo de construção conceituai e por sua 
teoria ter dificuldades para lidar com temas 
empíricos, sendo mesmo “falsificada” por in
vestigações que a tomavam como inspiração. 
Sua descontextualizaçâo, a falta de coletivida
des e, em particular, o modelo de estágios que 
tomou de Piaget e Kohlberg tornaram-se o 
foco do debate, que tem levado a um progres
sivo afastamento de vários autores das teses 
habermasianas (veja Strydom, 1992, para 
uma visão geral desses desdobramentos). Em 
termos da teoria da evolução, Eder tem sido o 
autor que maior conseqüência tem dado a 
essas questões, tratando problemas teóricos 
em geral em conexão com a análise de ques
tões históricas.

Ele interessou-se, inicialmente, pela pas
sagem das culturas aldeãs neolíticas para so
ciedades organizadas estatalmente, na qual 
centros religiosos (e não as cidades) cumprem 
papel fundamental. Isso ocorreu em diversos 
locais e circunstâncias, embora ele focalize 
somente os processos “primários” (não aque
les de difusão) de surgimento do Estado. Nes
sa transição, o ritual, que originalmente esta
bilizava as relações sociais, e o sistema de 
parentesco, que definia o pertencimento na
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sociedade, são deixados para trás, mediante 
um “processo de aprendizado” em que um 
novo “princípio de organização” —  que ele, 
portanto, define com um conteúdo bastante 
concreto — , diretamente político, emerge, le
gitimado pela tradição e possibilitando um 
nível “convencional” de regulamentação dos 
conflitos sociais. Ao lado dos avanços mate
riais (domesticação de animais e plantas, in
trodução da agricultura, sedentarização), o 
Neolítico testemunhou uma “revolução cog
nitiva” que permitiu novas concepções de 
causalidade —  os acontecimentos no mundo 
passam a poder ser explicados como intencio
nais —  e de tempo, agora historicizado.

Para explicar a passagem a um novo prin
cípio de organização, é preciso que uma outra 
“mutação” evolutiva tenha lugar —  a saber, a 
“moralização do direito”, com fundamentos 
na tradição e nas definições de “culpa” e 
“punição” que o novo princípio de causalida
de permite. Isso se combinou com crescentes 
pressões ecológicas que funcionaram como 
impulso evolutivo, na medida em que os prin
cípios de organização baseados no ritual e no 
parentesco não tinham mais como responder 
ao crescimento da sociedade; não por acaso, 
as primeiras “altas culturas” surgiram nos va
les. Para explicar causalmente —  e não teleo- 
logicamente, como o faz o funcionalismo —  
essa passagem, Eder sugeriu três “mecanis
mos”, extraídos daBiologia: variação, seleção 
e estabilização. Mas ele quer problematizar o 
surgimento de inovações —  já que a socieda
de simplesmente não se “adapta” aseu “meio” 
(Eder, 1976, pp. 13ss, 82-3, 171, 169 e 183). 
Entretanto, Eder rendeu-se a teleologias se
melhantes às de Habermas. Afirmou que as 
“estruturas profundas do aprendizado” são as 
mesmas na criança e na sociedade, que os 
estágios seriam isomórficos nesses dois pla
nos e que as “variações culturais” depende
riam dessas estruturas compartilhadas, se bem 
que os “mecanismos” sejam diferentes na on- 
togênese e na evolução social. Como em Par- 
sons, a cultura é vista como a “dimensão 
adaptativa” da sociedade —  os códigos sim
bólicos são semelhantes aos códigos genéti

cos — , com processos de aprendizado desen
volvendo-se nos planos cognitivo (bem estu
dado por Piaget) e interativo. Objetivação e 
descentramento (como Habermas, aliás, mais 
tarde enfatizaria) são os dois aspectos-chave 
da evolução cultural, que se expressa em ima
gens de mundo que fornecem modelos “con- 
trafactuais” de organização social (Eder, 
1976, pp. 71-3, 123-7 e 157). Complexifica- 
ção, diferenciação, auto-organização e auto- 
direção cada vez mais amplas, por outro lado, 
são temas parcialmente captados pela teoria 
dos sistemas —  ainda que esses não sejam 
processos inevitáveis (Eder, 1976, pp. 69 e 
136-7).

De passagem, Eder (1976, pp. 73, 129, 
131, 134 e 185) se indagou sobre o que seria 
universal e o que seria histórico no pensamen
to humano e, criticamente, observou que “os 
portadores dos processos de aprendizado são 
sistemas interativos”; a seqüência da evolução 
seria multilinear e sua teoria deveria ligar-se 
à história, com o que grupos, em particular, 
movimentos sociais, viriam para o centro do 
argumento. Essas intuições seriam enorme
mente ampliadas na redefinição posterior de 
seu pensamento, mas o fato é que, malgrado 
seu desejo, nesse momento, de modo algum 
fica claro, em termos causais, como aquelas 
inovações, ou seja, mutações sociais, ocor
rem, são selecionadas sistemicamente e, en
fim, estabilizadas institucionalmente. Embora 
Habermas e Eder (1976, p. 139) houvessem 
originalmente declarado que sua abordagem 
contemplava, com vantagens, a idéia marxista 
de luta de classes, isso não era plausível: a 
subjetividade coletiva estava quase que abso
lutamente ausente de seus escritos e aqueles 
lapsos causais derivavam em muito desse va
zio conceituai. Foi isso que Eder progressiva
mente percebeu e buscou resolver.

Nesse passo, ele amplia também sua con
cepção geral da evolução social. Em seu Ha- 
bilitationschrift, Eder ([1985] 1991) reafirma 
que a mudança se dá através da geração de 
“variações”, acentuando agora que elas não 
determinam os caminhos da evolução: vin
gam, ou não, dependendo de interesses so
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ciais, o que é função, em parte, de condições 
institucionais, dentre as quais o direito joga 
papel central —  o Estado, a dominação polí
tica, é o fa tor decisivo no processo de seleção 
de variações evolutivas. Tanto no surgimento 
quanto na seleção de variações, a comunica
ção entre os sujeitos é fundamental, como uma 
“troca m ediada lingüisticam ente” (Eder, 
[1985] 1991, pp. i 2-3,39 e 329-30). Esses são 
os mecanismos básicos da evolução. Portan
to, não se trata mais de articular a filogênese 
através da ontogênese, pois que o “aprendiza
do moral” é fruto da “práxis coletiva” —  
embora ele afirme que Piaget foi importante 
para a compreensão da “epigênese”, conceito 
segundo o qual a evolução seria um processo 
que não depende apenas de condições exter
nas e casuais, mas de direcionalidades inter
nas do organismo também (Eder, [ 1985 ] 1991, 
pp. 19-29 e 53-6). Com recurso, em parte, aos 
estudos de Miller (1986), Eder fala agora es
pecificamente de “processos coletivos de 
aprendizado”, que, abrindo-se crescentemen
te à contingência —  uma vez que aumentam 
a capacidade cognitiva da espécie, concomi- 
tantemente à complexificação de seus siste
mas sociais — , implicam certa liberdade na 
escolha de alternativas, bem como reflexivi
dade e capacidade de seleção, se bem que, ao 
fim e ao cabo, a sociedade necessite de uma 
estabilidade mínima. Isso é o que permite 
diferenciar processos de aprendizado normais 
de “patológicos” —  que bloqueiam a ação 
conjunta e a problematização, bem como a 
mudança da normatividade social, acabando por 
levar a patologias sistêmicas (Eder, [1985] 1991, 
pp. 10,29,31-2,38e477).16 Mas como diferen
ciar o “normal” do “patológico”?

A resposta deve ser dada em três planos, 
e pelo menos um deles nos ajuda a entender a 
concepção geral de Eder, mesmo que distinta, 
em certa medida, de sua autocompreensão. 
Primeiramente, ele vê patologias como mera 
conseqüência do bloqueio de processos de 
desenvolvimento normativo, como no caso da 
Alemanha novecentista, em que a moral e o 
direito acabaram capturados por uma lógica 
pura do poder político (sendo “amoralisa-

dos”) (Eder, [1985]1991, pp. 319ss, 393-5, 
418-22ss, 468-7,473-4 e 480); ou ainda quan
do a autoridade substitui a moral, ou quando 
fronteiras rígidas se formam, ideologicamen
te, entre os grupos sociais. A força da argu
mentação é excluída nesses três casos (Eder, 
[1985]1991, pp. 57-60). Por outro lado, a 
modernidade se caracteriza precisamente pela 
ampliação do escopo possível da comunica
ção, da discursividade e da (inter)subjetivida- 
de: nos quadros de uma moral “pós-conven- 
cional”, não há mais ordem objetiva dada e a 
construção da normatividade social se mostra 
contingente e dependente dos atores. As “as
sociações” voluntárias (das quais a maçonaria 
seria expressão particular, mas não exclusiva) 
se apresentam até mesmo como “novo meca
nismo evolutivo”: democratizando os proces
sos criativos, elas acelerariam a produção de 
variações e, portanto, de inovações (Eder, 
[1985] 1991, pp. 11, 44, 50, 114ss, 129ss, 
150-3 e 473). Assim, desvios desse novo pa
drão são, evidentemente, autolimitadores da 
reflexividade crescente da evolução social. 
Porém, mais grave e provavelmente decisiva 
é uma hipótese avançada sem maiores cone
xões com seu argumento geral, com o que 
retoma o teleologismo que, compartilhado 
com Habermas, procurara descartar ao apre
sentar contingência e processos coletivos de 
apréndizado como alternativas implícitas aos 
estágios piagetianos e à redução da filogênese 
à ontogênese: a intersubjetividade e ò enten
dimento (Verständigung) não são apenas 
meio, mas meta dos processos coletivos de 
aprendizado (Eder, [1985] 1991, pp. 50 e56). 
Dificilmente se poderia descobrir tese mais 
semelhante à formulação habermasiana de 
que a ação comunicativa é a forma básica da 
ação social e, telos, do desenvolvimento da 
espécie.

A esta altura, portanto, o pensamento de 
Eder já  inserira a moral e o direito firmemente 
nos contextos da “ação coletiva”. Mas a rela
ção disso com a teoria da evolução em geral, 
a despeito de consubstanciar um desenvolvi
mento que ele reputa essencialmente não-dar- 
winista (Eder, [1985] 1991, pp. 21-2, 28-9 c
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49-50), ainda não é clara, em particular no que 
tange às teses específicas de Habermas sobre 
os estágios da evolução cognitiva e moral, 
bem como quanto a que se poderia colocar em 
termos das relações entre processos contexto- 
dependentes e contexto-independentes. Na 
verdade, ele não se libertara por completo 
daquela perspectiva. Ao discutir a apropria
ção humana da natureza, sua “socialização” 
(Vergesellschaftung) e os diversos movimen
tos sociais que se constituíram em tomo a esse 
tema, Eder (1988, pp. 144ss e cap. 4) já deu 
importante passo para relançar seu ponto de 
vista. Seria com sua discussão sobre movi
mentos sociais, classes e evolução, no entan
to, que ele estabeleceria novas coordenadas 
teóricas radicais. A citação seguinte exprime 
com clareza sua nova perspectiva:

“[...]a chave para a explicação do caminho de 
desenvolvimento que leva à modernidade acha- 
se nos processos de aprendizado e nas práticas 
simbólicas na esfera da cultura [...] [quejdeter- 
minam não apenas o tipo de racionalização (de- 
sencantamento ou reencantamento) que terá 
lugar, com isso restringindo as possibilidades de 
diferenciação estrutural [,..]Assim seremos ca
pazes de ver os processos que se opõem à dife
renciação e à racionalização formal [...] como 
possíveis resultados da modernização” (Eder, 
1993, p. 36).

Com isso, o processo histórico, para o 
qual a teoria da evolução deveria manter-se 
atenta, patenteia-se como aberto e tendo em 
seu centro “atores coletivos”, dos quais os 
movimentos sociais são particularmente im
portantes, pois “aceleram” a comunicação na 
sociedade e, junto a outros, contribuem para a 
reprodução da moldura institucional da mo
dernidade (Eder, 1993, pp. 3-7 e 41-3). Como 
se vê, questões comunicativas retêm preemi
nência em sua elaboração; entretanto, ele não 
apenas sugerirá nova versão para a teoria de 
classes (em parte baseado em Bourdieu — 
Eder, 1993, caps. 2-5), mas, sobretudo, reverá 
sua posição sobre a teoria da evolução. A 
modernidade, nesse novõ quadro, não é uni- 
direcional. A diferenciação é um “subprodu
to” de práticas que geram a ordem social

moderna, sem ter força autopropulsora e cons- 
tituindo-se, na verdade, antes que em tendên- 
cia-mestra, em “tendência dos mestres”, pois 
é resultado de uma diferenciação de esferas 
que visa garantir a dominância das elites. Sua 
realização depende da existência e intensida
de das lutas sociais. Já a racionalização, per
mitindo a reprodução cultural da modernida
de, deriva da prática das associações moder
nas —  que se enraízam em relações discursi
vas, reflexivas —  e do interesse das classes 
sociais em legitimar a sua posição, deslegiti- 
mando a das outras. Tanto o desencantamento 
do mundo quanto seu reencantamento são 
práticas de racionalização —  a primeira for
mal, a segunda material. A racionalização é, 
portanto, condicionada por duas variáveis: 
por um processo coletivo de aprendizado de 
novo tipo, introduzido pelas associações, e 
por lutas de classe. A mudança cultural na 
modernidade é de fato modificada por essa 
discursividade exercitada em comum (Eder, 
1993, pp. 17, 19ss e 30-4).

Se a diferenciação e a racionalização são 
categorias descritivas, que precisam ser expli
cadas, contradições, em compensação, são 
tomadas como o mecanismo básico da evolu
ção: “[...jevento social em que alguém opõe o 
que outrem diz ou faz”, é por meio da contra
dição que processos de comunicação se ini
ciam ou têm seguimento. Em particular, as 
contradições põem as classes em conflito. 
Algo de sua posição anterior é, de todo modo, 
resgatado quando sugere que as contradições 
são o meio e o telos da comunicação. Eder 
caracteriza, enfim, os processos coletivos de 
aprendizado como “mecanismos de mutação” 
evolutiva; por sua vez, os conflitos de classe 
apresentam-se como “mecanismos de sele
ção”, ainda que (diferentemente do que ocorre 
na evolução biológica) ambos possam assu
mir papéis variados. As “patogêneses” da mo
dernidade — na verdade, predominantes his
toricamente —  surgem do bloqueio dos con
flitos de classe e dos processos de aprendizado 
(Eder, 1993, pp. 17, 36-8 e 40-1).

Criticando as teorias tradicionais da dife
renciação e da racionalização (e optando por
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um conceito que mistura Weber e Freud de 
maneira pouco clara), Eder (1993, p. 99, nota 
21) havia obviamente atacado as teorias fun- 
cionalistas e as piagetianas, conquanto se 
mantivesse cauteloso e respeitoso em relação 
a Habermas —  mesmo se sua noção de comu
nicação demonstra-se crivada pelo conflito 
antes que pelo consenso. Indicando as contra
dições como o mecanismo da evolução, des
carta o darwinismo e perspectivas epigenéti- 
cas, ao colocai- a interação e a criação cultu- 
ral-discursiva no centro de seu arcabouço ex
plicativo. Uma teoria neolamarkista, que 
combine condições de mutação e condições 
de seleção, far-se-ia mais adequada (Eder,
1993, pp. 17 e 40).

Observa-se, aqui, um desenvolvimento 
semelhante ao que transcorreu no neofuncio- 
nalismo. Muitas das idéias de Eder são bas
tante sugestivas. Mas não apenas fenômenos 
como a crescente complexidade social não 
entram em sua descrição, como todo o arca
bouço evolucionista que Habermas e ele mes
mo desenvolveram anteriormente parece ser 
simplesmente descartado, inclusive sem refe
rências diretas e autocrítica explícita, embora 
Eder busque estabelecer algumas variáveis 
explicativas da evolução de modo claro e 
definido. Cabe perguntar se isso é suficiente. 
De todo modo, ele corrige —  ao que tudo 
indica, criando outros tipos de problema —  a 
rigidez e a falta de atenção para com a história 
concreta e, em particular, para com subjetivi- 
dades coletivas, lacunas que marcavam o es- 
truturalismo genético alemão evolucionista. 
No entanto, Habermas ([1985] 1992b, p. 165), 
ele mesmo, até agora não fez mais que reco
nhecer que Eder contestou sua tese de que os 
processos sociais de aprendizado derivam do 
aprendizado dos indivíduos, se bem que haja 
apontado, em um texto menor (Habermas, 
1988b), para processos de aprendizado que 
radicam em processos interativos. Isso de ma
neira alguma chega a se constituir, contudo, 
em uma virada importante em sua teoria, ao 
contrário do que pretende Strydom (1992). 
Alternativas, em todo caso, se apresentam. No 
caso de Joas (1992), a situação é de certo

modo radicalizada, embora ele tenha sido 
pouco explícito sobre essas questões, esbo
çando, em contrapartida, uma propedêutica e 
balizas conceituais essenciais —  sobretudo no 
plano da ação individual, a despeito de ressal
tar a importância do plano coletivo da ação — 
para uma teoria da criatividade social. Parece- 
me, portanto, fundamental proceder a uma 
síntese dessas diversas perspectivas.17 Até cer
to ponto, o mesmo se coloca para o neofun- 
cionalismo em relação à obra de Parsons. 
Além disso, é importante não esquecer das 
questões que foram levantadas pelo historis- 
mo inglês (não obstante sua recusa ao evolu- 
cionismo mostrar-se exagerada), desde que os 
conceitos da teoria da evolução sejam cons
truídos para de fato adequarem-se ao desen
volvimento histórico.

Situação Presente e Horizontes 
de Desenvolvimento

Quando se toma uma visão de conjunto 
da produção recente sobre a teoria da evolu
ção, dois aspectos saltam à vista. O primeiro 
diz respeito à riqueza teórica dessas aborda
gens. Embora por vezes retomem teses, pro
blemas e conceitos de teorias mais antigas, 
emprestam-lhes leitura criativa e, em geral, os 
inserem dentro de quadros conceituais reno
vados. O neofuncionalismo é um pouco uma 
exceção nesse sentido, na medida em que seu 
arcabouço teórico é mais simples que o origi
nal parsonianó, apresentando, contudo, a van
tagem de abrir-se à história e à contingência. 
Por outro lado, essas abordagens vêm cres
centemente lidando com subjetividades cole
tivas, pondo-as, inclusive, no centro de sua 
argumentação (Runciman recorre a elas como 
elementos causais, mas desimportantes para a 
evolução como tal). Elites e organizações, 
classes e movimentos sociais têm sido postu
lados como elementos causal-explicativos, 
assumindo posição de destaque em conexão 
com o que Eder chamou de “mecanismos” da 
evolução. Eles têm sido, todavia, deficiente
mente conceituados, o que, evidentemente, 
contribui para uma certa diluição de outros 
elementos que se faziam centrais nas teorias
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da evolução, sobretudo de Parsons e de Ha
bermas. Por essa razão, mas também por se 
conceder privilégio maior a processos históri
cos específicos —  o que é programático e 
radicalizado no caso inglês — , certos concei
tos fundamentais vêm sendo esquecidos, per
dendo precisão ou, na melhor das hipóteses, 
refluindo para a penumbra dos esquemas de 
que fazem parte. Gostaria agora, ao concluir, 
de indicar sumariamente alguns passos que 
reputo importantes para dar conseqüência à 
rica teia das teorias da história e da evolução 
contemporâneas. Acredito mesmo que, a des
peito das reservas de Giddens e Mann, é pos
sível incorporar algumas de suas idéias mais 
interessantes em um esquema evolutivo, po
rém aberto para a história.

1) Em primeiro lugar, coloca-se o proble
ma da continuidade ou não da evolução social 
em face da evolução da vida orgânica em 
geral. Em outra ocasião, conceituei, com re
curso a Fernandes e a Mead, um momento de 
diferenciação fundamental da espécie huma
na do reino animal em geral, com o surgimen
to da reflexividade e da subjetividade indivi
dual e coletiva (Domingues, 1995c). Se é justo 
afirmar que a evolução social encontra-se 
imersa no mundo orgânico e que “a evolução 
evolui” (Sorj, 1994, p. 14), reconheçamos 
também que, uma vez que a evolução orgâni
ca entrou numa fase de “estase” (desenvolvi
mento bastante lento, mesmo para padrões da 
evolução natural) para o gênero humano, não 
se encontrando paralisada, ao contrário do que 
pensa Habermas ([1975] 1976, p. 147), novos 
“mecanismos” —  isto é, processos— , atinen
tes ao plano “sócio-cultural”, devem ser pos
tos no centro de uma teoria da evolução social, 
que também não pode ser, sequer, parcialmen
te, reduzida ao “aprendizado” individual, em
bora caraterísticas dos indivíduos da espécie, 
em particular de seu aparelho cognitivo (que 
parece funcionar de modo não-linear e mais 
dispersamenté do que se supunha) (veja Sorj,
1994, pp. 19-22), evidentemente sejam de 
importância superior na própria definição dos 
processos de aprendizado coletivo.

De todo modo, o conceito de adaptação

parece ser de pouco uso para a Sociologia, não 
porque falte, em princípio, a esta uma unidade 
de referência evolutiva, mas, especialmente, 
porque esses processos culturais abririam es
paço, se se quer uma analogia com a Biologia, 
para uma concepção neolamarkista, e em fun
ção de a espécie humana não se adequar pas
sivamente a seu meio, o qual, ao contrário, 
transforma ativamente; para não falar do fato 
de que, diante da própria evolução natural, o 
neodarwinismo da teoria sintética explica (ba
seado na genética e na idéia da acumulação de 
micromutações, que vingam ou não, através 
da seleção natural) os níveis elementares e 
intra-específicos da evolução, sem conseguir 
fornecer, contudo, explicações para a origem 
de novos órgãos e das espécies, reinos etc. (cf. 
Freire-Maia, 1988, cap. 10, especialmente pp. 
391-2 e 394-5). Isso não deve levar, é óbvio, 
ao esquecimento daimportância darelação da 
espécie humana com a natureza em geral, nem 
de seu pertencimento, em última instância, a 
ela (cf. Domingues, 1995b e 1995c).

2) Elaborei, em outros contextos, o con
ceito de “subjetividade coletiva” (Domin
gues, 1995a, 1995b, 1995c e 1996a). Para 
retomar categorias de Jay (1984, cap. 1), seria 
correto dizer que avancei-o, sobretudo no pla
no “latitudinal” , ou seja, no plano das relações 
sociais que conformam sistemas sociais num 
determinado espaço-tempo, embora a questão 
de seu “desdobramento”, sua “configuração” 
e seus “ritmos” já  se tenha feito presente. Para 
discutir a evolução social, parece-me necessá
rio enfatizar o aspecto “longitudinal” dos sis
temas sociais. Não é o caso de retornar a 
modelos fechados e puramente endógenos de 
desenvolvimento, embora essa seja possibili
dade evolutiva, que usualmente se realiza, em 
parte, no desenvolvimento de sistemas sociais 
concretos. Subjetividades coletivas, como as 
defini, possuem, em princípio, nível variável 
de “centramento” — organização e identidade
—  e de “intencionalidade” —  ação coordena
da e com direção comum da parte de seus 
membros. Podem ser, portanto, contingente
mente em si e, em sua realização, a cada 
momento, mais ou menos (des)centrados. As
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sim, não só organizações ou classes bem arti
culadas podem ser vistas como subjetividades 
coletivas: grupos mais dispersos, classes mais 
amorfas, elites variadas, o Estado, o sistema 
econômico, movimentos sociais de várias es
pécies, partidos e muitos outros sistemas so
ciais podem ser assim focalizados. Esse con
ceito pode ser crucial para absorver as coleti
vidades específicas que Eder e os neofuncio- 
nalistas têm feito centrais em suas teorias —  
movimentos sociais e elites, respectivamente, 
os quais apresentam razoável nível de centra- 
mento e intencionalidade e que, aproximan
do-se um pouco do conceito tradicional de 
ator individual que herdamos da Ilustração, 
por isso acabam sendo privilegiadas. São sub
sumidas por um universo mais amplo, do qual 
fornecem apenas certos casos específicos.

A própria noção de sociedade recebe, 
deste modo, outro estatuto. Sistemas sociais 
consubstanciados em civilizações, com fron
teiras mais ou menos definidas e minimamen
te organizados por impérios, cidades ou Esta- 
dos-nação, constituem “sociedades”, desde 
que certo nível de identidade coletiva, por 
vezes contraditória e conflitiva, se faça pre
sente. O desenvolvimento evolutivo pode, 
com isso, dar-se autonomamente, passar de 
uma “sociedade” a outra —  mostrando-se cu
mulativo e/ou migrando por entre os limites 
porosos dos sistemas sociais. Pode, no entan
to, restringir-se apenas a unidades internas 
dessas sociedades, a elas se atendo ou comu
nicando-se com outras unidades de outras so
ciedades que se acham, ou não, em circuns
tâncias similares.

Essas configurações espaço-temporais 
são, ademais, em si mutáveis. Um conceito de 
subjetividade coletiva lançado ao plano lon
gitudinal permite-nos também manter a espé
cie como uma das unidades da evolução, em 
continuidade, parcial, com a evolução orgâni
ca, da qual, aliás, decorre em vários níveis — 
micro (mutações intra-específicas e intrapo- 
pulacionais), meso (origem de raças geográfi
cas específicas), macro (origem e diversifica
ção das espécies) e mega (origem das mais 
altas categorias sistemáticas —  reinos, classes

etc.) (Freire-Maia, 1988, p. 95). Afasta-se, 
com o descentramento da subjetividade, o 
problema aventado por Habermas quanto à 
espécie como um “macro” sujeito. Em sua 
descontinuidade parcial, falta de finalidade e 
propósito conjunto (isto é, de intencionalida
de) e heterogeneidade parcial, bem como, evi
dentemente, falta de organização como cole
tividade total, a espécie humana consiste em 
uma subjetividade coletiva altamente descen- 
trada, a qual muito dificilmente tomar-se-á 
um sujeito unificado, capaz de tomar o pulso 
de seu destino, de forma radicalmente racio
nal, para não falar, é claro, da realização da 
razão, da liberdade ou do Espírito Absoluto. 
Sistemas sociais parciais —  sociedades, gru
pos etc. —  são, assim, em sua particularida
de, unidades da evolução (assim como, por 
exemplo, “populações” o são para a evolução 
natural), das quais a espécie é a generalidade 
mais inclusiva. Apenas processos parciais de 
“totalização”, que se fazem, refazem e desfa
zem, têm lugar no âmbito da espécie. Ade
mais, o desdobrar da intercessão desses pro
cessos endógenos e exógenos pode assumir 
ritmos variáveis, mais lentos ou mais rápidos, 
explosivos ou de “longa duração” (Domin- 
gues, 1995b).

3) Como vimos, desenvolvimentos re
centes, que ressaltam o papel de subjetivida
des coletivas na evolução social, tendem ao 
menos a secundarizar outros conceitos funda
mentais que, em particular, Habermas sugeriu 
em seus escritos. Qual o estatuto dos “princí
pios de organização”? E possível ou necessá
rio redefini-los? Passo desse tipo parece im
prescindível para distinguir fenômenos como 
os que Schluchter ([1979]1981, p. 1, nota 1) 
definiu como “mudança de pessoal” , “mudan
ça social” e “desenvolvimento social” —  o 
primeiro aludindo à simples substituição de 
grupos dirigentes, o segundo a transições den
tro de uma mesma configuração social básica 
e o terceiro à mudança dessa configuração. 
Nesse sentido, a idéia de que “práticas” são 
aquilo que é selecionado pela evolução social 
insinua-se interessante, malgrado sua articu
lação darwinista nas mãos de Runciman pa-
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tentear-se duvidosa, uma vez que traz o con
ceito de adaptação para o centro do palco.

O porquê da permanência de certas prá
ticas, certamente, em muitos casos, tem a ver 
com “pressões seletivas”, que funcionam ce
gamente ou que dependem da intenção cons
ciente, reflexiva (como enfatiza Giddens), de 
coletividades— como se vê, por exemplo, nos 
processos secundários de emergência do Es
tado. Mas esse não pode ser reputado o único 
mecanismo evolutivo. Mesmo aBiologiaevo- 
lutiva, como nos assevera um adepto da teoria 
sintética neodarwinista, que se libertou de um 
“panselecionismo avassalador”, admite ou
tras possibilidades: “polimorfismos” — isto é, 
variações genéticas “intra-específicas” e “in- 
trapopulacionais” —  que têm “valor adaptati- 
vo” neutro, negativo ou positivo; modificaçõ
es estocásticas (ao acaso) devidas à “deriva 
genética” —  ou seja, amplas mutações gené
ticas aleatórias que levam à alteração das ca
racterísticas de populações pequenas podem 
contribuir para alterar variações genéticas ou 
mesmo fixar polimorfismos neutros; a “clado- 
gênese” —  surgimento de novas espécies por 
ramificação —  acelerada proposta pela teoria 
do “equilíbrio pontuado” , ou o surgimento de 
espécies e reinos através da ação de “transpo- 
sons” —  transposição fortuita de segmentos 
de cromossomos aparentemente supérfluos 
para outros, no conjunto de uma população 
(Freire-Maia, 1988, pp. 60-1 e 387ss e caps. 
10 e 21).

O surgimento e a permanência de deter
minadas práticas podem ter inúmeras outras 
razões, ao preencherem variadas necessida
des individuais e coletivas (como se pode 
inferir da leitura de Mann) sem implicar com
petição. Princípios de organização nos pro
porcionariam uma descrição idealizada, um 
modelo dos padrões que se fazem presentes 
de forma mais ou menos coerente e repetida 
nessas práticas sociais, em sua multidimensio- 
nalidade, nos diversos sistemas sociais que a 
teoria da evolução social pode tomar como 
“unidade”. Por outro lado, que fazer da teoria 
dos “estágios da evolução”? Deve ser descar
tada totalm ente, como querem Giddens,

Mann e Eder, ou pode-se refraseá-la, abrindo- 
a à contingência, aos contextos e, verdadeira
mente, àem piria histórica, tornando-a, assim, 
efetivamente multilinear? Mas quais, aí, os 
critérios e a unidade de comparação para uma 
taxonomia? E possível reconhecer certas dire- 
cionalidades no processo evolutivo, ou deve
mos nos contentar com a distinção entre evo
lução “geral” e “específica” de Sahlins e seus 
colaboradores ([1960] 1982) —  afastado, em 
grande parte, o conceito darwinista de “adap
tação” de que se utilizam?

Segundo eles, o processo evolutivo, to
mado em sua forma geral, leva a especializa
ções que não podem ser hierarquizadas, pois 
possuem funcionalidade para espécies parti
culares, em sua adaptação ótima ao meio am
biente (o mesmo valendo para as unidades da 
espécie humana em sua evolução social), res
tando apenas, para definir-se estágios hierar
quicamente dispostos, uma seleção arbitrária 
e pragmática, da parte do pesquisador, de 
elementos que, somente assim, apresentam 
uma aparência de estágios de crescente valor 
evolutivo. Mas isso é tudo a que podemos 
aspirar nas Ciências Sociais? Ou poder-se-ia 
propor uma abordagem que combinasse “meca
nismos” e “estruturas” contexto-dependentes 
com outros de caráter contexto-independente, 
que seriam, talvez, direcionais e universais 
(veja Domingues e Franco, 1993)? Seria, en
tão, possível articular esses conceitos ao papel 
desempenhado pelas subjetividades coletivas 
em sua emergência e desenvolvimento con
cretos. Não nos poderíamos furtar, evidente
mente, a solidamente articular evolução e his
tória—  como, aliás, sói ser o caso também na 
Biologia (cf. Gould, [1989J1990).

4) É mister retomar às definições de “di
ferenciação” e “complexidade” . Seu caráter 
polissêmico, como Luhmann e, em certo mo
mento, o próprio Habermas indicaram, requer 
que retomemos esses conceitos com muito 
maior cuidado do que se faz no momento. Não 
se trata de abandoná-los; é preciso, porém, 
reconhecer seu caráter meramente descritivo: 
complexidade se nos apresenta como uma 
situação atravessada potencialmente por pro-
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cessos de diferenciação e “desdiferenciação”, 
que devem ser, todos, explicados. Mas não se 
deveria crer que a complexificação é, origina
ria ou posteriormente, inevitável e absoluta
mente irreversível. Pode ser mesmo heterogê
nea. Em princípio, sua ocorrência poderia não 
se haver dado e, hoje, processos que a rever
tam ao menos parcialmente não são impossí
veis nem implicam, necessariamente, “regres
são” social. Abrindo-se mão de uma teleolo- 
gia que se refere a conteúdos específicos, que 
se abandone igualmente uma teleologia da 
forma, que se transforma, ela também, em 
paciente da contingência histórica. Especifi
camente, é possível que mercados (na verda
de, em sua pluralidade e variabilidade, ao 
contrário do que acredita Habermas) e o Esta
do, mais ou menos burocratizado, sejam efe
tivamente características necessárias de socie
dades complexas. Isso, entretanto, não pode 
ser definido a partir dos argumentos excessi
vamente formais e em grande medida teleoló
gicos do neofuncionalismo e de Habermas. 
Além disso, seu desenho específico, escopo e 
relação com outros sistemas sociais patentear- 
se-iam em aberto, ainda que reconhecêssemos 
sua inexorabilidade.

5) Enfim, o tema da criatividade social 
deve receber proeminência em qualquer abor
dagem da evolução social. Como Joas (1992, 
pp. 15-6) sublinhou, este tem consistido em 
tópico absolutamente desconsiderado na So
ciologia, proporcionando não mais que “cate
gorias residuais” —  provavelmente porque 
esta disciplina, historicamente, tem-se preo
cupado, sobretudo, com a invariância e a es
tabilidade sociais, na busca da “ordem”, mes
mo se atenta à mudança histórica, cujas regu- 
laridades ambiciona captar (veja Bauman, 
1992; Wagner, 1995, 1996a e 1996b). Toda
via, a imprevisibilidade da história (que repli
ca nesse caso a evolução natural) vem sendo 
a cada dia mais enfatizada, como no caso de 
Mann, ao destacar a “emergência intersticial”. 
Ainda que possamos definir conceitos que nos 
ajudem a entender desenvolvimentos pretéri
tos e mesmo a projetar, teleologicamente de 
forma limitada, passos desejáveis no futuro, a

abertura da história afirma-se como incontro- 
lável.

Mas a criatividade não pode, evidente
mente, ser confinada ao plano individual: se 
não podemos prescindir, prática e conceitual- 
mente, da reflexividade e da imaginação dos 
indivíduos, estas só tomam importância social 
se articuladas coletivamente (veja Domin- 
gues, 1997) (de modo similar à evolução bio
lógica, em que é a conjugação de mutação e 
seleção —  e não apenas a ação da primeira, já  
que a segunda lem papel criativo — , ao lado 
de outros fatores, como a deriva genética, que 
efetivamente leva à mudança —  cf., por 
exemplo, Simpson, Pittendrigh e Tiffany, 
1959, pp. 412-3). Tampouco é razoável pos
tular estruturas —  existentes não se sabe bem 
onde —  que reteriam inovações e “estágios” 
de desenvolvimento, os quais as coletivida
des, sobretudo os movimentos sociais, encar
regar-se-iam exclusivamente de concretizar 
historicamente. A vida social é um processo 
descontínuo em suacontinuidade, e invenções 
e inovações põem-se, pois, como cruciais para 
a compreensão da evolução: como tais devem 
ser teorizadas. Sem dúvida, aprendemos cole
tivamente sobre o meio físico-químico e orgâ
nico, bem como sistemas sociais parciais che
gam, cognitiva e/ou normativamente, a apren
der sobre as instituições dos sistemas inclusi
vos nos quais se inserem ou com os quais 
entretém relações. As sociedades e suas uni
dades interagem e aprendem umas com as 
outras, com o que processos de difusão —  
espontâneos ou impostos, por conquista mili
tar ou influência política e econômica, por 
exemplo —  colocam-se como fonte de mu
dança exógena. Mas, se bem que envolvidos 
por tradições e delas partindo, indivíduos e 
coletividades criam também ex-novo, por ve
zes como resposta a estímulos externos, intro
duzindo padrões cognitivos e morais, técnicas 
e instituições, práticas e tipos de relaciona
mento de que não se tinha conhecimento an
terior. Certamente, não é preciso nem correto 
supor sempre intencionalidade individual ou 
coletiva nesses processos criativos, que fre
qüentemente emergem, ao menos em parte,
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como resultado de conseqüências não-inten- 
cionais da ação individual e do movimento 
coletivo. Além disso, a recombinação de prá
ticas, isto é, de princípios de organização —  
em si mesma, em geral, um processo criativo 
— , tem de receber destaque no surgimento de 
novas formações sociais ou em sua transfor
mação parcial. De todo modo, a criatividade 
social complexifica as tarefas explicativas de 
uma teoiia da evolução, sem, contudo, invia-

bilizá-la, ainda que demandando um esforço 
suplementar de sociólogos e cientistas sociais 
em geral, de forma que alcancemos uma teoria 
social mais adequada à evolução histórica e às 
circunstâncias da modernidade tardia em que 
hoje nos encontramos.

(Recebido para publicação 
em janeiro de 1996)

Notas

1. Bourdieu (1972, pp. 233-5) também partilha da idéia evolucionista (em parte bebendo em 
Weber) de diferenciação da sociedade —  em práticas distintas e tipos de “campo” e 
“capital”, o que caracterizaria a passagem da sociedade tradicional para a moderna — , 
perspectiva que se encontra também na obra de Elias ([1939J1978, pp. 232-3).

2. Parsons ([1964] 1967) desenvolveu ainda uma categorização de mecanismos propriamente 
sociais, que chamou de universais evolutivos (a religião, a linguagem, a organização social, 
a base tecnológica, a estratificação social, a burocratização, os mercados e, finalmente, a 
“associação democrática”), de acordo com os quais classifica as sociedades em “primiti
vas”, “intermediárias” e “modernas”. A emergência dessas categorias aumentaria a capa
cidade adaptativa da sociedade a longo prazo. Por outro lado, as elites, fruto da estratificação 
social, forneceriam “equivalentes funcionais da aristocracia” nas sociedades democráticas 
(Parsons, 1971, p. 102).

3. Para uma lista dos principais conceitos que estes autores tomam de Parsons, na qual, aliás, 
não se encontram os “pré-requisitos funcionais”, veja Alexander (1985, pp. 9-10).

4. Veja Domingues (1995b) para uma discussão do tempo em Luhmann.

5. Para sua perspectiva teórica geral, veja Münch (1982).

6. Veja, para essas críticas, Turner (1991, p. 93) e Joas (1992, pp. 335-6).

7. Veja Anderson ([1990] 1992) e Smith (1991) para um apanhado geral.

8. Veja o mesmo tipo de argumento em Gellner (1964, passim). ,

9. Anteriormente, entretanto, Giddens (1971, p. 23) não acreditava na existência de uma 
teleologia histórica em Marx.

10. Veja Domingues (1995b) para uma discussão crítica desse tema.

11. Nesse sentido, trabalho recente de Amin (1988), a despeito de afirmar a unilinearidade da 
evolução e multiplicar anacronisryios históricos, mostra-se mais fiel ao policentrismo da 
evolução social. Ele observa que diversas civilizações regionais avançavam no desenvol
vimento das forças produtivas e da cultura em geral —  até o momento da emergência do 
Ocidente como pólo dominante —  por meio de uma dialética entre centro e periferia, que 
se mostra mais flexível que o núcleo do sistema e mais aberta a saltos evolutivos. Por isso 
o capitalismo teria surgido na Europa Ocidental, anteriormente periferia da civilização 
islâmica medieval dominante, e se desenvolvido no Japão, antes que na China.
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12. “O conceito moderno de seleção natural [...] desenvolveu-se a partir do conceito de Darwin, 
Entretanto, difere, em alguns aspectos essenciais, das idéias do século XIX sobre o assunto. 
A seleção natural não é luta, competição ou sobrevivência; é simplesmente reprodução 
não-aleatória” — ou seja, aquela, pela qual certos indivíduos conseguem deixar maior prole, 
geralmente em função de suas características genéticas mais adaptativas” (Simpson, Pitten- 
drigh e Tiffany, 1959, p. 412). A Sociobiologia, em particular na obra de Dawkins (1976), 
prefere, no entanto, uma idéia de seleção mais próxima ao malthusianismo, apresentando 
uma noção restrita de competição (comandada por “genes egoístas”, que se utilizam de 
organismos maiores para “replicar-se”), com teses em que se misturam atomismo, substan- 
cialismo e um cripto-funcionalismo. Gould ([1981] 1991, pp. 346ss), criticando Dawkins, 
do ponto de vista da Biologia, argumenta que a “natureza humana”, que não se desenvolveu 
com freqüência mediante processos diretamente dependentes da seleção natural, na melhor 
das hipóteses estabelece limites e potencialidades. Adicione-se a isso o fato de os biólogos 
entenderem que são fenótipos, e não genes (que podem se manter mesmo letais, desde que 
recessivos), os objetos da seleção natural. Para uma visão geral do debate em torno da 
Sociobiologia, veja Caplan (1978).

13. Para um balanço geral de sua obra, veja Domingues (1995a).

14. Para uma avaliação da importância de Piaget para Habermas, veja Freitag (1983). Domin
gues e Franco (1993) discutem o fato de que Habermas descurada leitura da última fase de 
Piaget, que praticamente renuncia, no plano coletivo, à suposição de “estágios de desen
volvimento”.

15. Veja os artigos coligidos em Avritzer (1994), por exemplo.

16. Eder ([1985] 1991, p. 31) percebe que isso implica “sujeitos coletivos” (com “capacidade 
de ação”), mas ao mesmo tempo, infelizmente, os toma como “metafóricos” , expressão e 
efeito da capacidade de seus membros.

17. Para a estratégia epistemológica que sustenta essa perspectiva, veja Domingues (1996b).
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Resumo
Evolução, História e Subjetividade Coletiva

Este artigo analisa as diversas concepções vigentes na Sociologia contemporânea quanto à 
relação entre evolução social e história. Focaliza-se três correntes: o funcionalismo e o 
neofuncionalismo, de Parsons a Alexander; o “historismo” inglês, de Gellner, Giddens e Mann; 
e o estruturalismo genético alemão de Habermas a Eder. Mostra-se como crescentemente a 
questão da contingência histórica e o papel das coletividades abriram caminho dentro das teorias 
evolutivas, até mesmo de forma exagerada, inclusive no plano do desenvolvimento cognitivo 
e moral. Recusa-se um pan-selecionismo neodarwiniano duro, mas critica-se também a recusa total 
da teoria da evolução pelas correntes historistas. O artigo conclui com um balanço analítico das 
questões atuais, dos impasses daquelas abordagens, e propõe caminhos possíveis para o avanço na 
direção de uma teoria da evolução, capaz de lidar com a contingência histórica, de forma multilinear. 
Estágios evolutivos poderiam assim aparecer juntos a uma análise ampla dos mecanismos da 
evolução, nos quais a criatividade social e a ipteração entre subjetividades coletivas mostram-se 
bastante importantes, sem prejuízo de múltiplas lógicas de desenvolvimento.

Abstract
Evolution, History, and Collective Subjectivity

The article analyzes contemporary sociology’s conceptions regarding the relationship between 
social evolution and history, focusing on three streams of thought: functionalism and neo-func
tionalism, from Parsons to Alexander; the British ‘historicism’ of Gellner, Giddens, and Mann; 
and German genetic structuralism from Habermas to Eder. It demonstrates how the question of 
historical contingency and the role of collectivities have steadily made space for themselves 
within evolutionary theories —  even in an exaggerated fashion and at the level of cognitive and 
moral development; a rigid neo-Darwinian pan-selectionism is rejected while historicism’s 
outright rejection of the theory of evolution is also criticized. The article closes with an analytical 
evaluation of current issues and of the impasses found in these approaches, and suggests ways 
to move towards a theory of evolution able to take historical contingency into account in 
multilinear fashion. Evolutionary stages could thus appear alongside a broad analysis o f the 
mechanisms of evolution, wherein social creativity and interaction among collective subjecti
vities prove quite important.
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Ã Sociologia do Trabalho 
frente à Reestruturação Produtiva: 

Uma Discussão Teórica

M areia de Paula Leite 
Roque Aparecido da Silva

“Sendo uma revolução científica que ocorre 
numa sociedade ela mesma revolucionada pela 
ciência, o paradigma a emergir dela não pode ser 
apenas um paradigma científico (o paradigma de 
um conhecimento prudente), tem de ser também 
um paradigma social (o paradigma de uma vida 
decente).”

(Boaventura de Sousa Santos, 
1993, p. 37)

A Sociologia do Trabalho enfrenta nos 
dias atuais um importante desafio teórico, pro
vocado por um duplo movimento. Por um 
lado, ao contrário da expectativa colocada por 
Offe (1989), ao advogar o fim da categoria 
trabalho como conceito sociológico funda
mental, o estudo do trabalho está no centro das 
atenções dos sociólogos. Impulsionado pela 
vertiginosa produção científica voltada para a 
análise das transformações que vem sofrendo, 
o trabalho vem se transformando, na realida
de, num tema da moda. Incontáveis estudos 
sobre o assunto invadem hoje as estantes das 
livrarias e bibliotecas, trazendo à tona o gran
de esforço da literatura especializada para 
compreender as mudanças em curso. Nesse 
contexto, a Sociologia do Trabalho vem ad
quirindo um novo dinamismo, ao mesmo tem
po em que se vê diante de novas e intrincadas 
questões teóricas.

Por outro lado, as teorias disponíveis 
para pensar o trabalho vêm se mostrando cada 
vez mais incapazes de dar conta dos proble
mas colocados pelas transformações que o 
têm atingido nas últimas décadas, sugerindo a 
necessidade de se relacionar as atuais dificul
dades da Sociologia do Trabalho à crise mais 
geral dos modelos teóricos que têm embasado 
a teoria sociológica e a ciência em geral.

Este texto é uma tentativa de aprofundar 
essa discussão a partir da análise dos estudos 
sobre os quais vem se apoiando a atual discus
são sociológica sobre as transformações por 
que vem passando o trabalho no novo contex
to mundial de reestruturação produtiva. Nosso 
ponto de partida é de que a maior parte dos 
estudos que têm servido de base para a discus
são do trabalho parte de uma postura que 
restringe a análise do problema a seus aspec
tos materiais e tecnológicos, apoiando-se em 
pressupostos teóricos hoje bastante discutí
veis, na medida em que, ao privilegiar temas 
como produtividade, competitividade e lucra
tividade, se mostram presos a uma postura 
positivista, centrada na análise de variáveis 
quantitativas que ignoram as implicações so
ciais mais amplas das transformações em cur
so. Tal postura vem encobrindo uma realidade 
de aprofundamento das desigualdades so
ciais, recolocando de forma premente a dis

* Trabalho apresentado ao XVIII Encontro Anual da Anpocs, Caxambu, MG, 1994. Uma primeira versão deste 
texto foi publicada na revista espanhola Sociologia dei Trabajo. Os autores agradecem a Laís Abramo pelos 
comentários feitos àquela versão.
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cussão sobre o determinismo econômico e 
tecnológico que, conquanto esteja relativa
mente esquecida nos últimos tempos, já  foi 
um tema caro à Sociologia do Trabalho.

As Relações entre Técnica e Trabalho: 
Uma Questão de Determinismo 
Tecnológico ou Processo de 
Construção Social?

Pensar as relações entre técnica e traba
lho tem sido um dos eixos fundamentais da 
Sociologia do Trabalho desde seus primór
dios. Foi a partir de preocupações relaciona
das às características que o trabalho assumia 
a partir do desenvolvimento tecnológico que 
a disciplina surgiu e se consolidou institucio- 
nalmente nos vários países onde veio a se 
constituir como um campo específico do co
nhecimento.

Essa preocupação trouxe à Sociologia do 
Trabalho uma problemática teórica que gira 
em torno do conceito de determinismo tecno
lógico, segundo o qual o desenvolvimento da 
técnica é considerado como determinante na 
conformação das características do trabalho e 
da estrutura industrial. A evolução dessa dis
cussão será abordada no tópico que vem a 
seguir, no qual buscaremos analisar algumas 
trajetórias particulares de elaboração teórica 
da Sociologia do Trabalho especificamente 
no que se refere a essa questão.

Sociologia do Trabalho e Razão Técnica 
nos Anos 50, 60 e 70

A Sociologia do Trabalho consolidou-se 
como disciplina no transcorrer dos anos 50. 
Influenciada pelos êxitos do fordismo e pela 
crença que então se propagava de que o pro
gresso técnico, o crescimento econômico e a 
melhoria das condições de vida configuravam 
um progresso sem limites, ela comporta em 
seu interior, desde o início, um grande fascí
nio pela sociedade industrial e seu desenvol
vimento.

Essa influência da realidade econômica 
sobre a produção sociológica teve, entretanto,’ 
matizes e nuanças diferentes, relacionadas

com o entorno sócio-político-cultural no qual 
se dava a produção acadêmica, bem como 
com a relação que as instituições e atores 
sociais estabeleceram com a disciplina nas 
distintas realidades. Nesse sentido, como ve
remos a seguir, uma das variáveis mais impor
tantes a ser considerada para se entender as 
particularidades do desenvolvimento da So
ciologia do Trabalho nos países onde ela mais 
floresceu é a fonte de seu financiamento, que 
preestabelece o objetivo a ser buscado no 
processo de pesquisa. A discussão sobre esse 
processo em alguns países pode ser elucidati
va a esse respeito.

Nos Estados Unidos, por exemplo, onde 
não se pode desvincular a Sociologia do Tra
balho da evolução anterior da Sociologia In
dustrial, Casassus e Desmarez (1985) consi
deram que o nascimento deste campo da So
ciologia, no momento em que se processavam 
importantes reformas na gestão e organização 
do trabalho, nos anos 1900-20, foi importante 
na definição das prioridades que ele viria a 
assumir posteriormente. A entrada das ciên
cias sociais na indústria teve um caráter essen
cialmente pragmático. Alertando para o fato 
de que teriam sido utilizadas pelos engenhei
ros como suporte de sua ação transformadora, 
os autores sustentam que as ciências sociais 
americanas foram apropriadas nesse momen
to pelos engenheiros para consolidar o poder 
do management e negar razão à contestação 
operária.

Casassus e Desmarez concluem que os 
engenheiros conseguiram fazer com que os 
cientistas sociais elaborassem um approach 
mais sofisticado da gestão do trabalho, me
diante a elaboração de técnicas capazes de 
assegurar a colaboração dos trabalhadores. 
Não é difícil compreender, nesse contexto, 
que, sendo a própria empresa o ator que de
mandava e financiava as pesquisas, a Socio
logia Industrial americana, voltada que estava 
para o objetivo de assegurar o melhor funcio
namento possível das organizações, tivesse 
sido fortemente marcada pela concepção fun- 
cionalista.

Essa tendência se consolida no pós-guer-
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ra com Parsons e sua definição da empresa 
como um sistema social relativamente autô
nomo, a qual deixa de forada análise a questão 
dos seus “fins”. A função da Sociologia do 
Trabalho seria, dessa forma, assegurai- a con
tinuidade do sistema e controlar as tensões 
provenientes de seu entorno; dele viriam os 
fatores provocadores de distúrbios, já  que o 
sistema internamente seria harmônico e equi
librado.

Casassus e Desmarez chamam a atenção 
para o fato de que exatamente no momento em 
que a Sociologia Industrial é reconhecida 
como uma área particular da Sociologia pela 
comunidade dos sociólogos, a abstração do 
sistema parsoniano leva ao desenvolvimento 
do conceito de organização, promovendo o 
desaparecimento daespecificidade do sistema 
social da empresa industrial. A organização é 
uma noção mais genérica, que se aplica a 
instituições de qualquer natureza, eliminando 
os traços específicos da esfera da produção: o 
trabalho e sua organização. De acordo com 
esse enfoque, os efeitos sociais da industriali
zação são os mesmos se a tecnologia é a 
mesma, não importando o contexto em que 
está inserida, o que expressa o mais puro 
determinismo tecnológico.

Embora esse enfoque teórico comece a 
perder espaço com a entrada dos anos 70, a 
partir da utilização generalizada das novas 
tecnologias na indústria e nos serviços, e as 
novas problemáticas que engendraram, o de
terminismo tecnológico continua com um es
paço assegurado na Sociologia do Trabalho 
americana.

Já na Itália, em função das características 
do movimento operário e da tradição intelec
tual, os estudos da Sociologia Industrial de
mandados e orientados pelos interesses em
presariais não tiveram a quase exclusividade 
de que desfrutaram nos Estados Unidos. Jun
tamente com eles floresceu desde o início na 
produção italiana o que De Masi (1973) cha
mou de sociologia “estrutural” da empresa, 
desenvolvida por sociólogos vinculados à cul
tura européia do século XIX, que elaboraram 
uma análise crítica da empresa industrial. E

apenas a partir dos anos 60, entretanto, que, 
fora dos meios acadêmicos, se desenvolve 
uma sociologia crítica do trabalho, elaborada 
principalmente por um grupo de intelectuais 
que se articulou em torno da revista Quademi 
Rossi.

Conforme sublinha Barisi (1985), o que 
caracterizou o método de trabalho dos colabo
radores do Quademi Rossi foi a utiüzação de 
instrumentos refinados de pesquisa empírica, 
acompanhada de um esforço contínuo de re- 
elaboração e discussão da teoria em confronto 
com os resultados da pesquisa. Nesta confron
tação, as avaliações e opiniões emitidas pelos 
coletivos de trabalhadores tinham uma impor
tância especial. Ainda quanto aos procedi
mentos metodológicos, os estudos, por exem
plo, sobre as mudanças socioeconômicas fo
ram conduzidos vinculados ao estudo das es
tratégias dos atores sociais.

Segundo Barisi, esses procedimentos 
metodológicos e modelos de interpretação da 
realidade conseguiram construir novas cate
gorias de análise e elaborar novos modelos de 
interpretação dos processos sociais e dos va
lores expressos pelos atores sociais, a partir de 
uma postura teórico-metodológica que teve 
como ponto de partida a consciência da im
possibilidade de se chegar a uma “neutralida
de” da ciência, principalmente das ciências 
humanas, em que a escolha subjetiva do pes
quisador, os instrumentos de análise e a utili
zação possível dos resultados exercem uma 
influência decisiva sobre a “verdade” que se 
irá descobrir.

Barisi afirma ainda que várias pesquisas 
realizadas dentro de empresas revelaram a 
ocorrência de relações sociais até então des
conhecidas. Descobriu-se, em particular, a 
existência de uma organização informal (or
ganização real) do trabalho, muitas vezes bas
tante diferente da organização “formal” pre
vista nos organogramas e na descrição de 
postos de trabalho. Nas experiências de reso
lução de problemas técnicos ou em casos de 
autogestão de estabelecimentos foram de
monstradas capacidades profissionais e cria
tivas dos trabalhadores que não eram formal-
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mente reconhecidas. Estes elementos teriam 
se constituído na base da afirmação da possi
bilidade de se superar os modelos tayloristas 
de organização do trabalho e a rígida estrati
ficação do poder dentro das empresas.

Como fica claro, o florescimento da So
ciologia do Trabalho na Itália se deu, ao con
trário do exemplo americano, em relação di
reta com as organizações dos trabalhadores. 
Nesse sentido, enquanto nos Estados Unidos 
a pesquisa tinha como objetivo assegurar a 
continuidade do desenvolvimento do sistema 
produtivo, no caso italiano, o objetivo central 
era identificar e sistematizar os projetos de 
transformação do sistema que estariam sendo 
gestados no seio da classe operária. Neste 
caso, o que determinava os procedimentos de 
pesquisa e o processo de elaboração de con
ceitos e de construção teórica era a razão 
social e não a razão técnica. Por outro lado, o 
eixo teórico do enfoque era de que as caracte
rísticas da organização, tanto da sociedade 
como do sistema produtivo, eram determina
das, em grande parte, pela vontade política 
dos diferentes atores sociais e expressavam o 
resultado de sua interação.

Esta Sociologia do Trabalho engajada 
chegou a ser hegemônica na Itália no final dos 
anos 60 e início dos 70, tendo mobilizado 
grande número de pesquisadores. Na segunda 
metade dos anos 70, entretanto, os velhos 
enfoques teóricos baseados no positivismo e 
no determinismo tecnológico voltaram a se 
impor. De um lado, a crise econômica provo
cou o desaparecimento das principais revistas 
que davam vida à sociologia crítica do traba
lho. De outro lado, com a crise do financia
mento da pesquisa pelo Estado, as novas fon
tes de recursos forçaram o redirecionamento 
dos objetos e objetivos das investigações. Es
tes começam a ser definidos pelas concepções 
neoliberais que passam a ter um peso decisivo 
no plano internacional com a crise do Estado 
do Bem-Estar, influenciando profundamente 
na orientação sobre como enfrentar as dificul
dades econômicas que se avolumavam.

Nessas condições, conforme destaca 
mais uma vez Barisi, as pesquisas voltadas

para a organização da produção e para as 
modalidades de adaptação da empresa à crise 
(do ponto de vista da eficiência e do mercado) 
passaram a ter um desenvolvimento muito 
maior que aquelas voltadas para a organização 
do trabalho. De acordo com suas palavras,

“não seria por acaso, então, que a maior parte dos 
estudos empregará um enfoque teórico de tipo 
estrutural-funcionalista. A dimensão temporal e 
a subjetividade dos atores, da mesma forma que 
a questão da autonomia e o caráter político das 
intervenções dos trabalhadores parecem ter de
saparecido pelo peso e pela onipresença asfixian
te da CRISE que colocou a sociedade em um 
‘estado de emergência permanente’, justificando 
assim todas as manobras de restauração” (Barisi, 
1985, p. 237).

Finalmente, naFrança, onde a Sociologia 
do Trabalho nasceu como disciplinano perío
do áureo do fordismo e da apologia do pro
gresso técnico, seus fundadores expressaram 
desde cedo uma crença implícita na libertação 
dos trabalhadores pela técnica, em particular 
pela automação do trabalho, considerando 
o modelo industrial um avanço em relação 
aos modelos de desenvolvimento que o an
tecederam.

De fato, no famoso Tratado de Sociolo
gia do Trabalho, Georges Friedmann e Pierre 
Naville (1973) vêem o trabalho industrial 
como o alicerce sobre o qual se apóia o desen
volvimento das sociedades, o que, segundo 
eles, conferia à Sociologia do Trabalho um 
papel fundamental no interior da Sociologia. 
Também sobre a divisão do trabalho, o Trata
do expressa uma visão otimista, ao considerar 
que, diante de uma divisão social antagônica, 
o mundo da produção é o da cooperação téc
nica:

“A divisão do trabalho é a expressão de uma 
relação e estabelece ao mesmo tempo antagonis
mo e cooperação. Dentro da empresa, a divisão 
de tarefas é, antes de tudo, uma forma de coope
ração tecnicamente eficaz” (Friedmann e Navil
le, 1973, p. 44).

Com o passar dos anos e a ampliação dos 
estudos, contudo, esta visão otimista da técni
ca e do progresso técnico foi sendo superada,
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cedendo espaço para uma visão mais crítica. 
Pode-se dizer, inclusive, que a obra de Fried- 
mann é perpassada por uma certa ambigüida
de nesse sentido, na qual convivem ao mesmo 
tempo a crença no progresso técnico e a preo
cupação com suas implicações sociais. Essa 
tensão se expressa de maneira evidente em seu 
último livro (Friedmann, 1956), onde o autor 
afirma que existia naquele momento um dese
quilíbrio angustiante entre o poder que o pro
gresso científico e técnico conferia à humani
dade e as forças morais de que ela dispunha 
para enfrentar a questão.

É preciso ter presente que a amplitude e 
profundidade da pesquisa sociológica na 
França (assim como nas demais áreas do co
nhecimento) só foi possível devido à existên
cia de um enorme financiamento público. 
Montero (1994) lembra que, antes da crise dos 
anos 70, as agências estatais não exigiam dos 
pesquisadores um enfoque pragmático, como 
começou a ocorrer a partir de então. Não se 
esperava que eles apresentassem ou formulas
sem sugestões de políticas, havendo clareza 
sobre a divisão do trabalho entre intelectuais 
e cientistas, de um lado, e políticos e adminis
tradores, de outro.

A crise dos anos 70, entretanto, provocou 
uma inflexão nesta tendência, na medida em 
que, a partir de então, a demanda passou a ser 
claramente voltada para a busca de caminhos 
para o enfrentamento da reconversão produti
va. ,A análise de dois importantes colóquios 
realizados na década pode ser elucidativa para 
a compreensão da evolução da produção teó
rica, bem como dos enfoques teórico-metodo- 
lógicos predominantes em cada um dos mo
mentos.

Fazendo uma avaliação dos textos apre
sentados e dos debates travados no Colóquio 
de Dourdan, realizado em 1975, Burnier e 
Tripier (1985) consideram que a questão cen
tral do encontro foi a da divisão do trabalho, 
sobre a qual prevaleceu um enfoque crítico, 
que chegou a questionar, não apenas suas 
conseqüências sobre os trabalhadores, mas o 
seu próprio princípio (Durand, 1985). Alenta
dos pelo movimento de 1968, os estudos cen

travam-se na análise do comportamento dos 
atores sociais envolvidos no processo de pro
dução, assim como das causas do conflito, 
predominando um enfoque que, baseado nas 
práticas sociais, deixava pouca margem para 
a postura determinista.

Passados mais de cinco anos, contudo, 
um novo Colóquio em Dourdan revelou não 
só novas temáticas e preocupações, mas, so
bretudo, novos enfoques teórico-metodológi- 
cos que vinham fortalecer a postura determi
nista. Embora, em função dos efeitos das no
vas tecnologias sobre o trabalho, a idéia da 
existência de uma correlação entre progresso 
técnico e progresso das qualificações tenha 
sido questionada (Dassa, 1985), a correlação 
entre tecnologiae qualificação foi reafirmada, 
podendo-se considerar que houve um predo
mínio da posição determinista. Na realidade, 
o contexto do processo de reestruturação, o 
posicionamento dos atores e a correlação de 
forças foram elementos praticamente ausen
tes do colóquio, no qual as novas tecnologias 
emergiram como o principal agente das trans
form ações. Conform e sublinhou Linhart 
(1985, p. 192), os atores foram substituídos 
pelas empresas e pelo Estado, e a complexi
dade do sistema desapareceu.

Sociologia do Trabalho e 
Reestruturação Produtiva

A crise do fordismo e as conseqüentes 
tentativas de superação que a ela se seguiram 
significaram um conjunto de mudanças eco
nômicas, políticas e sociais que atingiram ra
pidamente, e de maneira profunda, pratica
mente todos os cantos do mundo.

No plano do processo produtivo, as ten
tativas de superação das dificuldades vieram 
com a intensificação do processo de mudança 
da base técnica e organizacional da produção. 
No plano político, a falência das concepções 
social-democratas, que haviam florescido sob 
a  égide do fordismo, cedeu lugar às concep
ções neoliberais, que não só conquistam a 
hegemonia na condução dos destinos de vá
rios países, como passam a dirigir os princi
pais organismos financeiros internacionais,
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o que vai se refletir nas orientações das pes
quisas.

E importante destacar que tal hegemonia 
levou à difusão da idéia de que o mercado 
deve ser o instrumento básico de regulação 
social, substituindo as noções de finalidade e 
de valor social do desenvolvimento pelas de 
utilidade e competitividade, sem que os efei
tos sociais do processo sejam levados em con
sideração. Neste contexto, a noção de conflito 
perde a legitimidade e o que passa a importar 
é a cooperação que viabilizaria a produtivida
de e a competitividade que, por sua vez, su
postamente solucionariam o conjunto de pro
blemas que, segundo tal concepção, são co
muns a todas as classes e camadas sociais.

E nesse contexto que a discussão das 
relações entre tecnologia e trabalho assume 
uma nova atualidade, tendo em vista as pro
fundas e rápidas transformações que atingi
ram o mundo do trabalho. Na realidade, as 
novas tendências de organização da produção 
e do trabalho galvanizaram a atenção dos 
sociólogos, que passaram a se debruçar sobre 
o estudo das transformações que ocorriam no 
interior dos processos produtivos, bem como 
sobre as novas relações entre as empresas.

Nesse processo, foram ganhando visibi
lidade as análises que começaram a propor o 
surgimento de um novo sistema industrial, 
diferente do fordismo, que se basearia na in
tegração de tarefas, inclusive das relativas à 
concepção e execução; no emprego de uma 
mão-de-obra estável, qualificada, com alto 
nível de escolarização e bem-remunerada; na 
formação e difusão de redes de subcontrata
ção, que se baseariam num relacionamento coo
perativo entre as empresas. Embora cunhado 
com nomes diferentes —  especialização fle
xível, para Piore e Sabei (1984); produção 
enxuta, paraW omack et a i  (1992); sistemo- 
fatura, para Hoffman e Kaplinsky (1988) — , 
o novo sistema industrial (pós-fordista) carac
terizar-se-ia, para todos esses autores, pela 
superação da organização fordista do proces
so de trabalho e sua substituição por uma nova 
forma de organização baseada no envolvi
mento dos trabalhadores com os objetivos

empresariais. Ainda que esses trabalhos te
nham cumprido o importante papel de subli
nhar as profundas transformações que vêm 
ocorrendo na organização industrial desde o 
final dos anos 70, e nos brindar com uma 
análise ampla das modificações que estão 
ocorrendo na lógica da produção industrial, 
seria mister reconhecer que há uma série de 
problemas que emergem de suas análises, os 
quais não podem ser desprezados, tendo em 
vista a importância que elas vêm assumindo 
nos debates atuais.

Apesar de haver diferenças no estilo de 
abordagem desses estudos, algumas caracte
rísticas importantes os identificam. Em pri
meiro lugar, todos eles partem da análise de 
alguns setores estratégicos da economia, 
como a indústria automobilística ou metal- 
mecânica, e, a partir deles, generalizam as 
tendências encontradas para o conjunto da 
economia. Em segundo lugar, ao centrar a 
análise nos aspectos técnicos e econômicos, 
eles ignoram os demais fatores que interferem 
nas características do sistema industrial, como 
os aspectos políticos, sociais e culturais, sob 
cuja égide vem se dando o processo de rees
truturação produtiva nos vários países, inclu
sive os relacionados às práticas sociais dos 
diferentes atores envolvidos. Finalmente, mas 
não menos importante, esses estudos têm uma 
visão extremamente otimista do processo em 
curso, ignorando totalmente os problemas so
ciais que o vêm acompanhando.

Convém lembrar, contudo, que esta não 
foi a única orientação teórica a predominar no 
interior da Sociologia do Trabalho. Ao lado 
dela, muitas outras vozes se levantaram, apon
tando a complexidade da realidade, bem como 
a possibilidade de coexistência enfre as novas 
formas de organização do trabalho e os prin
cípios fordistas.

Na realidade, já  não são poucas as análi
ses que vêm revelando que a produção flexí
vel ou enxuta, longe de ser um padrão único, 
vem, não só comportando manifestações mui
to distintas e apresentando características bas
tante diferentes, conforme o país, o setor e a
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empresa, como não tem mostrado a universa
lidade que seus defensores pressupõem.

No que se refere às diferenças entre os 
países, Humphrey (1989), por exemplo, em 
uma interessante discussão sobre a transferên
cia de tecnologia de empresas multinacionais 
ao Brasil, considera que

“tanto as comparações entre países com sistemas 
sociais, econômicos e políticos diferentes como 
o contraste direto entre os centros de trabalho 
oferecem uma fonte imediata de hipóteses de 
trabalho estimulantes e uma clara refutação do 
determinismo tecnológico. Se examinamos as 
multinacionais que exportam tecnologias idênti
cas a um país menos desenvolvido e que desejam 
recriar modelos similares de organização do tra
balho, podemos demonstrar muito claramente 
que a organização do trabalho se vê afetada por 
fatores tais como a organização e a força dos 
sindicatos, a qualidade da mão-de-obra disponí
vel, a existência de um excedente de mão-de- 
obra e o s is tem a  de trabalho  im p eran te” 
(Humphrey, 1989, pp. 87-8).

Já no que respeita à diferença entre em
presas, a análise de Shiroma (1993) pode ser 
esclarecedora. Referindo-se às transformações 
nas relações interindustriais e às tendências de 
formação de redes de subcontratação presen
tes na experiênciaj aponesa, esta autora ressal
ta as diferenças nas formas de gestão da mão- 
de-obra encontradas entre as empresas, a par
tir dos distintos lugares que elas podem ocu
par na cadeia produtiva. De acordo com Shi
roma, existe uma divisão do trabalho entre as 
empresas, através da qual “se transferem as 
tarefas gerais e desqualificadas para as peque
nas empresas, ficando as grandes com o tra
balho especializado, qualificado. Dessa for
ma, uma grande discrepância observada entre 
grandes e pequenas empresas no Japão é a 
proporção de trabalhadores qualificados que 
são minoria nas pequenas (5% a 10%) e quase 
a totalidade nas grandes firmas.” (Shiroma,
1993, p. 71).

Vários autores se debruçaram também 
sobre a análise da divisão sexual do trabalho, 
elucidando que mesmo no interior de uma 
mesma empresa os trabalhos destinados às

mulheres e aos homens costumam apresentar 
diferenças significativas.

Wood (1989), por exemplo, enfatiza a 
possibilidade de a reestruturação produtiva 
estar significando um trabalho mais rico e 
qualificado para os homens, ao lado de uma 
degradação das condições de trabalho para as 
mulheres, as quais estariam sofrendo intensi
ficação dos ritmos, rotinização das tarefas, 
desqualificação e aumento do controle.

Também Hirata tem insistido sobre a re
latividade do que vem sendo chamado de 
modelo da competência, alertando para o fato 
de que ele se baseia na figura do trabalhador 
homem como encarnando o universal. Intro
duzindo ainda as distinções entre as tendên
cias observadas nos países de economia cen
tral e os do Terceiro Mundo, a autora conclui 
que o panorama é extremamente complexo e 
heterogêneo:

“[...] as teses de alcance universal, tais como as 
dos novos paradigmas ou dos novos conceitos de 
produção, são forçosamente questionadas à luz 
de pesquisas empíricas introduzindo tais diferen
ciações” (Hirata, 1994. p. 132).

Convém considerar que as colocações de 
Hirata têm efetivamente sido confirmadas por 
dados empíricos que refletem os efeitos dife
rentes da inovação tecnológica entre a mão- 
de-obra masculina e a feminina. Segundo o 
Instituto Nacional de Estatísticas e Estudos 
Econômicos da França, por exemplo, a pro
porção de mulheres que trabalham em linhas 
de montagem vem aumentando, ao passo que a 
dos homens vem diminuindo. Da mesma forma, 
a porcentagem dos assalariados submetidos a 
ritmos de trabalho impostos vem crescendo entre 
a mão-de-obra feminina, e decrescendo para a 
masculina (Volkoff, 1991).

Tudo indica, assim, que, apesar da valo
rização por parte das empresas de comporta
mentos tradicionalmente identificados com o 
sexo feminino,' a reconversão produtiva não 
alterou, até o momento, o quadro tradicional 
de discriminação da mulher nos locais de tra
balho detectado em muitos trabalhos anterio
res. Com efeito, os postos de trabalho conti
nuam sendo divididos entre homens e mulhe-
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res a partir de critérios discriminatórios, que 
reservam aos primeiros os trabalhos mais ri
cos e complexos. Por outro lado, a própria 
caracterização do trabalho feminino como tra
balho simples e desqualificado continua pas
sando também por critérios discriminatórios, 
na medida em que não considera nem habili
dades (caracterizadas como naturais nas mu
lheres) como atenção, concentração, destreza 
manual, nem a formação, como o nível de 
escolaridade, em geral mais alto entre as mu
lheres do que entre os homens (Kergoat, 
1987).

Diante deste quadro, podemos concordar 
com Harvey (1993, p. 146) quando afirma que 
“a transição para a acumulação flexível foi 
marcada, na verdade, por uma revolução (de 
modo algum progressista) no papel das mu
lheres nos mercados e processos de trabalho, 
num período em que o movimento de mulhe
res lutava, tanto por uma consciência quanto 
por uma melhoria das condições de um seg
mento, que hoje representa mais de 40% da 
força de trabalho em muitos países capitalistas 
avançados”.

Convém lembrar ainda as análises volta
das para a compreensão das novas relações 
industriais, as quais vêm mostrando não só 
que a reação operária pode ser muito diferente 
de acordo com a tradição, a cultura e a capa
cidade de organização dos distintos coletivos 
de trabalhadores (Leite, 1993 e 1994), confor
mando, portanto, diferentes realidades de re
lação entre capital e trabalho, mas também 
que os novos padrões produtivos vêm dando 
lugar a experiências de relação com os sin
dicatos muito diversas, que vão desde sua 
marginalização até sua integração no pro
cesso de reconversão (Sengenberger, 1991; 
Lipietz, 1991).

Por outro lado, começam a surgir alguns 
estudos apontando os graves problemas so
ciais que o processo de reestruturação vem 
colocando para as sociedades atuais. Em ins- 
tigante artigo apresentado ao I Congreso La- 
tinoamericano de Sociologia dei Trabajo, 
Castillo (1994), por exemplo, alerta para fatos 
que, em borajánão sejam considerados temas

prioritários da Sociologia do Trabalho, como 
os relacionados aos acidentes de trabalho, re
velam o agravamento de problemas sociais. 
Propondo que a Sociologia do Trabalho assu
ma a tarefa de converter os problemas sociais 
em problemas sociológicos, o autor sublinha 
que a incidência de acidentes de trabalho vem 
aumentando na Europa e nos Estados Unidos: 
na França, a parte dos assalariados afetados 
por penosidade e danos no trabalho aumentou 
fortemente entre março de 1984 e março de 
1991; na Espanha, o número de acidentes de 
trabalho praticamente dobrou entre 1984 e 
1990; para os países da OCDE, em seu con
junto, as taxas globais de acidentes de trabalho 
não-mortais estancaram ou aumentaram na 
metade dos países considerados; na Califór
nia, uma recente pesquisa revelou as altas 
possibilidades de que os latinos deixem a vida 
no trabalho nos distritos de alta tecnologia 
(Castillo, 1994, p. 9).

Muitos estudos têm alertado também 
para o aumento das taxas de desemprego, bem 
como para a tendência à precarização do tra
balho que vem acompanhando o atual proces
so de reestruturação, com a multiplicação do 
trabalho temporário, subcontratado e em tem
po parcial.2 Conform e esclarece Harvey 
(1993, p. 144), “a atual tendência dos merca
dos de trabalho é reduzir o número de traba
lhadores ‘centrais’e empregar cada vez mais 
uma força de trabalho que entra facilmente e 
é demitida sem custos quando as coisas ficam 
ruins” .

Já Brandão Lopes (1993, p. 182) vem 
chamando a atenção para a correlação entre 
reestruturação industrial, de um lado, e exclu
são e pobreza, de outro, alertando que “a 
simples fé nas virtudes daindustrialização não 
básta mais” quando se pensa em enfrentar a 
questão da pobreza em países industrializados 
da periferia, como o Brasil.

Em recente balanço sobre a Sociologia 
do Trabalho no Brasil, Castro e Leite (1994, 
p. 49) apresentam um grande conjunto de traba
lhos que têm seguido essas preocupações, atra
vés de “saudáveis rupturas nos estilos meto
dológicos e nas tematizações mais ortodoxas
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da Sociologia do Trabalho Industrial no Bra
sil”. As autoras concluem que “o determinis
mo material parece ter encontrado limites tan
to na força com que os elementos organiza
cionais têm se mostrado determinantes nas 
mudanças recentes no mundo do trabalho fa
bril no Brasil, quanto no reconhecimento da 
virtualidade explicativa de fatores relativos à 
concepção da ordem no trabalho, às repre
sentações dos agentes e ao simbolismo nas ins
tituições fabris” (Castro e Leite, 1994, p. 50).

Embora seja evidente que estes estudos 
são muito mais ricos, na medida em que bus
cam dar conta da complexidade da realidade, 
bem como dos problemas sociais advindos do 
atual processo de reestruturação produtiva, a 
capacidade dos defensores de um único mo
delo não só de orientar a discussão, mas tam
bém de impor novas categorias de análise e 
subscrever um campo de preocupações, que 
tem orientado, inclusive, a produção de seus 
críticos, não deixa de ser intrigante.

A essa discussão dedicaremos o último 
tópico deste texto. Nossa proposta é que, em
bora a crítica às análises que estamos discu
tindo venha sendo bem feita em termos de 
apontar para a simplificação da realidade pro
vocada pela generalização, para o conjunto da 
economia, de características que podem ser 
observadas nas empresas de ponta de alguns 
setores estratégicos, ela se absteve até o mo
mento de discutir as bases teóricas mais am
plas sobre as quais tais estudos se apóiam. Do 
nosso ponto de vista, talvez falte ainda fazer 
uma crítica mais profunda ao determinismo 
econômico e tecnológico que orienta essapro- 
dução teórica à luz da discussão epistemoló- 
gica atual, a qual tem alimentado um rico 
debate sobre o predomínio da razão técnica 
que orientou o pensamento científico até re
centemente.

A Postura Determinista e a 
Crise da Razão Técnica

Valeria começar relembrando que uma 
das marcas mais importantes desses estudos 
consiste no privilegiamento das idéias de efi
ciência e produtivismo. Tal postura tem con

siderado como fundamental na análise das 
empresas, dos vários setores de atividade, 
bem como das economias nacionais, dados 
relacionados à lucratividade e competitivida
de. No que se refere às implicações sociais das 
transformações em curso, duas posturas têm 
predominado: ou os estudos simplesmente ig
noram a questão, ou ressaltam seus aspectos 
positivos, como a tendência ao emprego de 
uma mão-de-obra mais qualificada, estável e 
escolarizada, dedicando, em geral, muito pou
ca atenção aos graves problemas sociais que 
o atual processo de reconversão produtiva 
vem provocando mundialmente, como a seg
mentação do mercado de trabalho, o aumento 
do desemprego, a concentração da riqueza, o 
aumento da miséria e o enfraquecimento de 
importantes formas de organização da socie
dade civil, como os sindicatos e comissões de 
empresa. Dois problemas sérios advêm dessa 
postura. Na realidade, tudo se passa como se 
estes fenômenos fossem conseqüências inevi
táveis do avanço tecnológico, ou efeitos pas
sageiros que o próprio desenvolvimento se 
encarregará de resolver, o que pressupõe, de 
um lado, o atual processo de reestruturação 
produtiva como algo determinado pela tecno
logia e não como processo de construção so
cial e, de outro, o privilegiamento da razão 
técnica sobre a razão social.

Essas duas questões encontram-se, entre
tanto, profundamente imbricadas, fazendo 
parte, na verdade, de uma mesma visão de 
mundo e de ciência que esteve na base do 
positivismo. Concedendo à técnica um papel 
central na vida humana, este tipo de raciocínio 
tem como pressuposto implícito, como já  vi
mos, uma valoração positiva do crescimento 
econômico e da evolução tecnológica, enten
didos como sinônimo de desenvolvimento so
cial e humano, de melhoria da qualidade de 
vida e de progresso. Tem como pressuposto, 
em outras palavras, a idéia que Castoriadis
(1982) identificou como a “instituição imagi
nária da sociedade”, de que o crescimento 
ilimitado da produção e das forças produtivas 
constitui o objetivo central da civilização.

Tal postura, entretanto, começa a ser co-
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locada em xeque nos dias atuais, quando a 
próprianoção de progresso vem sendo proble- 
matizada e, quando, como adverte Morin 
(1982, p. 48), “começamos a aperceber-nos de 
que pode haver uma dissociação entre quanti
dade de bens [...] e qualidade de vida”, ou 
quando vemos que, “a partir de um certo 
limiar, o crescimento pode produzir mais pre
juízos do que bem-estar e que os subprodutos 
tendem a tomar-se os produtos principais”.

Convém lembrar, por outro lado, que 
esse tipo de reflexão não se expressa nos 
textos que estamos analisando devido à sua 
total desconsideração do papel dos atores so
ciais. Partindo de uma análise que ignora in
teiramente o sujeito e que apresenta um deter
minado modelo de desenvolvimento como 
uma inexorabilidade do avanço tecnológico, 
tais estudos submergem os atores sociais na 
lógica econômica da competitividade. O pro
cesso não é analisado como resultado de inte
resses e práticas sociais determinadas, nem 
sequer como podendo ter seu rumo modifi
cado pela ação dos sujeitos. Totalmente de
pendente da razão técnica, o modelo não pa
rece passível de adaptações ou mudanças pro
vocadas pelos atores, o que pode ser clara
mente identificado na tendência a pressupor 
um modelo único ao invés de diferentes traje
tórias de desenvolvimento, como a literatura 
crítica tem apontado.

Evidentemente, não se trata de ignorar o 
caráter global do atual processo de reestrutu
ração produtiva e os constrangimentos que o 
mercado mundial vem colocando às empre
sas; sem dúvida, é preciso ter presente que os 
atores sociais agem constrangidos pelas nor
mas colocadas pelo processo mundial de glo
balização. Isso não significa, entretanto, que 
se possa esquecer que essas normas não pos
suem a capacidade de definir um único cami
nho. Pelo contrário, pressupõem, como qual
quer norma social, a possibilidade de constru
ção de diferentes propostas e projetos sociais 
de acordo com as distintas realidades nas 
quais se inserem.

A arrogância implícita numa teoria que 
advoga a superioridade da razão técnica sobre

toda e qualquer outra forma de razão, e que 
ignora totalmente os subprodutos a que se 
refere Morin, como se o próprio desenvolvi
mento econômico e tecnológico fosse sufi
ciente para a solução final de todos os proble
mas que afligem a humanidade, ou, pior ainda, 
como se eles -nem mesmo existissem, nos 
remete também à discussão das relações entre 
a ciência e a ética, tema que vem se colocando 
de forma cada vez mais insinuante nos debates 
recentes sobre a razão científica.

Na verdade, a postura de neutralidade 
implícita nesse tipo de análise se contrapõe a 
uma tendência que se vem acentuando nos 
dias atuais, de introduzir a preocupação ética 
na análise científica. Com efeito, cada vez 
mais os cientistas vêm desenvolvendo a preo
cupação com a ética do comportamento técni- 
co-científico e se afastando da concepção 
científica clássica que, ao separar fato e valor, 
elimina de seu seio a competência ética. Con
forme esclarece Buarque (1993, p. 15), “é 
quase unânime a consciência do risco de dei
xar o cientista de hoje movido pelo mesmo 
espírito de desenvolvimento da ciência que 
prevaleceu desde o Iluminismo” . Da mesma 
forma que um físico sensível não pode consi
derar a bomba atômica apenas como a mara
vilha da ciência, os cientistas sociais não po
dem fechar os olhos para os efeitos dramáticos 
dos atuais modelos de desenvolvimento. Se 
abrirem os olhos, adverte o autor, “não verão 
apenas a maravilhosa força da transformação 
que criou um mundo eficiente, verão também 
miséria a ponto de reduzir o homem a ser parte 
do lixo; aculturação a ponto de formarem-se 
sociedades enlouquecidas; depredação da na
tureza a ponto de ameaçar-se o próprio futuro 
da espécie” (Buarque, 1993, p. 18).

Estas considerações nos alertam para a 
pertinência das colocações de Castillo (1994) 
e para a urgência de que a Sociologia do 
Trabalho transforme em questões sociológi
cas os problemas sociais que as transformaçõ
es produtivas vêm fazendo emergir, como os 
do desemprego, da precarização do trabalho, 
da exclusão social, do enfraquecimento dos
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sindicatos, do debilitamento da noção e dos 
direitos da cidadania..

Evidentemente, esse tipo de reflexão não 
pode estar presente em análises que absoluti- 
zam a lógica do mercado, substituindo as no
ções de finalidade e de valor pelas de produ
tividade e competitividade, ao mesmo tempo 
em que se abstêm de problematizar seus efei
tos sociais.

Ao contrário desta postura que restringe 
a realidade, a Sociologia do Trabalho neces
sita de estudos que, recuperando a mais pura 
tradição sociológica, alarguem o campo de 
análise, levando em consideração a interação 
existente entre o conjunto de fenômenos que 
fazem parte da realidade social, e que reco
nheçam que a razão técnica é um tipo de razão 
enão “arazão absoluta”, ou aúnicarazão. Que 
não percam de vista, enfim, que embora o 
desenvolvimento social seja influenciado 
também pela técnica, ela não é o único fator a 
determinar os rumos da história. Mais que 
isso, que levem em conta que a técnica é a 
expressão de uma determinada relação social, 
de um projeto que se vem impondo através de 
um processo conflituoso de embate entre con
tendores que são sujeitos sociais com diferen
tes projetos de racionalidade; ou ainda, como 
já  alertou Touraine (1990), que expressem a 
tensão entre o triunfo da razão e a afirmação 
do sujeito.

Há que se considerar, por outro lado, que 
cada vez mais a ciência vem se apercebendo 
de que a razão já  não dá conta da complexida
de da realidade. Como explicita Gonçalves 
(1989, p. 138),

“sabemos hoje, principalmente após Freud e gra
ças também à antropologia, que a razão não está 
separada da ‘irrazão’por uma muralha da China:
o hxtmo sapiens é também homo demens. A vida 
está povoada de ‘sem sentidos’sem os quais não 
teria sentido viver, como o amor, a paixão, a arte,
o jogo, o prazer. Neste terreno de intersubjetivi- 
dades, que é o terreno do conflito e da política”,

a razão instrumental encontra seus limites.
Aliás, não seria demais lembrar que esses 

limites se constituíram num dos temas privi
legiados da Escola de Frankfurt, que dedicou

grande parte dos seus eforços para demonstrar 
como, em sua trajetória, a razão foi sendo 
colocada a serviço da dominação e repressão 
do homem e a técnica foi adquirindo um ca
ráter ideológico:

“a técnica e a ciência, na forma de uma consciên
cia positivista imperante —  e articulada como 
consciência tecnocrática — , começam a assumir
o valor posicionai de uma ideologiaque substitui 
as ideologias burguesas destruídas” (Habermas, 
1994, p. 84).

Na verdade, a idéia de que a razão se 
reduz à razão científica e tecnológica, na qual 
a ciência se apoiou durante tanto tempo, vem 
sendo hoje contestada por todos os lados. 
Cada vez mais vem-se afirmando a concepção 
de que a

“relação sujeito-objeto, característica da razão 
científica, não pode ser transposta sem as neces
sárias mediações para o terreno do social, campo 
onde se desenvolvem as relações sujeito-sujeíto 
expressas simbolicamente” (Gonçalves, 1989, p. 
140).

Isso significa reconhecer que a ciência 
também é socialmente instituída e que as teo
rias se apóiam em princípios fundamentais 
que, embora inconscientes ou invisíveis, co
mandam o processo de conhecimento, organi
zando-o de acordo com sua lógica. Como tais 
princípios fazem parte da visão de mundo e da 
cultura dominantes na sociedade, cabe tam
bém à ciência refletir sobre as características 
culturais dos conceitos e teorias sobre os quais 
se apóia, bem como sobre seu papel na socie
dade. Esse esforço supõe, como já  alertou 
Morin (1982, p. 46), “a introdução da reflexi- 
dade consciente, ou seja, a reintrodução do 
sujeito no conhecimento científico” , a fim de 
que ele não se mantenha cego para o papel que 
desempenha na sociedade.

Muito distantes dessas.preocupações, os 
estudos que estamos analisando se baseiam no 
postulado da redução, sobre o qual se apoiou 
a ciência positivista e que, segundo Morin 
(1982, p. 34), “atribui a verdadeira realidade 
não às totalidades, mas aos elementos, não às 
qualidades, mas às medidas, não aos seres e
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aos entes, mas aos enunciados formalizáveis 
e matematizáveis”.

O determinismo econômico e tecnológi
co aparece, assim, como uma conseqüência 
quase natural do método de análise e dos 
princípios teóricos que o embasam. Total
mente preso aos postulados da ciência clássica
—  que se baseou na supremacia da razão 
técnica; na decomposição da realidade em 
suas categorias mais simples e na busca das 
leis universais; na quantificação da realidade 
como garantia da cientificidade; na separação 
entre sujeito e objeto do conhecimento e na 
suposta neutralidade do sujeito, o que gerou, 
nas palavras de Morin, uma ciência sem cons
ciência — , esse tipo de análise do atual pro
cesso de reestruturação produtiva só poderia 
ser tão determinista como os princípios sobre 
os quais se apóia. Estes, na realidade, já ha
viam se encarregado de eliminar o acaso, o 
indeterminado e o imprevisto da análise cien
tífica. Ao enfatizar abusca das leis universais, 
a lógica da simplificação rejeitou não só a 
incerteza como o irracionalizável, não só o su
jeito como suas imprevisíveis manifestações.

Conclusão

O atual processo de reestruturação pro
dutiva que se vem processando em escala 
mundial vem jogando por terra princípios de 
organização da produção e do trabalho consa
grados pelo taylorismo e o fordismo. De uma 
maneira geral, as empresas vêm buscando 
integrar tarefas e processos anteriormente 
compartimentalizados, envolver os trabalha
dores com os objetivos empresariais e focali
zar a produção em seus produtos principais, 
externalizando, ou terceirizando, a produção 
de partes complementares. Esse processo vem 
se dando, entretanto, de maneira muito dife
rente de país a país, de setor a setor, e mesmo 
de empresa a empresa de um mesmo setor.

Se, em alguns casos (em geral, as empre
sas líderes dos setores de ponta da economia), 
ele tem significado a eliminação do trabalho 
parcelado" e realizado em tempos impostos, 
maior autonomia aos trabalhadores para to

mar decisões relativas ao processo produtivo 
e, ambientes de' produção mais participativos 
e menos conflituosos, isso não significa que o 
trabalho desqualificado tenha sido abolido, 
que o capital tenha abandonado sua preocupa
ção de controlar os trabalhadores ou que esteja 
havendo uma efetiva democratização dos lo
cais de trabalho e das relações industriais. Não 
significa, tampouco, que essas tendências es
tejam inscritas no desenvolvimento futuro, 
devendo obrigatoriamente se concretizar com 
o passar do tempo. Ao contrário, o que a 
pesquisa empírica tem demonstrado é que a 
realidade é extremamente complexa e multi- 
facetada, apresentando, muitas vezes, tendên
cias ao mesmo tempo opostas e complemen
tares.

Com relação à qualificação da mão-de- 
obra, por exemplo, vale lembrar os estudos 
que vêm afirmando não só a permanência dos 
trabalhos desqualificados, mas também sua 
imbricação com os preconceitos sociais rela
cionados às diferenças de gênero, de etnia, de 
cor, de nacionalidade, de idade. Por outro 
lado, é importante não perder de vista que o 
fato de as empresas não estarem mais buscan
do o controle sobre seus trabalhadores, atra
vés do parcelamento do trabalho e da desqua
lificação da mão-de-obra, não significa que 
elas tenham abandonado a preocupação com 
o controle. Na verdade, tudo indica que a 
mudança estaria somente na maneira de con
trolar, tendo em vista que as estratégias nesse 
sentido continuam atuais. Valeria lembrar, a 
esse respeito, o alerta de Sewell e Wilkinson 
(1992), que associam as novas formas de vi
gilância ao Panóptico, tendo em vista a sofis
ticação dos sistemas utilizados como formade 
controlar os trabalhadores individualmente. 
De acordo com eles, ao contrário da suposta 
autonomia do trabalho, os métodos japoneses 
possuem um eficiente sistema de vigilância 
que se apóia tanto na visibilidade natural do 
processo de produção e do desempenho do 
trabalhador na fábrica organizada sob os prin
cípios do just-in-time, como no uso freqüente 
de sistemas de informação administrativa ca-
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pazes de assinalar rapidamente os desvios das 
normas de produção ou de qualidade.

Também no que se refere aos sistemas 
participativos e à busca de uma mão-de-obra 
mais autônoma para tomar decisões relativas 
ao processo produtivo, convém destacar que 
já há vários estudos que vêm ressaltando que 
as estratégias participativas nem sempre têm 
significado uma democratização da fábrica e 
das relações de trabalho. Analisando a ques
tão, Leite (1995, p. 147) alerta para o fato de 
que o poder continua concentrado nas mãos 
da gerência das empresas, bem como para a 
resistência das firmas em permitir a participa
ção dos trabalhadores em qualquer forma de 
decisão que extrapole as relativas às ativida
des produtivas de rotina, concluindo que 
“uma análise mais cuidadosa do que vem 
acontecendo no interior das fábricas aponta, 
na realidade, para um processo de participação 
parcial, limitado e, sobretudo, controlado”.

Por outro lado, quando se leva em consi
deração as diferentes realidades nacionais, o 
que se observa é que a reestruturação vem se 
dando de forma muito distinta de país a país, 
havendo muitos exemplos de economias in
teiras que não vêm adquirindo as característi
cas da especialização flexível, da produção 
enxuta, ou da sistemofatura. Tampouco se 
pode defender a possibilidade de que tal mo
delo venha inexoravelmente a se tornar domi
nante num futuro próximo e que sua difusão 
seja, portanto, apenas uma questão de tempo.

Ao contrário, muitas pesquisas vêm reve
lando que, no processo de reestruturação 
produtiva, as novas tendências de uso da 
mão-de-obra vêm, muitas vezes, se conec
tando com velhos princípios, incorporando- 
os e revitalizando-os.3

A compreensão desse processo exige, 
portanto, que a Sociologia do Trabalho aban
done a perspectiva determinista. Não só por
que ela não permite que se capte sua comple
xidade, suas diferentes formas de manifesta
ção, assim como as distintas formas de imbri- 

' cação dos novos princípios de produção com 
velhas formas de uso do trabalho que se rea- 
tualizam, ganhando inclusive novo dinamis
mo, mas principalmente porque, ao fechar a 
possibilidade para saídas diferentes, a pers
pectiva determinista nos impõe um modelo 
que elimina da análise os atores sociais, bem 
como a possibilidade de transformação do 
curso da história a partir de suas consciências, 
suas vontades, suas práticas sociais. Tal pers
pectiva, por sua vez, torna-se tão mais preo
cupante, quanto mais se leva em conta os 
graves problemas sociais que o atual processo 
de reestruturação vem provocando, e que as 
teorias deterministas insistem em não levar 
em consideração, por não se encaixarem em 
seus pressupostos teóricos.

(Recebido para publicação 
em maio ck, 1996)

Notas

1. Hola e Todaro (1992), por exemplo, alertam para o fato de que, em virtude das novas 
tendências de gestão da mão-de-obra que estão acompanhando o processo de modernização 
tecnológica, as empresas estariam valprizando aspectos comportamentais considerados 
como tipicamente femininos, como capacidade de comunicação, facilidade para trabalho 
em grupo, habilidade de transmissão de conhecimento, flexibilidade no trato com as pessoas 
(Abramo, 1993, p. 2).

2. Uma rica e pormenorizada análise dessas tendências no mundo atual pode ser encontrada 
em Mattoso (1995).

3. Em interessante coletânea organizada por Abreu e Sorj (1993), por exemplo, estão reunidos 
estudos que elucidam as relações entre trabalho a domicílio e modernização tecnológica,
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revelando que o atual processo de reconversão produtiva vem reatualizando essa forma de 
produção e ocupação (Abreu e Sorj, 1993, p. 12). Também Harvey chama a atenção para 
essa questão, lembrando o modo como as novas tecnologias de produção e as novas formas 
de organização permitiram o retorno dos sistemas de trabalho doméstico, familiar e 
paternalista: “O retomo da superexploração em Nova York e Los Angeles, do trabalho em 
casa e do ’teletransporte’, bem como o enorme crescimento do setor informal por todo o 
mundo capitalista avançado, representa de fato uma visão bem sombria da história supos
tamente progressista do capitalismo” (Harvey, 1993, p. 175).
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Resumo
A Sociologia do Trabalho diante da Reestruturação Produtiva: Uma Discussão Teórica

Partindo da discussão da trajetória da Sociologia do Trabalho em três países onde a disciplina 
mais se desenvolveu, e analisando as transformações porque vem passando o trabalho no atual 
contexto mundial de reestruturação, o artigo discute as principais tendências teóricas que se 
vêm difundindo na área. Os limites das análises, que restringem seu campo de estudo aos 
aspectos materiais e tecnológicos da questão, são sublinhados, ao mesmo tempo em que se 
destaca sua incapacidade de levar em conta os graves problemas sociais que se vêm colocando 
para as sociedades atuais. Um dos eixos da discussão é a noção de determinismo tecnológico, 
tema considerado ainda central para o avanço da disciplina.

Abstract
Labor Sociology in the Context o f the Restructuring o f Production: A Theoretical Discussion

Based on both a discussion of the history of labor sociology in the three nations where it has 
enjoyed greatest development and on an analysis of labor transformations within the current 
world context of the restructuring of production, the article discusses the main theoretical trends 
within this field. The limitations of analyses whose scope is restricted to study of the material 
and technological aspects of the question are underscored, along with their incapacity to take 
into account the serious social problems currently facing today’s societies. One of the main 
threads of this discussion is the notion of technological determinism, a topic deemed central to 
further progress within this field.
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Sociologia das Revoluções Modernas: 
Uma Revisão da Literatura Norte-Americana

M arco A. C. Cepik

Introdução

Neste artigo procurei apresentar uma 
parte da imensa produção acadêmica norte- 
americana sobre Sociologia das Revoluções. 
Embora o ensaio seja extenso, o resumo dos 
autores é bastante curto e muito seletivo. A 
produção sobre esse tema, ao longo do perío
do considerado (1900-1994), abarca centenas 
de artigos e livros. Assim, para um balanço 
mais pormenorizado dos autores e problemas, 
remetemos a Cohan (1975), Salert (1976), 
Goldstone (1980), Foran (1993), Friedrich
(1967) eD i Telia (1990).

São excelentes trabalhos nos quais se 
encontra um esforço de sistematização e aná
lise crítica que cobre parte importante dessa 
produção da ciência social norte-americana 
no século XX. Como foram elaborados em 
períodos distintos nos últimos 20 anos, tem-se 
uma atualização mais do que razoável dos 
títulos publicados.

Como esses balanços da literatura utili
zam critérios temáticos e/ou temporais para 
agrupar as diversas teorias da revolução, ten
tamos combinar os dois parâmetros nesta 
apresentação. Cabe observar, no entanto, que 
a organização diacrônica do material é muito 
mais um recurso expositivo do que metodoló
gico, pois não se verifica uma evolução linear 
na produção norte-americana e o texto é orien
tado puma explicitação de problemas teóricos, 
não para uma história rigorosa das idéias.

1. Teorias de Primeira Geração: 
1900-1945

Na primeira metade deste século as duas 
abordagens mais marcantes sobre Sociologia

das Revoluções foram as da Psicologia das 
Multidões (Gustave Le Bon (1913), C. El- 
wood (1905), P. Sorokin (1958) etc.) e da 
chamada “história natural das revoluções” (Ly- 
ford Edwards (1927), George Pettee (1938), 
Crane Brinton (1938) etc.). Ambas desenvolve- 
ram-se em conexão com as tensões sociais de
correntes da Primeira Guerra Mundial e da Re
volução Russa, principalmente nas décadas de 
20 e 30.

1.1. Abordagem da Psicologia das
Multidões: P. Sorokin

Dentre os diversos autores que escreve
ram sobre a Psicologia das Multidões, um dos 
mais influentes e representativos foi o russo 
Pitirim Sorokin, professor da Universidade de 
Petrogrado e ex-membro do Partido Socialis- 
ta-Revolucionário, que emigrou para os EUA 
em 1922. A atitude de Sorokin frente à revo
lução é ambígua.

Por um lado, considera-a um tipo de mu
dança normal em uma sociedade na qual as 
normas sociais que garantem a coesão da co
munidade deixam de estar sintonizadas com 
as necessidades da população. Mas, por outro 
lado, esta mudança “rápida, súbita e violenta” 
é considerada uma pervèrsão, um ato de vio
lência incontrolada. Ou “um espaço de tempo 
durante o qual o verniz social, ou revestimen
to, é removido das pessoas, surgindo a fera” 
(Cohan, 1981, p. 166).

Para Sorokin a ocorrência desta verda
deira “explosão de ódio” decorre da excessiva 
repressão sobre os instintos sociais básicos de 
uma população. Existiriam seis tipos gerais 
destes instintos ou pulsões: (1) instinto ali-
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mentar; (2) instinto de propriedade; (3) instin
to de autopreservação; (4) instinto sexual; (5) 
impulso de liberdade; (6) impulso de auto- 
expressão.

Sempre que a repressão sobre alguns ou 
todos esses instintos e pulsões chegar a uma 
intensidade tal que impeça sua satisfação mí
nima para a maioria da população, a ocorrên
cia da revolução torna-se provável. Ao con
trário, se a elite dominante reduzir o nível de 
repressão dos instintos ao mínimo necessário 
para garantir a coesão social e a vigência das 
leis e hábitos tradicionais, mudanças pacíficas 
poderão sobrevir.

No esquema de Sorokin a revolução é um 
processo de dois tempos. Na primeira fase, 
quando se destrói a antiga ordem social, há um 
grande dispêndio de energias sociais, sendo 
marcada pelo alívio e pelo otimismo em rela
ção ao futuro. Todavia, com adesordem social 
e a violência do processo de mudança, esta fase 
é seguida de um período de deterioração das 
condições de vida e de exaustão psíquica das 
massas. É nesta segunda fase que surgem os 
grqpos que buscam reinstaurar a ordem social.

Entretanto, como a ordem precedente 
fora consolidada ao longo de séculos de pro
cessos civilizatórios combinados, a ordem 
restaurada será inevitavelmente mais repres
siva e ilegítima. Posto nestes termos, o custo 
da mudança revolucionária, medido em ter
mos de vidas humanas, progressos materiais 
e culturais, seria duplamente proibitivo. Ou 
seja, tanto em si mesmas quanto comparadas 
com processos pacíficos de mudança, as revo

luções, para Sorokin, são algo nocivo, inútil e 
desnecessário.

Digamos que esta é uma teoria da revo
lução de “primeira geração” porque, do ponto 
de vistametodológico, ahipótese darepressão 
dos instintos como causa da revolução não 
tem qualquer validação empírica; e também 
porque a “tese” sobre a nocividade e inutili
dade das revoluções não passa de uma opinião 
ideológica, sintomática até, mas que não é 
acompanhada de argumentos explicativos e 
preditivos mais sólidos.

Sorokin reduz a revolução a um ato de 
violência coletiva irracional, atualizando para 
o caso russo a fórmula utilizada por Taine ao 
escrever que, na França, a ruptura das barrei
ras da civilização pela ação violenta e ensan
decida do “rebotalho social” abriu o caminho 
para a tirania. Neste aspecto, a obra de Sorokin 
não difere da de Gustave Le Bon. Além deste 
interesse, digamos, historiográfico pela filia
ção conservadora da obra, a ênfase de Sorokin 
na sincronização valor-ambiente, como variá- 
vel-chave da ocorrência ou não das revoluções, 
encontra uma descendência direta na obra de 
Chalmers Johnson, que comentarei na próxi
ma seção.

Por fim, como destaca Cohan, a questão 
da “necessidade psicológica”, que sentem os 
membros da população, de uma restauração 
da ordem após a primeira fase de uma revolu
ção, não tem recebido, ao longo do tempo, um 
tratamento exaustivo na literatura, embora 
seja um problema relevante e recorrente em 
quase todos os processos revolucionários.

Quadro 1
Causas da Revolução Segundo Sorokin

Repressão dos
Instintos Básicos

da População

Fonte: Cohan (1981, p. 168).



1.2. A “História Natural’’ das Revoluções: 
Crane Brínton

No caso dos chamados “historiadores na
turais da Revolução” o trabalho analítico con- 
centrou-se na comparação das características 
comuns, na identificação dos estágios típicos 
e na descrição das principais mudanças so
ciais e demográficas produzidas pelas revolu
ções.

Crane Brinton, por exemplo, em seu 
Anatomy o f  Revolution (1938), comparou as 
semelhanças entre os processos inglês, ameri
cano, francês e russo, tentando sistematizar a 
seqüência “natural” das fases de uma Revolu
ção. Utilizando a “febre” como uma metáfora 
para ilustrar esta seqüência, Brinton separou-a 
em fase dos sintomas preliminares, fase da 
irrupção da doença, fase dos delírios mais 
agudos e, ao cabo, a convalescença e a volta 
à normalidade.

Mesmo sem pretender formular uma so
ciologia completa da revolução a partir dos 
quatro casos analisados, Brinton estabeleceu 
o que, segundo ele, seriam as unifòrmidades 
básicas da fase preliminar, que vai da crise do 
Antigo Regime até a transformação dos revo
lucionários em governo soberano.

Seguindo a hipótese clássica de Tocque- 
ville sobre o caso francês, o autor procurou 
demonstrar que as quatro revoluções ocorre
ram em sociedades economicamente ascen
dentes e não em sociedades decadentes ou 
retrógradas. Embora reconhecendo que a po
breza era endêmica em vastos segmentos des
sas populações, considerou fora de dúvida que 
os iniciadores de uma revolução não eram 
“pessoas caídas e derrotadas, famintas, mise
ráveis. Os revolucionários não são entes des
prezíveis, não são filhos do desespero. As 
revoluções nascem da esperança; e suas filo
sofias são formalmente otimistas” (Brinton, 
■1958, p. 21). Ilustra-o com os exemplos fran
cês e russo, nos quais os recorrentes períodos 
de extrema miséria freqüentemente geraram 
rebeliões, nunca revoluções.

Combinada com esta, uma segunda uni
formidade foi detectada pelo autor. A de que 
os antagonismos sociais que estão na gênese

dessas revoluções, embora fossem intensos e 
bem-defmidos, eram tanto mais explosivos 
quanto maior fosse a proximidade do status das 
classes em conflito, e não o contrário, como 
sempre pretenderam os autores marxistas.

Também aqui Brinton segue uma indica
ção de Tocqueville, ao afirmar que as revolu
ções ocorriam, em larga medida, porque havia 
a “convicção, por parte de alguns dos princi
pais grupos empresariais, de que as suas opor
tunidades de prosperar neste mundo são inde
vidamente limitadas por arranjos políticos” 
(idem, p. 35).

A terceira uniformidade é o que o autor 
chama de deserção dos intelectuais. Esta pode 
se manifestar tanto como neutralidade quanto 
como hostilidade aberta em relação ao regime, 
pois ambas redundam na deslegitimação des
te.

A quarta condição para a ocorrência de 
uma revolução é a incapacidade estrutural de 
fazer funcionar os mecanismos de governo. 
Segundo Brinton, isto pode decorrer da inefi
cácia na realização de reformas nas velhas 
instituições, mas é também o resultado da 
inadaptação destas às novas condições sociais 
marcadas pela expansão econômica, por no
vos grupos detentores de riqueza, por novos 
métodos empresariais, novos meios de trans
porte e comunicação etc. Para este autor, o 
ritmo das mudanças socioeconômicas é ten- 
dencialmente mais rápido que o das institui
ções político-culturais, gerando a tensão revo
lucionária.

Por fim, a quinta característica comum 
seria uma espécie de “inépcia para governar”, 
que acomete a classe dominante no período 
imediatamente anterior ao da irrupção da re
volução. Nos casos estudados, sempre segun
do Brinton, essa incompetência crônica mani- 
festou-se de diversas maneiras. Pela perda de 
confiança dos membros das classes dominan
tes nos hábitos, valores e estilos de mando 
tradicionais; pelo colapso da administração 
pública e das finanças do Estado e, fundamen
talmente, pela incapacidade de controlar e 
usar adequadamente as forças militares e po
liciais.
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Naturalmente, embora estas sejam uni- 
formidades básicas que marcam a irrupção da 
revolução, Brinton não afirmou que elas se 
manifestam na mesma seqüência temporal, 
nem que sejam idênticas nos quatro casos por 
ele estudados.

Para as demais fases do processo, descri
tas nos termos metafóricos da “febre”, o autor 
fez corresponder tipos sociais predominantes: 
os moderados (na primeira fase após a vitória 
da coalizão revolucionária); os radicais extre
mistas (que ascendem após tentativas contra-

Fonte: Elaborado pelo autor.

A obra de Crane Brinton e dos demais 
“historiadores naturais” influenciou ampla
mente o desenvolvimento posterior da Socio
logia das Revoluções. Dois exemplos bastam 
para ilustrá-lo. O esquema dos atores predo
minantes em cada fase foi retomado inteiramen
te por Huntington nos anos 60, considerado 
como o padrão das Revoluções Ocidentais.

Mais recentemente, Ralf Dahrendorf re
correu ao trabalho de Brinton para comparar 
seus resultados com a Revolução de 1989 no 
Leste Europeu.

revolucionárias de restituição da velha or
dem); e os “thermidorianos” (que põem fim 
ao reinado do terror e da virtude).

Nessa fase de convalescença o “equilí
brio é restabelecido e a revolução termina. 
Mas isto não quer dizer que algo tenha muda
do. Criaram -se algumas tram as novas e 
úteis de caminhos na rede de interações que 
forma a sociedade, e se eliminaram algumas 
tramas velhas e prejudiciais, às quais pode
mos chamar injustas, se assim nos agradar” 
(idem, p. 285).

1.3. Críticas às Teorias de
Primeira Geração

Uma geração posterior de estudiosos cri
ticou, no entanto, esta abordagem por ser, 
como relata Skocpol (1985a), demasiado des
critiva e pouco lastreada empiricamente. De 
fato Brinton, tal como Sorokin, utiliza o ma
terial histórico mais para ilustrar certas hipó
teses sociopsicológicas do que para controlar 
metodologicamente suas conceituações.

Também a relação negativa entre a ex
tensão da crise revolucionária e a extensão da

Quadro 2
Características e Atores Predominantes, segundo Brinton

Na Fase Preliminar

' progresso 
econômico e cultural

' antagonismo entre 
classes com stalus 
similares

■ inadequação das 
instituições em face 
da modernização

• incapacidade da 
classe dominante de 
governar e manter a 
ordem

Irrupção da 
Revolução

Terror Thermidor

1 vitória da coalizão 
revolucionária 
com predomínio 
dos moderados

■ devido à timidez das 
mudanças propostas 
pelos moderados, os 
radicais extremistas 
ascendem ao poder. 
Isto enseja tentativas 
contra-revolucionárias

a ditadura 
thermidoriana 
encerra a 
revolução e 
restabelece a 
“normalidade” 
cotidiana. 
Preservação de 
algumas 
mudanças em 
meio à
restauração da 
ordem precedente
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mudança social, hipótese básica dos “Histo
riadores Naturais da Revolução” e dos teóri
cos da “Psicologia das Multidões”, foi critica
da por Charles Tilly, que a considerou simé
trica ao mecanicismo de uma relação direta 
entre grau de conflito e extensão da mudança 
social, tal como expressa por teóricos “sore- 
lianos” (ou sindicalistas, segundo a nomen
clatura de Tilly) do fenômeno revolucionário.

Desta hipótese sobre a natureza das rela
ções entre violência e mudança deriva um 
modelo descritivo da dinâmica das fases da 
revolução, que o mesmo Tilly chamou de 
tension-release, pois a curva da violência co
letiva tenderia a aumentar rapidamente até o 
momento da “explosão de ódio”, declinando 
então rapidamente até voltar ao normal.

Na verdade, esta representação da dinâ
mica das revoluções identifica esse fenômeno 
com um tipo particularmente grave de patolo
gia social, uma variante qualquer de banditis
mo, explicada pela natureza “irracional” e 
“sanguinária” das massas populares. Este ju í
zo parece mais evidente nos “psicólogos das 
multidões” do que nos “historiadores natu
rais”.

Ainda assim, a própria metáfora da “fe
bre” e seu seqüenciamento “natural” são pas
síveis de serem criticados por não se separa
rem minimamente de uma expectativa ideoló
gica que reproduz, no limite, o senso comum 
liberal sobre os custos de macroprocessos vio
lentos de mudança social.

Embora o próprio Brinton reconheça que 
seu objetivo principal seja descrever as fases 
típicas do processo, não se pode afirmar que 
sua obra não tenha pretensões explicativas 
sobre as causas da revolução. Afinal, seu tra
balho praticamente retoma umadas teses mais 
caras à Tocqueville,1 afirmando que as revo
luções ocorrem para remover um obstáculo 
institucional no interior de uma época de pro
gresso material e renovação cultural. Mesmo 
se recusando a afirmar que esta fosse a única 
causa da revolução, e evitando uma generali
zação para além dos quatro processos estuda
dos, Brinton pode ser considerado um conti- 
nuadordeTocqueville: “ [...] suas descobertas,

no que concerne às expectativas crescentes da 
população, poderiam contribuir para a credi
bilidade dessas como fundamento de uma teo
ria adequada das causas da ocorrência das 
revoluções” (Cohan, 1981, p. 171).

Todavia, Anatomy o f  Revolution é um 
exemplo clássico de Sociologia da Revolução 
de primeira geração. O destaque dado a esses 
autores neste capítulo é muito maior que a 
rápida menção feita por Goldstone e Foran em 
seus artigos. Em parte porque este gênero de 
ensaio interpretativo encontrou um vigor re
novado recentemente pelas Revoluções do 
Leste Europeu. Mas também porque é neces
sário resgatar a matriz de uma recorrente ima
gem Iiberal-conservadora na sociologia nor
te-americana das revoluções, que somente nos 
anos 60 começou a ser substituída.

2. Teorias de Segunda Geração: 
1945-1975

Seguindo a classificação de Skocpol, 
Goldstone agrupou a produção desse perío
do em três categorias, de acordo com as 
três disciplinas das Ciências Sociais nas 
quais os autores procuraram  basear seus 
approaches.

Têm-se então as análises baseadas na 
Psicologia Social (James Davies, Ted Gurr, 
Ivo e Rosalind Feirabends etc.), na Sociologia 
Estrutural-Funcionalista (Chalmers Johnson, 
Neil Smelser, Tiryakan, Mark Hagopian etc.) 
e na Ciência Política (Samuel P. Hunting- 
ton, Charles Tilly, Peter Amman, A. Stinch- 
combe etc.).

Em contraste com a produção anterior, 
essas teorizações de segunda geração preten
deram, formalmente, explicar por que e quan
do as situações revolucionárias surgem, sendo 
mais ambiciosas na tentativa de generalizar 
resultados inferidos a partir da observação de 
um grande número de casos. O auge desse 
tipo de teoria geral ocorreu nos anos 60, 
prolongando-se até meados da década se
guinte. Os três conjuntos serão apresenta
dos a seguir. Na seção 2.1 registrarei as 
críticas mais usuais feitas pelos com entado
res dessa literatura.
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Quadro 3
Teorias da Revolução de Segunda Geração

Fatores Causais Variáveis Críticas Nível Potencialmente
Revolucionário

Fonte: Goldstone (1980, p. 430).

2.1. Abordagens da Psicologia Social:
Ted Gurr e J. Davies

A primeira abordagem que pode ser men
cionada é uma versão ampliada e revista da 
teoria das expectativas crescentes, desenvol
vida por Davies, entre outros.2

James Davies parte da mesma constata
ção de Tocqueville e Brinton sobre a relação 
negativa existente entre pobreza extrema e 
ação revolucionária. Resumindo bastante, o 
autor afirma que num período de progresso 
material e cultural de uma sociedade, as ex
pectativas populares de que suas necessidades 
serão atendidas em breve tendem a subir. Cor
rendo paralelamente a esta linha há uma outra, 
que indica a satisfação real destas necessida
des.

A representação gráfica desta fórmula é 
conhecida como J curve, dada a forma que a 
linha das expectativas apresenta. Enquanto os 
indivíduos recebem pelo menos uma parte do 
que consideram justo e necessário receber, é 
provável que não se rebelem. Mas, na medida 
em que se abre uma lacuna entre essas duas

curvas, com o declínio da satisfação real e a 
continuada ascensão das expectativas, as ten
sões sociais se acumulam até o ponto em que 
eclode a violência das massas.

O argumento de Davies foi utilizado para 
explicar também o porquê dos diversos tipos 
de revolução que, para eles, vão desde golpes 
palacianos até insurreições populares.

As revoluções diferenciam-se conforme 
o grau de participação das massas, o tempo de 
duração do processo, seu grau de violência e 
as diferentes intenções dos revolucionários. 
Todas estas variações dependem da relação 
entre a satisfação das necessidades esperada e 
aquela efetivamente realizada. Quanto maior 
a lacuna entre elas, mais radical e abrangente 
seria a revolução.

As conclusões de Davies se afastam das 
de Tocqueville e Brinton num ponto impor
tante. Enquanto estes afirmaram que as revo
luções tendem a ocorrer após um prolongado 
período de crescimento, aqueles sustentam 
que é um acentuado declínio, após este perío
do de êxito, que detona a rebelião contra o 
sistema.
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Quadro 4
A Revolução das Expectativas Crescentes: 

A Curva J  de James Davies

Expectativas de
satisfação de
necessidades Um hiato intolerável

N \ / \  entre o que o povo quer
e Necessidades e o que ele tem
c
0 realmente J

s satisfeitas / /  1
s f Um hiato tolerável
(j \  /. I entre o que o povo quer
a Ã 1 e o que ele tem
d / / [
e
s Revolução ocorre

neste momento

0 Tempo

Fonte: Davies (1972, p. 69).

Uma segunda abordagem psicológica, 
amplamente difundida após os conflitos civis 
de meados da década de 60 nos EUA, é co
nhecida como teoria da privação relativa.3 
Trata-se antes de uma teoria da violência civil 
em geral, do que de uma teoria da revolução 
stricto sensu. Neste sentido não é uma abor
dagem antagônica à das “expectativas cres
centes”, uma vez que a curva J  pode ser 
considerada como um exemplo de privação 
relativa numa dada sociedade.

Para Ted Gurr, principal expoente desta 
abordagem, os mesmos fatores causais estão 
na base dos diversos tipos de violência políti
ca. Esta se apresenta, basicamente, como tu
multo, conspiração ou guerra interna. As re
voluções são consideradas como um tipo de 
guerra interna, ao lado do terrorismo, dos 
confrontos bélicos de baixa intensidade e das 
guerras civis.

Como a violência é o denominador co
mum de todos estes fenômenos Gurr, utilizan
do indicadores macrossociais e métodos esta
tísticos, procurou determinar as causas de sua 
ocorrência e das formas assumidas por ela.

A intensidade e a magnitude da violência 
são condicionadas por uma variável-chave,

que é a privação relativa. As variáveis auxi
liares seriam a extensão da participação das 
massas, o grau de formalização das finalida
des e o volume de meios mobilizados. A in
tensidade da violência é medida basicamente 
em termos de seu custo em vidas humanas, e 
sua vinculação com a revolução dependeria 
de características especiais de aplicação: “[...] 
a revolutionary dimension, characterized by 
more organized and intense strife. [...] the 
form sof ‘revolution’ reflect organized, often 
instrumental and intense, application of vio- 
lence” (Gurr, 1972, p. 55).

A variável causal (privação relativa) é 
assim definida:

“[...] percepção, por parte dos atores, da discre
pância entre as suas expectativas de valores e as 
aparentes possibilidades de valor do meio am
biente. As primeiras são os bens e as condições 
de vida a que as pessoas justificadamente julgam 
ter direito. Os referenciais da capacidade de va
lores encontram-se, em geral, no meio social e 
físico-: constituem as condições que determinam 
as possibilidades percebidas pelas pessoas de 
obterem ou conservarem os valores que esperam 
legitimamente alcançar” (Gurr, 1972a, tradução 
minha).
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Utilizando o par conceituai frustração- 
agressão, pode-se dizer que a intensidade da 
agressão é proporcional à intensidade com 
que a frustração é sentida. Gurr utiliza, ainda, 
outras variáveis, tais como a legitimidade e a 
simplificação socioinstitucional do sistema, 
medindo-as através de vários indicadores 
agregados, num esforço para diferenciar os 
fatores que causariam privações persistentes 
daqueles que determinariam a privação a cur
to prazo. Uma detalhada,discussão destes in
dicadores agregados e dos demais aspectos 
metodológicos das pesquisas de Gurr é feita 
por autores como Salert (1976) e Tilly 
(1978).

Comparada com a abordagem de Davies 
(revolução causada por reveses econômicos 
de curto prazo), a teoria da privação relativa 
volta a enfatizar o caráter sistemático do fe
chamento de oportunidades econômicas, po
líticas, étnicas ou religiosas como fator causal 
básico da ocorrência de revoluções.

Aliás, os Feierabend e Nesvold acentua
ram exatamente o caráter sistêmico da frustra
ção com o objetivo de demonstrar que a rápida 
modernização de um país, antes que ele atinja 
certo patamar, o toma mais propenso à violên
cia decorrente de “frustrações sistêmicas” . O 
caso norte-americano, utilizado como teste cru
cial, confirmaria a hipótese, uma vez que o alto 
nível de violência ali encontrado decorreria do 
“desenvolvimento relativo de subculturas dife
rentes existentes no país, particularmente as co
munidades negras” (Cohan,1981, p. 177).

Apesar destas variações de ênfase e rit
mo, as abordagens das “expectativas crescen
tes” e da “privação relativa” não chegam a ser 
antagônicas. Ambas colidem com as aborda
gens psicológicas de primeira geração, como 
as de Sorokin e Le Bon, pois nestas a causa 
básica da violência revolucionária é a miséria 
material e moral do povo, o que contradiz a 
tese das expectativas crescentes. Vejamos 
agora os outros dois conjuntos.

2.2. Abordagem Funcionalista:
Chalmers Johnson

Goldstone inclui nestacategoriaos traba

lhos de Chalmers Johnson (1964,1966), Neil 
Smelser (1963), Bob Jessop (1972), M. Hart
(1971), e Mark Hagopian (1974), entre outros 
autores do campo estrutural-funcionalista.

Partindo das categorias sociológicas de
senvolvidas porTalcottParsons, a abordagem 
funcionalista do fenômeno revolucionário 
buscou especificar as causas de sua emergên
cia em sistemas sociais homeostaticamente 
equilibrados, ou self-regulating. O funciona
mento “normal” de tais sistemas dependeria da 
manutenção dos fluxos totais de demandas e 
recursos (inputs e outputs) entre sistema e meio 
ambiente, bem como do equilíbrio geral entre os 
vários subsistemas (política, economia, cultura
— ou sistemas de valores) que os compõem, 
através de seus múltiplos/eeífeacfa\

Assim, qualquer interrupção nesses flu
xos ou no equilíbrio entre os subsistemas co
locaria a estrutura social num estado de dise- 
quilibrium (Hagopian), ou de “disfunção múl
tipla” (Johnson), estado este que é propício à 
ocorrência da revolução.

Dependendo do autor, diversos fatores 
de desequilíbrio são destacados. Seja o impac
to desigual da modernização e da tecnologia 
sobre os inputs e outputs dos vários subsiste
mas; mudanças exógenas nos valores provo
cadas pelo aparecimento de novas religiões ou 
ideologia (Johnson); alterações na distribui
ção de poder entre as elites nos subsistemas 
(Jessop); ou apenas as mudanças dessincroni- 
zadoras no interior de cada subsistema (Hago
pian).

A despeito dessas diferenças de ênfase, 
os autores funcionalistas estavam de acordo 
quanto à afirmação de que a situação revolu
cionária emerge, provavelmente, quando há 
severo desequilíbrio na relação valor-ambien- 
te de uma sociedade. Examinemos com mais 
detalhe esta hipótese, tal como formulada na 
obra de Chalmers Johnson, principal expoente 
do estrutural-funcionalismo no terreno da so
ciologia das revoluções.

Para Johnson4 as condições “normais” de 
funcionamento de um sistema social conside
rado estável incluem a mudança, mas, bem 
entendido, a mudança normativamente consi-
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derada aceitável e legítima segundo sistemas 
de valores compartilhados e institucionaliza
dos. As dificuldades começam quando os va
lores institucionalizados não justificam certos 
tipos de mudança no ambiente social ou, por 
outro lado, quando certas mudanças de valores 
tomam a organização social “errada” aos olhos 
da coletividade. Nesses casos pode-se falar de 
dessincronização valor-ambiente e de ruptura do 
equilíbrio homeostático do sistema social.

As pressões que podem causar tal dessin
cronização, segundo a tipologia exposta em 
Revolutionary Change, são: (1) mudanças nos 
valores determinadas exogenamente; (2) mu
danças nos valores causadas endogenamente; 
(3) mudanças ambientais exogenamente con
dicionadas; (4) mudanças ambientais endoge
namente geradas. A introdução do marxismo 
na China é um exemplo da situação (1); a 
Reforma luterana na Alemanha, da situação
(2); a difusão da produção industrial é um 
fator de mudança ambiental típico da situação
(3); e, por exemplo, mudanças demográficas 
na estrutura etária ou na fecundidade de uma 
população caracterizariam a situação (4).

Caso o sistema consiga se adaptar às 
mudanças, há uma ressincronização valor- 
ambiente e a sociedade volta ao “normal” . 
Mas, se as tensões se acumulam e generalizam 
até um ponto de não-retorno, o sistema social 
ingressa em um estado que Johnson chamou 
de “disfunção múltipla”. Neste ponto o autor 
retoma a metáfora de Brinton, comparando tal 
estado com o de um corpo acometido simul
taneamente de várias doenças. Estaé, segundo 
Johnson, uma condição necessária, porém in
suficiente, para a irrupção de uma revolução. 
O modelo explicativo considera ainda o com
portamento da elite dirigente da sociedade.

A revolução, neste raciocínio, pode ser 
evitada se as elites se adaptarem às pressões 
por mudança, mesmo pondo em risco sua 
função social dominante. Ao contrário, se a 
elite resistir às mudanças socialmente consi
deradas necessárias, apelando crescentemen
te para o uso da força para manter sua posição, 
ela passa a sofrer uma deflação crescente de 
poder, cujo nível inferior Johnson identifica

com a perda completa da autoridade normati
va sancionada por valores consensuais.

A deflação do poder e a conseqüente 
perda de autoridade são as duas características 
básicas desta segunda condição necessária, 
chamada de “intransigência da elite” . Além 
destas, a condição suficiente (chamada de fa
tor X  ou acelerador) poderia ser, por exemplo, 
o fracasso de uma elite intransigente em con
tinuar lançando mão do uso da força, em geral 
por não conseguir manter seu apoio junto aos 
meios militares e policiais. Somente então 
seria provável a ocorrência da revolução, 
como uma variável dependente da soma de 
disfunção múltipla, intransigência da elite e 
um fator acelerador (perda de controle dos 
meios de coerção). Esta revolução, entretanto, 
não necessariamente será bem-sucedida. Se o 
for, ela poderá engendrar novos comporta
mentos, formas de socialização, divisão de 
trabalho e controle social compatíveis com as 
mudanças estruturais ressincronizadoras da 
relação entre valores e ambiente.

Se a revolução falhar e a elite dominante, 
ainda assim, não introduzir mudanças (con- 
servative changes), o sistema poderá ser man
tido exclusivamente através da força. Mas, no 
médio prazo, tal solução da crise acarretará 
novos desequilíbrios, potencialmente gerado
res de uma nova crise revolucionária.

A primeira vista, o modelo explicativo de 
Johnson parece apoiar-se numa definição do 
fenômeno revolucionário compatível com a 
associação entre conflito e mudança proposta 
por Tilly, que será exposta mais adiante. En
tretanto, logo surge uma dúvida: “Revolutions 
are social changes. Sometimes they succeed; 
often they fail. Revolutionary change is a 
special kind of social change, one that invol- 
ves the intrusion of violence into civil social 
relations” (Johnson, 1966, p. 1).

A tipologia das revoluções de Johnson 
considera seis tipos básicos: (1) revoltas cam
ponesas; (2) rebeliões milenares; (3) rebeliões 
anárquicas; (4) revoluções comunistas/jaco
binas; (5) golpes de estado; e (6) insurreição 
militarizada de massas. Ao incluir rebeliões e 
golpes de Estado em sua tipologia das revolu
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ções, considerando ainda que freqüentemente 
estas falham, Johnson não considera a mudan - 
ça efetiva como uma característica essencial 
do fenômeno, tal como foi por ele definida. 
Logo, para o autor, a segunda parte de sua 
proposição é que seria mais definidora.

Assim, restaria analisar a noção de violên
cia utilizada por Johnson, pois esta poderia sig
nificar, em si mesma, a essência de toda mudan
ça política. Mas não parece ser este o caso: 
“Given this formal analysis of social action in 
a social system, we may define violence as 
action that deliberately or unintentionally di
sorients the behavior of others” (idem, p. 8).

A característica mais marcante deste 
comportamento que, deliberada ou não inten
cionalmente, desorienta os outros, segundo o 
autor, é que ele é “anti-social” . Em outras 
palavras, toda ação que “dessincroniza” a re
lação valor-ambiente, mesmo individual ou 
não intencional, é violenta, nesta acepção algo

absurda. Vale transcrever um comentário 
mordaz de Cohan a este respeito:

“Se o governador de um Estado sulista colocar- 
se na soleira da porta para evitar a entrada de uma 
criança negra, e se juntar uma multidão, e alguém 
bater na criança, segundo a definição de Johnson, 
terá a criança cometido um ato violento. Ao 
adotar um rumo que desafia as convenções so
ciais, a criança desorienta o comportamento da 
população. O ato físico de lhe bater não configu
ra ato violento, porque não está desorientando o 
comportamento de outros brancos que fazem 
parte da multidão, e é executado como réplica ao 
ato violento perpetrado pela criança ‘revolucio
nária’” (Cohan, 1981, p. 27).

Em resumo, a definição da revolução 
como mudança violenta, nos termos propos
tos por Johnson, acaba reduzindo-se a qual
quer tentativa de se derrubar pela força um 
governo, um regime ou quaisquer outros as
pectos da ordem social.

Quadro 5
Modelo Funcional de Chalmers Johnson

Fontes de 
mudança

Causa mudança na 
estrutura de valores 
ou padrões de 
divisão do trabalho; 
ou em ambos.
a) fontes exógenas 
de mudança de 
va/ores (e. g. 
ascensões de 
grupos externos de 
referência)
b) mudança 
endógena de 
valores (e. g. 
inovação religiosa)
c) mudança 
exógena do 
ambiente (e. g. 
conquista 
estrangeira)
d) mudança 
endógena do 
ambiente (e. g. 
inovação 
tecnológica)

0  Sistema Social 
Desequilibrado

Estrutura de valores> interpretações simbó
licas da Ação Social

dessin cr on ia

Fracassos para 
cumprir requisitos 

funcionais

>
1) socialização 
incorrente
2) conjunto in apropriado 
de papéis
3) dissenso sobre 
metas
4) falhas na resolução 
pacífica de conflitos

I_____ I
conexão/rei ação

Divisão do trabalho

padrões de adaptação 
ao ambiente

Desafiantes do^ 
Status Quo 
interesse em 

restabelecer uma 
hierarquia de 

status ameaçada/

Arena Decisória em 
Deflação de Poder

Cursos de Ação da Elite

1) mudança conservadora
2) cooptação de 

opositores
3) rotina política mantida
4) intransigência

Homeostase rotineira falha para criar uma 
nova sincronização entre a estrutura de 
vaíores e modelos de adaptação ao ambiente

Acelerador

Quebra da 
capacidade 

de contenção 
pela força

Perda de 
autoridade (o 
resultado do 

curso de ação 
escolhido pela 

elite)

Integração do 
sistema mantido 
pelo uso da força

Insurreição
revolucionária

Esta
conseqüência 
depende da 
atitude das 
Forças Armadas 
e/ou da validade 
das mudanças 
culturais 
(transferências)

Fonte: Johnson (1966, p. 106).
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2.3. Abordagens do “Conflito Político":
Huntington e Tilly

Esta é uma rubrica muito genérica, em 
que Goldstone incluiu trabalhos de tipo muito 
diverso, talvez tendo como critério principal 
uma certa concentração temporal e uma ênfa
se mais política do que socioeconômica nas 
análises sobre a dinâmica revolucionária.

Encontram-se mencionados nesta seção os 
trabalhos dos teóricos do conflito político (Rus- 
sell (1974); Tilly (1973,1975,1978); Overholt, 
Obserschall, Schurmann e outros), bem como os 
textos de Huntington (1975), Peter Amman 
(1962) e Stinchcombe (1965) etc.

Certa produção acadêmica norte-ameri- 
cana do período, bastante volumosa, destina
da a subsidiar as políticas de contra-insurrei- 
ção desse país, talvez devesse ser mencionada 
aqui. Mesmo sem comentá-lo, cabe citar 
como exemplo o volume coletivo organizado 
pelos professores Cyril Black eThomas Thor- 
ton (1968), publicado originalmente em 1964.

Segundo Goldstone, o traço mais co
mum nessa literatura é o recurso às teorias 
pluralistas (em Ciência Política) para analisar 
os eventos revolucionários como derivados 
de conflitos entre grupos de interesses com
petindo pelo poder.

A revolução poderia ser considerada 
como um conflito político em última instân
cia, no qual as lutas normais entre grupos de 
interesse radicalizam-se (ou são escaladas) até 
um patamar em que os mecanismos institucio
nais de mediação dos conflitos (tribunais, elei
ções etc.) deixam de funcionar, e o sistema 
político é violentamente dividido. A chegada 
nesse nível crítico depende, portanto, da in
tensidade dos conflitos e da magnitude dos 
recursos de poder trazidos pelos contendores 
à cena política.

Tipicamente, a situação revolucionária 
foi caracterizada pela noção de soberania múl
tipla; ou seja, como ponto de chegada de um 
processo no qual (a) grupos de interesses en
tram em competição violenta sobre issues al
tamente relevantes da vida nacional e não têm 
suas diferenças reconciliadas através do siste
ma político corrente; e (b) dois ou mais grupos 
em disputa possuem recursos suficientes (po

líticos, financeiros, organizacionais, militares 
etc.) para estabelecer autoridade soberana so
bre uma base político-militar razoavelmente 
extensa, procurando então alcançar seus obje
tivos nesta área territorial.

Tal como nos modelos estruturais-fun- 
cionalistas e sociopsicológicos, também aqui 
muitas séries de eventos podem desencadear 
o processo de conflitos revolucionários.

2.3.1. Huntington e a Modernização 
pela Revolução

P ara  H u n tin g to n , po r ex em p lo , a 
modernização socioeconômica determina a 
ampliação da mobilização na sociedade e a 
potencialidade de ocorrência da revolução de
pende da capacidade do sistema político ab
sorver ou não tais demandas de participação 
civil na arena política. A tarefa crucial da elite 
política seria a de manter o equilíbrio entre as 
pressões por maior participação e melhor dis
tribuição dos bens socioeconômicos e as prer
rogativas efetivas de governo. Assim, o grau 
de desenvolvimento de um sistema político 
poderia ser medido por sua estabilidade, mes
mo que esta fosse mantida à custa de um 
controle autoritário da participação. Tal esta
bilidade é o índice do grau de institucionali
zação alcançado pelo regime, seja ele comu
nista ou liberal.

Mas os indicadores deste índice de institu
cionalização são a autoridade do Estado e a 
participação. Não basta a eficácia autoritária do 
poder estatal. E por isto que, segundo Hunting
ton, as grandes revoluções ocorreram ém regi
mes de estreita participação, tais como monar
quias absolutistas (Inglaterra, França, Rússia, 
China), ditaduras civís-milítares (México, Cuba, 
Nicarágua, Irã etc.) e regimes coloniais (EUA, 
Vietnã, Argélia, Angola, Camboja etc.), todos 
caracterizados por baixa institucionalização à 
época de suas crises sistêmicas.

Huntington formulou uma das definições 
mais precisas sobre as Revoluções Modernas, 
dentre as disponíveis na literatura acadêmica 
sobre o tema:

“Uma revolução é uma mudança interna rápida, 
fundamental e violenta nos valores e mitos do
minantes de uma sociedade, bem  como das suas 
instituições políticas, estrutura social, liderança 
e atividades e políticas governamentais. [...] O
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que aqui se chama de ‘revolução’ é o que outros 
têm chamado de grandes revoluções, revoluções 
grandiosas ou revoluções sociais. Os exemplos no
táveis são as revoluções francesa, chinesa, mexicana, 
russa e cubana” (Huntington, 1975, p. 274).

A descrição de como tal mudança ocorre 
segue um modelo de duas etapas. Na primeira, 
há o que Huntington chama de “explosão da 
participação”, que é a combinação da rápida 
expansão da consciência coletiva e da mobi
lização de novos grupos sociais para a políti
ca, sem que as instituições existentes sejam 
capazes de assimilá-los. Na segunda, após a 
eclosão da revolução, os grupos sociais vito
riosos precisam consolidar sua supremacia 
construindo novas instituições e novas regras 
políticas. Ou seja, uma revolução vitoriosa 
deveria combinar uma “rápida mobilização 
política e uma rápida institucionalização polí
tica” (idem, p. 276).

Para além desta dinâmica de dois tempos, 
há a tipologia das revoluções, que se divide 
basicamente em dois padrões, um Ocidental e

outro Oriental (vide Quadro 6). Sinteticamen
te, na “revolução ocidental, a mobilização 
política é a conseqüência do colapso do velho 
regime; na revolução oriental é a causa da 
destruição do velho regime” (idem). Os tipos 
sociais que desempenham os papéis políticos 
mais importantes após uma revolução vitorio
sa seriam os moderados (vide seção 1.2), que 
somente em casos raros adaptam-se à radica
lização do processo revolucionário (“Castro 
foi o Kerenski e o Lênin da Revolução Cuba
na” ...), os contra-revolucionários e os revo
lucionários radicais.

Em resumo, para Huntington a revolução 
é um resultado potencial da ocorrência, nas 
sociedades em modernização, dopretorianis- 
mo, definido como apolitização violentae não 
institucionalizada dos conflitos de interesse 
entre os grupos sociais. Como fatores interve
nientes da efetiva ocorrência da revolução 
temos a instabilidade do sistema político e a 
concatenação de interesses sociais em dispu
ta, como a aliança entre a intelligentsia dos 
setores médios e o campesinato.

Quadro 6
Modernização pela Revolução Segundo Huntington

Causas Dinâmica Revolucionária Conseqüências

► defasagem entre 
modernização/desen
volvimento político 
e crescimento 
econômico

• “explosão” das 
demandas de 
participação sem que 
as instituições 
possam/queiram 
absorvê-las

» aliança entre 
camponeses e classe 
média urbana, com 
alienação simultânea 
dos dois grupos 
do sistema

^ ^ ^ - ^ T ip o lo g  ia 
Variáveis

Modelo Ocidental Modelo Oriental

Tipo de antigo 
regime (Ditatorial)

Fraco/tradicional Forte/m odernizante

Duração da luta 
pelo poder central

Curta Longa

Dinâmica da crise e 
seqüência das 
fases para tomada 
do poder

Colapso de regime 
acelera mobilização 

Capital => Interior

Mobilização 
desencadeia 
crise regime 

Interior => Capital

Consolidação após 
tomada do poder

Demorada Rápida

Conflito Principal Moderados x Radicais 
(após tomada 

do poder)

Governo x 
Revolucionários 
(antes tomada 

do poder)

Casos ideais típicos França/Rússia/
México

China/Cuba/Vietnã

Papel do Terror na
dinâmica
revolucionária

Ocorre nas últimas 
fases. Radicais 

usam contra 
moderados

Usado nas 
primeiras fases 

pelos 
revolucionários até 

afirmarem-se 
militarmente

Criação de 
instituições 
políticas efetivas

extensão da 
participação das 
massas

• nova moral 
pública

novo equilíbrio 
entre
crescimento 
econômico e 
desenvolvimento 
político

ganhos 
materiais e/ou 
simbólicos para 
as massas 
revolucionárias

Fonte: Elaborado pelo autor.
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2.3.2. Charles Tilly e a
Mobilização de Recursos

No caso de Tilly, as séries de eventos que 
desencadeiam as revoluções também podem 
estar ligadas à modernização industrial e à 
urbanização, bem como às guerras e mudan
ças nos sistemas de valores, mas este autor 
enfatiza, polemizando com Huntington num 
artigo de 1973, que tais ocorrências não con
duzem diretamente à mobilização.'

Mais do que isto, em polêmica com os 
teóricos da Privação Relativa, Tilly afirma 
que mesmo o descontentamento em si não 
conduz à ação coletiva, muito menos à ação 
popular revolucionária. Massas amotinadas 
tampouco transformam-se automaticamente 
em atores coletivos. Ou, para dizê-lo clara
mente, rebeliões e insurreições não são o mes
mo que revoluções. A variável independente 
aqui é o grau de organização das ações cole
tivas de massas populares em luta por seus 
interesses comuns.

Quando as ações coletivas populares 
emergem no confronto político como ações 
deliberadas, organizadas e mobilizadas para 
atingir determinados fins, configura-se a pos
sibilidade de que os conflitos políticos gerem 
mudanças, inclusive revolucionárias. Natu
ralmente, estes fins remetem a padrões de 
demanda dos sujeitos populares que poderiam 
ser chamados de “centrais”, sejam eles refor
mas econômicas estruturais ou a libertação 
nacional.

Para Tilly, o que caracteriza uma crise 
revolucionária é a existência de “soberania 
múltipla” . Este conceito se pretende mais am
plo do que a “dualidade de poderes” leninista, 
embora também se caracterize pela adesão de 
segmentos da população a mais de uma auto
ridade institucionalizada de tipo estatal, com 
autonomia para construir leis, serviços públi
cos e formas de extração de recursos da socie
dade. Esta autoridade soberana sobre um ter
ritório e uma população é abarcada pela noção 
de Polity.

Uma “revolução completa” (também 
chamada de “grande revolução” e de “revolu
ção verdadeira”) ocorreria quando uma situa

ção revolucionária redundasse em um desfe
cho revolucionário. Este continuum  entre si
tuações e desfechos é que constituiria o objeto 
principal de uma Teoria das Revoluções Mo
dernas a ser construída.

Tilly, aparentemente, inclui-se entre os 
que definem a revolução pela forma extra-le- 
gal e violenta da mudança pois, segundo ele,

“A revolutionary outcome is the displacement of 
one set of power holders by another. That simple 
definition leaves many reference points availa
ble: power over means of production, power of 
symbols, power over government. Provisionally, 
let us take power over government as our refer
ence. A revolutionary outcome is the displace
ment of one set o f members o f the Polity by 
another set” (Tilly, 1978, p. 193).

Todavia, como se pode observar, ele se 
afasta duplamente daquele padrão. O indica
dor crucial da revolução paraT illyé a mudan
ça efetiva e não apenas a forma violenta como 
esta por vezes ocorre, o que o distancia de 
forma cabal dos modelos anteriores, funcio- 
nalistas e de psicologia social. Esta mudança 
efetiva dos detentores do poder sintetizaria 
também uma série completa de alterações ra
dicais na vida social, que acompanhariam 
mais ou menos rapidamente a vitória da coa
lizão de contenders.

Embora Tilly diferencie as causas sufi
cientes para a ocorrência de uma “situação 
revolucionária” e as causas suficientes adicio
nais para a ocorrência de um “desfecho revo
lucionário” para esta crise, a associação entre 
os dois aspectos do fenômeno é mais forte do 
que a separação metódica proposta por Bob- 
bio entre “causas revolucionárias” e “conse
qüências revolucionárias” .

Para Tilly, as causas próximas de uma 
situação revolucionária envolveriam: (1) o 
surgimento de coalizões de “contendores” 
pelo poder; (2) a vinculação dos oposicionis
tas com as demandas centrais de segmentos 
da população subjugada; (3) a incapacidade
—  não apenas por falta de recursos ou incom
petência, mas devido às inibições geradas pe
las interações estratégicas em si mesmas —
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dos governantes para desmobilizarem os opo
sicionistas.

O autor qualifica cada uma dessas variá
veis, destacando suas relações com os proces
sos que, no longo prazo, condicionam as mu
danças mais rápidas no equilíbrio de poder nas 
sociedades, redefinindo identidades de gru
pos sociais e fazendo emergir do conflito so
cial os grandes issues em torno dos quais se 
estabelecem as alianças e os antagonismos 
políticos:

“[...] processes which directly affect the autono
my of smaller units within the span o f the govern
ment: the rise and fall of centralized states, the 
expansion and contraction of national markets, 
the concentration and dispersion of control over 
property. Prosperity and depression, urbaniza
tion and ruralization, industrialization and desin- 
dustrialization, santification and secularization 
occur in a dispersed and incremental fashion” 
0idem, p. 207).

Tais alterações nas estruturas do Estado, 
do mercado e das relações de propriedade, 
mesmo quando favorecem a emergência de 
uma situação revolucionária, não fornecem 
quaisquer garantias de um desfecho necessa
riamente revolucionário para a crise.

Segundo Tilly, as causas próximas para 
tais desfechos seriam: (1) a presença de uma 
situação revolucionária de “soberania múlti
pla”; (2) a existência de coalizões entre mem
bros da polity dominante e as organizações de 
contenders; (3) o controle da maioria dos 
meios de coerção organizados, bem como de 
outros recursos de poder substanciais pelas 
coalizões revolucionárias.

A associação forte entre os dois momen
tos do processo revolucionário é expressapela 
seguinte hipótese geral do autor: “[...] the 
more extensive the revolutionary situation, 
the greater the likelihood of an extensive 
transfer of power” {idem, p. 212).

Para não confundir-se com o que chama 
de argumento “sindicalista” acerca das asso
ciações muito diretas entre os dois momentos, 
o autor enfatiza a dinâmica das interações 
estratégicas, o como se desenvolve a crise 
revolucionária, destacando a autonomia dos

sujeitos coletivos e a indeterminação essen
cial dos processos históricos.

A seqüência identificada por Tilly é a 
seguinte: (1) mobilização de demandas exclu
sivas e mutuamente inaceitáveis de autoridade 
soberana; (2) rápida expansão do apoio popu
lar e/ou expansão da coalizão desafiante; (3) 
o governo faz tentativas mal-sucedidas de re
primir, cooptar ou neutralizar os desafiantes;
(4) a coalizão alternativa passa a controlar de 

facto  uma parte da polity, seja um setor do 
governo, uma extensão do território, uma fun
ção social importante ou um ramo da burocra
cia; (5) são realizadas rodadas repetidas de 
confronto para se tentar manter e expandir 
posições; (6) há uma vitória, um empate ou 
uma derrota na “soberania múltipla” ; (7) 
reimposição de uma rotina governamental so
bre a população em disputa. Como variável 
interveniente em tudo isso, há a velocidade na 
qual se dão os deslocamentos de apoios e 
recursos de poder.

Segundo Tilly, este esquema analítico 
não se pretende um sucedâneo do seqüencia- 
mento “natural” de um Brinton, mas busca 
apenas demarcar com as teorias de primeira e 
segunda geração que concebem a revolução 
como um descarregamento violento de tensões 
sociais acumuladas.

Tal como nas “situações revolucioná
rias”, Tilly afirma que a relação entre “desfe
chos revolucionários” e mudanças estruturais 
depende da perspectiva de tempo que se ado
te. No curto prazo as redistribuições vastas de 
recursos econômicos e políticos, bem como as 
alterações profundas na qualidade de vida, nas 
taxas de urbanização, escolaridade, renda per  
capita, industrialização e outras são raras, e 
nem sempre positivas.

Entretanto, “over the long run, revolutions 
appear to change the direction of structural 
transformation to the extent that they produce a 
transfer of powef ’ (idem, p. 220).

A análise de Tilly privilegia, ao contrário 
de Huntington, a dimensão propriamente po
lítica dos conflitos entre grupos organizados, 
embora represente uma aplicação ainda insu
ficiente de uma teoria das interações estraté
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gicas entre sujeitos coletivos ao estudo das 
revoluções modernas.

John Foran (1993b) contesta a inclusão 
de Tilly nas teorias de segunda geração, pro
posta por Skocpol e Goldstone. Afirma que a 
produção mais significativa do autor sobre 
este tema foi realizada nos anos setenta, já  no 
contexto da sociologia histórica estrutural. Ci
tando o artigo “Does Modernization Breed 
Revolution?” no qual Tilly (1973) propõe 
uma espécie de “estruturalismo” político, em 
oposição ao estruturalismo econômico, deri
vado das teorias da modernização, Foran niti

damente “força a mão” em sua proposta de 
reclassificação da obra de Tilly.

Ignora que nos trabalhos posteriores 
(principalmente From Mobilization to Revo
lution, de 1978) as ênfases do autor recaíram, 
cada vez mais, sobre as interações estratégicas 
entre atores coletivos e não sobre estruturas 
políticas, consideradas variáveis contextuais 
resultantes destas interações conflitivas. A 
própria Skocpol, comentando os trabalhos de 
Tilly (1973; 1975; 1978), considerava-o mui
to mais “intencional” do que “estrutural” em 
suas análises.

Quadro 7
Tipos de Transferência de Poder Segundo Tilly: 

Situação e Conseqüência
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O ponto a destacar nesta seção é que, 
diferentemente dos enfoques da psicologia 
social e do estrutural-funcionalismo, as abor
dagens do conflito social não explicam a re
volução pela violência (que consideram um 
subproduto dos processos normais de compe
tição política nas sociedades em modernização), 
mas pela conexão entre agudos conflitos de 
grupos de interesse e o controle de recursos 
por parte destes, que excedem as capacidades 
de resolução dos próprios conflitos pelas ins
tituições políticas correntes.

2.4. Críticas às Abordagens
de Segunda Geração

O renovado interesse pela Sociologia da 
Revolução, expresso no grande número de 
títulos publicados nos anos sessenta, está em 
parte relacionado com o impacto das revolu
ções ocorridas no Terceiro Mundo após a 
Segunda Guerra Mundial, mas também com 
o recrudescimento dos conflitos civis nos 
EUA durante os anos sessenta.

A revolução na segunda metade do sécu
lo XX apresentou-se de forma muito mais 
complexa e multifacetada do que o tipo insur
recional que vigorava em situações como 
1789, 1830, 1848, 1871, 1905, 1911, 1917, 
1919 e outros eventos semelhantes.

Com o final da Segunda Guerra Mundial 
as tendências de desagregação dos impérios 
coloniais, que já se manifestavam desde o 
final da I Guerra e da Revolução Soviética, 
aceleraram-se, juntamente com os conflitos 
militares periféricos, uma vez que a Guerra 
Fria e a bipolaridade tornavam o cenário eu
ropeu relativamente estável.

A guerra popular prolongada na China, a 
desobediência civil na índia, o foco guerri
lheiro em Cuba, a rebelião urbana do “maio 
de 68”, a guerra de libertação nacional no 
Vietnã, o nacionalismo árabe no Magreb- 
Machrek e a Guerra da Coréia são eventos que 
contribuíram para consolidar, nas décadas de 
cinqüenta e sessenta, uma imagem voluntaris- 
ta da revolução. A ação histórico-social de 
uma vontade coletiva parecia, então, a variá
vel independente básica que explicaria a ocor

rência de uma revolução. E foi assim que muitas 
teorias de segunda geração a conceberam.

A crítica inicial que pode ser feita a estas 
abordagens é de natureza ideológica. Com 
exceção parcial dos teóricos do conflito polí
tico, a maioria dos autores do período escre
veu sobre a revolução e a violência política 
com intenções profiláticas. Concebendo-se a 
revolução como fenômeno intencional, era 
possível preveni-la alertando-se o Príncipe e 
o Povo acerca de seus custos prováveis en
quanto tipo de mudança radical. Assim, se 
poderia neutralizar a revolução mediante “sá
bias” medidas antecipadoras.

As teorias de segunda geração demons
tram maior refinamento conceituai e metodo
lógico do que textos ensaísticos como os de 
Sorokin ou Bdnton. Ainda assim, na primeira 
metade dos anos setenta, tais abordagens fo
ram criticadas metodologicamente por auto
res como Goldstone (1980, pp. 430-4), Cohan 
(I98l,passim ) e Salert ( \916,passim ).

Segundo Goldstone, com graus variados 
de complexidade e sofisticação, as três abor
dagens mencionadas conceberam a revolução 
como um processo de dois tempos. Num pri
meiro estágio, algum tipo de evento “quebra” 
ou “muda” as condições de reprodução do 
status quo (guerras, urbanização, industriali
zação, mudanças valorativas, novos grupos 
de interesse em cena etc.).

No segundo estágio, essas mudanças “es
truturais” afetam alguma variável crítica (a 
percepção cognitiva das massas, o equilíbrio 
do sistema ou a magnitude do conflito e dos 
recursos controlados por grupos de interesses 
antagônicos). E, quando estas pressões sobre 
a variável-chave atingem um nível demasiado 
alto, ocorre uma situação potencialmente re
volucionária. Esta se caracteriza, também, 
pelo fato de diversos eventos políticos que são 
“aceitáveis” em tempos “normais”, ou seja, 
que não levam a sociedade ao colapso, tais 
como guerras, banditismo, conduta estúpida 
de governos e outros, durante uma situação 
revolucionária acabarem operando como ace
leradores desta. Mas nenhum destes autores, 
incluídos aí Gurr, Johnson eTilly, consideram
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a revolução como algo inevitável. “Rather, 
prompt action by elites to manipulate the levei 
of the criticai variable —  by reform or repres- 
sion —  can still forestall a fullfledged revolu- 
tion” (Goldstone, 1980, p. 130).

Estas teorias gerais de dois tempos foram 
criticadas porque suas variáveis causais (pri
vação relativa, desequilíbrio sistêmico, con
flitos políticos etc.) foram consideradas ex
cessivamente genéricas, difíceis de serem me
didas ou observadas, tornando sua associação 
com a ocorrência da revolução uma inferência 
tautológica.

Eisenstadt argumentou que esses diver
sos tipos de mudança social —  econômica, 
cultural, tecnológica, militar, demográfica, 
organizacional —  considerados potencializa- 
dores de situações revolucionárias, poderiam 
ser igualmente associados ao declínio dos 
grandes impérios da História, como o romano, 
bizantino, mongol, otomano, chinês etc. Ora, 
a mudança social rápida e profunda tem sido 
uma marca constante no próprio Ocidente 
desde 1750 e, com a expansão mundial do 
capitalismo e os contatos com a Europa, no 
mundo todo desde 1850. E nem por isso a 
Inglaterra, depois de 1688, o Japão, desde 
1868 ou a Austrália, desde sempre, experi
mentaram revoluções. Ou seja, como sugeriu 
Tilly em sua polêmica com Huntington, a 
modernização não é uma causa direta da 
revolução.

Em segundo lugar, nestas teorias de se
gunda geração a variável crucial é extrema
mente difícil de ser observada empiricamente. 
Não apenas o “estado de espírito” de amplas 
massas de indivíduos, ou a intensidade do 
“desequilíbrio sistêmico”, ou ainda a “radica- 
lidade” dos objetivos conflitivos dos grupos 
políticos e a “magnitude” dos recursos contro
lados por cada grupo; mas, principalmente, e 
a despeito de várias tentativas empíricas, a 
associação entre mudanças macrossociais e 
atitudes cognitivas individuais na determina
ção de uma situação revolucionária é ainda 
nebulosa. Citando os esforços de Oberschall, 
Gurr, e outros, Goldstone afirma o caráter 
ainda hipotético desta associação.

Mesmo no  caso de Tilly e seus colabora
dores, que parecem ter sólido apoio na evidên
cia empírica testada, não se conseguiu distin
guir claramente os processos revolucionários 
de soberania múltipla dos demais, como as 
guerras de sucessão nos impérios otomano, 
mongol e chinês, ou as guerras civis como a 
das Rosas, n a  Inglaterra, da Secessão, nos 
EUA, de Biafra, na Nigéria, ou a recente 
guerra da Bósnia-Herzegovina, na ex-Iugos- 
lávia, dificuldade estaque não passou desper
cebida aos críticos, como Eisenstadt.

Em terceiro lugar, como decorrência do 
que se afirmou acima, é quase impossível 
delimitar o nível crítico da variável causal 
a partir do qual a ocorrência da revolução 
torna-se provável. Noutras palavras, além 
de isto com prom eter a capacidade preditiva 
da teoria, torna a inferência da relação cau
sal suposta um  argumento circular. Sabe
mos que a “privação relativa” chegou a um 
ponto insustentável porque a revolução 
ocorreu. E, se a revolução ocorreu é porque 
o “desequilíbrio sistêmico” atingiu um pon
to irreversível...

A quarta crítica destacada por Goldstone 
é sobre o papel das ações das elites dominan
tes. Se, como vimos acima, estes autores con
sideram que as revoluções podem ser evitadas 
se as elites não forem “intransigentes” (John
son), parece que a formulação clássica de 
Tocqueville e Brinton se aproxima mais da 
realidade. Ou seja, considere-se que as classes 
dominantes dos antigos regimes na França e 
na Rússia, embora autoritárias e absolutistas, 
fizeram reformas socioeconômicas, mas não 
conseguiram evitar a revolução. Ao contrário, 
as reformas vindas do alto liberaram energias 
sociais que tornaram ainda mais vulneráveis 
a dominação dessas classes.

Por fim, tais teorias gerais não fornecem 
(com exceção parcial de Huntington) explica
ções razoáveis sobre as diferenças entre as 
revoluções modernas. Principalmente, sobre 
porque as revoluções na Inglaterra, EUA e 
França geraram regimes liberais, enquanto 
aquelas realizadas na Rússia, China e Vietnã 
geraram regimes comunistas.
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3. Teorias de Terceira Geração: 
1975-1993

A produção mais marcante sobre Socio
logia das Revoluções neste período foi feita 
pela chamada vertente “estrutural” da socio
logia histórica norte-americana. Esta aborda
gem mais historicizada dos fenômenos ma- 
crossociais, em especial das rebeliões e revo
luções modernas, em parte se deu como uma 
resposta particular aos impasses teóricos das 
teorias de segunda geração. E, em parte, resul
tou da profunda modificação na cena das ciên
cias sociais nos EUA desde a década de ses
senta, sob o duplo impacto da Teoria da Esco
lha Racional e, em certos campos de estudo, 
da Sociologia Histórica —  com suas vertentes 
“estruturalista” e “culturalista” (cf. Wacquant e 
Calhoun, 1991).

E possível citar o congresso da Associa
ção Americana de Sociologia, realizado em 
São Francisco em 1975, como um marco para 
a emergência dessa nova abordagem sobre as 
revoluções modernas.

Segundo um artigo recente:

“Essa ressurgência da sociologia histórica teve 
origem no descrédito, inseparavelmente científi
co e político, que as transformações do pós-guer- 
ra e os conflitos sociopolíticos dos anos 60 
inflingiram às teorias da modernização (versão 
psicológica à la Inkeles, Maclelland e Lerner, ou 
estrutural à la Marion Levy e Walt W. Rostow) 
e ao evolucionismo funcionalista de Parsons e 
Eisenstadt, que até então reinavam absolutos 
sobre a macrossociologia anglo-americana. En
corajada pela reabilitação da tradição de Marx, 
Weber e Tocqueville, uma nova geração de jo 
vens pesquisadores encontrou no método histó
rico e com parativo o meio de não apenas 
neutralizar, tornando visíveis, os vezos ideológi
cos e etnocêntricos da disciplina, mas também 
escapar à oposição estéril da 'teoria suprema’ e 
do ‘empirismo abstrato’, denunciada já  em 1959 
por C. Wright Mills” (idem, p. 82).

Os estudos comparativos e historicamen
te fundamentados sobre as revoluções moder
nas, escritos nesse período, partiram dessa

dupla reação contra as teorias gerais de segun
da geração e contra as versões então dominan
tes da teoria da modernização. No período 
anterior foram publicadas obras pioneiras de 
sociologia histórica, como as de Reinhard 
Bendix, Karl Polanyi, S. N. Eisenstadt, Char
les Tilly, I. Wallerstein e outros. No terreno 
específico da Sociologia das Revoluções, os 
estudos comparativos socio-históricos pionei
ros foram os de Barrington Moore Jr., Social 
Origens o f  Dictatorship and Democracy, de 
1966, Eric Wolf, Peasant Wars o fth e  Twen- 
tieth Century, de 1969, John Dunn, M odem  
Revolutions, de 1972 e, num sentido bastante 
específico, Hannah Arendt, On Revolution, de 
1963, entre outros.6 Nestes trabalhos pionei
ros forjou-se a base das teorias de terceira 
geração.

3.1. Questões Emergentes

Goldstone agrupou as novas ênfases te
máticas desse período em cinco blocos: (a) 
estrutura e objetivos variáveis dos Estados;
(b) importância do contexto internacional; (c) 
estrutura e situação das comunidades campo
nesas; (d) grau de disponibilidade das Forças 
Armadas; (e) comportamento e papel das eli
tes dominantes.

(a) As teorias de segunda geração —  com 
exceção de Huntington e Tilly —  estavam 
muito mais atentas aos processos sociopsico- 
lógicos das revoluções do que à sua dimensão 
político-institucional, mais saliente. Em geral 
o Estado (tanto o governo como a máquina 
administrativa) foi considerado como uma 
arena de conflitos entre grupos diversos ou, 
mais restritamente, como uma instância de 
dominação social que detém meios de coerção 
policiais e militares.

As teorias da revolução de terceira gera
ção são tributárias do que se costumou chamar 
de abordagem neoinstitucionalista dos fenô
menos sociopolíticos, proposta por P. Evans, 
D. Rueschmeyer e T v Skocpol em Bringing 
the State Back In.

Trazer o Estado novamente para o centro 
das análises significou considerá-lo como
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algo mais do que uma arena onde se proces
sam conflitos intergrupais, e/ou meios de 
coerção centralizados, tomando-o decidida
mente como uma entidade autônoma, com 
estruturas objetivas e finalidades próprias. 
Num a interseção de temas neom arxistas 
(nexo entre lutas de classes e estruturas do 
Estado) e neoweberianos (burocratização e 
extração de recursos da sociedade pelo Esta
do), a abordagem institucionalista procurou 
relacionar tipos de Estado, suas relações com 
outros Estados e com as classes sociais inter
namente, com maior ou menor predisposição 
para as revoluções. E também com maior ou 
menor autonomia potencial em relação aos 
interesses sociais.

(b) As teorias de segunda geração (e mes
mo Brinton e Sorokin) destacaram que guer
ras intensas e prolongadas podem empurrar 
sociedades instáveis para crises revolucionárias. 
Mas, em geral, negligenciaram os efeitos deses- 
tabilizadores, a longo prazo, de pressões inter
nacionais variadas. Autores como Neumann, 
Hermassi, Moore Jr., Wolf, Paige e Skocpol 
preocuparam-se com dois tipos de pressões a 
longo prazo: dos conflitos diplomáticos e mi
litares e da expansão capitalista, com a inte
gração desigual dos países ao mercado mun
dial. Boa parte das atenções dispensadas às 
conseqüências da competição militar e econô
mica voltaram-se para a questão das relações 
sociais no campo.

(c) Definir e explicar o papel dos campo
neses nas revoluções foi. um dos principais 
desafios enfrentados pelas teorias de terceira 
geração.7 A atividade revolucionária dos cam
poneses depende das relações destes com os 
grandes proprietários de terras, com o Estado, 
com os produtos agrícolas, técnicas de plantio 
e colheita, bem como da posse ou não de terras 
e de suas relações com o mercado. Mas, basi
camente, a literatura deste período partiu da

simples evidência de que na maioria das revo
luções os camponeses foram o ator coletivo 
mais importante.

(d) A coesão das Forças Armadas e seu 
papel nas crises revolucionárias foi o centro 
das preocupações de D. H. Russel em seu 
Rebellion, Revolution and Armed Force, em 
que desenvolveu algumas das teses do estudo 
precursor de Katherine Chorley, de 1943.8 Os 
trabalhos de Russel —  e dos demais analistas 
do que estamos chamando de segunda gera
ção —  demonstraram que as revoluções são 
impossíveis de ocorrer onde as FFAA de um 
Estado estiverem intactas e disponíveis para 
uso. A terceira geração procurou estabe
lecer as variáveis estruturais que condi
cionam a coerência estratégica das FFAA 
e sua disponibilidade para uso em crises 
dom ésticas.

Russel considerou 14 casos de revoluções, 
sete bem-sucedidas e sete malogradas, sendo 
que o índice de deslealdade das Forças Arma
das governamentais foi substancialm ente 
mais alto nos primeiros casos do que nos 
segundos. No Quadro 8 se pode observar a 
escala de medição utilizada pelo analista. O 
índice de deslealdade tem três com ponen
tes: o grau de deslealdade (D), o tempo de 
deslealdade (T) e a proporção de Forças 
Armadas que apoiaram a revolução (P). O 
índice é obtido através do produto destes 
três fatores: D x T x P  = % X d e  deslealdade. 
Assim, mesmo que num caso ou outro o grau 
de deslealdade seja alto e a revolução fracasse 
(ou vice-versa...), a atenção ao tempo de des
lealdade permite controlar a variável inde
pendente.

Daí deriva a convicção dos autores pos
teriores sobre a relação consistente entre um  
maior controle sobre os recursos coercitivos e 
maiores chances de êxito na revolução.
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Quadro 8
Escala de Russel sobre a Deslealdade das Forças Armadas

1) Grau de Deslealdade:

0 = homens com desejo de luta, entusiasmados

1 = homens sem desejo de luta, isto é, rapidamente rendidos

2 = homens neutros, isto é, que permanecem sem resistir

3 = rebeldes ativamente ajudados, isto é, com fornecimento de armas, rebeldes informados das
manobras da tropa e dos planos de batalha

4 = luta ao lado dos rebeldes

2) Tempo de Deslealdade:

0 = nunca (nos últimos 5% da duração)

1 = perto do fím (nos últimos 6% a 25% da duração)

2 = mais ou menos na metade do caminho (de 26% a 75% da duração)

3 = perto do começo (nos primeiros 6% a 25% de duração)

4 = desde o começo (nos primeiros 0% a 5% de duração)

3) Proporção das Forças Armadas Desleais em um Espaço de Tempo Particular (P):

0 =  nenhuma (0% -  1%)

0,5 = pouca (2% -  10%)

1 = alguma (11% -25% )

2 = considerável (26% -  50%)

3 = maioria (5 1% - 95%)

4 = toda (96% -100% )

Fonte: Russel (1974, p. 74).

(e) Já nas variáveis relativas ao compor
tamento das elites, a terceira geração procurou 
ir além da rudimentar descrição de “reformis
mo” ou “intransigência”, demonstrando as de
terminações estruturais deste comportamento 
e suas conseqüências pós-revolucionárias. 
Cito, a seguir, numa passagem um pouco ex
tensa, alguns exemplos:

"Eisenstadt has noted that revolutionary elites 
with close ties to other elites are more likely to 
buildrelativily pluralist, ‘open’, postrevolutiona
ry polities, while isolated elites, if victorios a

revolutionary situation, will tend to form coerci
ve, ‘closed’ regimes. Moreover, Skocpol has 
found that isolated or ‘marginal’ elites are likely 
to have the greatest inclination, as well as the 
greatest tactical mobility, to pursue radical revo
lutionary policies, while traditional landed elites 
—  such as the French aristocracy and the C hinese 

gentry —  are likely to obstruct the state’s at
tempts to achieve even modest reforms, particu
larly if such reform s involve greater state 
centralization and diminution of the elite’s con
trol of resources. Finally, Trimberger has argued 
that elites with few ties to landholding groups —  
such as the japanese and turkish civil/military
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elites —  are quite capable of bringing about 
revolutionary social change by concerted go- 
vernment action” (Goldstone, 1980, p. 437).

Em linhas gerais, estes cinco conjuntos 
agrupam alguns dos temas-chave da aborda
gem da sociologia histórica sobre as revolu
ções.

3.2. Abordagens da Sociologia Histórica

Vamos comentar agora, resumidamente, 
os principais trabalhos desse período, que são 
os livros de Paige (1975), Trimberger (s/d), 
Eisenstadt (1978) e Skocpol (1979).9

3.2.1. Os Trabalhos Precursores de 
Barrington Moore Jr. e Eric Wolf

Como mencionado acima, esses autores 
basearam seus estudos nos trabalhos pionei
ros de Barrington Moore Jr. e Eric Wolf. 
Movendo-se num nível de análise macrosso- 
ciológico para comparar casos nacionais, suas 
variáveis-chave já  incluíam relações de clas
se, o Estado, as relações internacionais e, des- 
tacadamente, a penetração do capitalismo no 
meio rural dos países em modernização. Mas 
ambos evitaram um estruturalismo “puro”, 
procurando observar a especificidade de cada 
país, as contingências históricas e o papel da 
cultura nacional nos processos revolucioná
rios. Focalizaram principalmente as relações 
sociais no campo e o papel do campesinato 
nas revoluções, mas de modo algum ignora
ram as forças sociais urbanas.

Barrington Moore concentrou-se nas re
lações entre os Estados centralizados, a nobre
za proprietária de terras e os impulsos comer
ciais no setor agrícola das economias nacio
nais. Os arranjos específicos nestas relações 
explicam, segundo Moore Jr., as três rotas 
para o mundo moderno: liberalismo, comu
nismo e fascismo. As rebeliões camponesas, 
que abriram o caminho para as revoluções 
comunistas na Rússia e na China, ocorreram 
porque a agricultura não se mercantilizou e o 
campesinato manteve sua organização social. 
O fascismo emergiu no Japão e na Alemanha,

onde os proprietários rurais comercializaram, 
eles mesmos, sua agricultura, mantendo os 
camponeses ligados à terra e ao seu domínio. 
No caso das guerras civis na Inglaterra, França 
e EUA, Barrington Moore acrescenta uma 
série de condições complexas para explicar 
porque elas geraram regimes liberais-demo- 
cráticos no mundo contemporâneo. Deste 
modo, o livro de Moore trata tanto das causas 
histórico-sociais das revoluções, como das 
origens dos grandes sistemas políticos do sé
culo XX, unificando ambas as análises nos 
termos de um estudo comparado das rotas 
para o mundo urbano-industrial moderno.

Eric Wolf comparou as maiores revolu
ções sociais do século XX, ocorridas até os 
anos sessenta. Embora sua narrativa sobre os 
seis processos escolhidos seja mais imprecisa, 
funcionando um pouco como “a collection of 
rich theoretical leads” (Foran, 1993, p. 2), ela 
salienta mais do que a de Barrington Moore 
Jr. as pressões internacionais militares e eco
nômicas sobre os Estados tradicionais, princi
palmente na Rússia e na China. Ainda assim, 
o fator central que é comum aos casos estuda
dos por W olf é o impacto da comercialização 
da agricultura trazida pelo capitalismo, conju
gado com o crescimento populacional, desor
ganizando os habituais arranjos sociais, polí
ticos, culturaise econômicos. Nestas condiçõ
es, os Estados e as elites dominantes sofrem 
crises de legitimação, quando os camponeses 
médios, reagindo à combinação de oportuni
dades e pressões, se rebelam. Segundo Wolf, 
quase sempre em alianças relutantes com for
ças revolucionárias urbanas, principalmente 
setores médios intelectualizados. Os resulta
dos dessas insurreições variam de acordo com 
os recursos militares e organizacionais dispo
níveis em cada caso.

O que Foran e outros destacam é a sensi
bilidade de Moore e W olf para as variações 
históricas entre os casos, principalmente em 
uma década marcada pelos grandes sistemas 
do estrutural-funcionalismo. A mesma preo
cupação aparece na recusa em generalizar os 
resultados de suas pesquisas em modelos mais 
formalizados. Mesmo inserindo novas variá-
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veis ou ênfases analíticas, Paige, Trimberger, 
Eisenstadt e Skocpol seguiram na mesma di
reção, embora nem sempre com o mesmo 
êxito.

3.2.2. As Revoluções Agrárias de Paige

Em Agrarian Revolutions de 1975, Jef
frey Paige elaborou um modelo econômico 
mais formal sobre os condicionamentos exer
cidos pela estrutura agrária sobre o desenvol
vimento potencial de agitações camponesas e, 
particularmente, de revoluções. Este modelo 
foi derivado de uma teoria do conflito rural 
centrada nas relações entre camponeses e 
grandes proprietários de terra. Mais especifi
camente, na forma através da qual estes dois 
grupos garantem seus rendimentos —  se de
pendem da posse da terra ou de salários e 
capital, ou ainda de combinações diversas. 
São estes arranjos específicos que determi
nam o tipo de conflito rural.

Para Paige, revoluções camponesas de 
massa são prováveis nos países em que a 
riqueza e os rendimentos dos proprietários 
rurais dependem da sua própria terra, mas os 
camponeses ganham sua subsistência através 
de salários. As rebeliões camponesas tradi
cionais (jacqueries) tendem a ocorrer onde 
ambos (camponeses/senhores) dependem da 
posse da terra. E os conflitos sindicais ou 
trabalhistas estão ligados, em geral, às situa
ções onde os donos de terra dependem dos 
rendimentos do capital comercial (capital-in
tensive plantations).

O modelo foi desenvolvido com base em 
estudos de casos históricos sobre as relações 
entre estrutura agrária e conflito rural no Peru, 
Angola, Vietnã, Quênia e Argélia.

A este modelo básico Paige acrescenta 
variáveis intervenientes, procurando demons
trar como as pressões do mercado internacio
nal condicionam o conflito rural, ou como os 
diversos tipos de cultura, a variação nas co
lheitas e os parâmetros tecnológicos podem 
influenciar o funcionamento do modelo. A 
base empírica do modelo é constituída pelos 
dados relativos ao conflito rural/estrutura

agrária em 135 setores exportadores de 70 
países em desenvolvimento.

Menos do que uma teoria geral da revo
lução, Paige pretendeu explicar como a estru
tura agrária (e principalmente seu setor expor
tador) condiciona as possibilidades de uma 
revolução. Ainda assim, Goldstone e Foran 
registram várias criticas feitas na seqüênciada 
publicação de Agrarian Revolutions. Para Fo
ran, o modelo de Paige não consegue ser 
historicamente dinâmico nem sociologica
mente abrangente.

Pode-se recusar tal “determinismo agro
nômico”, observando-se que a própria estru
tura agrária é um produto do sistema mundial, 
bem como de condições políticas internas e 
outros fatores.

Pode-se objetar também com o custo de 
se retirar do modelo explicativo variáveis 
como o Estado, as forças sociais urbanas e 
mesmo o setor agrícola não-exportador, criti
cando a redução da estrutura social do Tercei
ro Mundo a um modelo de duas classes rurais. 
“The result is a map of the conditions under 
wich certain types of social moviment may 
occur, rather than a causal account of the 
origins of particular revolutions” (Foran, 
1993, p. 3).

3.2.3. /4s “Revoluções pelo Alto"
segundo Trimberger

Também Ellen Kay Trimberger, em Re
volutions from  Above, de 1978, tentou dar 
uma explicação completa para um tipo parti
cular de revolução. Para isto comparou quatro 
casos históricos —  a Turquia de Kemal Ata- 
tiirk (1923-1938), a eraM eiji no Japão (1868- 
1912), o Egito de Gamai Abdel Nasser (1952- 
1970) e o Peru sob Velasco Alvarado (1968- 
1975) —  nos quais coalizões burocráticas ci- 
vis-militares derrubaram governos tradicio
nais e iniciaram programas de modernização 
que incluíam reformas socioeconômicas bas
tante profundas.

A variável crucial neste tipo de “revolu
ção pelo alto” é o tipo de estrutura da elite, 
mais especificamente, o grau de separação da
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burocracia civil e militar das classes comer
ciais e rurais. Trimberger argumenta que 
quando esta burocracia é formada por funcio
nários comprometidos com os serviços do 
Estado centralizado, que não têm terras pró
prias ou laços de dependência com os senho
res rurais, ela tende a reagir às pressões mili
tares e econômicas internacionais com estra
tégias de mudanças que envolvem a forma de 
extração de distinções de status tradicionais, 
industrialização acelerada, aumento da capa
cidade militar do Estado e outros pontos de 
um programa de modernização.

Mas, segundo Trimberger, embora as 
“revoluções pelo alto” possam ser bem-suce
didas a médio prazo, estrategicamente elas 
tendem a gerar uma dependência dos países 
que as empreenderam, em relação às econo
mias mais poderosas dos países mais avan
çados.

Este efeito “indesejável” decorreria da 
própria natureza da “revolução pelo alto”, 
pois a elite burocrática, ao tentar prescindir da 
mobilização social para sustentar seu progra
ma, tem de se aliar aos senhores locais para 
manter o fluxo de excedentes agrícolas neces
sários ao financiamento de seus programas de 
modernização.

A longo prazo, a manutenção das posições 
de poder desses grandes proprietários impede 
a formação de um grande mercado interno de 
massas, acarretando a dependência interna
cional; seja de capitais para investimento 
(caso da Turquia e da maioria dos países de 
industrialização recente), seja dos mercados 
internacionais (caso do Japão e dos países 
com  setor exportador hipertrofiado).

3.2.4. Eisenstadt e a Orientação Cultural 
nas Revoluções

O trabalho de Eisenstadt, Revolution and 
Transfonnation o f  Societies, de 1978, intro
d u z  uma variável causal importantíssima, de
senvolvida por autores posteriores: a orienta
ç ã o  cultural das sociedades. Reconhece, como 
o s  demais trabalhos de terceira geração, o 
papel das pressões internacionais e das estru

turas estatais, agrárias e sociais no condicio
namento d a s  possibilidades de uma revolução 
ocorrer ou não.

No entanto, ao examinar diversos mode
los de m udança em sociedades tradicionais 
patrimoniais, tribais, imperiais ou mesmo ci- 
dades-Estado, Eisenstadt observou que, em
bora muitas precóndições estruturais estives
sem presentes nestas sociedades, seus padrões 
de mudança social não eram revolucionários. 
E mesmo q u e  fossem profundas e efetivas em 
esferas socioculturais ou até institucionais, 
não ocorria uma verdadeira revolução em es
feras igualmente axiais destas civilizações.

Baseado nesta constatação, Eisenstadt 
di íerençiou as mudanças segregadas —- mu
danças desconectadas em várias esferas so
ciais com temporalidades diferenciadas —  
das mudanças coalescentes —  que são mu
danças conexas e concentradas temporalmen- 
te em diversas esferas sociais, redundando em 
transformação revolucionária das estruturas 
sociais e regimes políticos existentes.

A tendência para mudanças coalescentes 
ocorreria em  sociedades cuja ordem cultural 
e marcada por grandes tensões entre ordem 
transcendental e ordem mundana, sem que 
seja possível um compromisso entre estas, que 
não são aceitas como dadas.

E as tendências para a relativa segrega
ção de movimentos rebeldes, heterodoxias re
ligiosas, protestos políticos e outros, ocorre
riam em sociedades com baixo nível, de dis
tinção e tensão entre as ordens transcendental 
e mundana, que são aceitas como dadas. Isto 
explicaria, para Eisenstadt, porque as grandes 
mudanças ocorridas no Japão sempre foram 
“pelo alto”, pois aquelas sempre se ampara
ram em símbolos tradicionais de legitimidade 
e continuidade com o passado para se toma
rem viáveis.

Para explicar a diversidade de regimes 
gerados por revoluções (tema destacado no 
final da seção 2.4), Eisenstadt acrescenta às 
variáveis estruturais de Huntington, Moore Jr. 
e Paige, a própria estrutura interna da elite 
revolucionária como variável independente. 
Nos países onde esta elite dispunha, antes da
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revolução, de laços de solidariedade com ele
mentos de outras elites (dominantes) os pro
cessos de mudança tenderam a ser mais efi
cientes e menos coercitivos, como nos Países 
Baixos, na Inglaterra ou nos EUA. Ao contrá-

rio, onde a elite revolucionária vitoriosa foi 
uma “elite isolada” (como os bolcheviques na 
Rússia ou os comunistas chineses), a tendên
cia é a de que os regimes pós-revolucionários 
sejam mais fechados e coercitivos.

Quadro 9
Modelo Histórico-Estrutural de Eisenstadt

Precondições da Revolução

Fonte: Goldstone (1980, p. 445).

As hipóteses acima são insuficientes, 
mesmo descontando-se o reducionismo cau
sado por um resumo tão grosseiro das idéias 
do autor. O ponto a destacar é o esforço feito 
por Eisenstadt para articular os aspectos estru
turais é culturais na explicação das revoluções 
modernas. Neste ponto, trata-se de uma obra 
antecipadora dos debates posteriores.

3.2.5. /As Revoluções Sociais 
segundo Skocpol

No entanto, no livro de Skocpol, States 
and Social Révolutions, sem dúvida o produto 
mais importante das teorias de terceira gera
ção, a ênfase ainda é fortemente estrutural, 
com uma metodologia histórico-comparativa
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que considerou três casos positivos (França, 
Rússia e China) e três negativos (Inglaterra, 
Prússia e Japão).

A análise de Skocpol é “estrutural” em 
dois sentidos. Primeiro porque as variáveis 
decisivas são as relações entre classes sociais 
antagônicas, entre o Estado e as classes e dos 
Estados entre si. Mas, principalmente, porque 
nenhum dos grupos sociais envolvidos no 
processo revolucionário têm controle sobre as 
causas que o desencadeiam, nem sobre as 
conseqüências que dele decorrem. Segundo a 
fórmula retomada pela autora, “as revoluções 
não se fazem; surgem” (Skocpol, 1985, p. 30).

As revoluções sociais analisadas por 
Skocpol são de um tipo particular, diferente 
das revoluções políticas estudadas por Trim- 
berger, bem como das rebeliões agrárias que 
conformaram a maioria dos casos arrolados 
por Paige. As revoluções sociais seriam mar
cadas, para utilizarmos a nomenclatura de 
Eisenstadt, por mudanças coalescentes nas 
estruturas estatais e sociais de uma nação, 
sendo “acompanhadas e em parte levadas a 
cabo por revoltas das classes inferiores”. E 
esta dupla “coincidência da mudança estrutu

ral da sociedade com a sublevação de classe; 
e [...] entre a transformação política e a trans
formação social” (idem , p. 16), que caracteri
zaria seu estatuto específico.

Na primeira parte do livro a autora discu
te por que revoluções deste tipo ocorreram em 
países como a França, Rússia e China e não 
na Inglaterra, Prússia ou Japão. Afinal, nos 
dois conjuntos de países houve períodos de 
tensão semelhantes. Mas, no segundo conjun
to, as crises geraram um tipo de transformação 
revolucionária que pode ser chamada de “con- 
servantista”, “política” , “pelo alto” etc. Segundo 
Skocpol, os elementos diferenciadores devem 
ser buscados nas relações agrárias, na estrutura 
do Estado e no tipo de pressão externa a que os 
países estavam submetidos.

Assim, por exemplo, relaciona-se a inten
sidade da revolta camponesa com a autonomia 
e organização de suas comunidades. Nos países 
em que a transição para o capitalismo expro
priou o campesinato e desarticulou sua vida 
comunitária, a revolta dos camponeses foi me
nos intensa do que em outros, como França e 
Rússia, onde vastas massas preservaram certa 
autonomia frente aos latifundiários.

Quadro 10 
Modelo Histórico-Estrutural de Skocpol

Estrutura da Elite:
Bases autônomas de 
recursos e/ou influência 
versus capacidade estatal Situação

Revolucionária
Distribuição de 
recursos entre 
contendores pelo 
poder_________

Conseqüencias 
da Revolução

A -  Intrusão de mercados 
capitalistas sobre a 
organização econômica 
doméstica do país

B -  Competição Militar: 
Pressões militares e 
financeiras sobre os 
recursos do Estado

Precondiçõesda Revolução

B -  Estrutura e Fins do Estado: 
Centralizador; Estados 
agrário-burocráticos

Pressões Internacionais

A -  Orientação Cultural: 
Tensão entre esferas 
transcendental e mundana; 
ideologias transformadoras

Fonte: Goldstone, 1980, p. 441.
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Também a intensidade do conflito entre 
a monarquia e os senhores rurais dependeria 
da autonomia destes em relação à burocracia 
estatal e dos recursos mantidos pelos senhores 
locais.

Na França e na China o pessoal burocrá
tico era recrutado primeiramente junto a estes 
estratos dominantes, que mantinham institui
ções e recursos próprios de poder. Quando as 
diferenças entre os interesses da monarquia e 
dos senhores transformaram-se em conflito 
aberto— na China, após a penetração ociden
tal e, na França, durante a crise do século 
XVIII — , as classes senhoriais tiveram força 
para paralisar o governo central, abrindo ca
minho para a revolta camponesa crescer até o 
ponto da ruptura revoluconária.

Ao contrário, no Japão e na Prússia os 
senhores tiniram um poder estritamente local, 
com o governo central operando com larga 
autonomia. Nesses casos, quando as crises 
emergiram, as relações entre as duas esferas 
de poder foram reformadas sem que a buro
cracia central perdesse sua efetividade.

Por fim, as revoluções sociais seriam 
condicionadas pelas pressões econômicas e 
militares externas, tanto mais desagregadoras 
quanto mais avançado o adversário. Neste 
aspecto, Skocpol situa o caso russo como 
situação extrema. O contraste poderia ser feito 
com a Prússia em 1848, submetida a uma 
menor pressão militar e com uma estrutura 
agrária capaz de suportar uma sobre-expro- 
priação de recursos em tempos de crise. Neste 
caso, o exército estava intacto e bem abaste
cido, podendo ser utilizado pelo rei para su
primir a insurreição urbana.

Na segunda parte do livro, Skocpol ana
lisa as conseqüências típicas das revoluções 
sociais e as diferenças entre França, Rússia e 
China. Em termos sociais, a conseqüência 
básica foi a perda de poder dos senhores rurais 
para as classes subalternas e para a nova bu
rocracia estatal. A conseqüência institucional 
mais importante foi a edificação de aparatos 
estatais modernos, governados através de mo
bilização de massas centralizada e coercitiva, 
mais poderosos que as forças sociais internas

e do que outros Estados rivais. Para Skocpol, 
o maior ou menor impulso para a industriali
zação, bem como o regime de propriedade, 
estavam ligados aos laços sociais dos revolu
cionários e aos recursos estratégicos disponí
veis, mais do que as ideologias ou vontade dos 
novos governantes.

Desde a publicação de seu livro, Skocpol 
envolveu-se em um infindável debate críti
co.10 Nele,‘ela foi questionada

“for comparing states in very different histori
cal and power situations and also, paradoxically, 
for failing to generalize beyond her three cases; 
for elevating the state to the highest level o f 
explanation [ ‘statolatry’] [...] for failing to 
weight properly the contribution o f urban for
ces, or of coalitions generally; for m isapplica
tion of M illian methodology [...] for inaccuracy 
regarding aspects o f this or that case [...]” (Fo- 
ran, 1993b, p. 4).

Muitas destas críticas foram provocadas 
pelo tom propositadamente unilateral usado 
por Skocpol. Elas não invalidam o fato, sa
lientado por Foran, de que a produção dos 
últimos 14 anos dialogou com a abordagem 
histórico-estrutural das revoluções. Em parte 
procurando aprofundá-la em pontos centrais, 
mas também num esforço de superação crítica.

3.3. Desdobramentos nos Anos 80:
Estado e Sistema Internacional

Uma parte dos trabalhos mais recentes de 
Sociologia das Revoluções procurou desen
volver algumas das “vantagens” analíticas das 
teorias de terceira geração, em face das de 
segunda, e/ou retificar a abordagem histórico- 
estrutural em alguns pontos.

Considerando aquelas críticas feitas às 
teorias de segunda geração mais acima (seção 
2.4), essas “vantagens” analíticas eram basi
camente de cinco tipos. Primeiro, em função 
de uma delimitação conceituai mais clara do 
fenômeno revolucionário, a relativa escassez 
de casos historicamente observáveis jamais 
constituiu um óbice nas explicações de tercei
ra geração. Pois, para estas, embora as pres
sões sociais internas e as pressões econômi-
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cas, militares e políticas externas fossem ge
neralizadas para todos os países em transição 
para o capitalismo, apenas aqueles com certo 
tipo de estruturas agrárias, estatais e de rela
ções sociais de dominação tenderiam a res
ponder a essas pressões com revoluções. No 
entanto, boa parte dos trabalhos centrais dos 
anos setenta baseou-se em um número muito 
pequeno de casos (vide seção anterior). Um 
desdobramento típico das teorias de terceira 
geração nos anos oitenta foi o esforço de 
ampliar o número de casos considerados, in
serindo-os em tipologias mais consistentes."

Em segundo lugar, talvez porque as va
riáveis estruturais raramente sejam de interva
lo, e sim predominantemente nominais ou 
ordinais, estas variáveis pareceram menos va
gas e mais fáceis de se observar empiricamen
te do que as das teorias gerais dos anos ses
senta. Mesmo aquelas que exigem grande es
pecificação dos indicadores, tais como “exis
tência ou não de recursos centralizados” (cu
jos indicadores seriam, por exemplo, centros 
de indústria pesada, redes de transporte etc.), 
“origem da riqueza da elite” (se depende da 
terra, do comércio, do Estado etc.), “coerência 
e disponibilidade das Forças A rm adas” , 
“orientação cultural” e outras, parecem ser 
mais controláveis do que “desequilíbrio sistê
mico” .

Terceiro, o problema do timing das revo
luções é mais simples aqui. Para as teorias de 
segunda geração, sempre que as variáveis cru
ciais atingissem níveis críticos, a revolução 
tenderia a ocorrer. Ao contrário deste curto 
período de instabilidade, a combinação de 
certas precondições estruturais com a pressão 
econômica e/ou militar dos países capitalistas 
mais poderosos, toma provável (ou imprová
vel) a ocorrência de uma crise revolucionária 
num prazo médio de várias décadas.

Em quarto lugar, a questão da intransi
gência ou reformismo da elite perde a centra- 
lidade que tinha em Johnson e Brinton. As 
estruturas agrárias, os recursos controlados 
pelas classes dominantes e o processo de pe
netração do Estado na sociedade são histori
camente condicionados, segundo a aborda

gem socioestrutural. Não se tratam de opções 
conjunturais das elites, mas de possibilida
des/necessidades incontroláveis no curto prazo.

Finalmente, as teorias de terceira geração 
incorporaram as conseqüências dos processos 
revolucionários ao ceme de suas análises, en
quanto anteriormente estas conseqüências 
permaneciam sem especificação nem papel 
explicativo, ou mesmo classificatório.

Quanto às questões emergentes aponta
das no item 3.1, os trabalhos recentes concen- 
traram-se nos temas do Estado e do Sistema 
Internacional.

Na questão dos tipos de Estado mais 
vulneráveis às revoluções, Robert Dix (1984) 
fez uma distinção básica ao verificar que re
gimes “relativamente abertos”, ou mesmo 
aqueles dominados por elites militares em 
aliança com outras elites-chave, têm conse
guido evitar revoluções; enquanto regimes 
autoritários, sem aliados, antinacionais e cor
ruptos tendem a ser mais vulneráveis. Esta 
constatação qualifica a tese de Huntington 
sobre o grau de institucionalização do regime 
como variável independente. Eia foi refinada 
e ampliada nos textos de Jeff Goodwin e T. 
Skocpol (1989), T. Wickham-Crowley (1989) 
e Evenly B. Davidheiser (1992), entre outros 
(Goldstone, 1982 e 1986; Midlarsky e Ro
berts, 1985).

Todavia, a conceituação destes regimes 
foi objeto de polêmica; Goldstone (1992 e 
1986) chamou de regimes “neopatrimoniais” 
aqueles como os do Porfiriato no México, de 
Batista em Cuba, do Xá no Irã e de Somoza 
na Nicarágua. E Manus Midlarsky e Kenneth 
Roberts (1985) propuseram chamar de “auto
nomous personalist” os governos vulneráveis 
de Batista e Somoza, contrastando-os com os 
“instrumentalist elite-based regimes” de El 
Salvador e Guatemala, para tentar explicar as 
causas da não-derrubada destes, e para con
trastá-los também com os autonomous insti
tutional states do México e do Brasil.

Uma outra via de pesquisas recentes tem 
examinado a relação entre legitimidade e per
formance dos regimes em crise. No caso do 
Irã, por exemplo, tanto G. Hossein Razi

85



(1987) quanto Said A. Arjomand (1988) sa
lientaram o fato de que Reza Pahlevi foi der
rubado menos porque seu exército entrou em 
colapso e muito mais porque sua autoridade 
nacional foi solapada por sua colaboração 
com os EUA.

Todos esses trabalhos seguem a agenda 
proposta por Skocpol sobre a autonomia do 
Estado, em novas direções empíricas e con
ceituais. O reparo que Foran faz é quanto a um 
eventual exagero no papel atribuído ao Esta
do, abstraindo-se de outras estruturas nas 
quais ele está inserido e que condicionam seu 
desempenho. Afinal, nem todos os regimes 
ditatoriais são derrubados (cf. Kuomintang 
em Taiwan; Kim II Sung na Coréia do Norte; 
Mobuto no Zaire etc.) ou são substituídos 
através de transições revolucionárias (cf. tran
sições do Sul da Europa, da América do Sul e 
da África do Sul etc.). Assim, ainda permane
ce sem resposta a questão de saber-se sob que 
condições os governos são incapazes de usar 
a coerção e/ou de reter a lealdade de grupos- 
chave na população.

Também em relação à dimensão externa 
das crises revolucionárias, a produção do pe
ríodo (Roxborough, 1989a e b) seguiu nas 
pegadas de Skocpol (1979), embora com reo- 
rientações significativas.

Já no estudo de Walter Goldfrank (1979) 
sobre a Revolução Mexicana, a ênfase é trans
ferida das pressões econômicas e militares 
para “a tolerantorpemiissive world contexf'. 
Em outras palavras, para os cenários interna
cionais mais favoráveis à vitória das forças 
sociais revolucionárias.

Segundo este autor, estes cenários seriam 
de três tipos: (a) quando as maiores potências 
internacionais estão ocupadas com guerras ou 
problemas internos; (b) quando potências ri
vais se impedem mutuamente de influenciar 
os acontecimentos nos países em crise; (c) 
quando os revolucionários recebem mais aju
da externa do que o regime estabelecido. Os 
casos do Irã, Nicarágua e Alemanha Oriental 
ilustram um quarto tipo de cenário: quando as 
potências internacionais retiram seu apoio e 
suporte a regimes considerados ditatoriais e

ilegítimos por parcelas expressivas de suas 
populações.

Mas o grau preciso de influência dos 
fatores externos é ainda objeto de debate. Nos 
trabalhos já  citados de 1989, Wickham-Crow- 
ley afirma que esses fatores têm importância 
secundária. Ao contrário, Ian Roxborough, 
em estudos sobre as revoluções latino-ameri- 
canas, publicados também em 1989, buscou 
qualificar a hipótese da influência decisiva 
dos fatores externos decompondo o conceito 
de “dependência” em diferentes tipos (finan
ceira, política, militar, de investimentos, de 
mercados para exportação etc.) que se combi
naram de forma particular nos casos do Méxi
co, Bolívia, Cuba e Nicarágua, resultando na 
emergência de forças revolucionárias com
prometidas com a regeneração da nação, con
tra governos coniventes com o controle es
trangeiro.

Todos estes trabalhos procuram analisar 
a especificidade das revoluções do Terceiro 
Mundo diante dos casos agrário-imperiais es
tudados por Skocpol (a China permanecendo 
como um caso intermediário), sem se afastar 
da abordagem histórico-estrutural, aprovei
tando, inclusive, as indicações da autora a este 
respeito feitas na conclusão de States and 
Social Revolutions (1985a, pp. 297-305).

3,3.1. O Modelo Conjuntural de Goldstone

Além das próprias intervenções de Skoc
pol e Eisenstadt nos debates subseqüentes,I2o 
esforço mais significativo deste segundo mo
mento da Sociologia das Revoluções está con
tido no recente e polêmico livro de Jack 
Goldstone, Revolution and Rebellion in the 
Early M odem World, de 1991. A revolução 
se define, segundo Goldstone, como uma crise 
simultânea no funcionamento do Estado, na 
dominação das elites e na vida cotidiana po
pular —  as três dimensões conformam o Sta
te breakdown”. Todavia, como uma crise des
te tipo pode resultar em fenômenos distintos, 
como reformas, rebeliões, revoluções, golpes 
de Estado ou guerras civis, o autor acrescenta 
que apenas quando a sociedade enfrenta, si
multaneamente, outros quatro tipos de dificul-
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dades é que a revolução, entendida como rup
tura da dominação encarnada no Estado, se 
torna provável: (a) state financial crises; (b) 
severe elite divisions; (c) high potential fo r  
mobilizing groups; d) salience o f  heterodox 
cultural and religions ideas.

A introdução destes elementos, extraídos 
de diversos autores da tradição acadêmica 
norte-americana de Sociologia das Revolu
ções, visou fornecer uma dimensão conjuntu
ral capaz de dinamizar o estruturalismo histo- 
ricizado das teorias de terceira geração.

Mas, no caso da explicação sobre o sur
gimento da conjuntura revolucionária na pri
meira fase da era moderna (1453-1789), o 
modelo causai utilizado pelo autor é forte
mente estrutural: “The broad-based impact 
that sustained population growth (or decline) 
had on economic, social, and political institu
tions of bureaucratic states” (Goldstone, 
1991, p. XXIV).

Salientando não tratar-se de um modelo 
demográfico monocausal, e sim das inter-re- 
lações entre crescimento populacional e estru
turas socioinstitucionais, o autor dedicou 
grande parte do livro à análise do papel dos 
fatores culturais na determinação das diferen
tes conseqüências dos state breakdowns, seja 
no caso das diferentes burocracias agrárias 
dos primeiros tempos da modernidade (Ingla
terra e França x índia e Império Otomano, por 
exemplo), seja no caso das diferentes conse
qüências do crescimento populacional na Eu
ropa dos séculos XVII-XVIII e no Terceiro 
Mundo, no século XX.

Para Goldstone, os fatores culturais ope
ram distintamente conforme as fases da crise 
revolucionária. No período pré-revolucioná- 
rio, sentimentos de injustiça e apelos pela 
restauração de equilíbrios tradicionais, poten
cializam ideologias de “retificação”. No curso 
dos conflitos sociais, elites dominantes e con- 
traelites procuram utilizar uma base cultural 
popular para gerar ideologias “transformado
ras” com forte ênfase em temas como redistri- 
buição de riqueza e poderio nacional. Na fase 
pós-revolucionária, maiores ou menores ten
sões ideológicas ligadas, respectivamente, a

visões escatológicas ou cíclicas de História, 
explicariam a diferença entre a evolução dinâ
mica da Inglaterra ou da França e a relativa 
estagnação da China ou da Turquia.

Finalmente, o autor atribui a hegemonia 
mundial do modelo ocidental de civilização à 
“feliz” combinação de democracia e capitalis
mo, apresentando-a como prescrição para o 
Terceiro Mundo hoje, como alternativa às 
conseqüências “inevitavelmente” autoritárias 
dos processos revolucionários de mudança.

Mesmo descontando-se os equívocos 
que fatalmente uma sinopse tão curta de um 
trabalho tão extenso acarretam, a abordagem 
de Goldstone parece ficar bem aquém dos 
trabalhos de Skocpol e Eisenstadt. Para John 
Foran, “Goldstone seems to believe that cul- 
ture prevented China, Spain, and Ottomans 
from meeting the challenge of world capita- 
lism; this argument downplays military, poli- 
tical, and economic power considerations” 
(Foran, 1993, p. 16). Como contraponto, basta 
lembrar que são exatamente as relações entre 
poderio econômico e poderio militar, aliados 
ao índice de flexibilidade estatal, que expli
cam, na obra de Paul Kennedy (1989), a as
censão e queda das grandes potências e as 
causas da hegemonia ocidental.

Portanto, embora as referências analíti
cas ao Oriente e ao Terceiro Mundo distan
ciem bastante Goldstone do eurocentrismo 
das teorias de segunda geração, algumas se
melhanças com a Teoria da Modernização 
surgem quando se observa o papel explicativo 
atribuído à cultura. Na fase pré-revolucionária 
ela é totalmente subordinada aos condicio
nantes materiais e demográficos, sendo supe
restimada na explicação das diferentes conse
qüências das revoluções no Ocidente e no 
Oriente, no século XVIII e no século XX.

Por fim, a prescrição de democracia libe
ral e capitalismo para os países do Terceiro 
Mundo como “alternativa às conseqüências 
autoritárias” das revoluções tem uma dupla 
significação. Analiticamente, recua em rela
ção à brilhante análise de Barrington Moore 
Jr. sobre as origens revolucionárias da demo
cracia e da ditadura contemporâneas e das
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diferentes vias de acesso a elas. Ideologica
mente, reflete o clima de euforia liberal pós-
1989, que durou exatos dois anos, até a Guerra 
do Golfo, época da publicação do livro de 
Goldstone. O sólido diálogo com os temas 
neomarxistas e weberianos que marcou os 
trabalhos clássicos de sociologia histórica das 
revoluções, e que era em si mesmo uma rup
tura com o preconceito conservador das teo
rias de primeira e segunda geração, parece ter 
sido abandonado nesse livro.

Neste sentido, a tarefa teórica de combi
nar a abordagem histórico-estrutural com uma 
teoria da ação coletiva revolucionária exige, 
ainda, formulações de quarta geração.

4. Teorias de Quarta Geração? 
1980-1994

Paralelamente a esses esforços de corre
ção e aprofundamento da literatura de socio
logia histórico-estrutural, nos últimos quinze 
anos surgiram também uma gama de estudos 
voltados para a superação crítica deste para
digma. Goldstone utilizou a imagem de um 
caleidoscópio para descrever a referência teó
rica desta miríade de títulos recentes sobre 
Sociologia das Revoluções.

Portanto, a principal tarefa, nesta última 
seção, será apresentar esta bibliografia procu
rando relacioná-la com as correntes centrais 
da ciência social norte-americánado período. 
Isto é relativamente mais simples no caso da 
vertente culturalista da sociologia histórica13 e 
dos autores que trabalham sob o paradigma da 
“teoria da escolha racional” (M.Taylor, 1988;
5. Popkin, 1979 e 1988; Przeworski, 1989; 
Lichbach, 1994 etc.).14 Mais complicado é 
sistematizar a série de trabalhos que, muito 
imprecisamente dito, operam no contexto de 
uma nova “sociologia do desenvolvimento” 
(Walton, 1984; Foran, 1990 e 1993; Fahri, 
1988; Kimel, 1990; DeFronzo, 1991 etc.).

Assim, optei por iniciar destacando os 
eixos temáticos que atravessam as três corren
tes. Estes são, basicamente, a questão dos 
condicionamentos mútuos entre estrutura so
cial e ação coletiva revolucionária; e o tema

do papel da ideologia e da cultura nos proces
sos revolucionários de mudança social.

Na seqüência, como nas seções anterio
res, discute-se tais questões em torno da obra 
de alguns autores exemplares. Neste caso, serão 
comentados brevemente os textos de Sewell Jr., 
Taylor e Lichbach, Walton e Foran.

4.1. Questões Emergentes

Nos anos oitenta e noventa a Sociologia 
das Revoluções procurou explorar os temas 
da ação coletiva e da ideologia, acima desta
cados, que foram negligenciados pelas teorias 
de terceira geração; inclusive nos casos de 
Eisenstadt, pioneiro na valorização da orien
tação cultural como variável estrutural inde
pendente, e de Skocpol, disposta a aceitar um 
papel ativo (ainda que heterônomo...) para as 
massas sublevadas.

No afã de corrigir o reducionismo psico
lógico dos anos sessenta (Gurr, Davies, John
son etc.), os expoentes da sociologia histórica 
nos anos setenta minimizaram a relevância 
dos sujeitos coletivos e a dimensãp violenta 
dos conflitos revolucionários, dois aspectos 
centrais do fenômeno. A ênfase explicativa 
nos condicionamentos impostos pelos tipos 
de estruturas sociais sobre a ação coletiva de 
grandes grupos latentes, como as classes, re
dundou num certo “resfriamento” do objeto. 
O que não se coaduna, de modo algum, com 
as características mais salientes do fenômeno 
revolucionário:

“At the very centre of revolution lies an emotional 
upheaval of moral indignation, revulsion and fury 
with the powers-that-be, such that one cannot de
mur or remain silent, whatever the cost. Within its 
glow, for a while, men surpass themselves, brea
king the shackles of intuitive self-preservation, 
convention, day-today convenience, and routine” 
(Shanin, apud Foran, 1993, p. 7).

Esta revalorização da ação e do senti
mento das massas como variáveis explicativas 
relevantes, quando tais variáveis pareciam in
teressar apenas aos líderes políticos e teóricos 
marxistas, não deve ser confundida com um 
movimento cíclico ou pendular na Sociologia
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das Revoluções nos EUA. Não se trata de uma 
retomada dos enfoques psicológicos dos anos 
sessenta. Até porque, as ênfases no papel dos 
sujeitos ou na dinâmica objetiva das crises 
variaram mesmo no interior de cada movi
mento téórico, como se pôde verificar nas 
seções anteriores.

Contrariando a fórmula brandida por 
Skocpol, de que as revoluções simplesmente 
ocorrem, o ponto que animou as discussões 
recentes foi a pergunta sobre quem, precisa
mente, fa z  as revoluções. Desde a geração de 
Marx e Tocqueville, mesmo que se afirme que 
os atores principais são os camponeses, ou as 
forças sociais urbanas, quase todos os estudio
so s  reconhecem que a ocorrência de uma “ver
dadeira” revolução implica a existência de 
complexas alianças sociais, na maioria das vezes 
com objetivos conflitantes internamente.

Uma tentativa exemplar de especificar 
melhor como funcionam estas alianças neces
sárias e possíveis foi feita por Huntington 
(1975 [1968]), argumentando sobre as formas 
e o ritmo da aproximação entre os intelectuais 
urbanos e a massa dos camponeses pobres, 
quase sempre unidos em tomo de uma ideo
logia popular nacionalista. Tanto Wolf (1984 
[1969]) quanto Moore Jr. (1983 [1967]) en
dossam uma análise nestes termos, embora 
acentuando o peso social do campesinato. 
Esta centralidade causal das rebeliões campo
nesas para a gênese das revoluções modernas 
foi reforçada por quase todos os autores desde 
os anos setenta, desde Paige (1975) e Migdal 
(1974), até Skocpol (1979) e Zagorin (1982), 
passando por Scott (1976), Popkin (1979) e 
Lichbach (1994).

Foran argumenta que uma das razões 
para este “esquecimento” das forças urbanas, 
nos estudos dos anos setenta, foi o fracasso 
das guerrilhas urbanas na América Latina, 
bem como o contraste desta série histórica de 
derrotas com as vitórias camponesas no Viet
nã e na África Sub-saariana durante o mesmo 
período.

De qualquer modo, uma característica da 
produção dos anõs oitenta foi uma certa recu
peração do papel destas forças urbanas, em

casos típicos como a França (Goldstone; 
1984); Cuba, Irã e Nicarágua (Gugler; 1988); 
a Inglaterra de 1640; Berlim e Viena em 1848 
(Goldstone; 1991).

Este movimento, de certo modo, restabe
lece uma avaliação mais criteriosa sobre o 
peso específico dos diversos grupos sociais 
envolvidos numa interação estratégica desta 
natureza. Até este ponto, trata-se apenas de 
refinar as análises de H untington (1975
[1968]) e Tilly (1973; 1975; 1978) sobre a 
necessidade de coalizões, inclusive incorpo
rando a noção brintoniana/huntingtoniana de 
tendência à fragmentação da coalizão vitorio
sa após a conquista do poder (vide quadros 
com os modelos destes autores). Esta é a 
tônica dos trabalhos de Dix (1984) sobre Cuba 
e Nicarágua, de Goodwin (1987) sobre o con
junto da América Central, de Gould (1987) 
sobre a Inglaterra, e de Moghadam (1989) e 
Foran (1993a) sobre o Irã.

Para além destes desdobramentos da es
cola do “conflito político” (ou da “mobiliza
ção de recursos”), cabe registrar os trabalhos 
de teoria da escolha racional, que operam no 
nível micro-sociológico das motivações dos 
indivíduos pertencentes a grupos (latentes 
e/ou organizados); e das condições para o 
engajamento ou não destes indivíduos em 
ações coletivas revolucionárias. Como vere
mos abaixo, estes tratam menos de identificar 
e avaliar os atores sociais relevantes, do que 
de analisar a racionalidade ou não do engaja
mento revolucionário coletivo em si mesmo. 

Segundo Foran,

“with respect to the class dimension of social 
structure, then, thequestions are as follows: what 
classes participate in revolutions, and why? 
What classes are divided, and how? Ultimately, 
what patterns exist across cases, and how may 
these various coalitions be characterized?” (Foran, 
1993, p. 8).

Para além da análise das classes, grupos 
e coalizões, um dos movimentos mais signifi
cativos nesta literatura recente vai no sentido 
de se estudar outras dimensões e clivagens 
existentes na estrutura social, tais como gêne
ro, etnia, região e religião, consideradas ma-
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trizes conflitivas relevantes para a explicação 
de certas revoluções. Foran cita uma série de 
estudos de caso recentes sobre o papel das 
mulheres nestes processos,15 destacando a 
pesquisa comparativa de Valentine Mogha- 
dam (1990) sobre os conflitos ideológicos em 
torno dos papéis sexuais e familiares das mu
lheres ao longo de uma série de casos históricos, 
considerando-os indicativos das intenções pro
fundas dos revolucionários. Do mesmo modo, 
o artigo cita outros trabalhos recentes sobre 
raça e religião, demonstrativos de como as 
motivações para a ação revolucionária variam 
de um grupo a outro. Estudos de caso sobre 
Cuba, Irã e França evidenciam a potencialida
de destes cruzamentos teórico-metodológicos 
(cf. Foran, 1993a, pp. 8-9).

Também as questões sobre ideologia, 
moral e cultura tiveram desdobramentos que 
vão além de um mero retorno às teses de 
Brinton sobre a “deserção dos intelectuais”, 
de Johnson sobre a “dessincronização valor- 
ambiente”, ou mesmo de Eisenstadt, sobre a 
“orientação cultural” das sociedades e dos 
revolucionários.

Na verdade, também sobre estes temas o 
ponto de partida dos debates e pesquisas re
centes foi a obra de Skocpol. Mais precisa
mente, a provocativa afirmação que segue:

“Assim, as ideologias revolucionárias e os indi
víduos com elas comprometidos eram indubita
velmente ingredientes necessários nas grandes 
revoluções sociais que aqui investigamos. Toda
via, não é possível sustentar para além disso que 
o conteúdo cognitivo das ideologias forneça de 
algum modo uma chave predicativa quer para as 
conseqüências das Revoluções quer para as acti
vidades dos revolucionários que edificam as or
gan izaçõ es es ta ta is  que conso lidaram  as 
Revoluções” (Skocpol, 1985a [1979], p. 184).

Nesta asserção, o conceito de ideologia 
designa concepções de mundo coletivas (ja
cobinism o, bolchevism o, maoísmo etc.), 
conscientemente escolhidas, voltadas para 
orientar a luta política dos sujeitos sociais. Ao 
que parece, a resposta ao “estruturalismo” 
político e econômico das teorias de terceira 
geração orientou-se noutra direção.

A ênfase é posta sobre a idéia de ideolo
gias como visões de mundo socialmente da
das, como conjunto difuso de crenças, valores 
e costumes que conformam o substrato cultu
ral dos atores sem que, na maioria das vezes, 
eles próprios estejam conscientes do fenôme
no.16 Uma problematização do papel social da 
cultura, capaz de apanhar as relações entre 
estas duas dimensões contraditórias do fenô
meno da ideologia, talvez pudesse enfim es
tabelecer seu peso real na explicação das re
voluções modernas.

Muitos autores americanos contemporâ
neos apóiam-se nas pesquisas empíricas dos 
historiadores marxistas ingleses sobre estas 
questões, desde as de G. Rudé e Hobsbawm 
até os trabalhos de C. Hill e E. Thompson. Este 
último, na verdade, já  em 1963 valorizara 
imensamente o papel da cultura como auto- 
identificação coletiva, em seu estudo sobre a 
formação da classe operária inglesa. Se as 
identidades culturais e as crenças coletivas 
são determinantes nos processos sociais bási
cos, não haveria de ser diferente no processo 
de formação das forças revolucionárias; inte
ressando, portanto, aos novos pesquisadores 
identificar estes “discursos” no nível mais 
infra-político, no qual eles condicionam a 
emergência dos próprios conflitos políticos.

No já  mencionado livro de 1976, James 
Scott retoma o conceito de “economia moral 
da multidão” , utilizado por Thompson em 
1971, ao sustentar a tese de que os campone
ses, vivendo com margens estreitas de subsis
tência e esperando um mínimo de proteção 
dos senhores rurais, possuem um senso muito 
aguçado de justiça. Uma vez violados estes 
códigos morais e/ou estas margens mínimas 
de conforto material, a comunidade tende a 
reagir violentamente. Num outro trabalho, de
1990, Scott procura refinar esta análise, con- 
centrando-se nos aspectos “performativos” 
das relações de dominação, seja nas condições 
simbólicas de reprodução do poder, seja nas 
condições de elaboração da resistência. Aqui, 
o conceito-chave é o de hidden transcript, 
entre condicionantes materiais e culturais da 
resistência soei al cotidiana, numa tipologia mui-
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to ampla (rebeliões, atos públicos, invasões, 
boatos etc.) que se fixa nos aspectos rituais e 
não explícitos destas resistências (Scott, 1976 
e 1990).

É  evidente que uma abordagem mais 
“antropológica”, como esta, guarda pouca se
melhança com a curva J de Davies ou com a 
teoria da privação relativa de Gurr, constituin
do um forte exemplo das tendências recentes. 
Contribuições mais conceituais sobre o papel 
da cultura e da ideologia na explicação da 
mudança social foram feitas por Craig Ca
lhoun (1983; 1988) e Carlos Foment (1990).

Calhoun acentua a associação existente, 
nas comunidades fortemente unidas, entre o 
apego às práticas sociais cotidianas e o poten
cial m obilizador causado por mudanças 
“ameaçadoras” nestas práticas. Para Calhoun, 
estes atores, mobilizados por valores culturais 
tradicionais para participarem de conflitos so
ciais defensivos, podem ser vistos como reac
tionary radicals.

Diferentemente de Thompson e Natalie 
Davis (Desan, 1992), este autor não trata a 
comunidade de forma homogênea, pois situa 
a fonte das “mudanças ameaçadoras” endoge- 
namente, no conflito cultural entre membros 
da própria comunidade. No caso de Forment, 
Foran destaca o exercício teórico feito por este 
autor para colocar em contato as análises de 
Foucault e Skocpol sobre a política e o Estado. 
O conceito-chave de Forment é o de political 
space, através do qual ele correlaciona discurso 
e poder, bem como busca apreender o papel da 
representação cultural nas práticas políticas.

Todavia, o exemplo mais eloqüente des
tas abordagens culturalistas do fenômeno re
volucionário pode ser observado na polêmica 
entre William Sewell Jr. e Theda Skocpol 
sobre õ papel da ideologia na Revolução Fran
cesa, apresentada a seguir.

4.2. A “Nova História Cultural": 
William Sewell Jr.

Este debate entre Skocpol e Sewell Jr. for
nece uma visão sintética da oposição existente 
entre as vertentes “estruturalista” e “culturalis- 
ta” da sociologia histórica norte-americana.

No artigo publicado no Journal o f Mo- 
dern History, em 1985, Sewell polemiza a 
partir de um ponto de vista influenciado pela 
antropologia cultural geertziana e pelas pre
missas filosóficas pós-estruturalistas. Embora 
inicie seu artigo destacando o quanto Skocpol 
avança em relação a certos marxismos volun- 
taristas, que derivam inevitavelmente a revo
lução da luta de classes, Sewell critica-a por 
não reconhecer um papel mais autônomo e 
constitutivo para a ideologia na rede de cau- 
sações mútuas que condicionam o processo 
revolucionário. Para Sewell, este é o fator 
básico que explica as diferenças entre os casos 
russo e francês, por exemplo, pois a ideologia 
operária como um substrato do que Skocpol 
chama de diferentes world-historical con- 
texts; ainda que ela não o admita, em função 
do conceito político de ideologia que é utili
zado em States and Social Revolutions.

Contra esta abordagem considerada res
tritiva, o autor em questão reivindica uma 
análise (con)textual, coletiva e anônima do 
fenômeno ideológico, baseada nas teorias de 
Althusser, Foucault, Geertz e Raymond Wil
liams (sic). As ideologias, tomadas como for
mas discursivas, emocionais e/ou cognitivas, 
impessoais, seriam capazes de produzir mu
danças como outros produtos humanos cole
tivos, tais como Estados, classes e sistemas in
ternacionais. Estas estruturas, uma vez existindo 
efetivamente, tanto podem constranger como 
possibilitar a ação coletiva transformadora

No artigo de 1985, Sewell aplica estas 
reflexões ao estudo do caso francês, discutin
do a emergência de concepções contraditórias 
sobre monarquia e soberania ao longo do sé
culo XVIII. É certo que a crise de 1789 foi 
provocada pela bancarrota do Estado mas, 
segundo o autor, uma vez iniciada a crise, as 
contradições ideológicas agravaram-na até o 
ponto de revolução. O peso destas relações 
culturais se manifestou, tipicamente, na com
binação entre guerra e ideologia, capaz de 
gerar o Terror e a competição ideológica ba
seada num estoque comum de conceitos. O 
curso do processo exigiu, ainda, a criação 
cultural de um conceito de revolução capaz de
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abranger a mudança completa da vida social 
de uma população inteira.

Em outras palavras, o autor distingue 
uma dinâmica simbólica relativamente autô- 
nomano processo sociopolítico daRevolução 
Francesa, que não tem necessidade de ser 
associada a grupos identificáveis para exercer 
sua influência decisiva sobre o curso da ação, 
gerando inclusive demandas de ampliação do 
estoque conceituai da sociedade, como é o 
caso do próprio conceito de “Revolução So
cial”, inventado para expressar o tipo de mu
dança violenta e total da fase do Terror.

A resposta de Skocpol assume a subesti- 
mação do papel da ideologia em States and 
Social Revolutions, conclusão à qual ela já  
havia chegado ao analisar o caso do Irã num 
artigo de 1982. A revolução iraniana de 1979 
é, para Skocpol, um exemplo claro de revolu
ção social deliberada e coerentemente realiza
da por forças sociais ideologicamente coesas. 
Esta constatação levou a autora a redefinir as 
revoluções sociais como “rapid, basic trans- 
formations of a country ’ s State and class struc- 
ture, and of its dominant ideology” (Skocpol, 
1982, p. 265).

Mas a autocrítica de Skocpol cessa neste 
ponto. Retomando com sutileza a distinção 
conceituai entre “visões de mundo”, que a 
autora chama de idiomas culturais, e “concep
ções gerais”, as ideologias políticas no sentido 
estrito do termo (vide nota 16), Skocpol sus
tenta, em sua resposta à Sewell, que este erra 
o alvo de suas críticas, que basearam-se numa 
compreensão equivocada do que ela entende
ria por causalidade estrutural.

Skocpol admite a idéia de que os confli
tos sociais são produzidos por sujeitos coleti
vos bem delimitados socialmente, com finali
dades estratégicas orientadas por formas sim
bólicas historicamente dadas. Todavia, reafir
ma que a resultante destes conflitos é deter
minada fortemente por fatores estruturais 
comparáveis, especialmente configurações de 
força entre classes sociais antagônicas, for
mas estatais e posições internacionais, parti
cularmente militares.

Resulta desta argumentação que Skoc

pol, flexibilizando um pouco seu modelo his- 
tórico-estrutural ao assumir o papel ativo das 
ideologias políticas, critica Sewell pela dilui
ção explicativa de seu conceito de ideologia, 
que tende a se identificar com a presença 
ubíqíia da cultura na sociedade. Para ela, os 
atores coletivos se abastecem, nos idiomas 
culturais de suas sociedades, daqueles ingre
dientes necessários à formação de ideologias 
políticas mobilizadoras.

O que Skocpol não chega a fazer, embora 
julgue necessário (cf. Skocpol, 1985a, p. 94), 
é incorporar o trabalho simbólico e organiza
cional próprio desta operação às suas explica
ções sobre as causas, a dinâmica e as conse
qüências das revoluções. Por isto, nem Sewell 
Jr. nem Skocpol respondem a duas questões 
cruciais: (a) qual a natureza destas idéias, 
crenças e desejos coletivos; (b) como operam 
as ideologias e como estas se conectam aos 
interesses e aos recursos de poder envolvidos 
nas revoluções.

4.3. A Teoria da Escolha Racional:
Taylor e Lichbach

Uma resposta para a questão da forma 
ção destas preferências e finalidades coletivas 
é oferecida pelos chamados marxistas analíti
cos, para quem as estruturas sociais explicam 
crenças e idéias, mas ações passadas também 
explicam estruturas sociais: “Social changes are 
produced by actions; social changes require new 
actions. New actions require changed desires 
and/or believes” (Taylor, 1989, p.121).

O ensaio de Taylor, Rationality and Re- 
volution, de 1988, representa o principal es
forço de aplicação da teoria da escolha racio
nal ao tema da revolução, embora Barbara 
Salert (1976) tenha feito um balanço das po
tencialidades da teoria de Olson (1971) para a 
explicação da participação racional dos indi
víduos nos movimentos revolucionários. Re
centemente, em What Makes Rational Pea- 
sants Revolutionary?, de 1994, Mark Lich
bach acrescentou uma competente discussão 
sobre a questão dos selective incentives nas 
rebeliões camponesas.

Nesta seção são apresentados alguns des-
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tes argumentos e comentadas brevemente al
gumas de suas fragilidades explicativas mais 
evidentes.

Taylor aceita a tese de Skocpol sobre as 
peculiaridades estruturais das Revoluções So
ciais, embora insista que uma explicação pu
ramente estrutural das crises dos Antigos Re
gimes e das rebeliões camponesas que estão 
na gênese de uma situação revolucionária se
ria absolutamente insuficiente, pois comparti
lha da convicção dos demais sociológos que 
trabalham sob o paradigma do individualismo 
metodológico, sobre a necessidade de se dotar 
de microfundamentos a explicação de macro- 
fenômenos sociais.

Recusando uma abordagem psicológica 
a Davies ou Gurr, Taylor discute as bases 
racionais do engajamento dos camponeses em 
ações coletivas revolucionárias. Sustenta que, 
longe desta mobilização representar um para
doxo para a lógica da ação coletiva de Olson, 
ela é explicável suficientemente nos termos de 
uma teoria da “racionalidade restrita”.

Ou seja, dá-se por suposto que a conduta 
dos indivíduos é informada por crenças e pre
ferências dadas, consistentes, desde as quais 
estes indivíduos se mobilizarão instrumental- 
mente, procurando maximizar seus ganhos e 
minimizar as sanções sociais negativas decor
rentes de suas escolhas. A cooperação é con
dicionada pela oferta de bens públicos, pelos 
recursos materiais e cognitivos que os indiví
duos teriam que alocar na ação, bem como 
pelos incentivos seletivos, não só materiais 
(econômicos), mas também o conjunto de 
sanções e/ou recompensas sociais envolvidas 
nestas escolhas.

Para Taylor, é mais provável que a coo
peração efitre indivíduos egoístas e maximi- 
zadores tenha êxito sobre uma base social 
comunitária. Uma comunidade forte, além do 
compartilhamento de valores e fins entre os 
indivíduos, dispõe de legitimidade e recursos 
para impor sanções positivas e negativas aos 
seus membros. Quanto mais forte a comuni
dade camponesa, mais sólida a base social 
espontânea das mobilizações populares em 
geral, e das rebeliões e revoluções em particu

lar. Quando a comunidade não é suficiente
mente coesa para garantir a cooperação con- 
diconal dos indivíduos-membros, a participa
ção na ação coletiva é fomentada por “empre
sários políticos” que acentuam a ajuda mútua, 
reforçam a autoridade local alternativa e mi
nam a dependência das comunidades em rela
ção aos senhores rurais.

Esta associação, entre a efetividade da 
comunidade e a racionalidade instrumental da 
participação dos camponeses em ações cole
tivas revolucionárias foi testada por Taylor 
com base na evidência fornecida pela própria 
Skocpol acerca dos três casos positivos por ela 
estudados (França, Rússia e China),17 além do 
Vietnã e das rebeliões européias modernas.

No caso do Vietnã, Taylor afirma que 
mesmo nas províncias do Norte (Tonkin) e do 
centro (Annam), onde as aldeias possuíam 
certo grau de autonomia, o alto grau de estra
tificação na propriedade da terra e nas confi
gurações de status tornavam bastante débeis 
os laços de organização inter-aldeã e precárias 
as associações voluntárias dos camponeses. 
Ao que se sabe, no sul (Conchinchina) a eco
nomia de exportação do arroz, baseada em 
grandes fazendas, e a estrutura social mais 
aberta das aldeias, solapavam ainda mais as 
bases comunitárias da ação coletiva.

Esta situação fez com que os comunistas 
(operando como “empresários políticos”) ti
vessem que organizar o movimento revolu
cionário aldeia por aldeia, de modo similar à 
experiência chinesa e com uma ênfase na ação 
estratégica que o modelo estrutural de Skoc
pol seria incapaz de admitir. Disputando a 
influência sobre as comunidades camponesas 
com a igreja, o Hoa-Hoa, a Cao-Dai e outras 
organizações político-religiosas nativas, os 
comunistas, segundo Taylor, obtiveram um 
êxito cada vez maior n a  mobilização revolu
cionária porque somente eles organizaram 
efetivamente os camponeses para que estes 
obtivessem ganhos concretos a curto prazo:

“En todo esto, el papel empresarial de los cua- 
dros comunistas fue crucial; desagregando el 
gran objetivo global d e  construir un movimiento 
revolucionário en muchos movimientos más pe
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quenos, localizando el esfuerzo, facilitando la 
cooperación condicional, ensalzando el aprecio 
dei campesino individual por la importancia de 
sua contribución y su valoración dei bien públi
co, y mediante el uso de incentivos selectivos, 
los comunistas hicieron racional para el campe
sino participar” (Taylor, 1990, p. 91).

Um exemplo destes incentivos seletivos 
foi, segundo o autor, a ação do Viet Mihn 
durante a escassez de alimentos em Tonkin, 
em 1943-44, no sentido de ajudar os campo
neses a organizarem bandos para atacar os 
veículos japoneses que transportavam arroz. 
A redistribuição imediata do arroz apreendido 
seria um destes incentivos à participação 
(idem).

Este exemplo chama a atenção para o 
caráter problemático da análise de Taylor. É 
correto afirmar, como ele o faz, que as variá
veis estruturais de Skocpol, como o Estado, 
necessitam ser consideradas também em ter
mos de ações intencionais:

“Aunque no sean propuestos por nadie, estas 
estructuras y situaciones mismas son en una 
medida muy significativa productos de acciones 
intencionales. La comunidad campesina, el po
der relativo de la clase alta agraria y en realidad 
todalaestructurade clase prerrevolucionaria, así 
como el retraso económico y militar dei Estado 
en relación con sus competidores, y otras carac
terísticas de la situación internacional en la que 
se encuentra el Estado son todo ello, [...], preci
pitados de acciones intencionales pasadas” 
(idem, p. 113).

Todavia, a solução proposta pelos teóri
cos da Rational Choice parece inconsistente. 
As interações estratégicas entre sujeitos cole
tivos num processo revolucionário talvez não 
sejam assimiláveis a um superjogo do dilema 
do prisioneiro com n participantes, importan
do mais considerar as finalidades antagônicas 
expressas pelos sujeitos políticos e a dinâmica 
do conflito, que estabelece as condições sufi
cientes para a adesão dos indivíduos oposicio
nistas aos projetos societários em disputa. De 
todo modo, para além das motivações dos 
atores haveria que se analisar as interações 
estratégicas e os recursos de poder mobiliza

dos pelos adversários políticos, como forma 
de se obter um modelo intencional de explica
ção que não fosse estático, que conseguisse 
apanhar a dinâmica concreta das revoluções 
modernas.

Tampouco é aceitável analisar a ação 
revolucionária estritamente em termos de ra
cionalidade restrita, ou seja, egoística e maxi- 
mizadora,18 quando os valores e fins motiva
dores desta ação explicitamente rompem com 
os interesses dominantes postulados como 
“racionais”. Finalmente, a hipótese sobre o 
modelo de mobilização racional dos campo
neses a partir de sua base comunitária comum 
esbarra nas objeções teóricas já  apontadas por 
Tilly (1990).

Discutindo os modelos que explicam a 
passagem da motivação individual à ação co
letiva, este autor caracterizou este tipo de 
abordagem utilizada por Taylor como “cons
trutiva”, ou seja, ela suporia “la existencia 
previa de una estructura social que ya conecta 
a la mayoría de los indivíduos, y que cambia 
y se vuelve más elaborada como resultado de 
la comunicación repetida entre indivíduos” 
(idem, p. 179).

M esmo que “em presários políticos” 
atuassem no sentido de proporcionar os incen
tivos seletivos e as condições organizacionais 
adicionais necessárias à ação coletiva, os la
ços sociais preexistentes é que formariam a 
base principal da mobilização coletiva dos 
camponeses, tomando-a racional aos olhos 
dos indivíduos. Segundo Tilly, esta ativação 
de “redes sociais preexistentes” não explica, 
por si mesma, as conexões entre os grupos 
organizados que atuam e a população base dos 
quais estes são oriundos, o que repõem o 
problema em termos de interesses, finalidades 
e recursos de poder dos grupos organizados 
em conflito.

Problema similar apresenta o artigo de 
Lichbach, embora suas ênfases explicativas 
sejam um pouco diferentes das de Taylor. 
Dada a fragilidade do argumento deste último 
sobre o papel dos incentivos seletivos nas 
revoluções camponesas (vide acima passa
gem sobre o caso vietnamita), Lichbach de
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clarou-se agnóstico quanto à possibilidade de 
que estruturas sociais gerem reações violentas 
de base comunitária contra a expansão do 
mercado e do Estado, por exemplo. A busca 
de satisfação de interesses particulares de 
qualquer natureza, principalmente materiais, 
seria suficiente para explicar o engajamento 
ou não dos indivíduos camponeses em rebe
liões e revoluções. Tudo dependeria das rela
ções de oferta e procura de incentivos seleti
vos em situações mais ou menos formais de 
mercado.

Este, aliás, é transformado em verdadeiro 
substrato ontológico das relações sociais, na 
medida que pode ser formalmente organiza
do, tanto quanto existir virtualmente, como 
uma forma atemporal de conduta de indiví
duos maximizadores de ganhos e minimiza- 
dores de custos. A combinação específica de 
selfishness e public goods appeals, para Lich- 
bach, também dependeria das condições con
cretas de oferta e procura nos “mercados po
líticos” . A introdução da variável ideológica, 
secundária para Taylor, resulta da convicção 
do autor de que, como em qualquer social- 
choice problem, estas ofertas/procuras de in
centivos seletivos precisam ser traduzidas em 
estratégias para produzirem conseqüências, o 
que exige indivíduos conscientes e organiza
dos.

Também neste caso o modelo de mobili
zação poderia ser criticado nos termos de Til- 
ly. A explicação de Lichbach, prescindindo da 
base comunitária requerida por Taylor, seria 
“cumulativa”,

“debido a su concepción inicial de un conjunto 
de indivíduos, con sus intereses, quedecidenm ás 
o menos conscientemente, uno por uno, unirse a 
otros con los que comparten intereses, un proce- 
so que promueve el desarrolo de una conciencia 
común y por último la acción concertada” (Tilly, 
1990, p. 178).

Ora, as passagens de uma etapa para 
outra não são explicadas pelo modelo da pro
cura racional de incentivos coletivos, bem 
como a ideologia somente é agregada ao mo
delo, sem que Lichbach explicite se a ela estão

associadas formas de criatividade social capa
zes de engendrar laços e ações sociais.

O modelo é tautológico, embora centra
lizado na razão individual e não nos efeitos 
psicológicos difusos de estruturas cambian
tes. Trata-se, todavia, da melhor abordagem 
sobre as rebeliões e revoluções camponesas 
disponível nos marcos da Teoria da Escolha 
Racional.

O desafio de unificar teoricamente as 
variáveis estruturais e estratégicas para uma 
explicação válida do fenômeno revolucioná
rio ficou mais próximo de ser resolvido após 
o trabalho de Taylor, Przeworski e outros 
individualistas metodológicos, pois estes in
troduziram de modo sistemático o tema dos 
microfundamentos das ações coletivas que 
conformam os macrofenômenos sociais, in
cluindo-se aí tanto o problema das identidades 
culturais quanto a questão das conexões ins
trumentais do agir coletivo.

4.4. A “Nova Sociologia do
Desenvolvimento": Walton e Foran

Um terceiro tipo de formulação alterna
tiva às teorias de terceira geração é encontrado 
nos trabalhos de John Walton, Reluctant Re- 
beis, de 1984 e John Foran, A Theory ofThird  
World Social Revolutions, de 1990, que ana
lisam as revoluções terceiro-mundistas do sé
culo XX e suas implicações para uma teoria 
das revoluções modernas.

4.4.1. As Revoltas Nacionais de Walton

Numa ruptura explícita com a tese de 
Skocpol sobre a especificidade das causas das 
rebeliões diante daquelas das revoluções so
ciais,19 Walton considera as duas formas de 
conflito assimiláveis em um fenômeno único, 
que ele chama de mtional revolts, abarcando o 
“entire field of insurrectionaiy processes that lie 
beyond the (inevitably qualitative) bounds of 
routine politics” (Walton, 1984, p. 13).

Os casos considerados pelo autor foram, 
basicamente, a fracassada rebelião Huk nas 
Filipinas, a guerra civil, conhecida como La
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Violência, na Colômbia e o movimento anti- 
colonialista Mau-Mau, contra os ingleses no 
Quênia, entre fins da década de quarenta e fins 
da década de cinqüenta. Segundo Foran, a 
construção teórica de Walton é tributária de 
outras teorizações compatíveis, desde e  s  teses 
sobre a revolta camponesa (Scott, Moore Jr., 
Wolf), a teoria do sistema-mundo (Wallers- 
tein) e a teoria sobre o conflito político (Tilly), 
até as abordagens neoinstitucionalistas, ou 
também chamadas de state-centered. (Evans, 
Rueschmayer).

Ao lidar diretamente com a sociologia do 
desenvolvimento, o modelo de Walton tem de 
vincular as crises específicas da modernização 
nos países periféricos com as condições da mo
bilização nas chamadas revoluções populares. 
No entanto, seria incorreto afirmar que se trata 
de um modelo explicativo economicista:

“Economic grievances cannot be separated from 
the cultural forms in wich they are expressed. 
Economic grievances were necessary condi
tions, but their mobilizing potential was only 
realized in the sufficient condition of political 
organization rooted in cultural traditions” (idem, 
pp. 29-30).

Ao contrário, uma espécie de cultural 
nationalism teria sido o fator-chave nestas 
rebeliões de alcance nacional, num modelo 
que o associa também à deterioração econô
mica absoluta e ao “esmagamento” político de 
movimentos populares que já  haviam obtido 
vitórias por vias legais.

Em relação ao tema das coalizões (vide 
seção 4.1), Walton incorpora a liipótese de Wolf 
sobre o papel revolucionário do campesinato 
médio, acompanhando Hobsbawm na busca de 
uma espécie de equivalente urbano daquele gru
po social (artesãos, líderes operários, pequenos- 
burgueses, funcionários públicos etc.).

A análise dos casos, baseada no modelo 
mencionado, sugere que os fatores causais das 
revoltas nacionais produziram conseqüências 
diferentes em cada um deles. A rebelião não 
foi extensa nas Filipinas, durante o período 
Huk (1946-1954); na Colômbia houve uma 
situação revolucionária em algumas regiões, 
mas sem uma redundância das ações em âm

bito nacional (1948-1953); no Quênia, a rebe
lião Mau-Mau obtém grande projeção e alcan
ça resultados concretos (1952-1959), na dire
ção da independência. Estas conseqüências 
distintas materializam-se, para Walton, em 
uma tipologia dos Estados após as rebeliões: 
neocolonial nas Filipinas, pós-colonial no 
Quênia, dependente e associado na Colômbia.

Mantidas constantes as variáveis causais 
nos três casos, as diferenças finais devem ser 
explicadas ou pela dinâmica das interações 
estratégicas entre os sujeitos relevantes em 
cada caso, ou por variáveis estruturais inter
venientes, semelhantes às utilizadas nas teo
rias de terceira geração. Walton não esclarece 
esta questão e isto fragiliza sua tentativa de 
associar os fenômenos das rebeliões e das 
revoluções sob o rótulo comum de revoltas 
nacionais.

Por outro lado, mesmo os críticos de 
Reluctant Rebels a consideram uma obra de 
síntese teórica e uma tentativa pioneira de 
vincular as revoltas nacionais do Terceiro 
Mundo às suas condições de desenvolvimen
to. Walton procurou fazer isto a partir da 
crítica dos conceitos de subdesenvolvimento 
e de desenvolvimento desigual.

Para ele, estes conceitos captam as con
seqüências negativas da expansão capitalista 
no Terceiro Mundo (inflação, endividamento 
externo, preservação do latifúndio, superex- 
ploração do trabalho, “inchamento” das cida
des etc.), mas não os ganhos nacionais (cres
cimento do PNB, industrialização, aumento 
do comércio interno e externo, melhorias na 
renda per capita etc.) que aproximam as con
dições destes países às crises sistêmicas que 
geraram as revoluções clássicas nas primeiras 
etapas da modernidade. Walton apóia-se na 
noção de desenvolvimento dependente, utili
zada por Cardoso e Faletto nos anos setenta, 
para analisar este fenômeno de dupla face.

4.4.2. Foran e as Revoluções Sociais 
no Terceiro Mundo

A formulação de Foran (1990) conside
rou as revoluções sociais do Terceiro Mundo,
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num sentido mais estrito, comparando os ca
sos bem-sucedidos do Irã e da Nicarágua com 
a guerra civil em El Salvador. Tal como Wal- 
ton, este autor considera o desenvolvimento 
dependente das estruturas sociais do Terceiro 
Mundo como um ponto de partida analítico. 
Nota ainda, como Dix, que a reprodução de 
um sistema social de crescimento limitado 
(em que a maioria da população é excluída dos 
ganhos nacionais) necessita de um Estado 
repressivo para manter a ordem. São estes 
regimes ditatoriais de base estreita os mais 
vulneráveis à ação revolucionária popular.

Dadas estas precondições estruturais, 
Foran incorpora três variáveis causais adicio
nais:

(a) Emergência de “culturas políticas” 
de oposição: mudanças socioeconômicas de 
longo alcance são vividas por grandes parce
las da população como uma deterioração de 
seu cotidiano, que é desorganizado. Tais mu
danças são interpretadas com base nos valores 
e nas orientações culturais que se encontram 
mais próximas e à disposição dos grupos so
ciais atingidos, incluindo-se aí as ideologias 
políticas (nacionalismo, socialismo etc.), as 
religiões e outras formações culturais presentes 
nas sociedades. Destas interpretações surgem as 
culturas de oposição e resistência aos grupos 
dominantes e seus sustentáculos externos.

(b) Crise econômica interna: a emergên
cia de movimentos sociais ideologicamente 
coesos só adquire extensão e poder de persua
são quando a deterioração econômica atinge 
níveis mais graves do que o considerado “nor
mal” no Terceiro Mundo.

(c) Abertura mundial sistêmica', final
mente, a diminuição dos controles externos por 
parte das potências centrais cria uma situação 
favorável à insurreição. Há alguma semelhança 
com aquilo que Goldfrank chamou de permissi
ve world context, embora esta última imagem 
seja mais abrangente (vide seção 3.3).

A ocorrência simultânea destas situações 
tornaria provável o sucesso de um movimento 
revolucionário, influenciando também o ti- 
ming da mudança social. Para Foran, os pro
cessos estruturais de desenvolvimento dos

anos sessenta e setenta no Terceiro Mundo, 
bem como a conjuntura internacional vigente 
à época da ofensiva revolucionária, explicam 
algumas das diferenças entre os casos do Irã 
e da Nicarágua, por um lado, e de El Salvador 
por outro.

O crescimento econômico fez com que o 
XáRezaPahlevi etambém Somoza tentassem 
controlar as elites modernizantes de seus paí
ses, enfraquecendo-as no caso do Irã e afas
tando-as do poder no caso da Nicarágua. Nos 
dois casos várias culturas de oposição surgi
ram. Várias correntes islâmicas, bem  como 
nacionalismo secular e movimentos comunis
tas no Irã. Na Nicarágua o movimento sandi- 
nista tornou-se uma síntese de teologia da 
libertação, nacionalismo revolucionário e di
versas tendências marxistas. A conjuntura 
econômica em 1977-79 nos dois países era 
extremamente crítica. Por fim, a política ex
terna de respeito aos direitos humanos do 
governo Carter nos EUA, e a ofensiva diplo
mática e de apoio logístico da URSS aos movi
mentos revolucionários no Terceiro Mundo, es
timulavam a oposição aberta nos países com 
regimes ditatoriais, com os EUA abstendo-se da 
intervenção militar para defender seus ex-alia
dos ameaçados por insurreições populares e/ou 
sem condições conjunturais de fazê-lo.

Foran destaca, ponto a ponto, o contraste 
com El Salvador, onde a elite dos cafeiculto
res era relativamente mais poderosa e o regi
me era uma ditadura militar não personalista 
(cf. com a tipologia de Mildlarsky e Roberts, 
vista na seção 3.3), mais estável. A cultura de 
oposição era menos heterogênea, com forte 
ênfase marxista e classista. Ou seja, o antiim- 
perialismo da Frente Farabundo M arti de Li
bertação Nacionai (FMLN) era potencialmen
te mais radical do que o dos sandinistas, em
bora tendesse a agregar menos consenso na
cional em tomo de si. A crise econômica, 
embora grave, podia ser considerada estável 
ao longo dos anos setenta e começo dos oiten
ta. E a conjuntura internacional, por outro 
lado, também era favorável ao regime ditato
rial. No plano externo a FMLN enfrentou uma 
maciça sustentação diplomática e militar nor
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te-americana ao regime, ampliada durante a 
nova Guerra Fria promovida pelo governo 
Reagan. O resultado não foi uma revolução 
social bem-sucedida, e sim uma prolongada 
guerra civil que terminou “empatada”, numa 
paz negociada em 1991 (Ata de New York) e
1992 (Acordo de Chapultepec).

A associação entre desenvolvimento de
pendente e revolução no Terceiro Mundo é 
um exercício teórico iristigante, embora pade
ça da mesma dificuldade metodológica que a 
associação entre modernização e revolução 
nos casos chamados clássicos; qual seja, a de 
não ser uma associação direta e unívoca. Afi
nal, o modelo não oferece uma explicação 
para os casos de países do terceiro mundo com 
forte industrialização e que fizeram a transi
ção para a modernidade capitalista sem revo
luções, como Brasil, Coréia do Sul, África 
do Sul, Argentina etc. Além da especificação 
sobre quais seriam estas variáveis interve
nientes, esta abordagem explora pouco o tema 
dos conflitos estratégicos entre sujeitos cole
tivos, tal como propuseram Tilly e Przewors- 
ki, bem como a questão dos objetivos dos 
revolucionários, que fica um tanto subsumida 
na ambígua noção de “cultura política”.

De qualquer modo, a validação deste mo
delo dependeria, ao menos em parte, da pos
sibilidade de contrastá-lo com outros casos 
históricos positivos (Cuba, Angola, Moçam
bique, Zimbabwe etc.) e negativos (Chile, 
Granada etc.), aplicando-se o método históri- 
co-comparativo nos termos já  realizados por 
Skocpol e Eisenstadt.

Considerações Finais

Os autores mencionados nesta última se
ção são representativos das tendências con

temporâneas da Sociologia das Revoluções 
nos EUA. Não creio que se possa falar em 
teorias de quarta geração.

Afinal, os trabalhos mais recentes se pro
puseram a completar, testar ou reproblemati- 
zaras teorias de terceira geração, mais do que 
fundamentar uma nova teoria da revolução.21 
Por outro lado, em sua variedade de temas e 
orientações teóricas, estes trabalhos consoli
dam dois avanços indiscutíveis para as pesqui
sas dos anos noventa. Os modelos e teorias da 
revolução incorporaram, ainda que de forma 
pouco sistematizada, as inter-relações entre cul
tura e ideologia, entre estruturas e ações coleti
vas, entre situação nacional e contexto interna
cional, entre sujeitos políticos antagônicos e 
aliados etc. Parece certo que o movimento teó
rico e empírico na sociologia acadêmica norte- 
americana das revoluções vai na direção de uma 
integração destas duas ênfases analíticas.

Além de mais dinâmicas, as teorias da 
revolução tendem ase tomar mais sofisticadas 
conceitualmente e melhor sustentadas empiri
camente, através de exercícios comparativos 
mais amplos, visando-se obter uma explica
ção adequada das causas da dinâmica e das 
conseqüências da mudança social revolucio
nária no mundo moderno.

Por outro lado, consideradas isolada
mente, tanto as ênfases na interação estratégi
ca quanto as análises estruturais propostas 
pelos autores dos anos oitenta e noventa pare
cem ficar aquém dos modelos propostos por 
Tilly e Skocpol para explicar as revoluções 
modernas.

(Recebido para publicação 
em março de 1996)

Notas

1. Ao lado do destaque dado ao papel modemizador do Estado Absolutista, a hipótese sobre 
as “expectativas crescentes” constitui um dos grandes legados de Tocqueville para a 
Sociologia das Revoluções. Ver, especialmente, Richter (1967) e Furet (1989).

2. Os ensaios mais importantes estão reunidos em Feierabend et alii (1972). Ver, especial
mente, os artigos de Davies (1972); Feierabend e Feierabend (1972); Gurr (1972b); Eckstein
(1972); Feierabend e Nesvod (1972); e, novamente, Gurr (1972a),
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3. Além dos textos reunidos em Feierabend et alii (1972), ver Gurr (1973; 1970).

4. O modelo de Johnson, brevemente descrito nesta seção, foi retirado de Revolution and 
Social System , de 1964. Segundo Cohan (1981, pp. 105-127) e Salert (1976, pp. 50-74), na 
obra de 1966 este modelo foi ampliado, mas não alterado em seus fundamentos. Para uma 
visão mais detalhada sobre o estrutural-funcionalismo na Sociologia da Revolução, ver os 
capítulos destes dois autores. A versão mais complexa (1966) do modelo está reproduzida 
no texto.

5. Ver, sobre a evolução das relações de Tilly com a Teoria da Modernização e as variações 
em seus modelos explicativos da revolução, Hunt (1984), Skocpol (1985) e Tilly (1973).

6. Vou citar, também aqui, apenas alguns dos trabalhos mais importantes. Cito o trabalho de 
John Dunn, professor britânico como A. S. Cohan mas, na medida do possível, tentei me 
fixar na produção norte-americana. O caso de Hannah Arendt também é bastante específico; 
embora On Revolution seja construído através do contraste entre as revoluções americana e 
francesa, trata-se muito mais de um livro de Filosofia Política do que de Sociologia Histórica 
comparativa. Mesmo assim, resolvi mencioná-la entre os autores “pioneiros” por sua 
enorme e difusa influência: Polanyi (1980 [1944]); W olf (1984 [1969]); Moore (1983 
[1967]); Arendt (1990 [1963]); Bendix (1964); Eisenstadt (1966, 1979 [1978]); Dunn 
(1972, 1993 [1979]); e Wallerstein (1974).

7. Ver Zagoria (1976), artigo publicado em um número especial da revista Comparative 
Politics com abordagens interdisciplinares sobre o tema.

8. Ver também Russell (1974) e Skocpol (1988).

9. Cito apenas os trabalhos mais importantes; uma lista mais completa está em Foran (1993b). 
O livro de Eisenstadt (1978) não foi incluído apenas por coincidência temporal (o que va
leria também para Tilly), mas pelo fato de sua obra sobre revolução se mover em um nível 
macrossociológico e histórico-comparativo mais próximo das teorias da terceira geração 
do que do estrutural-funcionalismo.

10. Ver Foran (1993) e Di Telia (1990). Para um comentário favorável, comparando Moore Jr. 
e Skocpol, ver Dunn (1985, pp. 68-86).

11. Ver referências em Dix (1983), onde o autor procura complementar a tipologia de Hunting- 
ton, inserindo os casos mais recentes (até 1979) de revoluções no Terceiro Mundo.

12. Ver, por exemplo, o debate entre Sewell Jr. e Skocpol sobre o papel da ideologia na 
Revolução Francesa, para uma compreensão das oposições entre estrutura e sujeito, 
instituição e cultura, no interior da própria macrossociologia histórica (Sewell Jr., 1985; 
Skocpol, 1985). Ver também o recente artigo de Eisenstadt (1992), no qual o autor procura 
integrar a abordagem histórico-estrutural com uma visão mais ampla acerca do papel das 
contingências e da ação humanas. Vale conferir também, neste mesmo número da ISSJ, o 
artigo de Tilly (1992).

13. Além dos artigos de Sewell Jr. (1985) e Skocpol (1985), ver também Hunt (1984) e Sewell 
Jr. (1980).

14. Utilizei uma tradução espanhola de Taylor (1989).

15. Cf. Foran (1993a, p. 8), para trabalhos sobre a Nicarágua, Cuba, França, Iêmen do Sul, Irã 
e China.

16. A diferença entre a utilização do conceito de ideologia pela Sociologia Política e pela 
Sociologia do Conhecimento é a base da distinção feita por Sartori, entre as ideologias 
como “concepções gerais da política” e como “visões de mundo socialmente dadas” . Em
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tese, tal como na prática social, os dois fenômenos interpenetram-se: “As ideologias 
enquanto visões de mundo, por difusas que sejam, podem naturalmente tomar-se ingredien
tes ou instrumentos de ideologias políticas de cunho estratégico e orientadas para a ação, 
assim como, simetricamente, os issues ou temas cognitiva e instrumentalmente articulados 
destas últimas podem vir substituir visões de mundo dadas no condicionamento da identi
dade pessoal e política” (Reis, 1988, p. 33). Ver ainda, Sartori (1970).

17. Cf. Taylor (1990, pp. 77-85). Nas seções posteriores, Taylor busca mais evidências 
históricas nas Rebeliões Modernas e maior consistência conceituai descartando a necessi
dade de se introduzirem outras motivações (altruístas, expressivas, identitárias etc.) para a 
explicação sobre a racionalidade da ação revolucionária dos camponeses. Cf. também sua 
análise sobre o “medo de rejeição social” dos membros da comunidade como uma sanção 
poderosa que reforça a cooperação condicional entre indivíduos (idem, pp. 95-6).

18. “[...] la conducta de la gente se puede explicar en gran medida en términos de dos intereses 
dominantes: la ganancia economica y la aceptación social’ ’ (Harsanyi apud T aylor, 1990, p . 74).

19. Walton não apenas argumenta que as causas das rebeliões e das “Grandes Revoluções” são 
similares, como relativiza a radicalidade das mudanças tipicamente associadas à idéia de 
uma revolução social. Ora, neste ponto Skocpol é bastante explícita, afirmando que “a 
transformação sociopolítica efetiva —  mudança real do Estado e das estruturas de classe
—  faça parte do que especificamente é denominado revolução social [...]” (Skocpol, 1979, 
p. 17). Este é um pressuposto antagônico ao de Walton, embora mal-aplicado ao caso de 
Tilly, no contexto original da formulação da autora. Ver idem, nota 6.

20. Esta expressão de Foran retoma uma antiga noção da Ciência Política de corte funcionalista. 
Ao utilizá-la, ele procura captar a dupla dimensão (da cultura e da ideologia) do papel das 
idéias nos processos revolucionários. A ambigüidade do conceito já  foi mencionada acima, 
no debate entre Skocpol e Sewell Jr. Ver Kennedy (1989), Hunt (1984), Sewell Jr. (1980) 
e nota 16.

21. A proposição de uma nova “nova sociologia das revoluções”, feita por Jeff Goodwin em 
recente simpósio norte-americano, foi criticada por diversos autores como James Rule, Rod 
Aya, Timothy Wickham-Crowley, Farideh Farhi, Tim McDaniel e Charles Tilly. Cf. artigos 
publicados na Theory andSociety, vol. 23, n.° 6, dezembro de 1994, pp. 731-803.
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Resumo
Sociologia das Revoluções Modernas: Uma Revisão da Literatura Norte-Americana

Discute-se aqui a necessidade de um enfoque interativo entre as abordagens estruturais e 
intencionais na sociologia norte-americana das revoluções sociais modernas. Entre 1913 e 1994, 
os modelos analisados vão desde os primeiros trabalhos da chamada História Natural da 
Revolução e da Psicologia das Multidões, até desafios recentes tais como a Nova História 
Cultural, a Teoria da Escolha Racional e a Nova Sociologia do Desenvolvimento, passando 
pelos trabalhos “clássicos” da área, oriundos da Psicologia Social, do Funcionalismo, das 
Teorias do Conflito Político e da Sociologia Histórica. Sustenta, ao final, que os trabalhos de 
Charles Tilly e Theda Skocpol representam um esforço teórico ainda não superado de explicação 
do fenômeno revolucionário moderno.

Abstract
The Sociology o f Modem Revolutions: A Review o f the US Literature

The article discusses the need for an interactive focus comparing the structural and intentional 
approaches found in US sociology on modem social revolutions. Covering the period from 1913 
to 1994, analyzed models range from initial works within the so-called natural history of the 
revolution and crowd psychology to such recent challenges as the new cultural history, 
rational-choice theory, and the new sociology of development. The article encompasses as well 
the area’s ‘classic’ studies deriving from social psychology, functionalism, political conflict 
theory, and historical sociology. It is argued that in accounting for the modern revolutionary 
phenomenon, Charles Tilly’s and Theda Skocpol’s works constitute a theoretical contribution 
not yet surpassed.
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De Positivismo e de Positivistas: 
Interpretações do Positivismo Brasileiro*

Angela A lonso

Das teorias cientificistas que chegaram 
ao Brasil nas últimas décadas do século XIX, 
o positivismo é das que mais tinta mereceu dos 
intérpretes. No entanto, parece também que 
angariou muita antipatia, tendo sido, desde 
seu aparecimento entre nós, objeto de contro
vérsias.

Muitos foram os intelectuais que se con
verteram à doutrina de Comte; muitos tam
bém tomaram posição em face dela e de sua 
influência no Brasil. O que me interessa aqui 
é empreender um balanço das grandes linhas 
de interpretação de que o positivismo brasilei
ro foi objeto, procurando demonstrar a pro
miscuidade que se estabeleceu entre algumas 
delas e a própria história oficial do positivis
mo brasileiro, produzida pela Igreja Positivis
ta. Antes disso, porém, faz-se necessário re
construir brevemente a origem das dissidên
cias em série que são constitutivas da trajetó
ria do positivismo desde seu surgimento.

O Positivismo em sua Gênese

“Considerada de início em sua acepção mais 
antiga e comum, a palavra positivo designa real, 
em oposição a  quimérico.[...] Num segundo sen
tido, muito vizinho do precedente, embora dis
tinto, esse termo fundamental indica o contraste 
entre útil e ocioso. [...] Segundo uma terceira 
significação usual, essa feliz expressão é fre
qüentemente empregada para qualificar a oposi
ção entre a certezas a indecisão. [...] Um aquarta

acepção ordinária, muitas vezes confundida com 
a precedente, consiste em opor o preciso ao vago. 
[...] É  preciso, enfim, observar especialmente 
uma quinta aplicação, menos usada que as ou
tras, embora igualmente universal, quando se 
emprega a palavra positivo como contrária a 
negativo” (Comte, 1990, p. 62).

Assim Comte estabelecia o sentido do 
termo “positivo”, donde derivaria um sistema 
metodológico e doutrinário. O positivismo 
nascia definido, portanto, como uma atitude 
epistemológica que tinha por características a 
realidade —  no sentido de existência objetiva 
dos fenôm enos— , a utilidade, a certeza e a 
precisão do conhecimento. Além disso, o co
nhecimento era estabelecido como processo 
cumulativo que visava “não destruir, mas or
ganizar

O conhecimento científico vinha defini
do por Comte como mais do que um método 
de explicação da realidade. A constituição da 
ciência seria produto do desenvolvimento da 
razão na história. Como, para Comte, a forma 
de conhecimento é sempre relativa ao grau de 
desenvolvimento da organização social, a pre
ponderância da ciência só se poderia concre
tizar no momento em que se desse a união 
espontânea e necessária da razão com a reali
dade. Comte explica, portanto, a constituição 
da ciência por recurso à história do conheci
mento e, em última instância, à história da 
humanidade. Expressão dessa correspondên-

* Este texto constitui o segundo capítulo de minha dissertação de mestrado (Alonso, 1995a) e foi apresentado 
para discussão no Grupo de Trabalho Teoria Política e História das Idéias, no XIX Encontro Anual da Anpocs, 
a cujos membros agradeço os comentários e sugestões.
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cia lógica e histórica entre o real e o racional, 
a ciência seria, a um só tempo, o produto final 
da teologia e da metafísica e a sua antítese, o 
resultado de um processo que necessariamen
te passa por uma evolução do pensamento, da 
revelação à demonstração, das conjecturas à 
observação. Por outro lado, ela é também a 
negação da negação, ela se opõe à metafísica, 
doutrina crítica destinada a destruir os dogmas 
teológicos, abrindo campo para a construção 
da ciência positiva. Tanto a teologia quanto a 
metafísica seriam estados provisórios do de
senvolvimento humano, fadados a serem ine
vitavelmente substituídos pela ciência positi
va.

Para Comte, os graus de desenvolvimen
to da natureza humana, da organização social 
e do conhecimento estão normalmente rela
cionados, de modo que uma transformação 
em um deles implica a modificação dos de
mais. Na passagem da teologia à ciência, as 
leis invariáveis substituem as vontades direto
ras, a previsão racional sucede a revelação 
divina, arazão predomina sobre a imaginação, 
a observação sobrepuja a especulação. Essa 
transformação assegura a predominância da 
ciência como porta-voz do conhecimento vá
lido, ao mesmo tempo em que demarca o seu 
domínio, separando-a das formas de conheci
mento que a precederam.

Como a lei dos três estados, verificada 
tanto empírica quanto racionalmente, é inelu
tável, o estado positivo haveria de efetivar-se 
independentemente da vontade humana. No 
entanto, já nos primeiros anos da década de 
1850, percebendo que o conhecimento racio
nal por si só seria insuficiente para a consti
tuição de uma nova sociedade, Comte propõe 
a sua política positiva, instituindo a religião 
da humanidade. Tratava-se, então, de buscar 
a adesão emocional dos homens ao novo re
gime. Daí o deslocamento da ênfase do siste
ma da sociologia para a moral, que passa a 
ocupar o ápice da hierarquia das ciências. Esta 
mudança o leva a reformular todo o seu siste
ma, investindo agora em processos de socia
lização que têm na organização hierárquica e 
autocrática da sociedade a sua base. A demo

cracia é então apresentada como uma das 
ilusões metafísicas condenadas ao desapare
cimento; o regime político da humanidade 
futura deve ser uma ditadura positiva, coman
dada por uma “classe de sábios”. O positivis
mo tinha deixado de ser uma filosofia social 
estrito senso para apresentar-se como um pro
jeto político-científico de civilização.

Esta guinada teórica e doutrinária não 
será acompanhada por todos os seus discípu
los. Ocorre, então, o primeiro de uma série de 
cismas que marcarão a trajetória do positivis
mo. O mais dileto discípulo de Comte, Émile 
Littré, descontente com o apoio de seu mentor 
intelectual ao 18 Brumário de Luís Bonaparte, 
em 1851, e com o início das formulações que 
desembocariam na religião da humanidade e 
na proposição de uma ditadura positivista, 
abre a primeira dissidência. Também John 
Stuart Mill se afasta. Littré permanecerá se
guidor do Cours de Philosophie Positive, re
negando o Système de Politique Positive. Fiel 
a Comte resta Laffitte, que, após a morte do 
chefe, assumirá ele próprio a “direção espiri
tual” do movimento.

Foi a partir daí que se tornou lugar-co
mum dividir os positivistas segundo graus de 
fidelidade à obra de Comte. Desde então, os 
dissidentes viraram “sofistas”, na língua dos 
remanescentes, ou “científicos”, nos seus pró
prios termos. Somente mais tarde, com a ne
cessidade de distinguir os dois grupos, é que 
se passou a chamá-los de ortodoxos e hetero
doxos, classificação que certamente pegou, 
mesmo não sendo a mais adequada, passando 
a ser utilizada até por muitos positivistas.

Esta divisão, porém, é problemática. 
Tanto ortodoxos quanto heterodoxos são her
deiros de Comte; o que difere é de qual parte 
da obra se está falando. Para o grupo litreísta, 
Comte teria enlouquecido ao final da vida e 
seus últimos trabalhos deveriam ser conside
rados obras de uma mente ensandecida, sem 
que com isso fosse necessário abdicar aos seus 
primeiros ensinamentos, produzidos em fase 
de lucidez. Já os lafitistas acusavam a traição 
dos desertores e se proclamavam os únicos 
efetivos discípulos do mestre, seus seguidores
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em filosofia, em ciência, em política e, o mais 
importante, em moral.

O fato é que, se logo após a cisão, e no 
período imediatamente posterior à morte de 
Comte, é possível falar em apenas dois gru
pos, pouco depois aparecerão muitos herdei
ros para um único espólio. Os discípulos in
gleses também se cindiram. John Stuart Mill 
rompeu com Comte no mesmo momento e 
pelos mesmos motivos que Littré, mas os dois 
não se associaram para criar uma variedade 
própria: seguiram, cada qual, sua própria in
terpretação do Cours. Mill adequou o seu 
liberalismo às formulações comteanas de 
modo mais ou menos harmônico. Esta combi
nação alquímica entre positivismo e liberalis
mo foi ter em Spencer o caso mais bem-suce
dido e também o mais exacerbado. Spencer 
radicaliza Comte —  na medida em que adota 
um monismo naturalista, supressor da separa
ção entre as ciências do homem e as da natu
reza que Comte mantivera —  mas também o 
subverte a tal ponto que pode ser considerado 
o criador de um sistema próprio, ainda que 
tributário do positivismo.1

Comte teve ainda muitos seguidores in
dependentes na Inglaterra —  G.H. Lewes, H. 
Martineau, A. Bain, Clifford, Maudsley, Tyn- 
dall, Sully, Romanes, Huxley, para citar os 
mais expressivos — , que mantiveram o méto
do positivo para o estudo da natureza e da 
sociedade, embora não adotassem suas for
mulações políticas. Não que estas não tenham 
repercutido; Richard Congrève fundou a So
ciedade Positivista de Londres —  da qual 
eram membros também Frederic Harrison, G. 
Eliot, J.C. Morison — , vinculada a Laffitte e, 
portanto, divulgadora da religião da humani
dade (Gruber, 1893).

Fora da Inglaterra, o impacto do positi
vismo como sistema organizado foi relativa
mente pequeno na Europa. A teoria das ciên
cias de Comte alcançou grande notoriedade e 
passou a influenciar intelectuais das mais va
riadas origens, mas seu sistema político-reli- 
gioso encontrou poucos adeptos, mesmo no 
início. Nos Estados Unidos, na Hungria, na 
Itália, na Rússia e na Alemanha formaram-se

pequenos núcleos com direção independente. 
Estava-lhe reservado, porém, o entusiasmo da 
América Latina, onde vários países receberam 
a boa nova positivista, seduzidos, talvez, por 
seu universalismo, que prometia a inserção de 
todas as nações na grande marcha da civiliza
ção. Para países periféricos não era pouco; 
encontravam no positivismo uma teoria capaz 
de fornecer instrumentos para transformar 
suas histórias nacionais e vinculá-las à histó
ria universal.

Desde sua origem, portanto, o positivis
mo teve por característica constitutiva a cissi- 
paridade, uma tendência cismática. É impos
sível compreendê-lo sem ter em mente a guer
ra ideológica que se trava desde seus primór
dios. Os cismas se agravam à medida que sai 
da obra de Comte, à semelhança da de Marx, 
um tipo de filiação teórica mas também um 
“movimento positivista” que ambiciona uni
versalizar-se e que se embrenha na política em 
todos os países onde chega. O movimento 
positivista sofre, por sua vez, uma outra dife
renciação, entre o seguimento e instrumenta
lização da idéia positivista na política e sua 
sedimentação em dogma e em instituição.

No caso brasileiro, tivemos ambas as 
ocorrências. Houve um grande movimento 
positivista não institucional, ao mesmo tempo 
em que a solidificação da Igreja Positivista no 
Rio de Janeiro tentou justamente submeter os 
positivistas fora de sua alçada e expandir a 
instituição. Para tanto, a Igreja investiu contra 
os positivistas independentes, buscando de- 
sautorizá-los, de tal modo que criou um crité
rio de definição do que significava ser positi
vista. Obviamente, esta definição é ideológica 
e serve como meio de controle de ingresso, 
como um critério de inclusão/exclusão. Isto é, 
a Igreja Positivista buscou ter e obteve hege
monia no campo positivista. O modo pelo qual 
isto se deu, assim como a resultante, eviden
ciam-se nas disputas que ela travou e no modo 
pelo qual construiu sua versão oficial das cor
rentes positivistas brasileiras. O que, por sua 
vez, reverberou nas interpretações posteriores 
de que o positivismo foi objeto.
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Interpretações do 
Positivismo Brasileiro

A avaliação da influência do positivismo 
no Brasil divide-se em três momentos, que 
configuram igualmente três tipos de leitura: 
(a) a que ocorreu no calor da hora, quando 
constitui-se uma espécie de guerra ideológica 
em torno da construção da interpretação canô
nica do positivismo, movimento, portanto, de 
propaganda e contrapropaganda; (b) aquela 
que se produziu como explicação retrospecti
va, ainda impactada negativamente pela in
fluência do movimento nos primeiros anos da 
República; (c) as explicações mais recentes e 
também mais isentas, que procuram encontrar 
o sentido e a funcionalidade do positivismo 
em seu contexto. Na impossibilidade de ana
lisar todas as tentativas de explicação do po
sitivismo, selecionei aqui alguns intérpretes 
representativos de cada uma das perspectivas.

A Construção do Dogma (Fins do 
Século XIX, Início do XX)

A primeira onda explicativa pode ser 
considerada uma espécie de auto-interpreta- 
ção, realizada pelos próprios agentes históri
cos que buscavam explicar o fenômeno que 
vivenciavam; data, portanto, da virada do sé
culo XIX para o XX. Tratava-se de interpre
tações interessadas, seja dos que valorizavam 
a entrada do positivismo no Brasil, seja dos 
que a consideravam negativa para a vida na
cional.

No momento mesmo de formação do 
positivismo brasileiro, foi um de seus adeptos, 
provavelmente o mais fervoroso, quem se lan
çou a expor a gênese do movimento no país. 
Miguel Lemos, então já  diretor do Centro 
Positivista Brasileiro, apresenta o positivismo 
no Brasil como tendo tido duas fases. Inicial
mente, teria havido uma adesão à obra mate
mática de Comte, principalmente na Escola 
Politécnica, e, mais tarde, o reconhecimento 
da obra completa, incluindo-se a religião (Le
mos,1882). Na verdade, esta adesão, primeiro 
ao litreísmo, depois ao lafitismo, é a síntese 
da trajetória do próprio sacerdote: Lemos con

funde a sua biografia com a história do posi
tivismo brasileiro a ponto de, quando rompe 
com Laffitte, incluir um novo estágio nesse 
percurso. Vejamos.

A História Secreta do 
Positivismo Brasileiro

Data de 18372 o interesse da intelectuali
dade brasileira pela obra de Auguste Comte. 
A partir daí começam a pulular as citações, 
ainda que de modo não orgânico nem sistemá
tico, do Cours de Philosophie Positive em 
teses defendidas na Escola da Marinha, nas 
Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de 
Janeiro e na Escola Politécnica, que vão se 
alongando por toda a década de 1850.3 O uso 
da obra de Comte nestes trabalhos, no entanto, 
não guarda diferenças significativas e não tem 
singularidade em face dos outros grandes au
tores do século. Comte é tomado como filóso
fo da história ou como matemático, sem que 
daí decorra nenhuma posição propriamente 
político-filosófica, no sentido que ganhará 
mais tarde. Trata-se especificamente do Com
te do Cours, propositor de uma nova hierar
quia das ciências.

O primeiro nome de peso a tomar simpa
tia pela obra de Comte é o reputado professor 
da Escola Militar Benjamin Constant Botelho 
de Magalhães que, em 1857, começa a estudar 
os escritos matemáticos de Comte, passando 
depois à leitura do Cours.

Pouco depois, em 1860, Luís Pereira 
Barreto, Francisco Antonio Brandão Jr. e J. A. 
Ribeiro de Mendonça, todos filhos de fazen
deiros estudantes de Medicina em Bruxelas, 
são iniciados no positivismo lafitista. Ao con
trário, portanto, do que ocorrera no Brasil, 
tiveram contato inicialmente com a religião da 
humanidade, para somente mais tarde conhe
cer os trabalhos científicos de Comte. Deste 
pequeno grupo, Pereira Barreto era o mais 
entusiasta, assumindo a liderança, estabele
cendo contato direto com Laffitte e iniciando, 
ainda em Bruxelas, um trabalho de propagan
da (Sampaio, 1899). De volta ao Brasil em 
meados de 1864, defendeu no ano seguinte 
tese de suficiência junto à Faculdade de Me
dicina do Rio de Janeiro na qual constava um
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prefácio positivista estritamente religioso. É 
esta a primeira obra a direta e publicamente 
assumir o positivismo como sistema filosófi
co orientador (Sampaio,1899).

O fato é que, também em 1865, Brandão 
Jr., ainda em Bruxelas, publica A Escravidão 
no Brasil, livro reputado o iniciador do lafitis- 
mo no Brasil, não só pelos críticos posteriores, 
mas inclusive pela Igreja Positivista (Lemos, 
1882). A importância do livro reside menos 
no fato de ser ou não a primeira aplicação do 
lafitismo ao Brasil e mais no de ser efetiva
mente uma aplicação; o positivismo nunca 
antes comparecera para explicar uma questão 
especificamente brasileira. Segundo Miguel 
Lemos, no entanto, muito embora o livro 
constitua “ [...] o primeiro esforço em prol da 
emancipação definitiva, abertamente referido 
a inspirações positivistas” (Lemos,1934, p. 
78), está ainda contaminado pelos “sofismas 
jurídicos”. Após este trabalho pioneiro, Bran
dão Jr. será uma personagem apagada no ce
nário político-intelectual. A avaliação de Le
mos aqui, contudo, já  denota sua intenção de 
desqualificar qualquer trabalho anterior ao 
seu como verdadeiramente positivista.

O positivismo ocupa, portanto, um espa
ço mirrado na vida intelectual brasileira até a 
década de 70, quando se torna coqueluche 
nacional. Somente em 1874 ganha notorieda
de, quando Pereira Barreto publica A í Três 
Filosofias: Filosofia Teológica e tem início 
sua atividade na imprensa, através da qual 
procura construir uma explicação positivista 
dos grandes problemas nacionais. A partir de 
então passa a escrever sobre economia, polí
tica, cultura, enfim, sobre todos os assuntos do 
dia, tendo por ênfase a crítica às instituições 
monárquicas e à própria forma de governo. 
Portanto, é evidentemente uma falta histórica 
situar o início da atividade positivista militan
te na Corte, como quer Lemos; é em São Paulo 
que o movimento, a princípio, tem mais força.

Enquanto isto, não se registra na Corte 
nenhuma manifestação pública relevante. E 
certo que, em 1868, Benjamin Constant de 
fato criara um grupo de estudos do positivis
mo, o qual, porém, restringiu-se à obra cien

tífica de Comte, sem visar sua aplicação aos 
problemas brasileiros, e, mesmo assim, teve 
funcionamento irregular. Somente em 1876 é 
que se funda uma sociedade para o estudo da 
obra matemática de Comte e a formação da 
biblioteca positivista recomendada no Caté- 
chisme.5 O grupo, dirigido por Oliveira Gui
marães, não atinge plenamente seus intuitos e 
sofre duas baixas aindano mesmo ano: Lemos 
e Teixeira Mendes —  que tomaram contato 
com a obra matemática de Comte por influên- 
ciade seu professor Benjamin Constant— são 
suspensos da Escola Politécnica, em conse
qüência de um panfleto positivista, e viajam a 
Paris. Provavelmente por influência de Ribei
ro de Mendonça, que desde os tempos da 
Bélgica mantinha contato regular com Laffit- 
te, Oliveira Guimarães escreve ao chefe da Igre
ja  Ocidental pedindo seu consentimento para 
filiar a sociedade brasileira à sua direção.6

É apenas no final de 1878, com a morte 
de Oliveira Guimarães, que o grupo, ficando 
acéfalo e reduzido a apenas quatro membros, 
se reestrutura com novo nome —  Sociedade 
Positivista do Rio de Janeiro — , implemen
tando de fato a  nova orientação. Além dos 
remanescentes, ingressam oficialmente Perei
ra Barreto e França Leite que, radicados em 
São Paulo, se fazem representar na cerimônia 
de institucionalização do grupo por Ribeiro de 
Mendonça, novo líder do agrupamento. Le
mos irá aderir no ano seguinte.

Segundo Lemos, somente neste momen
to o lafitismo aparece no cenário brasileiro 
como movimento organizado. A formação da 
primeira sociedade, em 1876, teria cristaliza
do uma divisão no positivismo brasileiro, com 
a formação de dois grupos: um “litreísta”, 
representado pela associação e que teria uma 
participação ativa, e outro composto por sim
patizantes isolados do positivismo, sem preo
cupação política ou social: “ [...] era o grupo 
dos que aceitavam ou diziam aceitar, sem 
discrepância essencial, a totalidade da obra do 
Mestre” (Lemos, 1881, p. 7). Esta desconfian
ça de Lemos quanto aos que “diziam aceitar” 
a versão lafitista do positivismo está eviden
temente endereçada a Pereira Barreto e seu
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grupo, com quem Lemos rompe em 1881. A 
informação de Lemos não é, pois, confiável. 
Não somente o grupo paulista já  era lafitista, 
mas também, como a correspondência de Oli
veira Guimarães expressa de modo irrefutá
vel, o grupo da Corte se tomara lafitista já  em 
1876 (e não litreísta, como afirma). A inter
pretação de Lemos é visivelmente facciosa: 
através dela ele tenciona autoproclamar-se o 
introdutor da autêntica religião da humanida
de no Brasil. Esta versão foi divulgada a partir 
de 1881 não somente pela Sociedade Positi
vista; foi também incorporada por grande par
te dos intérpretes posteriores do positivismo 
brasileiro, cuja tônica recorrente é a de que o 
positivismo teria se iniciado litreísta para, so
mente com o advento da Igreja, sob a direção 
de Lemos, desdobrar-se em duas correntes, 
uma científica e outra religiosa.

Como tenho procurado demonstrar, a 
corrente religiosa teve precedência como mo
vimento organizado e foi a primeira a aparecer 
e intervir no debate nacional, representada 
pelo grupo paulista, liderado por Pereira Bar
reto7 —  do qual faziam parte, entre outros, 
Mendonça Furtado, França Leite e Ribeiro de 
M endonça— , que só aderiu ao grupo da Corte 
no momento da filiação ao lafitismo.

Apenas neste momento a Sociedade Po
sitivista decide fazer propaganda nos jornais.
O ímpeto de divulgação, porém, será restrito 
a São Paulo, já  que no Rio de Janeiro o grupo 
permanece pouco coeso e carente de expres
sividade ou iniciativa. É somente na virada da 
década que a situação começará a mudar. 
Miguel Lemos chegara a Paris litreísta; lá, 
porém, entrou em contato com Laffitte, a 
quem adere, tornando-se imediatamente um 
discípulo dedicado. Era 1879, ano em que é 
fundado o Clube Acadêmice Positivista na 
Escola Militar. Lemos escreve a Ribeiro de 
Mendonça requerendo sua filiação à Socieda
de. O grupo, que se reunira apenas duas vezes 
até 1881, sofre profunda transformação com
o retomo de Lemos, sagrado por Laffitte “as
pirante ao sacerdócio”. O entusiasmo do re- 
cém-converso o conduz à direção da Socieda
de, que passa a ter sessões semanais, para as

quais a oratória de seu inseparável amigo Tei
xeira Mendes começa a atrair um público 
crescente. Ainda neste ano o processo sofrerá 
uma radicalização: Lemos centraliza em si a 
gerência da Sociedade Positivista, inclusive a 
aceitação ou não de novos membros. A mu
dança estende-se à nomenclatura:

“O grupo fluminense não continha, porém, todos 
os positivistas brasileiros. Tínhamos confrades 
espalhados por várias províncias do Brasil e 
cumpria abarcá-los na nova organização. Criei 
então a  denominação Centro Positivista Brasileiro ou 
Igreja Positivista Brasileira, para designar a totalida
de dos crentes nesta parte da América, reunidos sob 
a minha direção” (Lemos, 1882, p. 21).

Esta declaração explicita os interesses 
doutrinários da Igreja. Lemos visava expandir
o positivismo para além da Corte e congregar 
todos os que fossem simpáticos ao movimento 
à sua direção. E com esse intuito que viaja a 
São Paulo em fins de 1881, onde pronuncia 
conferências e consegue criar um “novo nú
cleo”, a Sociedade Positivista de São Paulo.8 
Ficava excluído o grupo paulista preexistente. 
E que Lemos visava homogeneizar o movi
mento, o que significava abafar as lideranças 
da geração anterior à sua, neutralizando prin
cipalmente Benjamin Constant e Pereira Bar
reto, para tomar-se o porta-voz e o líder incon- 
teste do positivismo brasileiro. Sua viagem, 
portanto, não erainocente. Desde que assumiu 
a direção espiritual do positivismo brasileiro, 
Miguel Lemos cuidava de não permitir que 
seus comandados fossem muito opinativos, 
nem que se manifestassem naimprensa. Cabia 
a Teixeira Mendes e a ele mesmo apresentar 
as posições positivistas a respeito dos temas 
nacionais. Pereira Barreto nunca acatara esta 
norma. A discórdia, porém, apenas se efetiva 
com o envio à direção da Igrej a de seus artigos 
coligidos em dois livros, Positivismo e Teolo
gia e Soluções Positivas da Política Brasilei
ra, ambos lançados em 1880, onde aplicava 
as teorias de Comte ao caso brasileiro. Lemos 
percebeu aí uma divergência perigosa na in
terpretação do positivismo e, entendendo que 
Pereira Barreto escapava à sua direção, reagiu 
indignado com a “heresia”, declarando sua
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discordância com a interpretação de Comte 
que Pereira Barreto vinha difundindo, che
gando mesmo a não mais considerá-lo positi
vista:

“[...] o Sr. Barreto, depois de ter aceitado, numa 
certa época, a  obra inteira de Augusto Comte, 
afastou-se cada vez mais do ponto de vista reli
gioso para cair no vago cientismo de nossos 
tempos. Provém isto, creio, da desastrada in
fluência que exerce sobre os melhores espíritos 
a preocupação exclusiva da política do dia-a-dia 
e uma colaboração demasiado assídua no jorna
lismo militante” (Lemos, 1881, p. 149).9

Incomodou a Lemos o posicionamento, por 
ele não consentido, de Pereira Barreto em 
relação a questões políticas e sociais, não 
apenas porque isso lhe diminuía a autoridade, 
mas principalmente porque havia discordân
cia efetiva sobre como deveria ser o estado 
positivo no Brasil e como alcançá-lo.

O pomo da discórdia é, porém, a partici
pação de Pereira Barreto em A Província, 
jornal republicano, onde se vinha tomando, 
segundo Lemos, um polemista mais preocu
pado com as questões nacionais do que com a 
fidelidade à letra de Comte. Lemos (1881, p. 
150) conclui que “ [...] as opiniões sustentadas 
pelo Sr. Barreto não são de modo algum po
sitivistas” . O final do artigo é a excomunhão 
branca de Pereira Barreto:

“Sinceramente deploramos esta perda, e não é 
sem um profundo sentimento de tristeza que sou 
obrigado a constatar hoje o deplorável desvio de 
um homem, cujo primeiro esforço para fazer 
conhecer entre nós a  doutrina regeneradora fui 
eu o primeiro a saudar” (Lemos, 1881, p. 154).

Pioneiro e traidor, Pereira Barreto será suma
riamente afastado da Igreja, constituindo o 
primeiro caso de expulsão e marcando o início 
da radicalização que Lemos imprimiu ao mo
vimento; esta é também a origem da pecha de 
“litreísta” que recaiu, daí em diante, sobre 
Pereira Barreto.

Somente anos mais tarde Pereira Barreto 
esclareceria os acontecimentos, afirmando 
que Lemos tentara incompatibilizá-lo com 
Laffitte para tomar-se o único positivista dig
no de chefiar o movimento brasileiro. “O Sr.

Lemos [...] aproveitou a ocasião para hones
tamente intrigar-me com o Sr. Pierre Laffitte, 
e preparar seguramente a sua candidatura ao 
pontificado positivista brasileiro” (Pereira 
Barreto, 1901 apud Barros, 1967, p. 233). 
Esta fala de Pereira Barreto demonstra o quan
to era facciosa a história do positivismo bra
sileiro que Lemos escrevera em 1881.

“De fato, pouco depois, o Sr. Lemos rom pia a 
revolta, declarando P. Laffitte incompetente e 
incapaz, e inaugurando a sua igrejinha, da qual 
se tornou papae papão. Não fui dobrar os joelhos 
perante a sua púrpura pontifícia; fui distinguido 
com a  sua excomunhão [...] ” (Pereira Barreto, 
1901 apud Barros, 1967, p. 234).

Foi certamente a sua recusa em aceitar a lide
rança de Lemos que levou à  formação da 
sucursal paulista do Apostolado, visando ar
rancar da sombra de Pereira Barreto os vários 
positivistas dispersos que agregava. A história 
mostrará o pouco ou nenhum sucesso da em
preitada. Não só PereiraBarreto permaneceria 
liderando o positivismo em São Paulo, como 
também a Igreja paulista seria acometida por 
uma série de rixas internas que provocariam a 
sua quase completa paralisia.

Ainda no mesmo ano, Lemos indispõe-se 
com Álvaro de Oliveira e Benjamin Constant, 
que acabam por desligar-se da agremiação, 
por não concordarem com o subsídio instituí
do por Lemos para sua manutenção e, princi
palmente, com o modo pelo qual a propagan
da positivista se estabelecia. A radicalização 
de Lemos só se faz acentuar com o passar do 
tempo.

Em 1883, um episódio, em princípio 
miúdo, levará a uma guinada nos rumos da 
Igreja. Lemos, se não proibia, ao menos acon
selhava a seus subordinados que se abstives
sem da política partidária e do jornalismo, 
abdicassem de possuir escravos e mantives
sem vida privada inatacável. De fato, somente 
ele próprio e Teixeira Mendes, seu fiel escu
deiro, levavam à  risca estas normas. E esta a 
razão da briga com Ribeiro de Mendonça, que 
se candidata a deputado provincial à  revelia 
da Igreja e, mais que isso, faz publicar no 
Jornal do Comércio um anúncio à  cata de um
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escravo fugido. Estes atos de desobediência 
desabrida impelem Lemos a advertir o “con
frade” :10 apenas um erro de interpretação da 
obra de Comte poderia levar a tal comporta
mento. Para o sacerdote, a escravidão moder
na, ao contrário da antiga, não correspondia 
ao estágio atual da civilização; era, por conse
guinte, uma “anomalia monstruosa” e inde
fensável. Toda a sua argumentação é no sen
tido de reiterar a diferença entre oportunidade 
e ação política, de um lado, e os princípios do 
positivismo “ortodoxo” de outro. Lemos pri
vilegia o segundo; Ribeiro de Mendonça, 
Benjamin Constant e Pereira Barreto estarão 
mais preocupados com a conjuntura.

Certo de que encontraria em Laffitte um 
reforço de suas posições, Lemos escreve-lhe 
expondo o problema. Ao contrário de suas 
expectativas, seu mestre aconselha a tolerân-
i iaem  lugar da radicalização. Esta discordân
cia custará a Laffitte a pecha de sofista; Lemos 
recusa sua direção e declara independente a 
sucursal brasileira, passando a congregar-se 
com o “movimento ocidental” independente,
0 qual já  se compunha das dissidências de 
Audiffrent e Congrève desde 1878. Este rom- 
IM mento intempestivo causa prejuízos àlgre- 
|m. que perde muitos adeptos, e conduz a uma
1 u i va radicalização. A partir deste momento os 
ilois líderes, Lemos e Teixeira Mendes, ado- 
imn uma política de pureza doutrinária: ape- 
irn.s aqueles que se submetessem ao seu co- 
umndo seriam considerados “positivistas 
completos” . Com isso, o movimento paulista 
qm- c.slava sob a órbita de Pereira Barreto,
i . .mi como os oficiais da Escola Militar, se- 
Ktmlores de Benjamin Constant, tornam-se 
"•iolislas” na linguagem de Lemos. Isto é,
I... I.i-. ;is c< irrentes desviantes da Igreja deixam
i l< m i consideradas positivistas.

() propósito de Lemos parece ter sido 
In ui sucedido em ao menos um aspecto: o de 
tr,in:,lonimr a sua versão do positivismo, ba-
i .ul.i na lidelidade à letra de Comte, na his- 

idi ui ol ii ml do movimento no Brasil. Os mui- 
los inici pfctes posteriores do positivismo to
maram a versão por fato, erigindo a Igreja 
Pos i( i v isiu em representante paradigmática do

positivismo brasileiro e aplicando aqui a divi
são entre a ortodoxia —  os “autênticos” posi
tivistas —  e os demais —  alcunhados de li- 
treístas, sofistas, positivistas incompletos, he
terodoxos etc. Sua classificação veio a tomar- 
se canônica e foi a ela que, durante largo 
período, todos os que buscaram explicar o 
positivismo se voltaram.

Os primeiros foram os membros da Es
cola de Recife: Clóvis Beviláqua em 1883 e 
Sílvio Romero em 1894. Beviláqua analisa o 
“cisma” positivista colocando-se ao lado de 
Littré e, como Romero fará pouco mais tarde, 
percebe no spencerianismo um novo movi
mento emergente capaz de substituir o positi
vismo sem, no entanto, negar-lhe o mérito. 
Beviláqua estabelece uma das primeiras clas
sificações do positivismo brasileiro, combi
nando aspectos doutrinários e geográficos. 
Haveria, então, no Recife, um “positivismo 
dissidente”, e no Sul, um “positivismo orto
doxo”. O litreísmo “ficou sem representantes” 
(Beviláqua, 1975a, p. 39). Longe de negar a 
influência do positivismo no Brasil, Bevilá
qua chega mesmo a atribuir-lhe o surgimento 

vde um a “ciência brasileira”, enfatizando a 
atuação de Pereira Barreto. Porém, ressalva: 
“Uma certa propensão para o misticismo e um 
certo sainete esotérico foram sempre as notas 
an tipáticas do positiv ism o” (Beviláqua, 
1975a, p. 49). •

Estas “notas antipáticas” serão amplifi
cadas em 1892, quando Sílvio Romero resol
ve acertar contas com seus antigos compa
nheiros de causa. M esmo nunca tendo perten
cido oficialmente à Sociedade Positivista, Ro
mero foi dos primeiros entusiastas do sistema 
de Comte. Sua descoberta do spencerianismo, 
a exemplo de Beviláqua, levou-o ao campo 
adversário. No seu conhecido tom polêmico, 
Romero critica os positivistas brasileiros, 
principalmente a ação da Igreja, pela influên
cia “funesta” sobre os primeiros governos da 
República. Assim como a infiltração do posi
tivismo no Exército, que teria sido comandada 
por Benjamin Constant (Romero, 1969b, p. 
300). A eficácia política da propaganda posi
tivista dever-se-ia, de acordo com Romero, ao
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modo pelo qual conseguiu converter uma fi
losofia em prática social, em um dogma mo
nolítico e inflexível que não encontrou uma 
força contrastante à sua altura. Temeroso do 
caráter ditatorial, antiliberal, das propostas 
positivistas, ele as ataca e as opõe o seu spen- 
cerianismo. Doutrina contra Doutrina é um 
libelo, um livro de contrapropaganda, que visa 
substituir a influência do positivismo pela do 
spencerianismo. Este seu caráter não escapou 
a José Veríssimo que, comentando a obra de 
Romero, percebe o equívoco da proposta. 
Para Veríssimo (1901), o positivismo seria 
uma “doutrina completa”, englobando uma 
filosofia, um dogma, uma política e, mais 
importante, uma religião; daí derivaria, “se
não sua originalidade, a sua distinção e a sua 
força” . O evolucionismo de Spencer, não ten
do esta amplitude, não poderia antepor-se a 
ele.

Segundo Veríssimo, o positivismo teria 
no Brasil uma “influência mais larga que pro
funda” , por duas razões: uma geral, o declínio 
do teologismo e da metafísica no mundo mo
derno, dando lugar às ciências, e, no caso 
brasileiro, a inépcia dos aderentes do evolu
cionismo e do monismo em consolidarem 
seus sistemas no país, já  que seriam juristas 
pouco afeitos à aridez científica. O positivis
mo, ao contrário, fascinou, pela sua base ma
temática, os “cientistas” e pôde encontrar, 
assim, guarida nas escolas militares, o único 
lugar onde havia “algum espírito de classe” . 
Deste modo, num meio onde não grassava 
nenhum pensamento ou ação organizados, o 
positivismo pôde vingar. Os positivistas eram 
“[...] uma minoria, mas forte, unida, discipli
nada, hierarquizada, sabendo o que quer e 
sabendo querer” (Veríssimo, 1901, p. 63). Foi 
deste modo que influíram na formação da 
República, sendo em seus primeiros anos uma 
verdadeira “religião de estado”. Veríssimo 
concorda com Romero no ataque à doutrina, 
identificando no Apostolado uma postura di
tatorial, um “elemento perturbador” da demo
cracia que seria preciso combater.

O que temos nesta primeira fase é, de 
modo geral, uma espécie de guerra doutriná-

ria. Os adeptos do positivismo brigam entre si 
e com as correntes adversárias11 —  como o 
spencerianismo e o darwinismo social —  na 
tentativa de se estabelecerem como discurso 
hegemônico no período. É um momento no 
qual aparecem mais posições políticas acerca 
do positivismo, assim como tentativas de fir
mar sua história, do que análises frias do 
fenômeno. O resultado é a vitória de Lemos. 
Sua idéia da existência de um “verdadeiro 
positivismo” identificado com a Igreja inva
diu a bibliografia posterior de tal modo que, 
no período subseqüente, toda vez que se fala 
de positivismo brasileiro, tem-se a Igreja por 
referência.

Reação e Crítica (Décadas 
de 30, 40 e 50)

Passada a efervescência do fenômeno, 
forma-se uma segunda onda interpretativa. 
Isto é, no momento em que o positivismo 
declina em influência, produz-se um balanço 
de sua atuação que é marcado, principalmen
te, por um movimento de rechaço mais do que 
de análise. As interpretações construídas nes
te período enfatizam o deslocamento ou o 
caráter deletério do positivismo. Afirmam que 
sua influência foi ou restrita ou negativa. O 
que ocorre aqui é a extrapolação de um juízo 
acerca da atuação da Igreja para todas as 
correntes positivistas brasileiras.

Sérgio Buarque de Holanda foi provavel
mente o primeiro a oferecer uma explicação, 
ainda que rápida, da influência do positivismo 
no Brasil. Ficou cristalizada sua caracteriza
ção dos positivistas como portadores de um 
“secreto horror à nossa realidade” (Holanda, 
1990, p. 118). O autor enquadra o positivismo 
entre os movimentos intelectuais estrangeiros 
que foram importados sem a consideração 
suficiente de sua adequação. O personalismo 
brasileiro, tão bem expresso no bacharelismo, 
teria facultado também a entrada do positivis
mo. O sistema de Auguste Comte seria ladea
do pelo liberalismo e pelo romantismo, todos 
eles “formas de evasão da realidade” , destina
dos mais ao ornato discursivo do que à prática 
política. O positivismo é aqui explicitamente
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restrito à Corte. Para falar do movimento, o 
autor se utiliza apenas dos textos de Teixeira 
Mendes, Lemos e Benjamin Constant, sem 
levar em conta os positivistas independentes, 
o que evidentemente imprime um caráter par
cial ao seu juízo.

Anunciava-se, aqui, uma viainterpretati- 
va que frisava a influência negativa ou pouco 
significativa do positivismo no Brasil, que 
teria mantido uma relação de distanciamento 
com a realidade nacional, tendo graus de apro
ximação, mas não aderência perfeita ao con
texto.

Nesta linha, foi Oliveira Torres (1943) 
quem escreveu a primeira análise mais detida, 
c também uma das mais parciais, do positivis
mo brasileiro. O autor ensaia uma classifica
ção, dividindo os positivistas brasileiros em 
críticos, aqueles que aderiram apenas à filoso
fia positiva como orientação intelectual; orgâ
nicos, os que visaram uma aplicação do siste
ma de Comte; e religiosos, os que aceitavam 
integralmente a obra de Comte, representados 
pelo Apostolado, oficiais do Exército e da 
Marinha, professores do Colégio Pedro II e 
das escolas cariocas de matemática. Aos crí
ticos pertenceriam Pereira Barreto, Tobias 
Barreto e Sílvio Romero, os quais teriam ido 
“cairno evolucionismo”. Os orgânicos seriam 
basicamente políticos que buscaram no posi
tivismo sua crítica à Monarquia —  Benjamin 
Constant, Júlio de Castilhos e Silva Jardim. 
Muito embora Oliveira Torres inclua em sua 
análise outros positivistas que não os repre
sentantes da Igreja, ao final de seu trabalho, 
retoma a divisão divulgada por Lemos entre- 
as escolas de Littré e Laffitte (Oliveira Torres, 
1943, pp. 326 e 328) para, por fim, concluir 
que o positivismo no Brasil foi um fenômeno 
basicamente religioso e que teve por causa 
principal as deficiências de formação de nossa 
elite, notadamente em matemática, que não 
teria condições intelectuais para discutir os 
pressupostos do sistema de Comte, aderindo 
cegamente a ele. “O positivismo surgiu no 
Brasil para preencher uma lacuna, a que fora 
aberta em nossa cultura pela ausência de uma 
filosofia elaborada racionalmente e segundo

critérios seguros.” Mas, contrariando Holan
da, conclui: “Possuindo, além disso, o positi
vismo um grande e acentuado poder constru
tivo, falava muito de perto a tendências pro
fundas da alma brasileira [...]” (Oliveira Tor
res, 1943, pp. 46-47). O livro de Oliveira 
Torres, além de ser prisioneiro da história 
forjada por Lemos, é, fundamentalmente, uma 
tentativa de desqualificar o positivismo, o 
qual toma como inimigo perigoso a ser des
truído, sem, no entanto, conseguir furtar-se do 
vocabulário peculiar ao adversário. Verborrá- 
gico e impreciso, o autor condena mais que 
analisa.

Ainda em 1943, Carpeaux comenta O 
Positivismo no Brasil. Sem discordar inteira
mente de Oliveira Torres e elogiando seu le
vantamento de fontes, apresenta uma coleção 
de senões ao livro, a começar pela classifica
ção dos positivismos: existem talvez 
mais de 42 espécies, inclusive a variedade 
brasileira, ou antes as variedades brasileiras” 
(Carpeaux, 1943, p. 11). Além disso, repreen
de o autor por ter confundido comtismo e 
positivismo, usados indistintamente: “[...] 
essa atitude é perfeitamente positivista; revela 
como o estudioso do positivismo no Brasil se 
embrulhou nas redes do seu próprio assunto” 
(idem, p. 14). Em alternativa à classificação 
de Oliveira Torres, Carpeaux propõe outra:

“[...] podemos classificar os positivismos nova
mente em duas espécies: o positivismo puramen
te físico , que ren u n c ia  d e fin itiv am e n te  à 
dominação da realidade, limitando-se ao estudo 
de relações [...]; e, doutro lado, todos os outros 
positivismos, que pretendem dominar cientifica
mente a realidade, o que leva, na teoria, ao dog
matismo, e na prática, à ditadura” (Carpeaux, 
1943, p. 13).

Ao alertar para a existência de vários positi
vismos, o autor escapa da divisão empreendi
da por Lemos e propõe um outro critério de 
avaliação da influência do positivismo.

Carpeaux lembra a importância de pen
sar o tema de variadas perspectivas. Segundo 
ele, é possível perceber o positivismo não 
apenas como “ideologiâ burguesa”, mas tam
bém como gêmeo de um seu aparente adver
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sário, o espiritualismo — “um positivismo às 
avessas”. Por outro lado, seria preciso levar 
em conta a ressonância dos contextos. Se na 
Europa o positivismo não foi mais que secta
rismo, na América Latina “os comtistas diri
giram repúblicas”. Essa aderência distinta po
deria ser explicada pelo caráter (no sentido 
psicológico) das elites latino-americanas, que 
persistem aristocráticas e têm por tarefa básica 
perpetuar-se no poder. A explicação de Car- 
peaux difere daquela apresentada por Oliveira 
Torres em pelo menos dois aspectos: a consi
deração de que o positivismo é um movimento 
que apresenta diversos matizes e que, no caso 
brasileiro, tem funcionalidade, fruto mais de 
interesses que de ignorância. Isto é, Carpeaux 
escapa ao embate ideológico com o positivis
mo para analisar sua adequação ao Brasil, o 
que é uma novidade. Inaugura também a ten
tativa de identificar a extração social dos po
sitivistas, o que será uma obsessão da bibliog
rafia daqui em diante.

Das classificações posteriores com res
peito às correntes positivistas brasileiras, a 
mais difundida é certamente a de Cruz Costa. 
Na sua Contribuição à História das Idéias no 
Brasil (1956c), o autor estabelece a década de 
1870 como momento de emergência de uma 
“polifonia das novas correntes européias” no 
Brasil. O positivismo teria emigrado em com
panhia do darwinismo, do spencerianismo e 
do intelectualismo de Taine e Renan, para 
ressaltar apenas os mais famosos. Para terras 
brasileiras teria sido transplantada a divisão 
entre as duas orientações francesas, a de Littré 
e a de Laffitte. Teríamos aqui, então, uma 
orientação ortodoxa, religiosa, e uma outra 
“científica”. O autor retoma, portanto, a clas
sificação de Miguel Lemos e, a exemplo de 
Oliveira Torres e do próprio Lemos, enfatiza 
a importância da Igreja em detrimento das 
outras tendências.

“O positivismo brasileiro, que foi principalmente 
religioso —  e que talvez, por isso mesmo, não 
encontrou maior ressonância entre nós — , tem 
sido uma espécie de grande mito [...] Doutrina 
que não exerceu influência senão no limitado 
grupo dos aderentes do Apostolado [...]” (Cruz 
Costa, 1956c, pp. 295-296).

Tendo se detido basicamente no positivismo 
fluminense e, mais especificamente, no Aposto
lado, Cruz Costa deriva, portanto, uma genera
lização temerária.

Por outro lado, Cruz Costa admite que 
houve um sentido na adesão brasileira ao po
sitivismo: “Se o positivismo é ainda, como as 
outras doutrinas, produto de importação, nele 
há, no entanto, traços que revelam a sua mais 
perfeita adequação às condições da nossa for
mação, às realidades profundas do nosso es
pírito” (Cruz Costa, 1956c, p. 296). E apro
funda o interesse de Carpeaux pela origem 
social dos positivistas. O positivismo teria 
encontrado terreno fértil em uma “nova bur
guesia” em emergência, da qual teria sido a 
base ideológica. N o entanto, a chegada do 
spencerianismo teria esmaecido a influência 
de Comte, vindo a  desempenhar melhor, por 
adequar-se ao liberalismo, seu papel ideológi
co. Melhor documentado e mais erudito que 
Oliveira Torres, C ruz Costa apresenta um pa
norama mais convincente do que teria sido o 
positivismo brasileiro. Porém, é econômico 
em conclusões e não avança substantivamente 
se tomado em relação ao artigo de Carpeaux. 
Seu mérito está em  ter estabelecido uma aná
lise ampla e menos valorativa.

O que se percebe cotejando estas inter
pretações é que são todas tributárias da histó
ria do positivismo brasileiro construída por 
Lemos em 1882, que enfatizou a vertente 
religiosa em detrimento das demais. A  avalia
ção do positivismo no Brasil tendo o caso da 
França por parâmetro e a afirmação da pureza 
doutrinária como critério são também um le
gado de Lemos, o que levou a que a infideli
dade à letra de Comte, a recusa do sectarismo, 
fosse também considerada uma renúncia da 
doutrina positivista. Considerando bizarro o 
dogmatismo de Lem os e Teixeira Mendes, 
muitos depreenderam que todo o movimento 
positivista fosse igualmente esotérico e dog
mático e, por conseqüência, um desvairio que 
nenhuma relação teria com a realidade do 
país. Isto é, utilizaram as categorias construí
das pela Igreja para avaliar seus adversários e 
com isso consideraram todos os que não se
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submeteram a Lemos ou como não positivis
tas ou como portadores do mesmo “horror” à 
realidade nacional.

Que esta classificação em ortodoxos/he
terodoxos ou lafitistas/litreístas, além de fac
ciosa, não dá conta das variedades brasileiras 
foi o què perceberam os próximos intérpretes.

Explicações Funcionais (1959 em Diante)

Em 1959 inicia-se uma nova guinada 
interpretativa. O trabalho de Roque Spencer 
Barros sobre o que ele cunhou ser a “ilustra
ção brasileira” visava reconstituir a importân
cia histórica do positivismo, procurando com
preendê-lo em seu contexto. Sua obra conso
lida a tese de que o positivismo foi influente 
no seu tempo e que teve importância e reper
cussão maior que aquelas que até então lhe 
tinham sido atribuídas. O êxito inicial do po
sitivismo seria devido à  clareza e facilidade 
com que “ [...] atendia exatamente a, homens 
voltados para problemas reais e tangíveis” 
(Barros, 1986, p. 114). Além da consideração 
das numerosas vertentes teóricas, atentava 
para a existência de variedades positivistas 
regionais, distintas entre si, mas comungando 
todas de um instinto transformador: “[...] in
sistimos nesse caráter prospectivo: a sua inter
pretação histórica não termina em uma expli
cação, mas em um programa  a ser realizado.” 
(Barros, 1986, p.169). Nesse sentido, discor
dava do “secreto horror à  nossa realidade”; os 
positivistas teriam um pendão específico para 
a prática política e sua doutrina estava a ser
viço desta possibilidade de intervenção.

Ivan Lins, um positivista confesso, bus
cará seguir por esta trilha, apresentando uma 
verdadeira avalanche de documentos, muitos 
dos quais inéditos ou desconhecidos até o 
aparecimento de seu trabalho. Seu livro tem 
por intuito suprir um a lacuna da historiogra
fia: depois de estabelecidas as análises de 
Cruz Costa sobre o Apostolado e de Roque 
Spencer Barros sobre Pereira Barreto, ficava 
faltando uma pesquisa de mesmo rigor a res
peito dos “positivistas independentes”, das 
tais vertentes regionais e heterodoxas às quais 
Barros se referira. Este é o objetivo de Lins:

“fazer o levantamento, até aqui em grande 
parte ignorado, do que haja sido, entre nós, a 
penetração do Positivismo, antecedente ou 
paralela à ação do Apostolado [...]” (Lins,
1964, p. 6). Em obra de cunho mais descritivo 
que sociológico, Lins raramente arrisca uma 
análise, e quando o faz é sempre pautando-se 
em Cruz Costa ou Barros. Além de rastrear a 
influência de Comte entre intelectuais e polí
ticos brasileiros, procura mostrar, ainda que 
timidamente, a aderência e eficácia do positi
vismo na explicação da realidade nacional, 
terminando por constatar a existência de

“[...] uma atmosfera de Positivismo, difuso que 
impregna toda a nossa mentalidade. Tudo indica 
que a evolução nacional se processa cada vez 
mais no sentido de integrar o Brasil no quadro 
sociológico traçado por Augusto Comte [...]” 
(Lins, 1964, p. 569).

O tom apologético impede o autor de consti
tuir uma interpretação isenta do fenômeno. 
Seu mérito principal foi, no entanto, implodir 
as explicações sobre o positivismo brasileiro. 
A partir de seu levantamento ficou patente 
que, longe de restringir-se à ação da Igreja 
Positivista, a influência de Comte tinha atin
gido um largo espectro tanto ideológico quan
to territorial, não podendo ser compreendida 
dentro do registro estreito das duas grandes 
vertentes —  lafitismo e litreísmo. Lins apon
tou para as especificidades que regeram a 
adoção do positivismo pela intelectualidade 
nacional, demonstrando que sua apropriação 
foi ora intelectual, ora política, ora religiosa. 
Ainda que não conclua nesta perspectiva, seu 
trabalho permite pensar o positivismo brasi
leiro no plural.

Até aqui prevaleceram o dogma e a filia
ção doutrinária como critérios de avaliação do 
positivismo brasileiro. A partir deste momen
to acentua-se a tendência já  emergente em 
Carpeaux e Cruz Costa de avaliar o positivis
mo como ideologia de um certo grupo social; 
isto é, o destino da doutrina positivista passa 
a ser avaliado a partir da trajetória do grupo 
social que aderiu a ela.

O ensaio de Tocary Bastos vai nesta di
reção: procura demonstrar a efetividade e a
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permanência do positivismo no Brasil e a 
expansão de seu campo de influência. O autor 
estabelece várias divisões para o positivismo12 
e aponta, ainda que de modo pouco sistemáti
co, a variedade de positivismos e a existência 
de vários critérios para avaliá-lo, não exclusi
vamente o doutrinário. Para tratar especifica
mente do positivismo brasileiro, empreende 
uma cronologia própria da obra de Comte. 
Assim, haveria uma “fase saint-simmoniana”, 
caracterizada pela cientificização da política, 
o que no Brasil teria levado à tentativa de 
Benjamin Constant de criar uma elite dirigen
te positivista, e que teria inspirado Borges de 
Medeiros a proceder a “despolitização do po
der legislativo e sua transformação em órgão 
técnico de elaboração orçamentária” . A se
gunda fase seria o “positivismo revolucioná
rio”, quando Comte volta sua obra para a 
mulher e a classe operária; no Brasil teria sido 
adotada por Lemos, Teixeira Mendes, Casti
lhos, Demétrio e Vargas. A terceira fase seria 
a do “positivismo conservador”, período no. 
qual Comte escreveu o Apelo aos Conserva
dores e o volume 4 da Politique, para a qual 
não haveria seguidores brasileiros (Bastos,
1965, pp. 107, 109, 114 e 120).

Segundo Bastos, de modo geral, o posi
tivismo teria emergido no Brasil no momento 
em que aparecem “áreas de competição” no 
sistema imperial, tendo servido como ideolo
gia para militares e a pequena burguesia urba
na de formação educacional técnico-científi- 
ca. A Igreja teria tido influência nos primeiros 
anos da República, mas “a mensagem comtis- 
ta, antiliberal, socialista e ditatorial” teria se 
cristalizado apenas no Rio Grande do Sul, 
onde orientou um “pensamento político origi
nal”, com economia intervencionista, filoso
fia religiosa e política antiliberal, que chega 
até Vargas.

“Em  conclusão, o positivismo brasileiro tomado 
como um todo forneceu os elementos teóricos 
para a ação revolucionária da pequena burguesia 
socializante e  nacionalista e, ainda que de manei
ra inadequada, procurou formular uma doutrina 
para a ação do proletariado brasileiro [...]” (Bas
to s,1965, pp. 43, 66,148 e 170-171).

O autor, no entanto, exclui de sua análise 
os positivistas “heterodoxos” —  no que reto
ma as indicações e a classificação da própria 
Igreja — , que não cabem nesta classificação, 
como Pereira Barreto, apresentado como 
“plantador de café” e, portanto, externo à 
pequena burguesia: “ [...] não houve entre nós, 
salvo as raras exceções de um Pereira Barreto 
e mais recentemente de Vicente Licínio Car
doso, o positivista fiel apenas ao ‘Cours’” 
(Bastos, 1965, p. 81). Isto é, teria predominado 
no Brasil um positivismo de pequena burgue
sia, com orientação ortodoxa e progressista.

Antônio Paim vem, pouco depois, endos
sar a tese da diversificação de correntes posi
tivistas —  “A exemplo de outras doutrinas 
européias, também o sistema de Auguste 
Comte experimentou, em terras brasileiras, 
um processo acentuado de diferenciação” 
(Paim, 1967, p. 179) — , elegendo a versão 
política do movimento como objeto de análi
se. Sua interpretação retoma, no entanto, o 
mal-estar ante ao positivismo, acentuando o 
“sentido conservador” e mesmo retrógrado 
delineado natematização da reforma social. É 
diversa, porém, a postura que assume mais 
tarde. Ainda crítico do Apostolado, distingue- 
o da vertente gaúcha, notando, contudo, que 
as duas correntes são próximas entre si, co
mungando uma tendência autoritária. Por ou
tro lado, descobre uma terceira via, não neces
sariamente retrógrada, incluindo Pereira Bar
reto, Alberto Sales, Pedro Lessa, Aarão Reis 
e o próprio Ivan Lins:

“Enfatizando, cada vez mais, o papel eminente- 
. mente cultural do positivismo, esse grupo acaba

ria atribuindo à política um a posição subalterna 
e privilegiando a mudança dos costumes e da 
mentalidade como condição prévia à reforma 
social” (Paim, 1979, p. 3).

Esta vertente teria principalmente feições so
ciais, servindo como uma pedagogia política 
que visaria esclarecer as consciências e for
mar novas forças dirigentes, tendo um tom 
geral iluminista, donde a denominação de 
“positivismo ilustrado” guardaria fidelidade a 
Comte, mas incorporando outros autores e
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reinterpretando a sua obra à luz das questões 
nacionais.

A tese de Bastos, no entanto, parece ter 
ganho mais continuadores. Em 1972, era a vez 
de Robert Nachman combinar elementos de 
várias interpretações com o intuito de provar 
que o positivismo brasileiro foi uma ideologia 
de classe média, principalmente nos primeiros 
anos da República. Desta perspectiva, Nach
man redivide os positivistas em “praticantes”
—  religiosos ou não que visavam implemen
tar suas idéias mediante um envolvimento 
político —  e “confirmados” —  os membros 
da Igreja Positivista — , criticando a divisão 
entre ortodoxos e heterodoxos, j á que todas as 
correntes brasileiras desviaram-se do sentido 
original da obra de Comte. Os praticantes e os 
confirmados diferenciar-se-iam quanto aos 
meios de efetivação de seus programas, mas 
a finalidade era a mesma: uma ditadura repu
blicana modemizadora. Deste modo, Nach
man, a exemplo de Roque Spencer Barros, 
Antônio Paim e Ivan Lins, encontra uma fun
cionalidade para o positivismo: ter informado 
a crítica às instituições oligárquicas e possibi
litado a constituição de um projeto de mod
ernização para o país, de cunho nacionalista, 
autoritário e paternalista.

Ricardo Veléz Rodrigues (1980) segue 
nesta mesma Unha, tratando especificamente 
da linhagem gaúcha. O autor cotejou textos e 
legislação —  imposto territorial; isenções fis
cais às manufaturas locais; socialização dos 
serviços públicos; incorporação do proletaria
do; educação pública e equilíbrio orçamentá
rio —  para encontrar como fundamento co
mum dos governos de Júlio de Castilhos, Bor
ges de Medeiros e do primeiro Vargas as 
normas de O Apelo aos Conservadores de 
Comte —  justamente o texto comteano que 
Tocary Bastos supunha não ter tido influência 
no Brasil. Em todos eles teria prevalecido a 
concepção comteana da República como um 
“regime de virtude” , no qual um Estado forte 
e centralizado deveria exercer uma tutela 
modemizadora sobre a sociedade. O traço 
comum seria a reação ao governo repre
sentativo, um antiliberalismo exacerbado que

se manifestaria inclusive na submissão dos 
direitos individuais ao bem público.

Também neste período, Sérgio Buarque 
de Holanda revê sua interpretação, atentando 
para a tendência cismática do movimento po
sitivista e sua disseminação como espírito de 
época.

“O positivismo, tal como se generalizou entre 
nós, não era uma doutrina monolítica [...]. Em 
muitos casos, o papel predominante, politica
mente, do positivismo não é tanto o da filosofia, 
ou da seita, ou da religião, mas o estado de 
espírito e o clima de opinião que, a  partir dele, 
passou a contaminar vastas camadas, marcando 
até alguns que se prezavam de combatê-lo” (Ho
landa, 1984, p. 289).

Reforçava, portanto, a voga interpretativa que 
via o positivismo crivado em tendências e 
com influência efetiva.

José Murilo de Carvalho (1990) irá refor
çar o argumento da funcionalidade do positi
vismo brasileiro. Buscando entender a inter
venção do “positivismo ortodoxo” no proces
so de formação da República, defende, pela 
primeira vez, a idéia de que a Igrej a Positivista 
teria tido papel fundamental na tentativa 
(aliás, frustrada em parte) de configuração de 
um novo imaginário social adequado ao regi
me republicano. Na mesma pista que Bastos 
e Nachman, identifica os membros da Igreja 
com um setor da classe média urbana, técnico 
e científico, formado por médicos, engenhei
ros e matemáticos, em contraposição à elite 
política do Império, composta por bacharéis. 
Porém, faz uma importante diferenciação: o 
termo “classe média” tem sentido diferente da 
“pequena burguesia” que aparecera anterior
mente. A ênfase aqui é em que os positivistas 
devem ser entendidos como antagônicos à 
elite política dirigente, da qual são críticos. 
‘Tratava-se de uma contra-elite que baseava 
o seu poder no saber técnico, no cientificis- 
mo” (Carvalho, 1990, p .l 38). Ao contrário de 
muitos dos analistas anteriores, Carvalho de
monstra a importância da ação da Igrej a, afas
tando a pecha de sectarismo estéril que recaía 
sobre ela:

“Os ortodoxos no Brasil mais pareciam um gru
po político com idéias muito precisas sobre a
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tarefa a realizar e  os meios a utilizar do que um 
bando de fanáticos religiosos e loucos. Poder-se- 
ia mesmo dizer [...] que propunham um bolche- 
vismo de classe média [...]” (Carvalho, 1990, p. 
138).

Isto é, atuavam como uma vanguarda infor
mada por uma filosofia da história —  o com- 
tismo, que lhes servia de guia moral e prático
—  que pretendia, por meio de reformas pau
latinas, encurtar o caminho entre o atraso bra
sileiro e o estado positivo da humanidade.

Em contraste com a bibliografia mais 
especializada de que venho tratando até aqui, 
pulula ao longo do tempo um certo ensaísmo 
que normalmente tem por subsídio as análises 
específicas e que recai, portanto, em seus mes
mos problemas, principalmente na redução de 
todos os positivismos a um único caso, toma
do como exemplar. A idéia geral é de que o 
positivismo é monolítico e de que a análise da 
obra de um positivista equivale à leitura de 
todos.

De modo geral, as interpretações mais 
recentes admitem a adequação ou funcionali
dade do positivismo no Brasil, com diferentes 
ênfases quanto àextração social dos positivis
tas. Por outro lado, háum a linha que interpreta 
o positivismo como ideologia burguesa ou 
“cimento ideológico” notável pela persistên
cia —  reaparece sazonalmente sem que haja, 
porém, um aprofundamento da discussão. Em 
artigos, teses e livros mais recentes, este gê
nero de interpretação tem-se mantido. Seria 
impossível discutir pormenorizadamente to
das as tematizações ocasionais de que o posi
tivismo brasileiro foi objeto. Remeto, porém, 
o leitor à polêmica entre Castro Santos e Paulo 
Arantes (Novos Estudos, ns. 21 e 22). Arantes, 
ao tratar da aceitação do positivismo, toma 
apenas o caso Pereira Barreto, a partir do qual 
generaliza sua interpretação do positivismo 
como uma epidemia —  um “sarampão” —- 
cuja febre advinha de seu caráter ambivalente, 
“nem especialidade acadêmica, nem ideolo
gia em estado bruto” (Arantes, 1988a,p. 185). 
Teria sido, no entanto, o propositor de uma 
modernização conservadora, explicada pela 
via da “impropriedade do transplante” de uma 
ideologia francesa para o Brasil. Arantes reto

ma, portanto, a tese do deslocamento do sis
tema de Comte em relação à realidade brasi
leira. *

Por outro lado, Alfredo Bosi (1992) de
fende a tese de um positivismo modemizador 
bem-sucedido. O autor recai no ardil de Mi
guel Lemos, mantendo a divisão entre ortodo
xos e heterodoxos e utilizando-se de seus 
textos como se fossem uma fonte isenta, o que 
o leva mesmo a cometer erros— porexemplo, 
nega que Pereira Barreto tenha sido um posi- 
ti vista religioso, apresentando-o como repre
sentante de um “spencerianismo paulista” . 
Bosi propõe, no entanto, uma reinterpretação. 
A tese é a da proposição de um Estado-Provi- 
dência nascido da polaridade comtismo gaú
cho/liberalismo paulista— o que é um desdo
bramento do argumento de Veléz Rodrigues. 
Chega mesmo a afirmar que o positivismo 
seria um “ideal reformista de Estado-Provi- 
dência: um vasto e organizado aparelho públi
co que ao mesmo tempo estimula a produção 
e corrige as desigualdades do mercado” (Bosi, 
1992, p. 274). O positivismo, em sua interpreta
ção, seria “um enxerto ideológico de longa du
ração” que se teria enraizado entre nós.

As explicações se dividem ainda hoje, 
portanto, basicamente em dois campos: os que 
consideram que o positivismo teve influência 
negativa, perniciosa, como um fator que em
perrou o desenvolvimento nacional, ou que 
esteve “deslocado” entre nós, e os que viram 
aí uma alternativa de compreensão e de trans
formação do país, uma espécie de ideologia 
da modernização brasileira.

Tentativa de Balanço

Como vimos, há uma série de dificulda
des em definir as características que compõem 
um positivista. Parte dos intérpretes enfatiza 
a fidelidade doutrinária como critério, o que 
significa endossar a propaganda de Lemos, 
isto é, assumir a versão construída por uma 
das muitas correntes positivistas como a ver
dadeira. Outra parte vê os positivistas como a 
vanguarda de uma pequena burguesia em for
mação, o que não lhes acentua a singularida
de. Ambas as perspectivas insistem na cons-
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tração de um critério único para tratar partes 
distintas do movimento positivista.

Creio que o positivismo não pode ser 
tomado monoliticamente; para entender suas 
divisões no Brasil, o mais relevante não é 
estabelecer graus de fidelidade à matriz de 
pensamento européia que chegou ao país, até 
porque ela já  se encontrava dividida na pró
pria França. Há, porém, uma série de caracte
rísticas que possibilita classificar um intelec
tual como parte do movimento positivista.

Primeiro e obviamente, os positivistas 
fazem parte do cientificismo, isto é, comun
gam a crença na capacidade da ciência em 
descobrir as leis que regem os fenômenos 
sociais e de fornecer instrumentos de explica
ção e de intervenção na realidade. A ciência é 
vista como a alavanca do progresso e da civi
lização, como meio de informar e conformar 
diagnósticos do atraso brasileiro e construir 
projetos civilizatórios. Daí se deriva como 
regra comum a subsunção da política à ciência 
e a proposição dos cientistas como uma espé
cie de vanguarda da civilização. Porém, ao 
contrário dos que aderem a Spencer, todos os 
positivistas mantêm fidelidade à teoria da 
ciência de Comte, como também ao seu rela- 
tivismo e à unidade metodológica das ciên
cias. No que diz respeito ao corpo teórico da 
obra de Comte, e das ilações daí derivadas, 
temos também concordância básica. Se é a 
ciência quem fomece as regras de inteligibili
dade do real, é também uma das ciências, a 
Sociologia, quem explica e legisla sobre os 
fenômenos da vida em sociedade; logo, ape
nas ela poderá compreendê-los. Ou seja, se
guindo Comte, os positivistas brasileiros vão 
tratar todas as questões políticas, econômicas 
e culturais como problemas sociais, que deve
riam ser solucionados cientificamente pela 
physique sociale, a Sociologia.

O que distingue os positivistas dos outros 
teóricos cientificistas é um exacerbado senso 
dê missão social de que se consideravam por
tadores e que orientava suas ações visando 
sempre o bem-estar coletivo, muitas vezes em 
detrimento de seus próprios interesses pes
soais. E, ainda mais, todos comungavam de

uma espécie de língua positivista: um vocabu
lário específico, composto por conceitos e 
preconceitos de Comte, incluindo aí termos 
que criou para designar períodos ou grupos 
sociais específicos e que se cristalizaram —  
por exemplo, “legismo”, “pedantocracia” — , 
constituindo um tipo de código lingüístico que 
os irmanava (cf. Nachman, 1972, p. 52).

De uma perspectiva, digamos, ideológi
ca, em consonância com as demais correntes 
cientificistas, o positivismo procura trazer o 
discurso legitim ador da nacionalidade do 
campo da literatura romântica para o da ciên
cia, postando-se do lado dos cientistas contra 
os bacharéis e literatos. No entanto, à diferen
ça delas, se apresenta como uma ideologia 
modemizadora, moralmente orientada, que se 
opõe ao liberalismo. Esses vários níveis de dis
puta apontam para a vocação modemizadora do 
positivismo brasileiro, o que já  o distingue do 
positivismo francês ou latino-americano;13 
uma modernização monitorada por uma van
guarda em que são privilegiadas as transfor
mações evolucionárias e graduais.

Todos os positivistas se unificavam poli
ticamente por serem republicanos. Eram, 
pois, críticos do sistema imperial e, especifi
camente, dos bacharéis liberais (que alcunha
ram de “legistas”) que compunham a elite 
imperial. Isto é, o positivismo foi o molde 
discursivo para a crítica que setores ascenden
tes empreenderam à elite política.

Talvez seja do ponto de vista da origem 
social que se encontre a maior dificuldade 
classificatória. De modo geral, como vimos, 
as explicações incidem no tratamento de todos 
os positivistas como oriundos de umapequena 
burguesia urbana. No que diz respeito ao gru
po carioca, parece-me irretorquível tratá-los, 
como faz Carvalho (1990), como membros da 
contra-elite imperial, uma vez que eram, em 
sua maioria, profissionais técnicos, sobretudo 
médicos e engenheiros. Este critério, porém, 
não se aplica a todos os grupos: há um positi
vismo de corporação entre os militares; há os 
abastados —  por exemplo, Pereira Barreto, 
filho de fazendeiros, e Ribeiro de Mendonça, 
fazendeiro ele próprio — ; como há muitos
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sem posses —  é o caso de Lemos, Teixeira 
Mendes, que ascenderam socialmente pela via 
da educação. Isto é, há vários grupos positi
vistas e eles são diferenciados; é impossível, 
pois, tratá-los como se constituíssem uma úni
ca modalidade.

Para entender a naturalização do positi
vismo entre nós é preciso, portanto, trazer 
para o primeiro plano sua diferenciação inter
na. As dissensões positivistas são, por um 
lado, produtos da discordância quanto ao 
modo de implementação do modelo civiliza- 
tório no Brasil. São também resultantes das 
características de cada um dos grupos que 
conformaram as reinterpretações dos escritos 
de Comte. Podemos dizer, então, que não há 
um, mas vários positivismos brasileiros. Estas 
variedades resultam de imbricações entre op
ções doutrinárias, posições sociais e questões 
regionais. Apenas um equívoco de interpreta
ção, portanto, permite reduzi-los a uma única 
explicação. Uma análise mais fina teria de 
operar a diferenciação entre as várias tendên
cias e explicar cada uma delas. Simplificando, 
poderíamos dizer que há três grandes locus 
para o positivismo no Brasil: a Corte, o Rio 
Grande do Sul e São Paulo.14

Na Corte, imperou o Apostolado Positi
vista do Rio de Janeiro, movido por um dog
matismo talvez superior ao do próprio mestre. 
Sectários e coesos, negando e punindo todo o 
mínimo desvio de interpretação da obra de 
Comte, seus membros desenvolveram uma 
versão marcadamente religiosa do positivis
mo, baseada em uma propaganda fortemente 
doutrinária, que redundou num “bolchevis- 
mo” (Carvalho, 1990). Mas houve também 
um positivismo de corporação, o da elite da 
Escola Militar, grupo liderado por Benjamin 
Constant, decisivo na formulação do golpe 
que derrubou o Império e na consolidação da 
República em seus primeiros anos, configu
rando uma vertente modernizadora e jacobi
na, na qual se enfatizava a ditadura republica
na comandada por um grupo de eleitos, que 
os militares identificaram consigo mesmos 
(Costa, 1990).

No Rio Grande do Sul, com Castilhos,

sobressaiu a face política em sentido pleno, 
que objetivava o poder de Estado, a ditadura 
positiva e políticas públicas como meio mais 
eficaz de civilizar o país. Embora partidário 
da religião da humanidade, Castilhos afastou- 
se cedo da órbita da Igreja, defendendo a 
necessidade da intervenção política para que 
o progresso se instaurasse no país, buscando 
meios que permitissem apressar a “marcha da 
civilização”. Com o advento daRepública, ele 
conseguirá implementar muitas de suas idéias 
assumindo o governo do Rio Grande Sul, para 
o qual criou uma constituição estritamente 
positivista.15

Em São Paulo, justamente onde a bibli
ografia afirma quase unanimemente o pouco 
ou nenhum sucesso do positivismo, floresceu 
um movimento intenso, conformando três 
correntes: a sucursal paulista da Igreja; os 
bacharéis da Faculdade de Direito de São 
Paulo com atividade política, como Silva Jar
dim, José Leão, Pedro Lessa, Alberto Sales e 
Aarão Reis;16 e a via “sociológica” de Pereira 
Barreto, a corrente predominante, que teve 
prática e obra positivistas e atuou doutrinaria- 
mente. Ao contrário dos demais, a adesão de 
Pereira Barreto foi anterior à fundação da 
Igreja, razão pela qual nunca se subordinou à 
autoridade de Lemos. Destoava de seus com
panheiros de crença também por ser médico e 
oriundo de uma família de fazendeiros. Como 
os demais paulistas, Pereira Barreto dedicou- 
se efetivamente à política partidária, còmo 
meio de atingir os ideais positivistas.

Evidentemente, não é possível tratar aqui 
os casos em minúcia. Este balanço sumário, 
espero tenha servido para demonstrar a com
plexidade do positivismo brasileiro e para per
suadir o leitor de que sua história e suas dife
renciações locais não se resumem às afirma
ções de Lemos, cuja tese só faz sentido quan
do se toma o positivismo como dogmático e 
avesso ao realismo político. A variedade de 
correntes aponta justamente para a integração 
do positivismo no Brasil, como norteador de 
diagnósticos e projetos de civilização para o 
país. Os critérios para avaliá-lo devem ser, 
pois, as condições brasileiras de suaemergên-
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cia e não a fidelidade doutrinária. O problema 
das classificações doutrinárias é que elas men
suram a adequação da obra dos positivistas 
nacionais à obra de Comte e não a capacidade 
dc aplicá-la ao Brasil. É, no entanto, neste 
segundo sentido que me parece mais profícuo 
analisar o positivismo brasileiro, sem se dei

xar contaminar pelos tantos preconceitos que 
se forjaram ao longo de sua tão efetiva quanto 
controversa estadia entre nós.

(Recebido para publicação 
em maio de 1996)

Notas

1. Sobre a história das dissidências positivistas e da formação de vertentes distintas veja-se 
Gruber (1893). A respeito das divergências de Spencer em relação à obra de Comte, 
confira-se o capítulo III <icA Classificação das Ciências— “Por que me Separo de Auguste 
Comte”, onde o próprio autor especifica suas “semelhanças” e seus contrastes em relação 
a Comte; veja-se ainda o capítulo XVI de sua Autobiografia.

2. As informações cronológicas referentes à primeira fase do positivismo no Brasil foram 
obtidas pelo cotejamento dos dados apresentados por Lemos (1881), Sampaio (1899), Lins 
(1964), Cruz Costa (1956c), Nachman (1972), Beviláqua (1975a) e Barros (1967).

3. Ivan Lins afirma ainda que o Système de Politique Positive era parte da biblioteca da 
Assembléia Provincial do Rio à esta época. Cf. Lins (1964).

4. E o momento em que o positivismo inicia sua entrada naFaculdade de Direito de São Paulo, 
a partir da qual se formaram os jornais A Luta, que congregava Alberto Sales, Campos 
Sales, Rangel Pestana e Américo de Campos, e A Evolução de Júlio de Castilhos. Além 
desses jornais especificamente doutrinários, os positivistas avançavam pelos periódicos já  
existentes, por exemplo, o Jornal da Tarde, onde França Leite escrevia, além de proferir 
conferências de divulgação das soluções positivistas para a educação, e A Província de São 
Paulo, do qual Pereira Barreto foi colaborador constante.

5. Da qual faziam parte Benjamin Constant, Oliveira Guimarães, Álvaro de Oliveira, Ribeiro 
de Mendonça, Oscar de Ãraújo, Miguel Lemos e Teixeira Mendes.

6. Confira-se no trabalho de Ivan Lins (1964) a correspondência entre Oliveira Guimarães e 
Laffitte, anexada ao final do volume.

7. Quando de sua conversão à religião da humanidade, o futuro sacerdote Miguel Lemos 
contava apenas seis anos de idade.

8. A direção do grupo fica a cargo de Godofredo Furtado, professor da Escola Normal, 
contando ainda com José Leão, José Bento de Paula Souza, Carvalho de Mendonça, Oliveira 
Marcondes e Silva Jardim. Posteriormente, ingressaram na sociedade Sílvio de Almeida, 
Miguel Feitosa, José Feliciano de Oliveira e Basílio Magalhães.

9. O artigo foi publicado originalmente na Revue Occidentale e depois transcrito em circular 
da Igreja.

10. As cartas de Ribeiro de Mendonça e de Lemos foram publicadas pela Igreja em 1884. Cf. 
Lemos (1934).

11. São paradigmáticas as inúmeras polêmicas em que Lemos e Pereira Barreto tomaram parte.

12. Do ponto de vista de sua localização, haveria “positivismos ecológicos” ou regionais 
(Bastos,1965, pp. 19 e 22). De uma perspectiva doutrinária, haveria três vertentes positi
vistas: pedagógica, política e religiosa (Bastos,1965, p. 24). Como linhas derivadas da obra 
de Comte, haveria um “positivismo de cátedra” , com a teoria educacional e das ciências do 
Cours, e um “positivismo de púlpito”, donde teria surgido a religião da humanidade e um
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“sacratismo proletarizante”, com a mulher e o proletário como figuras-chave (Bastos, 1965, 
pp. 50 e 52-53). Politicamente, haveria dois positivismos: “um conservador e outro 
revolucionário” (Bastos,1965, p. 106).

13. De modo geral, o positivismo foi adotado na América Latina pelos mesmos grupos sociais 
que antes haviam incorporado o liberalismo; daí a possibilidade de adequação entre as duas 
correntes. Tanto o positivismo quanto o liberalismo eram vistos como aptos a favorecer as 
concepções de nacionalidade jáexistentes. Nesse sentido, o positivismo não apareceu como 
elemento capaz de revolucionar a visão do país nem o projeto político-intelectual em curso; 
apenas reforçou concepções prévias (exceção feita à vertente religiosa do Chile, mais 
aparentada com o caso brasileiro). No Brasil, ao contrário, o positivismo foi marcadamente 
um discurso antiliberal, no sentido que o liberalismo tinha aqui a esse tempo, associado ao 
bacharelismo. A adoção política do positivismo serviu, pois, como um contradiscurso, e foi 
como molde deste antibacharelismo que a contra-elite imperial o tomou. Portanto, diversa
mente do que ocorria na América Latina, o positivismo brasileiro teve a especificidade de 
apresentar-se como legitimador de uma nova camada em ascensão, opositora justamente 
do grupo bacharelesco e aristocrático. Lá, o positivismo foi adotado pela tradição; aqui ele 
se constituiu justamente como uma via antitradicional.

14. No Norte, embora tenha havido um pequeno núcleo de positivistas religiosos vinculados à 
direção de Lemos, prevaleceu a versão científica do positivismo, rechaçando o Comte 
posterior ao Système, mas resguardando seu método. Não tiveram Comte por guia moral 
nem político —  no que estavam mais próximos de Spencer — , mas apenas científico.

15. Para uma análise mais detida do castilhismo, veja-se Veléz Rodrigues (1980).

16. Todos estes intelectuais são tomados por Paim (1979) como compondo um “positivismo 
ilustrado”, que teria optado por uma viapedagógica em alternativa à política como estratégia 
civilizatória. O movimento positivista em São Paulo teve mesmo uma função pedagógica, 
mas esta é uma característica geral do positivismo, não individua a corrente. Por outro lado, 
a atuação política e não sua ausência foi a tônica paulista. Não se tratava, no entanto, de um 
grupo organizado, mas de intelectuais independentes, que não agiam nem pensavam de 
modo coeso, mas que estiveram preocupados em utilizar o positivismo politicamente.

*
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Resumo
De Positivismo e de Positivistas: Interpretações do Positivismo Brasileiro

O artigo objetiva apresentar as principais linhas de interpretação a respeito do positivismo no 
Brasil, desde seu aparecimento entrè nós até as análises mais recentes. Pretendo mostrar que a 
bibliografia especializada se dividiu em três grandes ondas explicativas, sendo as duas primeiras 
muito influenciadas pela história oficial do positivismo brasileiro, o que as levou a cometer 
equívocos na avaliação do movimento no Brasil. As análises mais recentes, por outro lado, têm 
atentado para a integração do positivismo brasileiro e percebido a impossibilidade de tratá-lo 
de forma monolítica. Observa, ainda, o caráter cismático do movimento e a necessidade de 
abordá-lo levando em conta sua inserção no contexto político, econômico e intelectual, 
ressaltando seu ímpeto modemizador —  muito embora seja, na origem, uma ideologia conser
vadora.

Abstract
On Positivism and Positivists: Interpretations o f Brazilian Positivism

The article describes the main lines of interpretation regarding positivism in Brazil, from its 
initial emergence to more recent analyses. It intends to show that the specialized bibliography 
can be divided into three mayor explanatory waves, the first two highy influenced by the official 
history of Brazilian positivism and thus liable to errors in their evaluation of the movement in 
Brazil. More recent analyses, on the other hand, have moved towards the integration of Brazilian 
positivism, realizing it cannot be dealt with in monolithic fashion. Attention is also called to the 
schismatic nature of this movement and the need to approach it.by taking into account its role 
within the overall political, economic, and intellectual context, emphasizing its modernizing 
momentum —  much as in its origins it is a conservative ideology.
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Teses e Dissertações

Antonaz, Diawa
Na Escola dos Grandes Projetos: A Formação do Trabalhador Industrial na Amazônia. 
Mestrado em Antropologia Social, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 306 pp. Orientador: José 
Sérgio Leite Lopes.

A partir de um longo trabalho de campo no projeto Albrás Alunorte (Barcarena —  Pará) foi 
pesquisada a formação do trabalhador industrial no Pará para a fábrica moderna, tanto sob o 
aspecto da educação formal, quanto em relação à construção da identidade operária. Esse 
processo se deu no circuito dos grandes projetos da Amazônia e na Escola Técnica. O novo 
trabalhador incorpora na sua trajetória novas noções de tempo e espaço, e em particular a 
hierarquia e o espírito da disciplina. Os moradores da região que ainda não fizeram a experiência 
do assalariamento são vistos, no entanto, como produtores potenciais. A tese aborda também a 
construção da ação dos planejadores. São estudadas as novas formas de vida e de trabalho desses 
operários em um espaço há pouco ocupado apenas pela sociedade tradicional e que ameaça 
explodir em grande pólo industrial.

Bruno, Denise Duarte
Mulher e Família no Processo Constituinte de 1988. Mestrado em Sociologia, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 1995, 222 pp. Orientador: Renato Paulo Saul.

O trabalho pretende analisar como se configura a cidadania da mulher brasileira, a partir do 
recente processo de elaboração de normas legais sobre a família. Para tal, são analisados os 
discursos referentes à mulher e à família, dos congressistas que elaboraram a Constituição 
Brasileira de 1988, utilizando-se os conceitos de direito, cidadania e gênero como categorias 
analíticas. Os dados encontrados indicam que a família monogâmica, nuclear e estruturada, a 
partir das diferenças entre os sexos, é identificada como uma organização natural. Essa 
organização é o sujeito de direitos para os parlamentares, e não a mulher. Nesse sentido, as 
reivindicações de direitos femininos são incorporados à legislação no intuito de manutenção da 
estrutura familiar. Frente a isso, discute-se a cidadania feminina enquanto uma cidadania 
concedida, construída na contradição entre proteção-direito e entre centralidade-subordinação 
da mulher na família. Ao final do trabalho, junto às conclusões, indicam-se as possibilidades 
de continuidade do estudo.

Carrara, Sérgio Luis
O Tributo a Vênus: A Luta contra a Sífilis no Brasil da Passagem do Século aos Anos 40. 
Doutorado em Antropologia Social, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 436 pp. Orientador: Luiz 
Fernando Dias Duarte.

O presente trabalho analisa as intervenções sociais propostas e/ou implementadas para combater 
a sífilis no Brasil, entre final do século XIX e meados da década de 1940. Tais intervenções são
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abordadas como parte de um campo conjuntural de disputas que envolveu médicos, juristas, 
sacerdotes, políticos etc. Privilegia-se, sobretudo, o ponto de vista dos médicos especialistas —  
os sifilógrafos — , principais responsáveis, no Brasil, pela construção social do chamado 
problema venéreo e por sua “solução”. Em primeiro lugar, reconstrói-se a representação erudita 
da doença e o modo pelo qual ela se transformou em problema público de alta relevância. Depois, 
procura-se revelar os princípios, a partir dos quais parece possível compreender os conflitos 
quanto às melhores medidas a serem adotadas. Trata-se de estabelecer os diferentes modelos 
de intervenção social em jogo e sua evolução histórica a partir de uma dupla oposição. De um 
lado, têm-se os dilemas referentes ao modo de intervenção mais adequado (lei ou educação?). 
De outro, as incertezas quanto à própria natureza da sexualidade humana (impulso incoercível 
ou desejo coibível?) e ao grau de responsabilidade que, neste particular, os indivíduos poderiam 
tér sobre seus atos.

Carvalho, Cintia Avila de

Os Psiconautas do Atlântico Sul. Uma Etnografia da Psicanálise. Doutorado em Etnografia da 
Ciência, Unicamp, 1995, 500 pp. Orientador: Guillermo Raul Ruben.

Estudo etnográfico de dois grupos psicanalíticos do Espírito Santo: um laeaniano e outro ligado 
à psicanálise trazida por psicanalistas argentinos, que vieram para o Brasil na década de 1970. 
Por meio de análise das instituições criadas por esses grupos discute-se duas questões: uma 
interna à Antropologia —  avaliar a importância, "os instrumentos e os limites de uma abordagem 
antropológica das disciplinas científicas —  e outra externa a ela —  compreender o processo de 
difusão da psicanálise na sociedade brasileira, sem estabelecer uma dicotomia entre a psicaná
lise, enquanto disciplina científica, cujos pressupostos não são considerados na análise, e a 
psicanálise, enquanto fenômeno social, e como tal equiparada a um fenômeno religioso' ou 
sintoma de uma sociedade em transformação.

Cicone, Reinaldo Barros

l)a Intenção ao Gesto: Um Olhar Gramsciano sobre a Possibilidade de Integração do PT  à 
Ordem. Mestrado em Sociologia, Unicamp, 1995, 215 pp. Orientador: Edmundo Fernandes 
Dias.

I iste trabalho trata da história do Partido dos Trabalhadores, principalmente no período de 1987 
a 1994. Descreve as análises de conjuntura realizadas pelo PT em cada momento, a política de 
alianças definida e os programas de governo propostos para o País. Ao fazer isso recupera a 
história das disputas políticas no Brasil neste período, do ponto de vista do PT. Além disso, 
analisa o desenvolvimento dos conceitos de Partido, Estado, Hegemonia e Socialismo nas 
resoluções dos Encontros Nacionais, no período estudado. Para esta análise utiliza-se dos 
conceitos teóricos do marxista italiano Antonio Gramsci, comparando-os com as resoluções 
partidárias. Demonstra a existência de uma significativa semelhança entre as resoluções 
partidárias e as idéias gramscianas sobre estas questões, mas também a tendência de separação 
entre as resoluções aprovadas e as ações efetivamente praticadas pelo PT. Demonstra ainda 
rebaixamento dos programas e dos horizontes do PT, em seus quinze anos de existência. As 
tendências de separação entre teoria e prática, e de rebaixamento de seu programa, de sua ação 
c de seus ideais vêm distinguindo o PT das idéias gramscianas sobre o papel, o caráter, a vida 
e os objetivos de um partido socialista.
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Costa, Beatriz Morem da
Os Impactos do Progresso Técnico sobre o Emprego, a Qualificação e as Relações de Trabalho: 
Um Estudo de Caso na Indústria de Calçados do Rio Grande do Sul. Mestrado em Sociologia, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1995, 186 pp. Orientadora: Elida Rubini Liedke.

Ò trabalho aborda os efeitos da introdução de progresso técnico sobre o emprego, a qualificação 
e as relações de trabalho na indústriade calçados do Rio Grande do Sul. A análise e as conclusões 
baseiam-se, principalmente, em estudo de caso realizado no período de junho a agosto de 1994, 
em cinco empresas calçadistas e dois sindicatos de trabalhadores em calçados do Rio Grande 
do Sul. Os objetivos do estudo são: (i) investigar se a introdução de novos equipamentos e de 
polivalência dos trabalhadores reduz, aumenta, ou não apresenta efeitos significativos sobre o 
volume de emprego no setor; (ii) verificar se as qualificações da força de trabalho são adequadas 
para operarem sob as novas condições técnicas. Em caso negativo, qual seria o novo perfil da 
mão-de-obra necessária; (iii) investigar se a mudança técnica está acarretando modificações nas 
relações sociais na produção da indústria de calçados gaúcha. Principais conclusões: (i) as 
inovações produtivas introduzidas (um ou outro equipamento, muitas vezes em fase experimen
tal) não têm se tornado ainda um fator de diminuição de postos de trabalho. No entanto, a 
hipótese inicial quanto à diminuição de postos de trabalho, devido à implantação de inovações 
tecnológicas, confirmou-se, especialmente, quanto à polivalência. A suposição é de que esta 
redução afete mais a força de trabalho semiqualificada, dado que as operações agregadas são 
as de maior simplicidade; (ii) quanto à qualificação da mão-de-obra, os dados obtidos na 
pesquisa indicam que a modernização produtiva não está se direcionando, no momento atual, 
no sentido da elevação da qualificação da força de trabalho, mas encaminhando-se para a 
permanência e, em alguns casos, até para o aumento da intensidade do trabalho; (iii) no tocante 
às relações sociais na produção, foram constatadas algumas práticas que visam melhorar o 
relacionamento capital/trabalho: pagamento de adicionais por produtividade, concessão de 
alguns benefícios sociais e melhorias no ambiente de chão-de-fábrica. Todavia, considerando 
a pontualidade e insipiência destas iniciativas, as mesmas não significam uma maior valorização 
dos trabalhadores por parte das empresas calçadistas de modo geral.

Costa, Rosely Gomes
Concepções sobre Maternidade entre Mulheres que Buscam Tratamento para Esterilidade. 
Mestrado em Sociologia, Unicamp, 1995, 174pp. Orientadora: Suely Kofes.

O tema dessa dissertação é procurar compreender concepções sobre a maternidade, analisando 
quais os elementos e relações que participam da construção dessa noção. Esse tem a surgiu da 
pergunta: por que algumas mulheres desejam tanto ter filhos, e filhos que sejam biologicamente 
seus e de seus maridos/companheiros? e da bibliografia consultada que indicava a noção de 
maternidade como construída social e historicamente. Para realizar a proposta, a autora 
organizou uma pesquisa com mulheres que estavam procurando, pela primeira vez, o Ambula
tório de Esterilidade do Centro de Assistência Integral à Saúde da M ulher (CAISM - Unicamp) 
em busca de tratamento, durante o segundo semestre de 1993. As mulheres eram convidadas a 
responder um questionário estruturado e pré-testado, com perguntas pré-codificadas e outras 
com respostas textuais. Uma mulher em cada grupo de quatro era convidada também a participar 
de uma entrevista para a qual a autora usou a técnica de “estória de vida” . Foram aplicados 100 
questionários e realizadas 25 entrevistas. A autora solicitou que cada mulher entrevistada fizesse
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cinco desenhos, um de cada vez: primeiro, um tema livre, o que desejassem; posteriormente, 
uma mulher, um homem, uma família e uma casa. A análise apontou várias relações onde se 
situa o “desejo da maternidade”, mostrando como a concepção da maternidade é construída 
socialmente, no contraponto com pessoas, instituições, tecnologias, categorias de gênero etc., 
embora, para as entrevistas, seja vista, entre outras coisas, como um desejo e um evento naturais 
na vida das mulheres, marcando fortemente as relações de gênero.

Dias, Reinaldo

A Questão Ambiental e o Exercício da Cidadania (O Movimento contra a Usina Termoelétrica 
em Mogi Guaçu/SP). Mestrado em Ciência Política, Unicamp, 1995, 156 pp. Orientador: 
Shiguenoli Miyamoto.

O trabalho analisa a relação entre o exercício da cidadania e a questão ambiental, levando em 
consideração os novos direitos ambientais e de participação popular, incluídos na Constituição 
de 1988. Trata-se de um estudo de caso acerca de um movimento contra a tentativa de 
implantação de uma usina termoelétrica em Mogi Guaçu/SP, ocorrido durante os anos de 1992 
e 1993. Foram consultados na análise jornais locais, regionais e de circulação nacional, 
documentos dos órgãos envolvidos, como a Cesp e as Câmaras Municipais, bem como, diversas 
entrevistas. Conclui que particularmente nas decisões relativas ao meio ambiente, a cidadania 
ativa tem, após a Constituição, um peso muito maior.

Falcão, Regina Lucia de Andrade

A Balança e Tear: O Papel do Juiz Mello Mattos na Implementação das Leis de Proteção ao 
Trabalho Infantil no Rio de Janeiro (1924-1929). Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1995, 
224 pp. Orientadora: Maria Rosilene Barbosa Alvim.

Esta dissertação trata da questão da formulação das leis de proteção social aos menores no Rio 
de Janeiro, na década de 20. A análise centra-se na reconstrução da trajetória social do seu 
principal formulador —- o juiz de menores Mello Mattos, onde se procura mostrar o papel por 
ele assumido de implementador e fiscalizador de leis — , em especial o Código de Menores de 
1927, de sua autoria. Demonstramos na análise que o juiz Mello Mattos interagia com setores 
sociais, imbuídos da idéia de reformas (filantropos), que privilegiavam a intervenção do estado 
nos cuidados para com a infância abandonada e delinqüente. Na tentativa de colocar em prática 
as medidas de proteção ao trabalho do menor, o juiz defrontou-se com fortes resistências do 
empresariado têxtil, traduzidas por um acirrado debate judicial entre esses atores. Este debate 
resultou na consagração definitiva do juiz Mello Mattos no campo do direito do menor, onde a 
ligura do juiz assume a representação de “salvador” das crianças abandonadas.

Giumbelli, Emerson Alessandra

O Cuidado dos Mortos: Os Discursos e Intervenções sobre “Espiritismo” e a Trajetória da 
"Federação Espírita Brasileira” (1890-1950). Mestrado em Antropologia, Museu Nacio- 
nal/UFRJ, 1995, 217 pp. Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.

O objetivo deste trabalho é apreender os estatutos conferidos ao “espiritismo” na cidade do Rio 
de Janeiro entre 1890 e 1950, período em que temos tanto a existência de’grupos que se 
identificam como “espíritas”, quanto dispositivos legais que definem as práticas “espíritas” 
como perigosas para a “saúde pública”. Privilegiando processos e momentos de conflito, cada
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capítulo toma-os como ponto de partida para determinar, de um lado, onde se originam, que 
conformação assumem e de que modo se articulam os discursos e intervenções dos vários 
agentes sociais (juristas, médicos, policiais, outros aparatos estatais, jornalistas) sobre o “espi
ritismo” e, de outro, a forma como uma instituição específica —  a “Federação Espírita 
Brasileira'’ —  relaciona-se com esses discursos e intervenções, e em função disso define sua 
identidade e seu papel frente à sociedade e a demais “grupos espíritas”. Chega-se à conclusão 
de que a legitimação social do “espiritismo” não esteve ligada propriamente a uma discrimina- 
lização, mas à constituição histórica de percepções que o associavam à “caridade” , a partir de 
contraposições a práticas e a agentes designados pela categoria “baixo espiritismo”.

Goldenzweig, Román Eduardo

Os Corpos da Nação: Disciplinas Corporais e Manifestações Cívicas no Primeiro Período 
Vargas (1930-1945). Mestrado em Antropologia Social, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 131 pp. 
Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.

Este trabalho analisa a dimensão ritual das comemorações cívicas do primeiro período Vargas 
(1930-1945) em sua relação com processos tanto difusos como resultantes de iniciativas 
institucionais oficiais, concomitantes, para a formação de uma nova idéia de nação. Esses 
processos de disciplinamento moral e físico, suas atualizações públicas oficiais, constroem uma 
imagem de povo vigoroso e sadio, numa relação hierárquica, “direta” e orgânica com o seu 
líder, relação que tenta fundamentar a imagem de uma nação moderna e dinâmica desenvolven
do energias e possibilidades. O material trabalhado inclui, sobretudo, iconografia de cerimônias 
cívicas (paradas militares, desfiles escolares e concentrações em estádios), levantamento do 
registro dessas cerimônias na revista O Cruzeiro, material de arquivo do Cpdoc e literatura 
teórica e programática sobre educação física e o regime nacional do período.

Lebedinsky, Viviana

Union Industrial Argentina: Entre Mito e a História. Etnografia de uma Central Gremial-In- 
dustrial. Um Estudo Antropológico no Âmbito das Sociedades “Complexas”. Mestrado em 
Antropologia Social, Universidade Estadual de Campinas, 1995,380 pp. Orientador: Guiílermo 
R. Ruben.

O objetivo da presente tese consiste em formular uma interpretação de uma das centrais 
grêmio-empresariais mais significativas dos industriais na Argentina, a Union Industrial Argen
tina —  UIA —  partindo da análise de alguns aspectos das relações sociais mantidas por dois de 
seus movimentos internos, o Movimento Industrial Argentino— MIA e o Movimento Industrial 
Nacional —  MIN, com ênfase no estudo dos mitos, rituais e símbolos da entidade. A partir de 
meu “presente etnográfico”, temporalmente situado entre 1992 e 1994, o exame das relações 
entre o MIA e o MIN constitui, segundo sustento, uma opção metodológica fecunda para o 
objetivo proposto. A etnografia da UIA além de contribuir para a compreensão de uma nova 
visão sobre a central fabril, aponta elementos para formular algumas hipóteses relativas à 
discussão contemporânea acerca da problemática da nacionalidade na Argentina. Finalmente, 
inscrita na linha de uma antropologia das sociedades “complexas”, minha intenção ao conceber 
esta tese foi também a de contribuir para a continuidade do seu debate.
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Lopes, Maria de Fátima
O Sorriso da Paineira: Construção de Gênero em Universidade Rural. Doutorado em Antro
pologia Social, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 317 pp. Orientador: Afrânio Raul Garcia Jr.

Como os padrões de gênero —  masculino e feminino —  se inscrevem na universidade rural 
constitui o objeto central desta tese. Tal contexto acadêmico se define historicamente com base 
em dois conjuntos de conhecimentos: ciências agrárias —  um saber masculino e ciências 
domésticas —  um saber feminino. Para demonstrar essa inscrição, analiso o processo de criação 
do curso superior de ciências domésticas, usando como recurso analítico noções subjacentes à 
construção do gênero em um espaço significativo na cultura escolarizada —  a universidade. 
Tentei pensar a história da Escola Superior de Ciências Domésticas desvendando o conjunto de 
elementos/categorias, explicativos da criação, e não apenas como uma seqüência de fatos 
concretos. A partir da representação da criação da ESCD como sendo uma operação de enxertia, 
foi possível entender a posição relativa da escola no conjunto de conhecimentos da universidade 
rural.

Oliveira, Dennson de
A Política do Planejamento Urbano: O Caso de Curitiba. Doutorado em Ciências Sociais, 
Unicamp, 1995, 324 pp. Orientador: Sebastião Carlos Velasco e Cruz.

Trata-se de uma interpretação sobre o suposto “êxito” da cidade de Curitiba (PR) no campo do 
planejamento urbano, por meio de uma perspectiva histórica comparada que engloba os casos 
das cidades do Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP). A pesquisa destaca o contexto político e 
institucional, por um lado e, de outro, o papel desempenhado por urbanistas e empresários no 
processo de conformação de políticas de planejamento urbano.

Rohden, Fabíola

Feminismo do Sagrado: O Dilema Igualdade/Diferença na Perspectiva de Teólogas Católicas. 
Mestrado em Antropologia, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 199 pp. Orientador: Luiz Fernando 
Dias Duarte.

Esta dissertação trata do conjunto de idéias que compõem a Teologia Feminista produzida no 
Brasil. Tem como foco o pensamento de teólogas católicas reconhecidas em sua área que 
concentram suas atividades no Rio de Janeiro e se propõem a fazer uma teologia a partir da ótica 
da mulher. A análise de sua produção, que pretende dar visibilidade às mulheres na Bíblia e na 
história da Igreja e feminizar os conceitos teológicos, possibilitou identificar um novo tipo de 
reflexão feminista em contraste com outras linhas feministas leigas. A Teologia Feminista 
compartilha das principais referências do “feminismo da diferença”, especialmente pela ênfase que 
concede a uma especificidade da relação da mulher com o mundo e com Deus, o que realça a presença 
de elementos holistas e românticos no dinâmico e diversificado ideário feminista atual.

Sánchez, Mariano Luiz

Governo e Corporações na Transição Democrática Argentina (1983-1989). Mestrado em 
Ciência Política, IFCH/Unicamp, 1995, 275 pp. Orientadora: Evelina Dagnino.

A consolidação da democracia na Argentina significava a superação de um quadro histórico de 
crise de hegemonia, representado por formas corporativas de fazer política —  no sentido
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gramsciano. Assim, seria uma exigência para o govemo da transição democrática, na presidên
cia de Raul Alfonsín (1983-1989), a criação de espaços para a articulação de interesses a partir 
de um projeto hegemônico que incluísse necessárias reformas institucionais e econômicas que 
pudessem enfrentar a grave crise econômica e estatal, e de novos modos democráticos de fazer 
política (que permitissem superar a paralisia e os bloqueios da formas corporativas de fazer 
política). Nesse sentido, o objeto da tese centra-se nas relações estabelecidas entre o govemo 
de Alfonsín e as principais corporações: Forças Armadas, grandes grupos industriais, e sindi
catos de trabalhadores. Com um método de análise histórico-empírico, as conclusões do trabalho 
centram-se no estabelecimento de erros e fracassos do govemo em relação às exigências que o 
processo de consolidação democrática e a crise econômica impunham às políticas oficiais: em 
primeiro lugar, o fracasso das tentativas de concertação, que traduziu-se na fragilidade das 
alianças do governo, enfraquecendo seus recursos de poder frente às pressões das corporações, 
e que prejudicou o processo de consolidação democrática, e tanto fracassava a articulação de 
interesses que sem dúvida houvesse favorecido a criação de consensos para as reformas, 
fortalecendo assim instituições e novas formas de fazer política democráticas (questão da crise 
de hegemonia e a consolidação democrática). Em segundo lugar, as deficiências dos próprios 
projetos de reforma —  como o da área econômica — , que, privilegiando determinados 
interesses, dificultava a total incorporação de outros interesses, que sentindo-se pouco repre
sentados nas negociações, acabavam prejudicando as tentativas de concertação, (questão da 
elaboração das reformas). E, por último, a paralisia de certos projetos de reforma, como no caso 
da instituição militar ou certas medidas de reforma do Estado, que aprofundaram tanto o 
corporativismo militar como a crise econômica —  onde a questão das alianças e a articulação 
de interesses para fortalecer os projetos do govemo se revela como essencial para explicar seus 
fracassos (questão das formas de fazer política do govemo).

Schabbach, Letícia Maria

Práticas e Representações de Funcionários Públicos: Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
(1989-1992). Mestrado em Sociologia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1995,270 
pp. Orientadora: Sônia Maria Guimarães Larangeira.

Trata-se de um estudo sobre práticas e representações dos servidores municipais de Porto Alegre 
em tomo de questões que compõem a sua trajetória profissional, sua participação sindical e 
disposições políticas em geral. No interior da prefeitura de Porto Alegre, um dos principais 
fatores de distinção é a detenção, ou não, de capital escolar, materializado em títulos de educação 
formal e de especialização. Por meio de (a) pesquisa com dirigentes municipais, servidores e 
representantes sindicais, e de (b) análise sobre a formação do Estado no Brasil e em Porto Alegre, 
concluiu-se que é no entrelaçamento entre a história da instituição —  que produziu os postos 
de trabalho e seus respectivos ocupantes —  e a trajetória social dos funcionários que são 
produzidas suas práticas e representações.

Seffner, Fernando

O Jeito de Levar a Vida. Trajetórias de Soropositivos Enfrentando a Morte Anunciada. 
Mestrado em Sociologia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1995, 389 pp. (2 
volumes). Orientadora: Maria Assunta Campilongo.

Observação e análise das trajetórias de vida de indivíduos soropositivos ao HIV/AIDS, a partir
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do acompanhamento, ao longo de quatro anos, de um grupo de mútua ajuda aos soropositivos 
junto ao grupo de Apoio à Prevenção da AIDS - CAPA/RS, uma organização não-govemamen- 
tal. O problema principal de pesquisa está dado pela relação AIDS = Morte, a partir da qual 
constroem-se os conceitos de morte anunciada e morte civil. A análise das situações de morte 
civil e morte anunciada é feita a partir dos cinco grandes eixos da matriz simbólica: (a) momento 
da descoberta da soropositividade; (2) ambiente profissional e relações de trabalho; (3) vida 
afetiva, social e amorosa; (4) tratamento médico e ambulatorial; e (5) diversos aspectos da vida 
cotidiana, tais como religiosidade, administração de tempo, relação com o corpo.

Semedo, José Antonio Vaz

Elementos da Crise Contemporânea do Sindicalismo Europeu —  O Exemplo Francês. Mestra
do em Sociologia, IFCH/Unicamp, 1995,123 pp. Orientador: Ricardo Antunes.

Pretendemos abordar o conjunto de questões subjacentes à crise do sindicalismo europeu. Não 
é propósito do texto esgotar a discussão sobre o assunto, mas tão-somente dissertar sobre o 
mesmo e apontar para algumas tendências dominantes. Trataremos das mudanças em curso, 
hoje, no mundo do trabalho. Analisaremos a passagem do fordismo para a acumulação flexível, 
bem como as implicações das mudanças nas estruturas produtivas no seio da classe trabalhadora: 
desemprego, precarização do emprego, flexibilização do trabalho, fragmentação da classe 
operária e sua influência na crise sindical. Crise essa que se expressa não só pela diminuição da 
taxa de sindicalização, como pela incapacidade dos sindicatos em defender os interesses dos 
trabalhadores precários. O sindicalismo francês também vive essa crise sindical, que se 
caracteriza pela sua defensividade. Parece que essa dessindicalização é irreversível e o sindica- 
lismo precisa encontrar novas formas de organização, diferentes do período fordista.

Silva, José Otacílio
Adesão da Militância Partidária: A Eficácia do Simbólico no Processo de Mobilização (Um 
liitudo sobre o PCdoB, em Inícios dos Anos 90, no Rio Grande do Sul). Mestrado em Sociologia,
l Iniversidade Federal do Rio Grande do Sul, 1995, 290 pp. Orientador: Enno D. Liedke Filho.

() trabalho analisa o processo de adesão da militância do Partido Comunista do Brasil, em inícios 
dos anos 90, no Rio Grande do Sul. Em um primeiro momento observa-se como ocorreu o 
ingresso dos militantes no Partido e, em um segundo, como ocorreu o processo de assimilação 
<• incorporação do discurso político-partidário. Nas análises, procura-se observar as relações 
i-xistcntes entre as diversas variáveis: a subjetividade dos militantes e o discurso político do 
partido. Conclui-se que tanto a situação socioeconômica dos militantes como suas trajetórias 
ei lueacionais, políticas, e o tempo de militância no Partido, exerceram influências significativas 
no processo.

Slcil, Carlos Alberto

< > Sertão das Romarias. Um Estudo Antropológico sobre o Santuário de Bom Jesus da Lapa 
HA. Doutorado em Antropologia, Museu Nacional/UFRJ, 1995, 374 pp. Orientador: Otávio 

( i Velho.

"< > Sertão das Romarias” é um estudo antropológico sobre o Santuário de Bom Jesus da Lapa 
(Maliia). Apresenta o Santuário como um espaço de disputas em tomo do sagrado e de 
1 1 impatibilização da pluralidade de discursos que estão presentes no campo católico brasileiro.
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Analisa alguns aspectos constitutivos do culto, como sua paisagem, seus atores e rituais. Procura 
traçar um perfil da cultura bíblico-católica do sertão nordestino a partir das estórias orais que 
circulam entre os romeiros, focalizando os três mitos fundantes do culto: origem/nascimento 
do Bom Jesus, sua paixão/morte/ressurreição e o juízo final. Em uma perspectiva diacrônica, 
busca situar o culto no processo histórico de sua institucionalização, destacando três momentos: 
a origem do santuário, a romanização e as reformas do Concílio Vaticano II.

Vilhena, Luís Rodolfo da Paixão
Projeto e Missão: O Movimento Folclórico Brasileiro. Doutorado em Antropologia Social, 
Museu Nacional/UFRJ, 1995, 441 pp. Orientador: Gilberto Velho.

A tese descreve a mobilização de um contingente de intelectuais distribuídos por todo o Brasil 
entre os anos de 1947 e 1964, coordenada pela Comissão Nacional de Folclore. Por meio da 
análise dos textos e da correspondência produzida por esses estudiosos, acompanha-se o seu 
esforço em angariar apoio junto à sociedade para a causa da defesa e da proteção do folclore e 
os conflitos em que se envolvem com setores das Ciências Sociais, a partir de sua pretensão em 
definir os Estudos de Folclore como uma disciplina científica autônoma. Por intermédio do 
ethos, por ele expresso, o movimento folclórico procura articular a identidade de intelectuais 
particularmente preocupados com a temática regional num esforço pela definição da identidade 
nacional. Examina-se, por fim, a maneira pela qual as reflexões européias em torno da cultura 
oral popular são reapropriadas pelos folcloristas brasileiros no contexto de uma reflexão sobre 
a especificidade da formação nacional de seu país.
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